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São Paulo, 28 de novembro	 de 2003
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Senhor Presidente

lla,J'
Assistente d Che	 Técnica

RF: 10.940

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser

submetido ao exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto

de lei que reorganiza o Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM e

institui novo Plano de Empregos Públicos, Carreiras, Salários e

Remuneração para os empregados públicos da Autarquia.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e da mais distinta consideração.

il

MARTA SUPLICY
Prefeita

Anexos: projeto de lei, anexos I a IX, exposição de motivos e pronunciamentos da Secretaria
de Finanças e Desenvolvimento Econômico e do Hospital do Servidor Público
Municipal.

Ao
Excelentíssimo Senhor
ARSELINO TATTO
Pre idente da Câmara Municipal de São Paulo
JAM/' /mcs
HSP
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Adáine Ciotre - /Nes. Parlamentar
Reorganiza o Hospital do Servidor FrrúlblegtO6

Municipal - HSPM e institui novo Plano de

Empregos Públicos, Carreiras, Salários e

Remuneração para os empregados públicos

da Autarquia.

A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA

TITULO I

Da Reorganização do Hospital do Servidor Público Municipal

Art. 1°. O Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM fica reorganizado na

conformidade das disposições previstas nesta lei.

Parágrafo único. O Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM é autarquia

dotada de personalidade jurídica, patrimônio próprio, autonomia administrativa e

financeira, com sede e foro na Cidade de São Paulo, vinculada à Secretaria

Municipal da Saúde.
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CAPÍTULO I

Das Finalidades e Da Competência

Art. 2°. Compete ao Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM:

I - prestar assistência médica, hospitalar, domiciliar, odontológica e farmacêutica

aos servidores municipais e seus dependentes, na forma da legislação em vigor,

bem como ao empregado da própria Autarquia regido pela Consolidação das Leis

do Trabalho — CLT, observado o disposto no parágrafo único deste artigo;

II - propiciar, sempre que possível, meios à pesquisa técnica e científica, desde

que não haja prejuízo ao atendimento dos usuários;

III - servir de campo de aperfeiçoamento para médicos, enfermeiros, dentistas,

estudantes de medicina e de enfermagem, bem como para outros profissionais

ligados às atividades técnico-administrativas de saúde, em número limitado, desde

que não cause prejuízo ao atendimento do usuário e não acarrete elevado ônus

de manutenção e equipamento;

IV - contribuir para a educação sanitária de seus usuários;

V - manter entendimentos com outros órgãos mediante convênios;

VI — prestar atendimento de emergência à população em geral, mediante convênio

com o Sistema Único de Saúde.

•	 Parágrafo único. O atendimento a empregado do Hospital do Servidor/frúblico —

HSPM regido pela Consolidação das Leis do Trabalho — C.L.T. dEéinderá de

requerimento de próprio punho, manifestando a opção e autorizando o desconto

correspondente.

CAPÍTULO II

Da Estrutura

Art. 3°. O Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM constitui-se por:

I - 1 (uma) Superintendência, função de livre provimento pelo Prefeito, dentre os

portadores de diploma de nível universitário, com curso de Administração

Hospitalar, Saúde Pública ou Gerência de Serviços de Saúde, e experiência
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comprovada de, no mínimo, 5 (cinco) anos de atuação na área gerencial da

Administração Pública;

II - 1 (um) Conselho Gestor;

III - 4 (quatro) Departamentos: Técnico de Atenção à Saúde, de Apoio Técnico,

Técnico de Administração e Infra–Estrutura, e Técnico de Gestão de Talentos,

com normas de organização e funcionamento estabelecidos em regulamento;

IV - 4 (quatro) Assessorias: de Relações Institucionais, Jurídica, de Informação e

Planejamento Estratégico, e de Suporte Operacional.

§ 1°. O Conselho Gestor, com caráter permanente e deliberativo, será composto11	 por 16 (dezesseis) membros efetivos, que contarão, cada qual, com um suplente,

com mandato de 2 (dois) anos;

§ 2°. A composição do Conselho Gestor será tripartite, com 50% (cinqüenta por

cento) de representantes dos usuários, 25% (vinte e cinco por cento) de

representantes dos funcionários do Hospital do Servidor Público Municipal e 25%

(vinte e cinco por cento) de representantes da Administração.

§ 3°. O Conselho Gestor atuará em consonância com o Conselho Municipal de

Saúde, observadas as diretrizes da Política Municipal de Saúde.

§ 4°. O Conselho Gestor reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada mês,

podendo ser convocado extraordinariamente por solicitação de, no mínimo, 50%

(cinqüenta por cento) de seus membros.

•	 § 5°. A reunião do Conselho Gestor será ampla e previamente divulgada, com
...

rz—... )17 -participação livre de todos os interessados, que terão direito a vo

§ 6°. É vedado qualquer tipo de remuneração aos membros do Consel 	 stor,

7

cuja atividade será considerada de relevância pública. 

Art. 4°. Ao Superintendente compete:

I – dirigir a Autarquia em consonância com as diretrizes e normas emanadas do

Sistema Único de Saúde – SUS, do Conselho Gestor e do Plano Anual de

Trabalho;
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II — elaborar e submeter o Plano Anual de Trabalho, o Plano Plurianual de

Investimentos e o Plano Diretor de Recursos Humanos à aprovação do Conselho

Gestor;

III — representar a Autarquia judicial e extrajudicialmente;

IV — exercer as funções executivas da Autarquia;

V — gerenciar o quadro de pessoal da Autarquia, preenchendo os empregos

públicos e contratando servidores temporários, formalizando as respectivas

contratações e dispensas;

VI — autorizar o afastamento de servidores para participação em cursos,

seminários e congressos, quando no interesse da Autarquia, nos termos da

legislação em vigor, disponibilizando para a fiscalização do Conselho Gestor

relatórios das respectivas participações;

VII — contratar, designar e exonerar os ocupantes de funções de direção e

assessoramento da Autarquia;

VIII — autorizar a instauração de sindicâncias e procedimentos disciplinares,

garantindo o direito de defesa, e aplicar penalidades, observadas as normas da

Consolidação das Leis do Trabalho — C.L.T. e da Lei Municipal n° 8.989, de 29 de

outubro de 1979, no que couber;

IX — apreciar e deliberar sobre recursos interpostos das decisões dos Diretores de

Departamentos;

411	
x - submeter, trimestralmente, ao Conselho Gestor, as prestações de contas da

Autarquia e de seus órgãos;

XI - constituir Comissões de Licitação, designando seus membros entN=.'6-s

funcionários do quadro de pessoal da Autarquia, inclusiyo--seti—Eresid,efite, que

deverá ser advogado;	 (

tiXII — autorizar a abertura ou dispensa de licitação em qualqu: 	 odalidade,

fundamentada em projetos técnicos básicos, previamente • -f

,

inidos pela

Superintendência, cujos parâmetros serão estabelecidos na regulamentação,

prestando as pertinentes informações ao Conselho Gestor;

XIII — homologar licitações;
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XIV — autorizar reajustes de preços contratuais, bem como a prorrogação e a

rescisão de contratos, a revogação de licitações e a aplicação de penalidades;

XV — autorizar pagamentos e adiantamentos, na forma prevista na legislação

aplicável, respeitadas a procedência e a ordem cronológica;

XVI — autorizar a abertura de créditos adicionais;

XVII — assinar convênios, contratos, acordos e ajustes com entidades públicas e

privadas, observado o disposto no artigo 14 desta lei;

XVIII — delegar atribuições e funções aos empregados públicos da Autarquia.

Art. 5°. No interregno entre a data de inicio de vigência desta lei e a composição• do Conselho Gestor, poderão ser designados pelo Prefeito os representantes de

que trata o § 1° do artigo 3° desta lei.

Parágrafo único. Fica extinto o Conselho Deliberativo e Fiscalizador, cujas

atribuições serão exercidas pelo Conselho Gestor, nos termos estabelecidos nesta

lei.

Art.6°. Ao Conselho Gestor compete:

I - apreciar e aprovar, anualmente, a proposta orçamentária da Autarquia;

. 4 11 , - opinar sobre matéria referente à regulamentação do Hospital do Servidor

Público Municipal — HSPM;

III - emitir parecer sobre normas técnicas a serem adotadas pela Autarquia;

• IV - emitir parecer sobre a criação e alteração de serviços ou atribuições da

Autarquia, observado o disposto no artigo 2° desta lei;

V - apreciar propostas de convênios, observadas as fi lidades legais • o 'ospital

do Servidor Público Municipal — HSPM;

VI - exercer fiscalização sobre a regularidade dos atos e proc: • -ntos da

Autarquia;

VII - acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços e as ações de saúde prestados

aos usuários;

VIII - propor e aprovar medidas para aperfeiçoar o planejamento, a organização, a

avaliação e o controle das ações desenvolvidas pela Autarquia;
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IX - solicitar e ter acesso às informações de caráter técnico-administrativo,

econômico-financeiro e operacional, relativas à Autarquia, e participar da

elaboração e do controle da execução orçamentária;

X - examinar propostas, denúncias e queixas, encaminhadas por qualquer pessoa

ou entidade, e a elas responder;

XI - definir estratégias de ação visando à integração do trabalho da Autarquia aos

planos locais, regionais, municipal e estadual da Saúde, assim como a planos,

programas e projetos intersetoriais;

XII - elaborar e aprovar seu Regimento Interno.

CAPÍTULO III

Do Pessoal

Art. 7°. O Quadro do Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM poderá ser

constituído por pessoal próprio, contratado sob o regime da legislação trabalhista

ou por servidores públicos postos à disposição da Autarquia.

Parágrafo único. A admissão de pessoal deverá ser precedida de concurso público

de provas ou de provas e títulos, salvo as contratações para funções de livre

preenchimento.

CAPÍTULO IV

Da Descentralização

Art. 8°. Os serviços médicos e hospitalares serão prestados na sede do Hospital

do Servidor Público Municipal — HSPM, nos Ambulatórios Desce trálizados, ou

mediante convênios celebrados com entidades_báblic 	 ou contratos

administrativos firmados com pessoas jurídicas dedireito pri

CAPÍTULO V

Do Patrimônio

Art. 9°. O patrimônio do Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM constitui-

se de:
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I - terreno localizado às Ruas Vergueiro, Castro Alves e Apeninos, com área total

aproximada de 19.000.00 m2 (dezenove mil metros quadrados);

II - benfeitorias existentes nessa área;

III - bens móveis que guarnecem tais benfeitorias.

CAPÍTULO VI

Da Receita

Art. 10. Constituem receita do Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM:

I - as contribuições mensais arrecadas na forma do artigo 12 desta lei;

•	 II - as rendas patrimoniais porventura auferidas;

III - as dotações orçamentárias que o Município anualmente lhe consignar;

IV — as doações, legados e subvenções, os quais, quando onerosos, somente

poderão ser aceitos com autorização legal;

V - recursos provenientes de ressarcimento ao SUS por parte de pessoas jurídicas

de direito privado que operem planos de saúde, seguros de saúde ou outra

modalidade assistencial de medicina em grupo, em razão de atendimento

prestado pelo SUS, a seus associados, nos termos da Lei Federal n° 9.656, de 3

de junho de 1998, e da Lei Estadual n° 9.058, de 29 de dezembro de 1.994;

VI - recursos provenientes de acordo de cooperação e convênios voltados ao

atendimento de atividades próprias da Autarquia, desde que não impliquem na

010	
percepção de honorários profissionais particulares nem em compromissos ou

contrapartidas em desacordo com os critérios de universalidade e eqüidade;

VII - quaisquer outras rendas próprias.

CAPÍTULO VII

Dos Contribuintes e das Contribuições

Art. 11. Consideram-se contribuintes obrigatórios do Hospital do 	 rvidor Público

Municipal — HSPM:

I - os servidores regidos pelas Leis n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, e n° 9.160,

de 3 de dezembro de 1980;
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II - os servidores das autarquias municipais, Câmara Municipal e Tribunal de

Contas do Município, exceto os regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho —

CLT;

III - os inativos e as viúvas dos servidores e os pensionistas.

Art. 12. A contribuição devida na forma do artigo 11, descontada em folha de

pagamento pelo órgão pagador e entregue ao Hospital do Servidor Público

Municipal — HSPM, impreterivelmente no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, fica

fixada em 3% (três por cento) sobre a retribuição-base mensal dos servidores

municipais, inclusive dos inativos e pensionistas.

CAPITULO VIII

Dos Beneficiários

Art. 13. Consideram-se beneficiários dos serviços de que trata o inciso I do artigo

2°:

I — os contribuintes na forma do artigo 11 e seus dependentes;

II — os empregados públicos do Hospital do Servidor Público Municipal,

contratados pelo regime celetista, desde que, por requerimento acolhido,

manifestem a sua opção e autorizem o desconto correspondente, previsto no

artigo 12 desta lei.

Art. 14. Para prestação de serviços a seu cargo, poderá o Hospi I do ervidor

Público Municipal — HSPM atender a seus beneficiários mediant convê io com

outros hospitais, entidades públicas, entidades privadas contra adas serviços

médicos de emergência, na forma que se estabelecer em regulame o.
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CAPÍTULO X

Do Orçamento Anual

Art. 15. Mediante proposta do Superintendente apreciada pelo Conselho Gestor,

será elaborado o orçamento do Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM e

encaminhado à Secretaria Municipal da Saúde.

CAPÍTULO XI

Do Controle Orçamentário

Art. 16. O Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM, por intermédio do

• Secretário Municipal da Saúde, com parecer dessa autoridade, encaminhará ao

Prefeito, para aprovação, a prestação de contas do exercício anterior, de acordo

com as normas a serem editadas em regulamento.

Art. 17. A fiscalização contábil e financeira da Autarquia será exercida pelo órgão

competente da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico.

TÍTULO II

Do Plano de Empregos Públicos, Carreiras, Salários e Remuneração

CAPÍTULO I

Disposições Preliminares

•
Art. 18. O regime jurídico dos empregados públicos do Hospital do Servidor

Público Municipal é o da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

Art. 19. São objetivos do plano de empregos públicos; carreiras, lários e

remuneração, instituído por esta lei:

I — estruturar e hierarquizar os empregos por níveis de escola idade,

responsabilidade e complexidade das atribuições, compatibilizan o-os om as

estruturas salariais estabelecidas nesta lei;

II — possibilitar a evolução salarial dos empregados públicos, mediante a adoção

dos critérios de promoção e progressão estabelecidos nesta lei;
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III — criar a perspectiva de ascensão profissional e social, agregando valores ao

indivíduo e à instituição;

IV — valorizar o empregado público;

V — incentivar a profissionalização e a capacitação;

VI — implantar sistemas de premiação como incentivo e motivação para alcance

das metas institucionais;

VII — alterar a estrutura organizacional, de modo a compatibilizá-la com os novos

processos de trabalho e com o novo modelo de gestão;

VIII — atualizar a Tabela de Lotação de Pessoal, mediante a inclusão de categorias

•
profissionais que favoreçam o desenvolvimento de novas tecnologias.

CAPÍTULO II

Dos Conceitos Básicos

Art. 20. Para os fins desta lei, considera-se:

I — empregado público, a pessoa admitida para ocupar emprego público ou função

de confiança;

II — emprego público, o conjunto de atribuições a serem exercidas por empregado

público, para o qual é exigida prévia habilitação em concurso público;

III — função de confiança, a função de livre preenchimento, mediante designação

ou contratação, dentre:

•
a) empregados públicos da Autarquia;

b) servidores ocupantes de cargo na Administração Direta, afastad. para a

Autarquia;

c) profissionais sem vínculo com a Administração Pública;

IV — classe, o conjunto de empregos de mesma denominação;

V — carreira, o conjunto de classes de mesma natureza funcional, ierarquizadas

segundo o grau de responsabilidade e complexidade a elas inerentes;

VI — quadro de pessoal, a soma de empregos públicos e de funções de confiança

da Autarquia;
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VII — salário, a retribuição paga mensalmente ao empregado público em virtude do

exercício do emprego público, correspondente ao valor do padrão, ou do exercício

de função de confiança, correspondente ao valor da referência;

VIII — remuneração, o somatório do valor correspondente ao salário e às

vantagens pecuniárias, incorporadas ou não, percebidas pelo empregado público;

IX — referência, o indicativo da amplitude salarial fixada para o emprego e para a

função de confiança na tabela salarial, representada por algarismos arábicos;

X — grau, a identificação alfabética que estabelece, para os empregos, os valores

da amplitude salarial de cada referência;
•	 XI — padrão, o conjunto de referência e grau;

XII — progressão, a passagem do servidor de um grau para o imediatamente

superior dentro da mesma referência salarial;

XIII — promoção, a passagem do empregado público de uma referência para a

imediatamente superior, obedecido o grau em que se encontra enquadrado.

CAPÍTULO III

Das Formas de Ingresso

Art. 21. A contratação para o exercício de emprego público far-se-á mediante

aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos.

§ 1 0 — A indicação da formação exigida para o preenchimento do emprego público

110	 constará do edital de abertura do respectivo concurso público. 	 ,-

§ 2° — O prazo máximo de validade do concurso público será deé 2 (dois) anos,

prorrogável, uma única vez, por igual período.

por contratação ou

CAPÍTULO IV

Dos Salários

Art. 23. No valor dos salários instituídos por esta lei, ficam absorvidos os seguintes

valores:
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I — da Gratificação pela Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde, instituída

pela Lei n°11.716, de 3 de janeiro de 1995, e alterações subseqüentes;

II — do abono instituído pela Lei n° 13.253, de 27 de dezembro de 2001;

III — da Gratificação Emergencial de Assiduidade (GEA), instituída pela Lei n°

13.347, de 13 de maio de 2002;

IV — da Gratificação de Apoio aos Serviços de Saúde, instituída pela Lei n° 10.860,

de 28 de junho de 1990, e alterações subseqüentes;

V — dos adicionais por tempo de serviço previstos no artigo 112 da Lei n° 8.989, de

29 de outubro de 1979.•
CAPITULO V

Das Tabelas Salariais

Art. 24. As tabelas salariais dos empregos públicos da Autarquia são constituídas

por referências e graus.

Parágrafo único. Na composição da tabela, observar-se-á, sempre, a razão de

10% (dez por cento) entre o valor de uma referência e a que lhe for imediatamente

superior, e de 5% (cinco por cento) entre o valor de um grau e o que lhe for

imediatamente superior.

Art. 25. Os valores dos salários dos empregados públicos, abrangidos por esta lei,

ficam fixados de acordo com as seguintes tabelas salariais:

• I — Tabelas Salariais de Nível Básico, aplicáveis aos empregos públicos de

Agente de Suporte Operacional, constituída de 2 (duas) Referências, cada uma

com 10 (dez) graus, e de Agente de Suporte de Infra-Estrutura e Assistência e

Agente de Suporte em Manutenção, constituída de 4 (quatro) Referências, da

uma com 10 (dez) graus, na conformidade do Anexo , integrante • - ,ta -

II — Tabelas Salariais de Nível Médio, aplicáveis aos emprego 	 úblicos de

Assistente de Infra-Estrutura, Assistente de Suporte Administrativ., A -sistente de

Suporte Técnico em Saúde, Técnico de Enfermagem, Auxiliar • nfermagem,

Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Professor de Desenvolvimento Infantil,

Técnico de Laboratório e Técnico de Desenvolvimento Infantil, constituída de 11
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(onze) referências, cada uma com 10 (dez) graus, na conformidade do Anexo II,

integrante desta lei;

III - Tabelas Salariais de Nível Superior, aplicáveis aos empregos públicos de

Analista de Gestão e Infra-Estrutura, Analista de Suporte Técnico em Saúde,

Médico, Enfermeiro, Cirurgião-Dentista, Fisioterapeuta, Terapeuta Ocupacional,

Procurador e Coordenador Psico-Pedagógico, constituída de 7 (sete) referências,

cada uma com 10 (dez) graus, na conformidade do Anexo III, integrante desta lei.

Art. 26. A tabela salarial para funções de confiança é constituída de 9 (nove)

Referências, na conformidade do Anexo IV, integrante desta Lei.

• Parágrafo único. Os valores dos salários das funções de confiança ficam fixados

de acordo com as atribuições e o grau de responsabilidade a elas inerentes, na

jornada correspondente a 40 horas semanais de trabalho.

Art. 27. O enquadramento dos empregos públicos nas tabelas salariais, bem como

a amplitude correspondente, ficam estabelecidos na conformidade do Anexo V,

integrante desta lei.

Art. 28. O empregado público optante na forma do artigo 63 será enquadrado na

Referência inicial de sua categoria profissional, bem como no respectivo grau, de

acordo com o seu tempo de serviço no emprego atual até a data de publicação

desta lei, na seguinte conformidade: 	 .

I - Grau A — de O a 3 anos;

• II - Grau B — acima de 3 até 6 anos; --
III - Grau C — acima de 6 até 9 anos;

IV - Grau D — acima de 9 até 12 anos;

111,

V - Grau E — acima de 12 até 15 anos

VI — Grau F — acima de 15 até 18 anos

VII - Grau G — acima de 18 até 21 anos;

VIII - Grau H — acima de 21 até 24 anos;

IX - Grau I — acima de 24 até 27 anos;

X - Grau J — acima de 27 anos

Art. 29. Ao empregado cujo salário atual, excluídas as horas-extras e a

gratificação de função tornada permanente, seja superior ao valor do
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enquadramento efetivado nos termos do artigo 28 desta lei, fica assegurada, a

título de complementação salarial, a percepção da diferença correspondente, até

que haja equiparação com a tabela salarial da respectiva carreira.

Art. 30. Ficam assegurados a percepção da gratificação de função e a da

gratificação de gabinete tornadas permanentes e o pagamento proporcional, em

dias, da gratificação pelo exercício de função de confiança, até a data da

publicação desta lei.

Parágrafo único. Os empregados públicos que optarem pela permanência na

situação anterior a vigência desta lei, não poderão ser designados para as funções

• de confiança constantes do Anexo VII.

CAPITULO VI

Das Jornadas de Trabalho

Art. 31. Os empregados públicos regidos por esta lei ficam sujeitos às seguintes

jornadas de trabalho:

I — Jornada de 12 (doze) horas de trabalho semanais, abrangendo:

a) Cirurgião-Dentista;

b) Médico;

II — Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais, abrangendo:

a) Cirurgião-Dentista;

• b) Médico;

III — Jornada de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho semanais, abrangendo:

a) Cirurgião-Dentista;

b) Médico;

c) Assistente de Suporte Técnico em Saúde;

d) Técnico de Laboratório;

IV — Jornada de 30 horas de trabalho semanais, abrangendo:

a) Agente de Suporte Operacional;

b) Agente de Suporte de Infra-Estrutura e Assistência;

c) Assistente de Suporte Técnico em Saúde;

d) Auxiliar de Enfermagem;
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e) Técnico de Enfermagem;

f) Professor de Desenvolvimento Infantil;

g) Técnico em Desenvolvimento Infantil;

h) Auxiliar em Desenvolvimento Infantil;

i) Analista de Suporte Técnico em Saúde;

j) Enfermeiro;

I) Fisioterapeuta;

m) Terapeuta Ocupacional;

V — Jornada de 40 horas de trabalho semanais, abrangendo:

• a) Agente de Suporte de Infra-Estrutura e Assistência;

b) Agente de Suporte em Manutenção;

c) Assistente de Infra Estrutura;

d) Assistente de Suporte Administrativo;

e) Assistente de Suporte Técnico em Saúde;

f) Analista de Gestão e Infra Estrutura;

g) Analista de Suporte Técnico em Saúde;

h) Coordenador Psico-Pedagógico;

i) Procurador.

Parágrafo único. Os exercentes de funções de confiança ficam submetidos à

•
jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

Art. 32. A Jornada de 12 (doze) horas de trabalho semanais corresponderá à

prestação de 12 (doze) horas consecutivas de trabalho, diurnos ou noturnós

Art. 34. A jornada de 24 (vinte e quatro) horas ..elabalho semanais

corresponderá à prestação de:

I — 12 (doze) horas consecutivas de trabalho, em dois dias por semana; ou

II — 24 (vinte e quatro) horas consecutivas de trabalho em um dia por semana; ou
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ocupantes de emprego público de Técnico em Radiologia e de Técnico de

Laboratório.

Art. 35. A Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais corresponderá:

I — à prestação de 6 (seis) horas diárias de trabalho; ou

II — ao cumprimento em regime de plantão.

Parágrafo único. Os critérios para o cumprimento da jornada em regime de plantão

serão estabelecidos por ato do Superintendente.

Art. 36. A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais corresponderá:

I — à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; ou

II — ao cumprimento em regime de plantão.

Parágrafo único. O critérios para o cumprimento da jornada em regime de plantão

serão estabelecidas por ato do Superintendente.

CAPITULO VII

Das Vantagens Pecuniárias

Art. 37. A remuneração dos empregados públicos abrangidos por esta lei
41,	 compreende o salário e as seguintes vantagens pecuniárias:

I — gratificação de representação;

II — gratificação de fixação;

III — gratificação de supervisão;

IV — gratificação de ensino;

V — as definidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (9 T;

VI — outras gratificações ou adicionais que venham a ser riads por lei.

•

Art. 38. Fica instituída a Gratificação de Representa06, a ser concedida aos

empregados públicos contratados ou designados para o exercício de função de
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confiança, no percentual de 30% (trinta por cento) do valor da referencia da

respectiva função.

Parágrafo único. A Gratificação de Representação somente será devida enquanto

o ocupante permanecer no exercício da função de confiança.

Art. 39. A Gratificação de Representação não será considerada para cálculo de

qualquer indenização ou vantagem pecuniária e não se incorpora ao salário para

qualquer efeito.

Parágrafo único. O empregado público não perderá o direito à percepção da

• gratificação quando se afastar em virtude de férias, licença-adoção, licença à

gestante, licença-paternidade, licença para tratamento de saúde até o limite de 15

(quinze) dias, licença por acidente do trabalho ou por doença profissional e

ausência por casamento ou por falecimento de ascendente ou descendente.

Art. 40. Fica instituída, para os empregados públicos abrangidos por esta lei, a

Gratificação de Fixação, no percentual de 20% (vinte por cento) do valor do

padrão em que estiver enquadrado o empregado, observada a respectiva jornada

de trabalho, a ser atribuída aos que estiverem em efetivo exercício nas unidades

cujos empregos públicos sejam de difícil preenchimento em razão da

especialidade, da distância, da dificuldade de acesso, de segurança e fluxo de

•
demanda.

§1°. A Gratificação de Fixação somente será devida enquanto perdurar a situação

que ensejou a sua concessão, não se incorporando ao salário do empregado para

qualquer efeito.

§2°. Por ato do Superintendente, serão definidas as unidades - •is empregos de

que trata o "caput" deste artigo, com os respectivos percentuais oa "ratificação.

§30. O empregado público não perderá o direito à per , pção a gratificação

quando se afastar em virtude de férias, licença-adoç: • , licz ça à gestante,

licença-paternidade, licença para tratamento de saúde at - • mite de 15 (quinze)

dias, licença por acidente do trabalho ou por doença profissional, ausência por

casamento ou por falecimento de ascendente ou descendente.
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§40. A Gratificação de Fixação será concedida para, no máximo, 25 (vinte e cinco)

empregos públicos.

Art. 41 — Fica instituída a Gratificação de Supervisão, no percentual de 30% (trinta

por cento) do valor da Referência 4 (quatro), da Tabela Salarial de Função de

Confiança, a ser atribuída ao servidor responsável por equipe médica, de

enfermagem, ou administrativa, no horário das 19h às 7h, nos feriados e nos finais

de semana.

§ 1°. A gratificação de que trata este artigo será paga na proporção das horas

•
trabalhadas.

§ 2°. A Gratificação de Supervisão será concedida para, no máximo, 21 (vinte e

um) servidores.

Art. 42. Fica instituída a Gratificação de Ensino, no percentual de 40% (quarenta

por cento) sobre o Padrão inicial da Tabela de Nível Superior, na jornada de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais, devida aos profissionais cujas atividades

estejam vinculadas ao ensino ou pesquisa.

Parágrafo único. A Gratificação de Ensino será concedida para, no máximo, 30

(trinta) servidores.

Art. 43. As gratificações instituídas pelos artigos 38, 40, 41 e 42 não serão

•
consideradas para efeito de cálculo de qualquer indenização ou vantagem

pecuniária e não se incorporam ao salário.

Parágrafo único. É vedada a percepção das gratificações estabelecidas nos

artigos 40, 41 e 42 pelos ocupantes de função de confiança.

Art. 44. As remunerações fixadas nas Tabelas constantes dos Anexos I aV rserãov,

reajustadas, anualmente, sempre a partir do dia 1° d arço, após as-h egociações

realizadas no âmbito do Sistema de Negociação P TJente - SINP,

prevalecendo o percentual resultante de acordo entre as parte j \

CAPÍTULO VIII

Do Sistema de Avaliação de Desempenho
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Art. 45. Fica instituído, para os empregados públicos abrangidos por esta lei, o

sistema de avaliação de desempenho.

Art. 46. São objetivos do sistema de avaliação de desempenho:

I — possibilitar a gestão eficaz do desempenho dos empregados;

II — garantir a gestão eficaz das ações, dos resultados dos trabalhos realizados e

dos serviços de saúde prestados aos usuários;

III — aumentar o grau de responsabilidade da Administração sobre a

movimentação de seus recursos humanos, instituindo uma política de evolução

funcional e desenvolvimento dos empregados;

IV — estimular a qualificação técnico-profissional dos quadros dos empregados

públicos da Autarquia;

V — aumentar o grau de responsabilidade do empregado público sobre sua própria

evolução, criando instrumentos para o seu desenvolvimento profissional e

funcional.

Art. 47. O processo de avaliação de desempenho, incluídas as ações de formação

continuada dos empregados públicos, será realizado de forma processual,

contínua, formativa e diagnóstica, objetivando a progressão e o crescimento

funcional e profissional dos empregados, devendo seus procedimentos ser

definidos em regulamento aprovado por ato do Superintendente.

CAPÍTULO IX

Da Progressão	 •

Art. 48. Terá direito à progressão o empregado público que satisfizer as-águintes

condições:

I — tiver 3 (três) anos de efetivo exercício no grau;

II — tiver obtido, no mínimo, a média de 64 (sessenta e quatro iontos na avaliação

anual de desempenho, em 2 (dois) anos, consecutivos ou i lados, no período

de 3 (três) anos.
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Art. 49. Para efeito do cumprimento do interstício mínimo a que se refere o inciso I

do artigo 48, não será considerado o tempo em que o empregado público esteve

afastado:

I — por licença sem remuneração;

II — por motivo de doença, por período igual ou superior a 60 (sessenta) dias,

intercalados ou não.

CAPITULO X

Da Promoção

Art. 50. Terá direito à promoção o empregado público que tiver, no mínimo, a

média de 80 (oitenta) pontos consecutivos na avaliação de desempenho, em 2

(dois) anos, consecutivos ou intercalados, no período de 3 (três) anos de efetivo

exercício na Referência em que se encontra enquadrado, e satisfizer os critérios

estabelecidos em portaria do Superintendente.

CAPITULO XI

Das Substituições

Art. 51. Somente haverá substituição no impedimento legal e temporário do

•	 empregado público ocupante de função de confiança a que correspondam

atribuições de comando.

Art. 52. O empregado público que vier a substituir o ocupa - de função de

confiança, respeitados os requisitos legais para o preen imento, fará jus à

diferença entre o valor do padrão do seu - ano e • salário da função de

confiança, acrescido do valor da Gratificação 3 e Repres: taç. e.

CAPITULO XII

Da Opção Pelos Vencimentos

Art. 53. O servidor ocupante de cargo da Administração Direta ou o empregado

público contratado na Autarquia, que vier a ser designado para exercer função de

•
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confiança, poderá optar pelos vencimentos ou salários correspondentes ao cargo

ou emprego público do qual é ocupante, se superior aos percebidos na função de

confiança.

§1°. Na hipótese de que trata este artigo, o servidor que optar pelo vencimento ou

salário do cargo ou emprego que ocupa fará jus ao recebimento da Gratificação de

Representação correspondente à função de confiança que estiver exercendo.

§2°. A gratificação de representação somente será devida enquanto o servidor ou

empregado estiver no exercício efetivo da função de confiança e não se incorpora

para qualquer efeito legal.

CAPITULO XIII

Quadro de Empregos Públicos e Funções de Confiança

Art. 54. Ficam criados os empregos públicos e as funções de confiança, bem

como alteradas as denominações dos empregos públicos que especifica, tudo na

conformidade dos Anexos VI e VII integrantes desta lei, observadas as seguintes

regras:

I — os empregos públicos criados por esta lei constam apenas da coluna "Situação

Nova";

•	 II — os empregos públicos cujas denominações ora são alteradas por esta lei

constam das colunas "Situação Atual" e "Situação Nova".

Art. 55. Ficam extintos os empregos públicos e os cargos em comissão constantes

dos Anexos VIII e IX, integrantes desta lei, na seguinte conformidade:

I — os vagos, na data da publicação desta lei;

II — os preenchidos, na vacância, exceto os cargos~iskã

•
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Disposições Finais

Art. 57. O somatório do número de empregados públicos da Autarquia e do

número de servidores da Administração Direta para ela afastados não poderá

ultrapassar o limite máximo de empregos estabelecidos para o Quadro de

Pessoal.

Art. 58. A lotação dos empregos de que trata esta lei será fixada nas unidades

componentes da estrutura da Autarquia mediante ato do Superintendente.

Art. 59. Os empregados públicos que vierem a ser contratados a partir da vigência

desta lei serão enquadrados:

I — se para o exercício de emprego permanente, no grau "A" da Referência inicial

do respectivo emprego;

II — se função de confiança, na Referência correspondente à função para a qual foi

contratado.

Art. 60. O empregado público que, em virtude de aprovação em concurso público,

vier a ser contratado para outro emprego público, será enquadrado na referência

inicial do novo emprego.

Art. 61. Os concursos públicos realizados ou em andamento, na data de

publicação desta lei, para os empregos previstos na "Situação Atual" constantes

do Anexo V deverão ser aproveitados para o preenchimento dos empregos que

lhes sejam correspondentes, conforme consta da coluna "Situação Nova" do

mesmo anexo.

Art. 62. Não será autorizado o processamento da progressão e da -promoção,

•

quando, mediante projeção, as despesas decorrentes-44

benefícios indicarem a possibilidade do não cumpri

estabelecidos para a despesa total com pessoal previsto

Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, aplicando-se nesta s

'7fcessão desses

nto dos limites

ei Complementar

ação, até que seja



Art. 65. O Executivo editará decreto regulamentando e

(noventa) dias, contados de sua publicação. 	 (

prazo de até 90

Art. 66. As despesas com a execução desta lei correrão po a das dotações
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autorizado o processamento, as restrições contidas no parágrafo único, inciso 1, do

artigo 22 da mencionada Lei Complementar Federal.

Art. 63. Os atuais empregados públicos, exceto os ocupantes de cargo em

comissão, poderão, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da

publicação desta lei, optar pelas disposições nela contidas, passando a perceber

seus salários de acordo com as tabelas salariais e vantagens ora instituídas,

renunciando, nessa hipótese, a percepção e incorporação de quaisquer vantagens

anteriormente concedidas, inclusive horas-extras.

• § 1°. A opção de que trata este artigo tem caráter irretratável.

§ 2°. Aos empregados públicos que se encontrarem afastados por motivo de

doença, férias e outros, o prazo consignado no "caput" deste artigo será

computado a partir da data em que retornarem ao trabalho.

Art. 64. Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido pelo artigo 63, fica

assegurado o direito de permanecerem na situação que ora se encontram,

mantidas a denominação e a referência atual de seus empregos e respectivas

jornadas de trabalho, e, nessa hipótese, receberão seus salários de acordo com

as escalas de padrões de vencimentos atualmente vigentes, devidamente

reajustados nos termos da legislação específica, bem como as vantagens já

•
concedidas, exceto a GEA — Gratificação Especial de Assiduidade.

Parágrafo único. A permanência do empregado público na situação anterior, não

implica reconhecimento expresso ou tácito da legalidade ou constitucionalidade

dessa situação, bem como dos benefícios ou vantagens percebidas pel se --r;idor/-

anteriormente a esta lei.

próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.
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Art. 67. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n°

10.257, de 18 de fevereiro de 1987, e alterações subseqüentes.

;11AsSiplZet/MRCPS/msmrp

•

•



ANEXO I integrante da Lei n°

TABELA SALARIAL - NÍVEL BÁSICO -40 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS
DE AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E ASSISTÊNCIA E AGENTE DE SUPORTE
EM MANUTENCAO

REF. A B C D E F G H 1 J
1 544,14 571,347 599,91 629,91 661,41 694,48 729,20 765,66 803,94 844,14
2 598,55 628,48 659,91 692,90 727,55 763,92 802,12 842,23 884,34 928,55
3 658,41 691,33 725,90 762,19 800,30 840,32 882,33 926,45 972,77 1021,41
4 724,25 760,46 798,49 838,41 880,33 924,35 970,56 1019,09 1070,05 1123,55

TABELA SALARIAL - NÍVEL BÁSICO -30 HORAS 	 PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS
DE AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA

REF. A B C D E F G H 1 J
1 408,10 428,505 449,93 472,43 496,05 520,85 546,89 574,24 602,95 633,10
2 448,91 471,36 494,92 519,67 545,65 572,94 601,58 631,66 663,24 696,41
3 493,80 518,49 544,42 571,64 600,22 630,23 661,74 694,83 729,57 766,05
4 543,18 570,34 598,86 628,80 660,24 693,25 727,91 764,31 802,53 842,65

TABELA SALARIAL - NÍVEL BÁSICO -30 HORAS -01 PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS
DE AGENTE DE SUPORTE OPERACIONAL

A B C D E F G H 1 JREA\
1 518,50 544,425 571,65 600,23 630,24 661,75 694,84 729,58 766,06 804,36
2 570,35 598,87 628,81 660,25 693,26 727,93 764,32 802,54 842,67 884,80



ANEXO II integrante da Lei n°

TABELA SALARIAL - NÍVEL MÉDIO -40 HORAS - PARA OS EMPREGOS
PÚBLICOS DE ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA ,ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO
E ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNCICO EM SAÚDE

REF. A B C D E F G H 1 J
1 730,00 766,5 804,83 845,07 887,32 931,69 978,27 1027,18 1078,54 1132,47
2 803,00 843,15 885,31 929,57 976,05 1024,85 1076,10 1129,90 1186,40 1245,72
3 883,30 927,47 973,84 1022,53 1073,66 1127,34 1183,71 1242,89 1305,04 1370,29
4 971,63 1020,21 1071,22 1124,78 1181,02 1240,07 1302,08 1367,18 1435,54 1507,32
5 1068,79 1122,23 1178,34 1237,26 1299,12 1364,08 1432,28 1503,90 1579,09

'
1658,05

6 1175,67 1234,46 1296,18 1360,99 1429,04 1500,49 1575,51 1654,29 1737,00 1823,85
7 1293,24 1357,90 1425,80 1497,09 1571,94 1650,54 1733,06 1819,72 1910,70 2006,24
8 1422,56 1493,69 1568,38 1646,80 1729,13 1815,59 1906,37 2001,69 2101,77 2206,86
9 1564,82 1643,06 1725,21 1811,47 1902,05 1997,15 2097,01 2201,86

.	
2311,95 2427,55

10 1721,30 1807,37 1897,74 1992,62 2092,25 2196,87 2306,71 2422,04 2543,15 2670,30
11 1893,43 1988,10 2087,51 2191,88 2301,48 2416,55 2537,38 2664,25 2797,46 2937,33

TABELA SALARIAL - NÍVEL MÉDIO -30 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS DE
ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, TÉCNICO DE
ENFERMAGEM, PROFESSOR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL, TÉCNICO EM DESENVOLVIMENTO
INFANTIL, AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL

REF. A B C D E F G H 1 J
1 547;50 574,875 603,62 633,80 665,49 698,76 733,70 770,39 808,91 849,35
2 602,25 632,36 663,98 697,18 732,04 768,64 807,07 847,43 889,80 934,29
3 662,4 695,60 730,38 766,90 805,24 845,50 887,78 932,17 978,78 1027,72
4 728,7 765,16 803,42 843,59 885,77 930,06 976,56 1025,39 1076,66 1130,49

801,	 • 841,67 883,76 927,95 974,34 1023,06 1074,21 1127,92 1184,32 1243,54
6 • :	 ,	 5 925,84 972,13 1020,74 1071,78 1125,37 1181,63 -	 1240,72 1302,75 1367,89

! •	 , • • 1018,43 1069,35 1122,81 1178,96 1237,90 1299,80 1364,79 1433,03 1504,68
8 1066,92 1120,27 1176,28 1235,10 1296,85 1361,69 1429,78 1501,27 1576,33 1655,15
9 1173,61 11 2,30 1293,91 1358,61 1426,54 1497,86 1572,76 1651,39 1733,96 1820,66
10 1290,98 13	 • ,53 1423,30 1494,47 1569,19 1647,65 1730,03 1816,53 1907,36 2002,73

11 1420,07 1491,08 1565,63 1643,91 1726,11 1812,41 1903,03 1998,19 2098,10 2203,00



ANEXO II- INTEGRANTE DA Lei n°

TABELA SALARIAL - NÍVEL MÉDIO -24 HORAS 	 PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS DE
ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE E TÉCNICO DE LABORATÓRIO

REF. A B C D E F G H 1 J
1 438,00 459,9 482,90 507,04 532,39 559,01 586,96 616,31 647,13 679,48
2 481,80 505,89 531,18 557,74 585,63 614,91 645,66 677,94 711,84 747,43
3 529,98 556,48 584,30 613,52 644,19 676,40 710,22 745,74 783,02 822,17
4 582,98 612,13 642,73 674,87 708,61 744,04 781,25 820,31 861,32 904,39
5 641,28 673,34 707,01 742,36' 779,47 818,45 859,37 902,34 947,46 994,83
6 705,40 740,67 777,71 816,59 857,42 900,29 945,31 992,57 1042,20 1094,31
7 775,94 814,74 855,48 898,25 943,16 990,32 1039,84 1091,83 1146,42 1203,74
8 853,54 896,21 941,03 988,08 1037,48 1089,35 1143,82 1201,01 1261,06 1324,12
9 938,89 985,84 1035,13 1086,88 1141,23 1198,29 1258,20 1321,12 1387,17 1456,53
10 1032,78 1084,42 1138,64 1195,57 1255,35 1318,12 1384,03 1453,23 1525,89 1602,18
11 1136,06 1192,86 1252,51 1315,13 1380,89 1449,93 1522,43 1598,55 1678,48 1762,40



ANEXO III integrante da Lei n°

TABELA SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR -24 HORAS PARA O EMPREGO PÚBLICO
DE MÉDICO

REF. A B C D E F G H 1 J
1 2883,42 3027,591 3178,97 3337,92 3504,82 3680,06 3864,06 4057,26 4260,12 4473,13
2 3171,76 3330,35 3496,87 3671,71 3855,30 4048,06 4250,46 4462,99 4686,14 4920,44
3 3488,94 3663,39 3846,55 4038,88 4240,83 4452,87 4675,51 4909,29 5154,75 5412,49
4 3837,83 4029,72 4231,21 4442,77 4664,91 4898,15 5143,06 5400,22 5670,23 5953,74
5 4221,62 4432,70 4654,33 4887,05 5131,40 5387,97 5657,37 5940,24 6237,25 6549,11

TABELA SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR -20 HORAS PARA O EMPREGO PÚBLICO
DE MÉDICO

REF. A B C D E F G H 1 J
1 2402,85 2522,993 2649,14 2781,60 2920,68 3066,71 3220,05 3381,05 3550,10 3727,61
2 2643,14 2775,29 2914,06 3059,76 3212,75 3373,38 3542,05 3719,16 3905,11 4100,37
3 2907,45 3052,82 3205,46 3365,74 3534,02 3710,72 3896,26 4091,07 4295,63 4510,41
4 3198,19 3358,10 3526,01 3702,31 3887,42 4081,80 4285,88 4500,18 4725,19 4961,45
5 3518,01 3693,91 3878,61 4072,54 4276,17 4489,97_	 4714,47 4950,20 5197,71 5457,59

TABELA SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR -12 HORAS 1PARA O EMPREGO PÚBLICO
DE MÉDICO

REF. A B C D E F G H 1 J
1 1441,71 1513,796 1589,49 1668,96 1752,41 1840,03 1932,03 2028,63 2130,06 2236,57
2 1585,0 1665,18 1748,43 1835,86 1927,65 2024,03 2125,23 2231,49 2343,07 2460,22
3 1744,47, 1831,69 1923,28 2019,44 2120,41 2226,43 2337,76 2454,64 2577,38 2706,24
4 1918,924 2014,86 2115,60 2221,39 2332,45 2449,08 2571,53 2700,11 2835,11 2976,87
5 2110,81 2216,35 2327,17 2443,52 2565,70 2693,98 2828,68 2970,12 3118,62 3274,56

.._..)çti LATABE SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR -40 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICO! OS DE
ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA, ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM

ÚDE, PROCURADOR E COORDENADOR PSICO-PEDAGÓGICO
REF. A C D E F G H 1 J

1 2050,00 215 60 2268,74 2386,72 2510,83 2641,39 2778,74 2923,24 3075,25 3235,16
2 2255,00 2380,9 2504,69 2634,94 2771,95 2916,09 3067,73 3227,25 3395,07 3571,61
3 2480,50 2628,5á 2765,18 2908,97 3060,24 3219,37 3386,78 3562,89 3748,16 3943,06
4 2728,55 2901,86 \ 3052,76 3211,50 3378,50 3554,18 3739,00 3933,43 4137,97 4353,14
5 3001,41 3203,66 \3370,25 3545,50 3729,87 3923,82 4127,86 4342,51 4568,32 4805,87
6 3301,55 3536,84 3720,75 3914,23 4117,77 4331,90 4557,15 4794,13 5043,42 5305,68
7 3631,70 3904,67 4107,71 4321,31_	 4546,02 4782,41 5031,10 5292,71 5567,94 5857,47



ANEXO III integrante da Lei n°

TABELA SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR -30 HORAS - PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS DE
ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE, ENFERMEIRO, FISIOTERAPEUTA E
TERAPEUTA OCUPACIONAL

REF. A B C D E F G H 1 J
1 1537,50 1614,375 1695,09 1779,85 1868,84 1962,28 2060,40 2163,42 2271,59 2385,17
2 1691,25 1775,81 1864,60 1957,83 2055,72 2158,51 2266,44 2379,76 2498,75 2623,68
3 1860,38 1953,39 2051,06 2153,62 2261,30 2374,36 2493,08 2617,73 .	 2748,62 2886,05
4 2046,41 2148,73 2256,17 2368,98 2487,43 2611,80 2742,39 2879,51 3023,48 3174,66
5 2251,05 2363,61 2481,79 2605,88 2736,17 2872,98 3016,63 3167,46 3325,83 3492,12
6 2476,16 2599,97 2729,97 2866,46 3009,79 3160,28 3318,29 3484,20 3658,41 3841,34
7 2723,78 2859,96 3002,96 3153,11 3310,77 3476,30 3650,12 3832,63 4024,26 4225,47

TABELA NÍVEL SUPERIOR -24 HORAS PARA O EMPREGO PI UBLICO DE CIRURGIÃO
DENTISTA

REF. A B C D E F G H 1 J
1 2040,00 2142 2249,10 2361,56 2479,63 2603,61 2733,80 2870,48 3014,01 3164,71
2 2244,00 2356,20 2474,01 2597,71 2727,60 2863,98 3007,17 3157,53 3315,41 3481,18
3 2468,40 2591,82 2721,41 2857,48 3000,36 3150,37 3307,89 3473,29 3646,95 3829,30
4'\ 2715,24 2851,00 2993,55 3143,23 3300,39 3465,41 3638,68 3820,62 4011,65 4212,23
5 2986,76 3136,10 3292,91 3457,55 3630,43 3811,95 4002,55 4202,68 4412,81 4633,45

ABELA SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR -12 HORAS - PARA O EMPREGO PÚBLICO DE CIRURGIÃO
1ENTISTA

A B C D E F G H 1 J
1

.. .1?
1020,00 1071 1124,55 1180,78 1239,82 1301,81 1366,90 1435,24 1507,00 1582,35

2,00 1178,10 1237,01 1298,86 1363,80 1431,99 1503,59 1578,77 1657,71 1740,59
3 120 1295,91 1360,71 1428,74 1500,18 1575,19 1653,95 1736,64 1823,48 1914,65
4 1357,è 1425,50 1496,78 1571,61 1650,20 1732,71 1819,34 1910,31 2005,82 2106,11
5 1493,38 1568,05 1646,45 1728,78_	 1815,22 1905,98 2001,27 2101,34 2206,41 2316,73

TABELA SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR -20 HORAS - PARA O EMPREGO PÚBLICO DE CIRURGIÃO
DENTISTA \\

REF. A B C D E F G H 1 J
1 1700,00 1785 1874,25 1967,96 2066,36 2169,68 2278,16 2392,07 2511,67 2637,26
2 1870,00 1963,50 2061,68 2164,76 2273,00 2386,65 2505,98 2631,28 2762,84 2900,98
3 2057,00 2159,85 2267,84 2381,23 2500,30 2625,31 2756,58 2894,41 3039,13 3191,08
4 2262,70 2375,84 2494,63 2619,36 2750,33 2887,84 3032,23 3183,85 3343,04 3510,19
5 2488,97 2613,42 2744,09 2881,29 3025,36 3176,63 3335,46 3502,23 3677,34 3861,21
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ANEXO IV integrante da Lei n°

TABELA SALARIAL - PARA AS FUNÇÕES DE CONFIANÇA

•

REF. SALÁRIO
1 1.230,00
2 1.353,00
3 1.488,30
4 2.593,21
5 2.982,20
6 3.429,53
7 3.943,95
8 5.215,88
9 6.898,00

•



ANEXO V integrante da Lei n°

ENQUADRAMENTO DOS EMPREGOS

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
Jornada

semanal de
trabalho

TABELA
SALARIAL

PADRÃO
INICIAL	 FINAL

ADMINISTRADOR ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 4011 NS lA 5J
TÉCNICO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO DE
PESSOAL

ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS lA 5J

TÉCNICO DE AVALIAÇÃO DE
DESENVOLVIMENTO. DE PESSOAL

ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA NS IA 5J

ARQUITETO ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 4011 NS lA 5J
ASSISTENTE SOCIAL ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 4011 NS lA 5J
BIBLIOTECÁRIO ANALISTA DE GESTÃO E INFRA ESTRUTURA 40 H NS lA 5J
BIOLOGISTA ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NS lA 5J
CIRURGIÃO DENTISTA CIRURGIÃO DENTISTA 12/20/24 H NS lA 5J
CONTADOR ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS lA 5J
COORDENADOR PSICO-PEDAGÓGICO COORDENADOR PSICO-PEDAGÓGICO 40 H NS IA 5J
ECONOMISTA ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS lA 5J
EDUCADOR DE SAÚDE PÚBLICA ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 4011 NS IA 5J
ENFERMEIRO	 ----, ENFERMEIRO 3011 NS 4A 7J
ENGENHEIRO\\ ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 4011 NS lA 5J
ESTATÍSTICO ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS lA 5J
FARMACÊUTICO	 \ ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 4011 NS lA 5J
FISIOTERAPÊUTA FISIOTERAPÊUTA 30 H NS 2A 5J
FONOAUDIÓGO ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NS lA 5J
MÉDICO MÉDICO 12/20/24 H NS lA 5J
NUTRICIONISTAN_ ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 4011 NS lA 5J

ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM AS'DE 4011 NS IA 5JORTOPTISTA
PROCURADOR PROCURADOR 4011 NS IA 5J
PSICÓLOGO ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NS lA 5J É. —

RELAÇÕES PÚBLICAS ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS lA 5J
TERAPÊUTA OCUPACIONAL 1 TERAPÊUTA OCUPACIONAL 40 H NS 2A 5J
TÉCNICO ESPECIALIZADO ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS lA 5J S'



AUXILIAR ADMINISTRATIVO DA SAÚDE ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM IA 4J
AUXILIAR TÉCNICO ADMINISTRATIVO —
ADMINISTRAÇÃO GERAL

ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM IA 4J

AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL 3011 NM 3A 5J
TÉCNICO DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL TÉCNICO DE DESENVOLVIMENTO INFONTIL 30 H NM 7A 9J
AUXILIAR DE PESSOAL I ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 4011 NIVI IA 4J
AUXILIAR DE PESSOAL II ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM IA 4J
COMPRADOR ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM IA 4J
TÉCNICO DE CONTABILIDADE ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM 1 A 4J
AUXILIAR DE BIBLIOTECA ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM 1 A 4J
AUXILIAR DE ENFERMAGEM AUXILIAR DE ENFERMAGEM 30 H NM 7A 9J
AUXILIAR TÉCNICO DE DESENVOLVIMENTO —
ÁREA DESENHO

ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 40 H NM 3A 6J

AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE (AUTOPSIA) ASSISTENTE DE SUPORTE TÉNCICO EM SAÚDE 40 H NM 5A 8J

AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE
(ELETROCARDIOGRAFIA)

ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NM 5A 8J

AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE
(ELETROENCELOGRAFIA)

ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NM 5A 8J

AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE (GASOTERAPIA) ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NIVI 5A 8J
AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE
(HEMOTERAPIA)

ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NM 5A 8J 

AUXILIAR TÉCNIC	 AÚDE H.
CITOLOGIA)

STOLOGIA E AIISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NM 5A 8J

FOTÓGRAFO ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM IA 4J
TÉCNICO DE SAÚD , — AREA FA * 	 • n A ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NM 5A 8J
TÉCNICO DE SAÚDE	 • : ORAT e 'O TÉCNICO DE LABORATÓRIO 24 H NM 7A 9J
TÉCNICO DE SAÚDE - 	 G • E DENTÁ ' • ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NM 5A 8J
TÉCNICO EM IMPRESSÃO OFF SET ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 40 H NM 3A 6J
TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE EQUIPAME ' O ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 40 H NM 3A 6J
HOSPITALAR! >
TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE INSTRUMENTO
HOSPITALAR I

ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 40 H NM 3A 6J

.2
jTÉCNICO EM RADIOLOGIA ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 24 H NM 5A 8J

TÉCNICO EM REFRIGERAÇÃO ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 40 H NM 3A
•TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 40 H NM 3A -6J

ASCENSORISTA AGENTE DE SUPORTE OPERACIONAL 30 H NB 1 A 2J§ '
AUXILIAR DE ALVENARIA AGENTE DE SIPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2 A 4J
AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVO -
ÁREA COZINHA

AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB 1 A 3J	 •

2



AUXILIAR DE LABORATÓRIO AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB lA 3J

ATENDENTE DE ENFREMAGEM AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

30 H NB 1 A 3J

AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRAYIVO - ÁREA
COSTURA

AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB 1 A 3J

AUXILIAR DE SERVIÇO HOSPITALAR AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB lA 3J

BARBEIRO AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB lA 3J

AGENTE DE COPA AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSIETNCIA

40 H NB IA 3J

COPEIRO HOSPITALAR AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB 1 A 3J

GUARDA DE SEGURANÇA AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB lA 3J

MARCENEIRO AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J
MOTORISTA AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E

ASSISTENCIA
40 H NB 1 A 3J

OFICIAL DE MANUTENÇÃO - ÁREA
AUTOMOTORES

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J

OFICIAL DE MANUTENÇÃO - ÁREA
MARCENARIA

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J

OFICIAL DE MANUTENÇÃO - ÁREA TAPE ARIA AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J
AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVO - ÁREA
TELEFONIA

AGENTE DE SUPORTE OPERACIONAL 30 H NB 1 A 2J

OFICIAL DE MÁQUINA E EQU 'AMENTO - ÁREA
CALDEIRA

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J

OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIP • MENTO DE
PEQUENO PORTE

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J

OFICIAL DE MÁ	 INA E EQUIP	 NTO DE
MÉDIO PORT

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J

OFICIAL DE O	 ÁREA	 ' CONSERVAÇÃO
E CONSTRUÇÃ

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J	 e;,." í

OFICIAL DE OBRA - - 11 A JARD	 • GEM AGENTE DE SUPORTE EM MANUTEÇÃO 40 H NB 2A 4J
AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRAT O - ÁREA
ZELADORIA

AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB IA 3J Q

3RROPERADOR DE MÁQUINA I AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4-.
PINTOR AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A

4OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO-
ÁREATORNEARIA

UPAGENTE DE SORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4S

3



ANEXO VI integrante da Lei n°
NÍVEL SUPERIOR

SITUAÇÃO ATUAL QTE. SITUAÇÃO NOVA QTE. FORMA DE PREENCHIMENTO

ADMINISTRADOR 10
ARQUITETO 01
BIBLIOTECÁRIO 02
CONTADOR 02
ECONOMISTA
ENGENHEIRO
ESTATÍSTICO

01
04
02

ANALISTA DE GESTÃO E
INFRA-ESTRUTURA

 46
CURSO SUPERIOR COMPLETO, COM REGISTRO NO
RESPECTIVOÓRGÃO DE CLASSE

RELAÇÕES PÚBLICAS 04
TÉC. DE SELEÇÃO E TREINAM PESSOAL 05
TÉC. DE AVAL. DE DESEMP. DE PESSOAL 01
TÉC. ESPECIALIZADO 06
BIOLOGISTA 26
EDUCADOR DE SAÚDE PÚBLICA 04
FARMACÊUTICO 08
ASSISTENTE SOCIAL 30 ANALISTA DE SUPORTE TÉC. 159

CURSO SUPERIOR COMPLETO, COM REGISTRO NO
FONOAUDIÓLOGO 15 EM SAÚDE RESPECTIVO ÓRGÃO DE CLASSE
NUTRICIONISTA 16
PSICÓLOGO 24
ORTOPTISTA 05

CIRURGIÃO DENTISTA 70 CIRURGIÃO DENTISTA 87
CURSO SUPERIOR COMPLETO - OU REGISTRO NO
ÓRGÃO DE CLASSE
CURSO SUPERIOR COMPLETO EM PSICOLOGIA E
REGISTRO NO ÓRGÃO DE CLASSE E /OU NÍVEL

COORDENADOR PSICO-P :DAGÓGICO 02
COORDENADOR PSICO-

PEDAGÓGICO
03 SUPERIOR	 COMPLETO	 EM	 PEDAGOGIA	 E

EXPERIÊNCIA NA ÁREA PRÉ-ESCOLAR OU EM
CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL

ENFE	 IRO 130 ENFERMEIRO 241
CURSO SUPERIOR COMPLETO, COM REGISTRO N9,,,
ÓRGÃO DE CLASSE	 in. -

FISIOTE '.: PEUTA 15 FISIOTERAPEUTA 27
CURSO SUPERIOR COMPLETO, COM REGISTRO Na'

ÓRGÃO DE CLASSE

MÉDICO 600 MÉDICO 672
CURSO SUPERIOR COMPLETO, COM REGISTRO N •

ÓRGÃO DE CLASSE
CURSO SUPERIOR COMPLETO COM REGISTRO :kl

PROCURADOR 05 PROCURADOR 05 O.A.B.	
$

TERAPEUTA OCUPACIONAL 04 TERAPEUTA OCUPACIONAL 11
CURSO SUPERIOR COMPLETO COM REGISTRO
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o o

o

-,
05- C)

hj'i 8



NÍVEL MÉDIO

SITUAÇÃO ATUAL QTE. SITUAÇÃO NOVA QTE. FORMA DE PREENCHIMENTO

AUX. TÉC. DE DESENV. ÁREA DESENHO 02
TÉC DE REFRIGERAÇÃO 05
TÉC DE MANUTENÇÃO
EQUIP.HOSPITALAR I / II
TÉC DE MANUTENÇÃO EM
INSTR.HOSPITALAR I / II

11

08

ASSISTENTE DE INFRA-
ESTRUTURA 51

ENSINO MÉDIO COMPLETO, COM ESPECIALIZAÇÃO NA
ÁREA	 DE	 ATUAÇÃO	 OU	 CURSO	 TÉC.
CORRESPONDENTE A ENSINO MÉDIO

TÉC OFF-SET 07
TÉC DE SEGURANÇA DO TRABALHO 03
AUX. TÉC. ADMINISTRATIVO 399
AUX. DE BIBLIOTECA 01
AUX. DE PESSOAL I 17
AUX. DE PESSOAL II
COMPRADOR
FOTOGRAFO

06
07
02

ASSISTENTE DE SUPORTE
ADMINISTRATIVO 487

ENSINO MÉDIO COMPLETO, COM ESPECIALIZAÇÃO NA
ÁREA DE ATUAÇÃO OU CURSO TÉC. CORRESPONDENTE
A ENSINO MÉDIO

TÉC. DE CONTABILIDADE 06
ARQUIVISTA 01
AUX TÉC. DE SAÚDE (GASOTERAPIA) 12
AUX TÉC. DE SAÚDE (AUTÓPSIA) 03
AUX TÉC DE SAÚDE
(ELETROCARDIOGRAFIA) 13
AUX. TÉC DE SAÚDE
(ELETROENCEFALOG	 FIA) 04 ENSINO MÉDIO COMPLETO, COM ESPECIALIZAÇÃO NA
AUX. TÉC DE SAÚDE ASSISTENTE DE SUPORTE 165 ÁREA DE ATUAÇÃO OU CURSO TÉC. CORRESPONDENTE

' (HISTOLOGIA E CITOLOG ) 03 TÉC. EM SAÚDE A ENSINO MÉDIO 
TÉC. DE RADIOLOGIA 36
TÉC. DE SA ' P . — A F . ÁCIA 59
TÉC. DE SA 1, E - PR	 DENTÁRIA 06
AUX. TÉC. - REA FISIO	 • . PIA 02 >
TÉC. DE SAÚD - Á	 HEM nn ERAPIA 10

TÉC. DE ENFERMAGEM 344 ENSINO	 MÉDIO	 COMPLETO,	 COM	 CURSO ã	 C.et	 1
ESPECÍFICO	 (-)

AUX. DE ENFERMAGEM 900 AUX. DE ENFERMAGEM 585 ENSINO	 FUNDAMAENTAL	 COMPLETO 7z) CVI
HABILITAÇÃO ESPECÍFICA	 -n

AUX. DE DESENVOLVIMENTO INFANT L 42 AUX. DE DESENV INFANTIL 35 PC)ENSINO MEDIO COMPLETO 	 E•i_ 1,	 Le

\
\

PROFESSOR DE DESENV.
INFANTIL 52

HABILITAÇÃO ESPECIFICA EM NÍVEL DE ENSINgivitt
OU	 HABILITAÇÃO	 ESPECÍFICA	 EM	 PEDkdó

cl> --pCORRESPONDENTE A LICENCIATURA PLENA 	 ck

A
,,,
7:,-

o



TÉC. DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL 07 TÉC. DE DESENVOLVIMENTO
INFANTIL 03

HABILITAÇÃO ESPECÍFICA EM NÍVEL DE ENSINO MÉDIO
OU	 HABILITAÇÃO	 ESPECÍFICA	 EM	 PEDAGOGIA
CORRESPONDENTE A LICENCIATURA PLENA

TÉC. DE SAÚDE - ÁREA LABORATÓRIO 70 TÉC. DE LABORATÓRIO 52
ENSINO MÉDIO COMPLETO COM ESPECIALIZAÇÃO NA
ÁREA DE ATUAÇÃO OU CURSO TÉC. ESPECÍFICO
CORRESPONDENTE A ENSINO MÉDIO

NÍVEL BÁSICO

SITUAÇÃO ATUAL QTE. SITUAÇÃO NOVA QTE. FORMA DE PREENCHIMENTO

ASCENSORISTA
AUX. DE APOIO ADMINISTRATIVO - ÁREA
TELEFONIA

22

20

AGENTE DE SUPORTE
OPERACIONAL 44 ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO,

COM HABILITAÇÃO NA ÁREA DE ATUAÇÃO

AGENTE DA ADM. ÁREA SERV. GERAIS 31
AGENTE DE COPA 77
ATENDENTE DE ENFERMAGEM 26
AUX. DE APOIO ADMINISTRATIVO - ÁREA
COSTURA 14
AUX. DE APOIO ADMINISTRATIVO - ÁREA
ZELADORIA 04 AGENTE DE SUPORTE DE
AUX. DE APOIO ADMINIST - ÁREA COZINHA
AUX. DE LABORATÓRIO

60
40

INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTÊNCIA

640 ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO,
COM HABILITAÇÃO NA ÁREA DE ATUAÇÃO

AUX. DE SERVIÇO HOSPITALAR 185
BARBEIRO 04
COPEIRO HOSPITALAR 02
GUARDA DE	 GU '4,.	 A 89
MOTORIST . 30
ENCADERN ' DOR 02
AUX. DE AL 01
MARCENEIRO 01
OFICIAL DE MA • 	 n 	 . O - ÁRE
AUTOMOTORES 14
OFICIAL DE MANUTENÇÃO - ÁREA
MARCENARIA
OFICIAL DE MANUTENÇÃO-ÁREA

14 AGENTE DE SUPORTE EM
MANUTENÇÃO 158 ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO,

COM HABILITAÇÃO NA ÁREA DE ATUAÇÃO
TAPEÇARIA 03
OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO -
ÁREA CALDEIRA 06 -V)
OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO -

ã"ÁREA TORNEARIA 01

-n
O

co

o

O

a



OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAM DE 19
PEQUENO PORTE
OPERADOR DE MÁQUINAS I 01
OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIP. MÉDIO .
PORTE 08
OF DE OBRAS - ÁREA DE CONSERVAÇÃO E
CONSTRUÇÃO 91
OFICIAL DE OBRAS - ÁREA JARDINAGEM
PINTOR 01
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ANEXO VII integrante da Lei n°

FUNÇÃO DE CONFIANÇA N° DE

FUNÇÕES

REF. LOTAÇÃO / FORMA DE PREENCHIMENTO

SUPERINTENDENTE

.

ASSSESSOR

,t-

01

14

9

6

SUPERINTENDÊNCIA

Livre provimento pelo Prefeito, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com curso de Administração Hospitalar
Saúde Pública ou Gerência de Serviços de Saúde e experiência comprovada de, no mínimo, 05 (cinco) anos de atuação na
gerencial da Administração Pública.

ASSESSORIA JURÍDICA (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre advogados com experiência comprovada em Direito Administrativo

ASSESSORIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS (2)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de nível universitário na área de comunicação social,

experiência na área.

ASSESSORIA DE INFORMAÇÃO E PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO (7)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de nível universitário com curso de saúde pública (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de Médico, com curso de Administração Hospitalar (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de Enfermeiro, com curso de Administração Hospitalar

Gerência de Serviços de Saúde (1)	 >
A

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma nível universitário (4) 	 3'
G3

C")

ASSESSORIA DE SUPORTE OPERACIONAL (5)

Livre provimento prelo Superintendente, dentre portadores de 	 diploma nível universitário com experiência compr 	 a

mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área hospitalar (5) 	 Í9

ou
área

com

ou

,

e no
.

P-.0	 i
0 "C

o

o



2
SECRETARIA EXECUTIVA

OUVIDOR

1

1

2

6

SUPERINTENDÊNCIA (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre profissionais de nível universitário, com experiência na área de atuação.

OUVIDORIA (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de, no

mínimo, 2 (dois) anos na área de atendimento ao público.

PROCURADOR CHEFE 1 6 PROCURADORIA (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os profissionais da classe de Procurador, da Carreira de nível Superior.

DIRETOR DE 04 8 DEPARTAMENTO TÉCNICO DE ATENÇÃO À SAÚDE (1)

DEPARTAMENTO TÉCNICO Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de médico, com curso de Administração Hospitalar ou

Gerência de Serviços de Saúde, e experiência comprovada de, no mínimo, 03 (três anos) de atuação na área gerencial da

Administração Pública

DEPARTAMENTO DE APOIO TÉCNICO (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com curso de Administração

\

Hospitalar ou Gerência de Serviços de Saúde, e experiência comprovada de, no mínimo, 03 (três anos) de atuação na área gerencial

da Administração Pública.

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO E INFRA-ESTRUTURA (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com curso de Adm.  . hl ".

sç::)./N\\

>
Hospitalar ou Gerência de Serviços de Saúde, e experiência comprovada de, no mínimo, 03 ( três anos ) de atuação i 	 Ca7..."0
gerência administrativa da Administração Pública.	 a a:

gADEPARTAMENTO TÉCNICO DE GESTÃO DE TALENTOS (1) 	 .
.....	 ,	 4

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível, universitário, com curso de Espeatla
• 

Aprimoramento em Recursos Humanos, com experiência comprovada de, no mínimo, 03 ( três anos ) de atuação na ágta
de Recursos Humanos da Administração Pública.

'

à o	 ',
1

riciaP
V-- I,

1 a



3

GERENTE TÉCNICO 18 7 Gerência Técnica de Ensino e Pesquisa, da Superintendência (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de, no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica Contábil Financeira, da Superintendência (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de Contador, com 	 experiência comprovada de,	 no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica de Prática Assistencial, do Departamento Técnico de Atenção a Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de médico, com experiência mínima de 02 (dois) anos de

gerência na área.

Gerência Técnica de Serviços Externos, do Departamento Técnico de Atenção a Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de enfermeiro com experiência mínima de 02 (dois) anos

de gerência na área.

Gerência Técnica de Urgência e Emergência, do Departamento Técnico de Atenção a Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os porrtadores de diploma de médico, com experiência mínima de 02 (dois)

gerência na área.

Gerência Técnica de Internação, do Departamento Técnico de Atenção a Saúde (1)	 2R
Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de enfermeiro com experiência mínima de 02 (Ggs)'

de gerência na área.
§ '	 ,

:



4
Gerência Técnica de Apoio Diagnóstico, do Departamento de Apoio Técnco (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência mínima de 02

(dois) anos de gerência na área.

Gerência Técnica de Apoio Terapêutico, do Departamento de Apoio Técnco (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência mínima de 02

(dois) anos de gerência na área.

Gerência Técnica do Núcleo de Epidemiologia Pesquisa e Informação, do Departamento de Apoio Técnco (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário com curso de especialização em

Saúde Pública ou Gerência de Serviços de Saúde e com experiência mínima de 02 (dois) anos de gerência na área.

Gerência Técnica dos Serviços de Apoio Administrativos, do Departamento Técnico de Administração e Infra-Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de, no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica de Engenharia e Manutenção, do Departamento Técnico de Administração e Infra-Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de, no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica de Atendimento, do Departamento Técnico de Administração e Infra-Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprov4ieoi
1	 o rmínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica de Suprimentos, do Departamento Técnico de Administração e Infra-Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência compror0d	 no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica de Controle de Pessoal, do Departamento Técnico de Gestão de Talentos (1)

o

c._
o

8



5
Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de, no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica de Capacitação e Desenvolvimento, do Departamento Técnico de Gestão de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de, no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica de Ingresso, Cargos, Salários e Acesso, do Departamento Técnico de Gestão de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de, no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica do Centro de Educação Infantil, do Departamento Técnico de Gestão de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de Psicólogo ou Pedagogo com Especialização em

Educação Infantil, com experiência comprovada de, no mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica do Atendimento à Saúde e Segurança do Trabalhador, do Departamento Técnico de Gestão de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de, no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

COORDENADORES DE 24

SERVIÇO Serviço Técnico De Atenção À Saúde Materno — Infantil, Da Gerência De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De

--". Atenção À Saúde (1)
)>

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos , portadores de diploma de ndodffi
..	 o o

experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.	 ="
\ %o

Serviço Técnico De Atenção À Saúde Do Pacinete Clínico, Da Gerência De Prática Assistencial, Do Departameã 	 io	 e
.......	 ,

Atenção À Saúde (1)	 R sã-	 y 1—,
ivre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma degl	 ,i coa},

experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

1
,..,	 ..s
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Serviço TécnicoTécnico De Atenção À Saúde Do Pacinete Ciágico, Da Gerência De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De

Atenção À Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadfores de diploma de médico, com

experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico De Atenção À Saúde Bucal, Da Gerência De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção À

1 )	 •Saúde(l)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de cirurgião dentista,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico De Atenção À Saúde Mental, Da Gerência De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A

Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico Do Ambulatorio Central, Da Gerência Técnica De Serviços Externos, Do Departamento Técnico De Atenção À

Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro com

experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico Dos Ambulatórios Descentralizados, Da Gerência Técnica De Serviços Externos, Do Departamento Técnico De

À	 >Atenção	 Saúde (1)	
`2" ,

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível un	 :tár
7.010 ,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

\	 § 1
Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerência Técnica De Urgência E Emergência, Do Departamento gédii o De

Atenção À Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médi

de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área. lu%experiência

cq-lh

r

o

—C

o



7

Serviço Técnico De Internação, Da Gerência Técnica De Internação, Do Departamento Técnico De Atenção À Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro com

experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico De Análise Clínica, Da Gerência Técnica De Apoio Diagnóstico, Do Departamento De Apoio Técnico (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitário,

com experiência mínima de 2 (dois) anos na área de atuação.

Serviço Técnico De Diagnóstico Por Imagem E Traçados, Da Gerência Técnica De Apoio Diagnóstico, Do Departamento De Apoio

Técnico (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitário,

com experiência mínima de 2 (dois) anos na área de atuação.

Serviço Técnico De Nutrição E Dietética, Da Gerência Técnica De Apoio Terapêutico, Do Departamento De Apoio Técnico (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nutricionista e com

experiência mínima de 2 (dois) anos na área de atuação.

Serviço Técnico De Farmácia, Da Gerência Técnica De Apoio Terapêutico, Do Departamento De Apoio Técnico (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de farmacêutico e com

experiência mínima de 2 (dois) anos na área de atuação.
>a.

ã
o "e:-a

Serviço Técnico De Informação Da Gerência Técnica Do Núcleo De Epidemiologia, Pesquisa E Informação, Do DepartaMe , t	 De?

Apoio Técnico (1) 	
1

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos, portadores de diploma de nível ai. . ristário
1	 I

com curso de saúde pública ou gerência de serviços de saúde.	 8pt• 	 'a.'à
as •--f

11

Serviço Técnico De Epidemiologia, Da Gerência Técnica Do Núcleo De Epidemiologia, Pesquisa E Informação, Do Dep çneiiio-
I	 1-,

o

.r
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De Apoio Técnico 1

Livre Provimento Pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitário,

com curso de saúde pública ou epidemiologia.

Serviço Técnico De Controle De Infecção Hospitalar, Da Gerência Técnica Do Núcleo De Epidemiologia, Pesquisa E Informação,

Do Departamento De Apoio Técnico (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores	 públicos, portadores de diploma	 de	 médico ou

enfermeiro e com 2 (dois) anos de experiência na área

Serviço Técnico De Arquivo Médico, Da Gerência Técnica Do Núcleo De Epidemiologia, Pesquisa E Informação, Do Departamento

De Apoio Técnico (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de médico.

Serviço Técnico De Engenharia Clínica, Da Gerência Técnica De Engenharia E Manutenção, Do Departamento Técnico De

Administração E Infra-Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos , portadores de diploma engenheiro, com

especialização em engenharia clínica.

Serviço Técnico De Manutenção Predial, Da Gerência Técnica De Engenharia E Manutenção, Do Departamento Técnico De

Administração E Infra-Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados	 ou servidores públicos , portadores de diploma de engenheiro ou

arquiteto.	 >

1111W Serviço Técnico De Atendimento Ao Cidadão, da Gerência Técnica De Atendimento, Do Departamento Técnico De Adm . çiião

E Infra-Estrutura (1) t.ç

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores 	 de diploma de	 iel ci

experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área de atendimento ao público. 1

Serviço Técnico De Logística Do Abastecimento, Da Gerência Técnica De Abastecimento, Do Departamento Técn¥

,
o

-Cs
;

o

o
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COORDENADOR DE SEÇÃO

TÉCNICA

82 5

Administração E Infra-Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico De Compras, Da Gerência Técnica De Abastecimento, Do Departamento Técnico De Administração E

Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área

Serviço Técnico De Contabilidade, Da Gerência Técnica Contábil-Financeira, Da Superintendência (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma 	 de contador

experiência de, no mínimo 02 ( dois ) anos em contabilidade pública.

Serviço Técnico de Controle de Custos, da Gerência Técnica Contábil-Financeira, Da Superintendência (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica De Supervisão Em Psicologia, Da Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção

A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de psicólogo.

Seção Técnica De Supervisão Em Fonoaudiologia, Da Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Té 	 •

Atenção A Saúde (1) 	 a

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de fonoaudió141

Seção Técnica De Supervisão Em Fisioterapia, Da Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico gte :Ai t

A Saúde (1)	 .§
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de fisioterapêuta

§

Infra-

com
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n ;ão
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o
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Seção Técnica De Supervisão Em Terapia Ocupacional, Da Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De

Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de	 terapêuta

ocupacional.

Seção Técnica De Supervisão Em Serviço Social, Da Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De

Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de serviço social.

Seção Técnica De Ginecologia E Obstetrícia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Materno Infantil, Da Gerencia Técnica De

Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1).

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em ginecologia ou obstetrícia.

Seção Técnica De Pediatria, Neonatologia E Cirurgia Pediátrica, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Materno Infantil, ,Da

Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados	 servidores públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em pediatria, neonatologia ou cirurgia pediátrica.

Seção Técnica De Acupuntura E Homeopatia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clínico, Da Gerencia Técnica

De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos, portadores de diploma de médie	 com

especialização em acupuntura ou homeopatia. 1
0.

Seção Técnica De Alergia E Dermatologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clínico, Da Gerencia Igc .c1
Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de m 	 . cif, 411,
especialização em alergia ou dermatlogia. 

t

t-Z

o.0
•

3
o
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Seção Técnica De Cardiologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clinico, Da Gerencia Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo JS uperintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos, 	 portadores de diploma de médico com

especialização em cardiologia.

Seção Técnica De Clinica Geral E Moléstias Infecciosas, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clinico, Da

Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicosr, portadores de diploma de médico com

especialização em clinica médica ou moléstias infecciosas.

Seção Técnica De Endocrinologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clinico, Da Gerencia Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em endocrinologia.

Seção Técnica De Gastroenterologia Clinica, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clinico, Da Gerencia Técnica

De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados	 ou servidores	 públicos,	 portadores de diploma de médico com

especialização em gastroenterologia.

Seção Técnica De Geriatria, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clinico, Da Gerencia Técnica De> Prática—

o o
Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores	 públicos, portadores de diploma de nji cott:

especialização em geriatria.
23

1

tu
..

r'n I.i..Q
Seção Técnica De Nefrologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Adulto, Da Gerencia Técn —ii j".) Prátièk,

i
''4?Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1) 1

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados servidores públicos, 	 portadores de diploma de ntii o tiori)

especialização em nefrologia. 	 3a)-1

1C). ''R
1'4 C)o
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Seção Técnica De Neurologia E Neurocirurgia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clinico, Da Gerencia Técnica

De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)
„

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em neurologia ou neurocirurgia.

Seção Técnica De Oncohematologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clinico, Da Gerencia Técnica De

Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1).

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em oncologia ou hematologia.

Seção Técnica De Pneumologia E Cirurgia Do Torax, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clinico, Da Gerencia

Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em pneumologia ou cirurgia de tórax.

Seção Técnica De Fisiatria, Reumatologia e Terapia Da Dor, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clinico, Da

Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em fisiatria, reumatologia ou terapia da dor.

Seção Técnica De Cirurgia Geral e Gastrocirurgia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Cirúrgico, 11! Ge,nnata

Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)	 I:-	
• o O

.''
Is;	 ço

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos,	 portadores de diploma de ip	 cn
especialização em cirurgia geral ou gastrocirurgia

S
Seção Técmica de Cirugia Plástica, do Serviço Técnico de Atenção á Saúde do Paciente Cirúrgico, da Gerencia Técr 	 1e

Assistencial, do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1) 	 .0

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores	 públicos, portadores de diploma de m 	
s!°111
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especialização em cirurgia plástica.

Seção Técnica De Cirurgia Vascular, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Cirúrgico, Da Gerencia Técnica De

Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De A Saude (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em cirurgia vascular.

Seção Técnica De Coloproctologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Cirúrgico, Da Gerencia Técnica De

Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em cirurgia coloproctologia.

Seção Técnica De Oftalmologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Cirúrgico, Da Gerencia Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em oftalmologia.

Seção Técnica De Otorrinolaringologia E Cirurgia De Cabeça E Pescoço, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente

Cirúrgico, Da Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em otorrinolaringologia ou cirurgia de cabeça e pescoço.	 >
C2.

1.
Seção Técnica De Urologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Cirúrgico, Da Gerencia Técnica Delã)ta

Assistencial, Do Departameno Técnico De Atenção A Saúde. (1)
2g Í1:-;••

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos,	 portadores de diploma de niklio

especialização em urologia. 	 rt.

kg •

Seção Técnica De Ortopedia E Cirurgia De Mão, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Cirúrgico, Da Geticí

í).)

O
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Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos,	 portadores de diploma de médico com

especialização em ortopedia ou cirurgia de mão.

Seção Técnica De Cirurgia Buco Maxilo-Facial, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Bucal, Da Gerencia Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de cirurgião dentista

com especialização em cirurgia buço-maxilo facial.

Seção Técnica De Odontologia De Adultos, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Bucal, Da Gerencia Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de cirurgião dentista com

especialização em odontologia de adultos.

Seção Técnica De Odontopediatria, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Bucal, Da Gerencia Técnica De Prática Assistencial,

Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de cirurgião dentista com

especialização em odontopediatria.

Seção Técnica De Psiquiatria E Psicologia Do Adulto, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Mental, Da Gerencia Técnica De

Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)
,

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou saervidores 	 públicos, portadores de diploma de médko C Q9

especialização em psiquiatria ou psicólogo com especialização em psicologia clinica.

i.	 ,

Seção Técnica De Psicologia Da Infància E Adolescência, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Mental, Da Gerei 4	 ktlica
rik

De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. 	 ...., ,	 f rk,IIIW (1)	
.•15	 '(.3..,r.,› '

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos, portadores de diploma de eolfcbrdóm i
I	 I

-12	-especialização em psiquiatria infantil ou psicólogo com especialização em psicologia clínica. 	 •1. Y- '....)	 i

o

o.)

L.
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Seção Técnica De Psicologia Hospitalar, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Mental, Da Gerencia Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos, portadores de diploma de psicólogo com

especialização em psicologia hospitalar.

Seção Técnica Do Ambulatório Carrão, Do Serviço Técnico Dos Ambulatórios Descentralizados, Da Gerencia Técnica De Serviços

Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica Do Ambulatório São Miguel, Do Serviço Técnico Dos Ambulatórios Descentralizados, Da Gerencia Técnica De

Serviços Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica Do Ambulatório Lapa, Do Serviço Técnico Dos Ambulatórios Descentralizados, Da Gerencia Técnica De Serviços

Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica Do Ambulatório Santo Amaro, Do Serviço Técnico Dos Ambulatórios Descentralizados, Da Gerencia Técnica De

Serviços Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de nível uni
"-o tcom experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.	 ;

-_
Seção Técnica Do Ambulatório Zona Norte, Do Serviço Técnico Dos Ambulatórios Descentralizados, Da GerenciA 	 c

Serviços Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde: (1)	 8'
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de nívelki 	 o1

"lP	 i'ccom experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.	 .,,,	 C
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Seção Técnica De	 Saúde No Trabalho, Da Gerencia Técnica De Serviços Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A

Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma denivel universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica De Assistência Domiciliária, Da Gerencia Técnica De Serviços Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A

Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica De Urgência E Emergência Da Equipe A, Do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia Técnica

De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de nível universitário,

portadores de diploma de médico com especialização em urgência e emergência.

Seção Técnica De Urgência E Emergência Da Equipe B, Do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia Técnica

De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de	 médico com

especialização em urgência e emergência.

Seção Técnica De Urgência E Emergência Da Equipe C, Do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia 	 c:Frc"i"

De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1). 2 : I

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de	 média) III

especialização em urgência e emergência.
•	 e	 -rc•

8 40 ,''''
cSe0o Técnica De Urgência E Emergência Da Equipe D, Do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Cieret§aPT,- , i a

I
De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1) 	 r %

s.	 It
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de	 mé if:. Ir,

....
111111

:cc
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—
.......

..ii

1L



1 7 -
especialização em urgência e emergência.

Seção Técnica De Urgência E Emergência Da Equipe E, do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia Técnica

De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de	 médico com

especialização em urgência e emergência.

Seção Técnica De Urgência E Emergência Da Equipe F, Do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia Técnica

De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de 	 médico com

especialização em urgência e emergência.

Seção Técnica De Urgência E Emergência G, Do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia Técnica De

Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de	 médico com

especialização em urgência e emergência.

Seção Técnica Da Unidade De Terapia Intensiva De Adultos, Da Gerencia Técnica De Urgência E Emergência, Do Departamento

Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de	 médico com

especialização em terapia intensiva de adultos.

>
nellin

Seção Técnica Do Pronto Socorro Pediátrico, Da Gerencia Técnica De Urgência E Emergência, Do Departamento T 	 o	 e-
::Atenção A Saúde. (1)	 i

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de 	 mé	 c	 'com:
44especialização em urgência e emergência. 	

!

8 ,
Seção Técnica Da Unidade De Terapia Intensiva Pediátrica E Neonatal, Da Gerencia Técnica De Urgência E Em&ip.

Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

etit
sf, jus,

O
(..»)

L.
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Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de 	 médico com

especialização em terapia intensiva pediátrica ou neonatal.

Seção Técnica De Internação Materno-Infantil, Do Serviço Técnico De Internação, Da Gerencia Técnica De Internação, Do

Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, 	 portadores de diploma de enfermeiro.

Seção Técnica De Internação Cirúrgica, Do Serviço Técnico De Internação, Da Gerencia Técnica De Internação, Do Departamento

Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro.

Seção Técnica De Internação Clínica, Do Serviço Técnico De Internação, Da Gerencia Técnica De Internação, Do Departamento

Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro.

Seção Técnica De Internação Psiquiátrica, Do Serviço Técnico De Internação, Da Gerencia Técnica De Internação, Do

Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro.

Seção Técnica De Internação Do Centro Cirúrgico E Centro Obstétrico, Da Gerencia Técnica De Internação, Do Departamento

Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre	 Superintendente, dentreprovimento pelo	 empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro7, 1

.	 1
Seção Técnica Do Centro De Material Esterilizado, da Gerencia Técnica De Internação, Do Departamento Técnico De

)	 is
Saúde. (1)

2g
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de enferme!

8
Seção Técnica De Hemoderivados E Hemoterapia, Da Gerencia Técnica De Internação, Do Departamento Técnico D§ . 	 0) '

,-
'Saúde. (1)
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ç":;>2......

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de 	 médico

especialização em hemoderivados e hemoterapia.

Seção Técnica De Anestesia, Da Gerencia Técnica De Internação, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de 	 médico

especialização em anestesiologia ou gasoterapia.

Seção Técnica De Patologia Clínica, 	 Do Serviço Técnico De Análise Clínica, Gerencia Técnica De Apoio Diagnóstico,

Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo superintendente, dentre empregados ou servidores	 públicos, portadores de diploma de 	 médico

especialidade em patologia clínica ou biologista com especialização em análise clínica.

Seção Técnica De Anatomia Patológica, Do Serviço Técnico De Análise Clinica, Gerencia Técnica De Apoio Diagnóstico,

Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos , portadores de diploma de 	 médico

especialização em anatomia patológica.

Seção Técnica De Diagnóstico Por Imagem, Do Serviço Técnico De Diagnóstico Por Imagem E Traçados, Gerencia Técnica

Apoio Diagnóstico, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de 	 médico

especialização em radiologia ou ultrassonografia.

Seção Técnica De Endoscopia,	 Do Serviço Técnico De Diagnóstico Por Imagem E Trçados, Da Gerencia Técnica 11
25

Diagnóstico, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de

especialização em endoscopia. 	 -.n%.	 ,

R •
Seção Técnica De Diagnóstico Por Traçados, Do Serviço Técnico De Diagnóstico Por Imagem E Traçados, Da Gerencia

Apoio Diagnóstico, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1) 	 I	 ãCD
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Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de médico.

Seção Técnica De Produção,	 Do Serviço Técnico De Nutrição E Dietética, Da Gerencia Técnica De Apoio Terapêutico, Do

Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nutricionista.

Seção Técnica De Assistência, 	 Do Serviço Técnico De Nutrição E Dietética, Da Gerencia Técnica De Apoio Terapêutico, Do

Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nutricionista.

Seção Técnica De Abastecimento E Controle De Estoque, Do Serviço Técnico De Nutrição E Dietética, Da Gerencia Técnica De

Apoio Terapêutico, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nutricionista.

Seção Técnica De Dispensação Externa, 	 Do Serviço Técnico De Farmácia, Da Gerencia Técnica De Apoio Terapêutico, Do

Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de farmacêutico.

Seção Técnica De Dispensação Interna, 	 Do Serviço Técnico De Farmácia, Da Gerencia Técnica De Apoio Terapêutico, Do

Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de farmacêutico.

2.
Z

Seção Técnica De Abastecimento E Controle De Estoque, 	 Do Serviço Técnico De Farmácia, Da Gerencia Técnica  Q.. 	 poli:.

11'

Terapêutico, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicosr, portadores de diploma de farmacê4
.....	 ,
8

Seção Técnica De Gasoterapia, Da Gerencia Técnica De Apoio Terapêutico, Do Departamento Técnico De Apoio Técnio

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos,	 portadores de diploma de	 enrn4 •5iir

fisioterapeuta.
cl t
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Seção Técnica De Documentação Cientifica, Do Serviço Técnico De Informação, Da Gerencia Técnica Do Núcleo De

Epidemiologia, Pesquisa E Informação, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores púbicos, portadores de diploma de nível universitário.

Seção Técnica De Apoio, Da Gerencia Técnica De Controle De Pessoal, Do Departamento Técnico De Gestão De Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos,portadorers de diploma de nível universitário.

Seção Técnica De Apoio, Da Gerencia Técnica De Capacitação E Desenvolvimento, Do Departamento Técnico De Gestão De

Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadorers de diploma de nível universitário.

Seção Técnica De Apoio, Da Gerencia Técnica De Ingresso, Cargos, Salários E Acesso, Do Departamento Técnico De Gestão De

Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos,portadorers de diploma de nível universitário.

Seção Técnica De Apoio, Da Gerencia Técnica De Atendimento A Saúde E Segurança Do Trabalhador, Do Departamento Técnico

De Gestão De Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou Servidores públicos,portadorers de diploma médico.

Seção Técnica De Engenharia E Segurança Do Trabalho, Da Gerencia Técnica De Atendimento A Saúde E Segurança Do

Trabalhador, Do Departamento Técnico De Gestão De Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de engenheiro. 	 r-

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos,portadores de diploma de nível univergá0. -

g'
•

Seção Técnica De Apoio, Da Gerencia Técnica Do Centro De Educação Infantil, Do Departamento Técnico De Gestão De Tik toR...,., 5
 i ,,,

29
Seção Técnica De Atendimento Psico-Social, Da Gerencia Técnica De Atendimento A Saúde E Segurança Do Trabalhador,

Departamento Técnico De Gestão De Talentos: (1)
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(1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadopres de diploma de nível universitário.

Seção Técnica De Faturamento, Da Gerencia Técnica Contábil-Financeira, Da Superintendência: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitário

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica De Apoio, Da Comissão De Residência Médica(Coreme), Da Gerencia Técnica De Ensino E Pesquisa,

Superintendência: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de médico.

Seção Técnica De Apoio, Da Comissão De Ensino Dos Profissionais Da Saúde (Ceps), Da Gerencia Técnica De Ensino E Pesquisa,

Da Superintendência: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitário.

Seção Técnica de Lavanderia e Rouparia, da Gerência dos Serviços de Apoio Administrativo, do Departamento Técnico

Administração e Infra-Estrutura (1).

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos , portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 02 (dois) anos na área.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Atenção A Saude Materno-Infantil, Da Gerência Técnica De Prática

Do Departamento De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Atenção A Saude Do Paciente Clínico, Da Gerência Téçrti

Prática Assistencial, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio. 8
.,„

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Atenção A Saude Do Paciente-Ctrurgico, Da Gerência 	 c

Da

de
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Prática Assistencial, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Atenção A Saude Bucal, Da Gerência Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Atenção A Saude Mental, Da Gerência Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico Do Ambulatorio Central, Da Gerência Técnica De Serviços Externos, Do

Departamento De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico Dos Ambulatorios Descentralizados, Da Gerência Técnica De Serviços

Externos, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Pronto Socorro De Adultos, Da Gerência Técnica De Urgência E
,

Emergência, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1)

Livre	 Superintendente, dentreprovimento pelo	 empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.	 )›.

ç---------.....)\\

Iri
:	 -

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Internação, Da Gerência Técnica De Internação, Do Dep

7 ;o t

De i

Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Análise Clínica, Da Gerência Técnica De Apoio Dia

Departamento De Apoio Técnico: (1) 1

kT
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Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Diagnóstico Por Imagem E Traçados, Da Gerência Técnica De Apoio

Diagnóstico, Do Departamento De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Nutrição E Dietética, Da Gerência Técnica De Apoio Terapêutico, Do

Departamento De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De	 Farmácia, Da Gerência Técnica De Apoio Terapêutico, Do

Departamento De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Arquivo Médico, Da Gerência Técnica Do Núcleo De Epidemiologia,

Pesquisa E Informação, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Protocolo, Distribuição E Arquivo, Da Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento

Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Segurança, Da Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento Técnico De Miminis a 	
e--

Infra-Estrutura: (1)	 o.
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio. 	 gg

ã k"
Seção De Zeladoria, Da Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento Técnico De Admieç oIE

Infra-Estrutura: (1) R. 5
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados públicos das carreiras da Autarquia. 	

: 1‘

?,';
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Seção De Gráfica, Da Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento Técnico De Administração E

Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Expediente Administrativo, da Seção Técnicar de Lavanderia e Rouparia, Da Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio

Administrativo, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Tráfego, Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-

Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Apoio Operacional, Da Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento Técnico De

Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Manutenção Preventiva, Do Serviço Técnico De Engenharia Clínica, Da Gerência Técnica De Engenharia E Manutenção,

Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

 -no

IZSeção De Manutenção Corretiva, Do Serviço Técnico De Engenharia Clinica, Da Gerência Técnica De Engenharia E 	 t 'n°çãe
rà

Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1) 	 C)	 --:(
,C)Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos. 	 7ri

8
....,	 ,

Seção De Controle De Equipamento, Do Serviço Técnico De Engenharia Clínica, Da Gerência Técnica De gg	 i

Manutenção, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)	 çe

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos. 	 $_,	 ,G-_,:çè



Seção De Manutenção Preventiva, Do Serviço Técnico De Manutenção Predial, Da Gerência Técnica De Engenharia E Manutenção,

Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Manutenção Corretiva, Do Serviço Técnico De Manutenção Predial, Da Gerência Técnica De Engenharia E Manutenção,

Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Distribuição E Controle De Material, Do Serviço Técnico De Manutenção Predial, Da Gerência Técnica De Engenharia E

Manutenção, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Marcação De Consultas, Da Gerência Técnica De Atendimento, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-

Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Admissão E Alta, Da Gerência Técnica De Atendimento, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura:

(1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Secretarias De Apoio, Da Gerência Técnica De Atendimento, Do Departamento Técnico De Administração& n	 -

Estrutura: (1) 	 1 .."

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio. 	 (7

Seção De Guichês De Atendimento, Da Gerência Técnica De Atendimento, Do Departamento Técnico De Administra -

Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio. -

R
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Seção De Estocagem E Armazenamento, Do Serviço Técnico De Logística Do Abastecimento, Da Gerência De Suprimentos, Do

Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Controle De Recebimento E Distribuição De Materiais, Do Serviço Técnico De Logística Do Abastecimento, Da Gerência

De Suprimentos, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Cadastro E Movimentação De Pessoal, Da Gerência Técnica De Controle De Pessoal, Do Departamento Técnico De

Gestão De Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Apontamento E Frequencia, Da Gerência Técnica De Controle De Pessoal, Do Departamento Técnico De Gestão De

Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Folha De Pagamento E Encargos Sociais, Da Gerência Técnica De Controle De Pessoal, Do Departamento Técnico De

Gestão De Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Benefícios, Da Gerência Técnica De Ingresso, Cargos, Salários E Acesso, Do Departamento Técnico De Gestão De

Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.
.

Seção De Patrimonio, Da Gerência Técnica Contábil-Financeira, Da Superintendência: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo Da Superintendência: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.
s,

.o,

o

C"'N
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Seção De Expediente Administrativo Da Ouvidoria: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo Da Procuradoria: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo, da Gerência Técnica de Prática Assistencial, do Departamento Técnico de Atenção a Saúde

(1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou serrvidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo, da Gerência Técnica de Serviços Externos, do Departamento T'recnico de Atenção a Saúde.

(1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Urgência Emergência, do Departamento Técnico de Atenção à Saúde

(1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Internação, do Departamento de Atenção à Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

ra. rz:
Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Apoio Diagnóstico do Departamento de Apoio Técncico (1) 1

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

4. i
Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Apoio Terapêutico, do Departamento de Apoio Técncico (1) á' '

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio. 	 ** i
,, \

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica do Núcleo de Epdemiologia, Pesquisa e Informação do Departame
Zr)



29
4 1 Apoio Técncico (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica dos Serviços de Apoio Administrativo, do Departamento de

Administração e Infra-Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Engenharia e Manutenção, do Departamento Técnico de Administração e Infra-

Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Atendimento, do Departamento Técnico de Administração e Infra-

Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Suorimentos, do Departamento Técnico de Administração e Infra-

Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Controle de Pessoal, do Departamento Técnico de Gestão de Talentos

(1)

Livre	 Superintendente, dentre empregados ou servidores	 das carreiras de nível médio.provimento pelo	 públicos >
cif')

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Capacitação e Desenvolvimernto, do Departamento Técnico clí (leitão

de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

R i-ã . a . 1

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Ingresso Cargos, Salários e Acesso, do Departamentoéeiieo.de

Gestão de Talentos (1)

Z

1
rç i

1
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30 -
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Atendimento a Saúde do Trabalhador, do Departamento Técnico de

Gestão de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica do Centro de Educação Infantil, do Departamento Técnico de Gestão de

Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Contábil Financeira, da Superintendência (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Ensino e Pesquisa, da Superintendência (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

SECRETARIA EXECUTIVA 4 1 Diretoria de Departamento Tecnico de Atenção a Saude (1), Diretoria de Departamento de Apoio Tecnico (1), Diretoria do

Departamento Técnico de Administracao e Infra-Estrutura (1) e Diretoria do Departamento Técnico de Gestao de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendete, dentre portadores de diploma de nivel medio, com experiencia de, no minimo 2 (dois) anos

na area de atuacao.

.2.
ASSISTENTE TEC ICO 1 4 Assistência Técnica Do Department° Tecnico De Atenção a Saude (1)

MEDICO Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de médico. 	
I

g -
ASSISTENTE TE	 ICO DE 1 4 Assistência Técnica Do Department° Tecnico De Atenção a Saude (1)

ENFERMAGEM

\

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de enfermeiro. 	 !!

\ O)
.:,
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ASSISTENTE TECNICO DE 1 4 Assistência Técnica Do Departmento Tecnico De Atenção a Saude (1)

ADMINISTRACAO DE Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de nível universitário.

PROJETOS E INFORMACAO

ASSISTENTE TECNICO E 1 4 Assistência Técnica Do Department° Tecnico de Administracao e Infra-Estrutura (1)

ORGANIZACAO E Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de Administrador.

METODOS

ASSISTENTE TECNICO EM 1 4 Assistência Técnica Do Department° Tecnico de Administracao e Infra-Estrutura (1):
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A política conjugada de valorização dos servidores

públicos com a qualificação dos serviços prestados aos usuários, que vem sendo

• adotada pelo Executivo Municipal, constitui a principal motivação a sustentar a

e	

apresentação do presente projeto de lei.

Em síntese, a propositura visa a instituição, nó âmbito do

Hospital do Servidor Público Municipal, de um Plano de Empregos Públicos,

Carreiras, Salários e Remuneração.

Para tanto, procedeu-se à alteração da Lei n° 10.257, de 18 de

. fevereiro de 1987, que reorganizou a Autarquia, no intuito de adequá-la ao

proposto, tomando-a compatível com a nova situação.

Na verdade, a implantação da medida em evidência resta

pendente desde os primórdios da criação do Hospital, que ocorreu nos termos da

• Lei n° 7.736, de 26 de maio de 1972, e, presentemente, consubstancia-se em

uma das ações da atual administração inserida em um projeto de modernização

do equipamento em causa.

• Efetivamente, afora situar-se no contexto geral da política de•

valorização dos servidores públicos, há razões específicas a justificarem a adoção

da providência, destacando-se, dentre elas, a possibilidade de ascensão

profissional dos empregados públicos da referida autarquia municipal.
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Uma vez implementado, o Plano de Empregos RpWw,r?a6 	.

Carreiras, Salários e Remuneração permitirá a valorização dos empregados

públicos do Hospital do Servidor Público Municipal, seja pela possibilidade de

evolução funcional, atualmente inexistente, ou pela instituição de um processo de

avaliação de desempenho realizado de forma contínua, formativa e diagnóstica.

Mostra-se, com efeito, de grande interesse para a

Administração manter, em seus quadros funcionais, profissionais capacitados e

experientes, devendo para tanto adotar medidas no sentido da redução dos riscos

•

de perda desses funcionários, cuja valorização terminará, em última instância, por

se refletir no atendimento aos usuários.

Registre-se, ainda, que a presente propositura guarda sintonia

com os ditames da Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000,

mostrando-se em plena harmonia com os princípios e mandamentos nela

insculpidos, conforme estudos técnicos a propósito realizados.

De se enfatizar, por fim, a natureza harmonizadora da

medida, que é fruto de amplo consenso, obtido em processo de negociação que

envolveu, diretamente, entidades de classe dos servidores e diversas Secretarias

• Municipais, em decorrência da aplicação das regras do Convênio do Sistema de

Negociação Permanente — SINP, celebrado nos termos do artigo 6° da Lei n°

13.303, de 18 de janeiro de 2002.

Defluindo do exposto o interesse público de que se reveste,

está o projeto de lei em causa em condições plenas de receber o aval dessa

Egrégia Câmara.
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HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNI

São Paulo, 21 de novembro de 2.003

Ofício n° 564/2003 - Gabinete da Superintendência

Assunto: implantação do PCCSR - Plano de cargos, carreira, salário e remuneração do
HSPM

Apresentamos, a seguir, o quadro das despesas previstas para 2.003 como
referência, a estimativa de impacto para o exercício de 2.004 e subsequentes (em R$):

DESPESA PREVISTA 2003 2004 2005 2006

Pessoal e encargos 72.000.000,00 77.000.000,00 81.620.000,00 .	 86.517.200,00

Demais despesas 46.279.220,00 51.259.856,00 54.335.447,36 57.595.574,20

Total da despesa autorizada 118.279.220,00 128.259.856,00 135.955.447,36 144.112.774,20

DESPESA ESTIMADA 2003 2004 2005 2006

Pessoal e encargos 71.943.948,00 72.007.352,58 76.327.793,73 80.907.461,35

Acréscimo desp c/PCCSR 4.491.013,11 4.760.473,90 5.046.102,33

Total da despesa prevista 71.943.948,00 76.498.365,69 81.088.267,63 85.953.563,68

Impacto sobre a desp. pessoal 6,24% 6,24% 6,24%
Obs.: PROJEÇAO do ORÇAMENTO A BASE DE 6% AO ANO para 2.005 e 2.006

O orçamento destinado à Autarquia é elaborado conforme as diretrizes
orçamentárias fixadas pela Secretaria das Finanças e Desenvolvimento Econômico da PMSP,
atendendo aos dispositivos da Lei Complementar n° 101, de 4/5/2000 e demais normas legais
pertinentes.

O acréscimo do valor da despesa representa impacto de 6,24% sobre o
total das despesas com pessoal a partir de 2.004 e de 3,5% sobre o total das despesas no
mesmo período.
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A receita da Autarquia compõe-se de recursos repassados pela
Secretaria das Finanças da PMSP, decorrentes dos descontos em folha de pagamento dos
servidores municipais, a titulo de Contribuição ao HSPM, complementada pela Contribuição
da PMSP (Subvenção), representando a Contribuiçao Patronal.

A projeção da receita é demonstrada conforme segue, estando a
Contribuição da PMSP e outras receitas minimamente atualizadas em 6%, para 2.005 e 2.006
(em R$):

NATUREZA 2003 2004 2005 2006

Contribuição funcionários 61.043.220,00 69.038.880,00 73.181.212,80 77.572.085,57

Contribuição PMSP 50.000.000,00 51.000.000,00 54.060.000,00 57.303.600,00

Outras receitas 7.236.000,00 8.220.976,00 8.714.234,56 9.237.088,63

Total das receitas 118.279.220,00 128.259.856, 00 135.955.447,36 144.112.774,20
Obs.: PROJEÇA0 do ORÇAMENTO A BASE DE 6% AO ANO para 2.005 e 2.006

O HSPM desenvolve atividades com preponderância de mão de obra
qualificada. Sua despesa com pessoal integra o montante da Municipalidade para fins de
cálculo do limite estabelecido pela Lei Complementar 101/2000.

Concluindo, declaramos, nos termos do artigo 16, inciso II da da Lei
Complementar n° 101/2000, que o aumento da despesa de pessoal, em decorrência da
implantação do PCCSR — Plano de cargos, carreira, salário e remuneração do HSPM, possui
adequação orçamentária e financeira com o orçamento/2004 e compatibilidade com as
propostas orçamentárias subsequentes.

HSPM, em 21 de novembro de 2.003

R. GIOVAN1I Dl
SUPE NTENE

SARNO
ENTE

Ao
Excelentíssimo Senhor
DR.,LiliS CARLOS FERNANDES AFONSO
MD Secretário Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico da PMSP
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REF.:OFÍCIO N° 564/2003
INT.: HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL - HSPM
ASS.: Implantação do PCCSR - Plano de Cargos, carreira, salário e

remuneração do HSPM.

AFG/AGO

Senhor Assessor Geral,

CO :ft. IA
Encaminhamos, para manifestação.

SFG, em 21 de novembro de 2003.

CARL
CHEFE DO GABINI

DESENN

?S"FERNAly'DO COSTA
TE DA SEIORETARIA DE FINANÇAS E
OLVIMENTO ECONÔMICO

Rg/



tc PIIÃSF/GABINETE

e. 	I	 1

Folha	 oroc
'c; 7

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO - P

SECRETARIA DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECON9M1444iPriamentar

ASSESSORIA GERAL DO ORÇAMENTO - AGO

Folha de Informação n2 04

do Ofício n° 564/2003 — Gabinete da Superintendência/HSPM

em 2111112003(a) 	
ROSAN OTKS PAGANO
Aux. Técrice Arisinislralivo

AGO/SF

INTERESSADO: Hospital do Servidor Público Municipal

ASSUNTO: Implantação do novo Plano de Cargos, Carreiras, Salários e Remu-
neração do HSPM

Senhor Secretário

O presente expediente trata da implantação do Plano de-

Cargos, Carreiras, Salários e Remuneração do Hospital do Servidor Público Munici-

pal.

Enviado o presente a esta Assessoria, cabe manifestação

de SF quanto aos aspectos orçamentários.

Se aprovada, as despesas decorrentes da proposta, es-

timadas em planilha do Hospital do Servidor Público Municipal, às fls.01, serão con-

sideradas como obrigatórias e de caráter continuado, devendo atender ao disposto

nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar 101/2000.

Quanto aos recursos necessários para fazer frente a es-

sas novas despesas, o Superintendente da Autarquia informa às fls. 02 que o au-

mento da despesa de pessoal decorrente da implantação do novo plano possui

adequação orçamentária e financeira com o orçamento de 2004 e compatibilidade

com as propostas orçamentárias dos dois anos subsequentes.
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em 21/11/2003 (a) 	

Aux-

crws PAGAM°
Técn co Adrninistrálivo

AGO/SF

CO'. PUA
No tocante a outros aspectos relativos ao atendimento da

Lei de Responsabilidade Fiscal, informamos que, de acordo com o "Demonstrativo

da Despesa de Pessoal" em relação à "Receita Corrente Líquida", o percentual de

comprometimento é de 42,97%, nos últimos 12 (doze) meses, conforme demonstra-

tivo referente ao segundo quadrimestre de 2003.

Com essas considerações entendemos estarem cumpri-

das todas as determinações constantes dos Artigos 16 e 17 da Lei Comple-

mentar n2 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, e do artigo 15 do

Decreto n2 42.783/2003.

São Paulo, em 21 de novembro de 2003

JOSÉ PALICE JUNr

Assessor Geral do Orça

n

 ento

AGO/SF
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Folha de Informação n2 06

do Ofício n° 564/2003 — Gabinete da Superintendência/HSPM
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Aux. Técn p,rnns1ratiVO

INTERESSADO: Hospital do Servidor Público Municipal	 AGO/SF

ASSUNTO: Implantação do novo Plano de Cargos, Carreiras, Salários e

Remuneração do HSPM

Com a manifestação da Assessoria Geral do Orçamento,

deste Gabinete, que endosso, encaminhamos o presente para alcançar o Ofício n°

566/2003, de 21 de novembro de 2003, do Gabinete do - Superintendente do Hospital

do Servidor Público Municipal e para a adoção das providências cabíveis.

SFG, em 21 de novembro de 2003

LUÍS C-ARLOS FERNANDES AFONSO
Secretário de Finanças e

Desenvolvimento Econômico
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Registro 100.406

COO 0233
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OMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇÁM

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 842/03

Trata-se o presente de Projeto de Lei de autoria do Executivo, que visa
reorganizar o Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM e institui novo Plano
de Empregos Públicos, Carreiras, Salários e Remuneração para empregador
públicos da Autarquia.

O projeto encontra amparo nos artigos 13, XIII, e 37, inciso I, da Lei Orgânica do
• Município, sujeito a aprovação de maioria absoluta, nos termos do artigo 40, inciso

IV.

Opina-se, portanto,

PELA LEGALIDADE	 -
Quanto ao mérito, considerando as razões apresentadas na justificativa, as
comissões designadas nada têm a opor, reconhecendo a importância do projeto
para o Hospital do Servidor Público.

O parecer é

FAVORÁVEL.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a
opor, uma vez que as despesas correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE A

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 842/03

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pela Sra. Prefeita, que visa reorganizar o

Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM e institui novo plano de empregos

públicos, carreiras, salários e remuneração para os empregados públicos da

Autarquia.

O projeto foi aprovado na 371 a Sessão Extraordinária, realizada em 16 de

dezembro corrente, na forma do substitutivo apresentado pelo Líder do Governo,

ocasião em que foram aprovadas as emendas apresentadas pelos Vereadores

Carlos Neder e Cláudio Fonseca.

Assim sendo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça

para elaboração do parecer propondo a redação final ao projeto, com a

incorporação das alterações decorrentes das referidas emendas.

Feitas as modificações necessárias, segue abaixo o texto com a redação final ao

projeto.

4'41

-for

PROJETO DE LEI N° 842/03

•
Reorganiza o Hospital do Servidor Público

Municipal — HSPM e institui novo Plano de

Empregos Públicos, Carreiras, Salários e

Remuneração para os empregados públicos

da Autarquia, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A:

P10842-03-redfin

17 - RELCOM
17-1595/2003

CÓD. 0561	 ~sou ~MN Falias a CIOSP.



L.So.

..•
Folha n° 83

Proc-uso rhl/0'1

2,4 
biáu	 Cstro Paiv z

amara Aritcyzaide	
, „

2ati

TITULO I

Da Reorganização do Hospital do Servidor Público Municipal

Art. 1°. O Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM fica reorganizado na

conformidade das disposições previstas nesta lei.

Parágrafo único. O Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM é autarquia

dotada de personalidade jurídica, patrimônio próprio, autonomia administrativa e

financeira, com sede e foro na Cidade de São Paulo, vinculada à Secretaria

Municipal da Saúde.

CAPÍTULO I

• Das Finalidades e Da Competência

Art. 2°. Compete ao Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM:

I - prestar assistência médica, hospitalar, domiciliar, odontológica e farmacêutica

aos servidores municipais e seus dependentes, na forma da legislação em vigor,

bem como ao empregado da própria Autarquia regido pela Consolidação das Leis

do Trabalho — CLT, observado o disposto no parágrafo único deste artigo;

II - propiciar, sempre que possível, meios à pesquisa técnica e científica, desde

que não haja prejuízo ao atendimento dos usuários;

III - servir de campo de aperfeiçoamento para médicos, enfermeiros, dentistas,

estudantes de medicina e de enfermagem, bem como para outros profissionais

ligados às atividades técnico-administrativas de saúde, em número limitado, desde

que não cause prejuízo ao atendimento do usuário e não acarrete elevado ônus

•
de manutenção e equipamento;

IV - contribuir para a educação sanitária de seus usuários;

V - manter entendimentos com outros órgãos mediante convênios;

VI — prestar atendimento de emergência à população em geral, mediante convênio

com o Sistema Único de Saúde.

CÓD. 0561	 Ifflor~ ~Me Naible d•
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Parágrafo único. O atendimento a empregado do Hospital do Servidor Público —

HSPM regido pela Consolidação das Leis do Trabalho — C.L.T. dependerá de

requerimento de próprio punho, manifestando a opção e autorizando o desconto

correspondente.

CAPÍTULO II

Da Estrutura

Art. 3°. (:)- Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM constitui-se por:

I - 1 (uma) Superintendência, função de livre provimento pelo Prefeito, dentre os

portadores de diploma de nível universitário, com curso de Administração

Hospitalar ou Saúde Pública ou Gerência de Serviços de Saúde, e experiência

•
comprovada de, no mínimo, 5 (cinco) anos de atuação na área gerencial da

Administração Pública;

II - 1 (um) Conselho Gestor;

III - 4 (quatro) Departamentos: Técnico de Atenção à Saúde, de Apoio Técnico,

Técnico de Administração e Infra—Estrutura, e Técnico de Gestão de Talentos,

com normas de organização e funcionamento estabelecidos em regulamento;

IV - 4 (quatro) Assessorias: de Relações Institucionais, Jurídica, de Informação e

Planejamento Estratégico, e de Suporte Operacional.

§ 1°. O Conselho Gestor, com caráter permanente e deliberativo, será composto

por 16 (dezesseis) membros efetivos, que contarão, cada qual, com um suplente,

com mandato de 2 (dois) anos;

§ 2°. A composição do Conselho Gestor será tripartite, com 50% (cinqüenta por

cento) de representantes dos usuários, 25% (vinte e cinco por cento) de

•
representantes dos funcionários do Hospital do Servidor Público Municipal e 25%

(vinte e cinco por cento) de representantes da Administração.

§ 30• O Conselho Gestor atuará em consonância com o Conselho Municipal de

Saúde, observadas as diretrizes da Política Municipal de Saúde.

§ 4°. O Conselho Gestor reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada mês,

podendo ser convocado extraordinariamente por solicitação de, no mínimo, 50%

(cinqüenta por cento) de seus membros.

§ 5°. A reunião do Conselho Gestor será ampla e previamente divulgada, com

participações livres de todos os interessados, que terão direito a voz.
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§ 6°. É vedado qualquer tipo de remuneração aos membros do Conselho Gestor,

cuja atividade será considerada de relevância pública.

Art. 40• Ao Superintendente compete:

I — dirigir a Autarquia em consonância com as diretrizes e normas emanadas do

Sistema Único de Saúde — SUS, do Conselho Gestor e do Plano Anual de

Trabalho;

II — elaborar e submeter o Plano Anual de Trabalho, o Plano Plurianual de

Investimentos e o Plano Diretor de Recursos Humanos à aprovação do Conselho

Gestor;

III — representar a Autarquia judicial e extrajudicialmente;

IV — exercer as funções executivas da Autarquia;

• V — gerenciar o quadro de pessoal da Autarquia, preenchendo os empregos

públicos e contratando servidores temporários, formalizando as respectivas

contratações e dispensas;

VI — autorizar o afastamento de servidores para participação em cursos,

seminários e congressos, quando no interesse da Autarquia, nos termos da

legislação em vigor, disponibilizando para a fiscalização do Conselho Gestor

relatórios das respectivas participações;

VII — contratar, designar e exonerar os ocupantes de funções de direção e

assessoramento da Autarquia;

VIII — autorizar a instauração de sindicâncias e procedimentos disciplinares,

garantindo o direito de defesa, e aplicar penalidades, observadas as normas da

Consolidação das Leis do Trabalho — C.L.T. e da Lei Municipal n° 8.989, de 29 de

outubro de 1979, no que couber;

• IX — apreciar e deliberar sobre recursos interpostos das decisões dos Diretores de

Departamentos;

X — submeter, trimestralmente, ao Conselho Gestor, as prestações de contas da

Autarquia e de seus órgãos;

XI - constituir Comissões de Licitação, designando seus membros entre os

funcionários do quadro de pessoal da Autarquia, inclusive seu Presidente, que

deverá ser advogado;

XII — autorizar a abertura ou dispensa de licitação em qualquer modalidade,

fundamentada em projetos técnicos básicos, previamente definidos pela
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Superintendência, cujos parâmetros serão estabelecidos na regulamentação,

prestando as pertinentes informações ao Conselho Gestor;

XIII — homologar licitações;

XIV — autorizar reajustes de preços contratuais, bem como a prorrogação e a

rescisão de contratos, a revogação de licitações e a aplicação de penalidades;

XV — autorizar pagamentos e adiantamentos, na forma prevista na legislação

aplicável, respeitadas a procedência e a ordem cronológica;

XVI — autorizar a abertura de créditos adicionais;

XVII — assinar convênios, contratos, acordos e ajustes com entidades públicas e

privadas, observado o disposto no artigo 14 desta lei;

XVIII — delegar atribuições e funções aos empregados públicos da Autarquia.

Art. 50. No interregno entre a data de início de vigência desta lei e a composição

do Conselho Gestor, poderão ser designados pelo Prefeito os representantes na

forma dos parágrafos 1° e 2° do artigo 3° desta lei.

Parágrafo único. Fica extinto o Conselho Deliberativo e Fiscalizador, cujas

atribuições serão exercidas pelo Conselho Gestor, nos termos estabelecidos nesta

lei.

Art.6°. Ao Conselho Gestor compete:

I - apreciar e aprovar, anualmente, a proposta orçamentária da Autarquia;

II - opinar sobre matéria referente à regulamentação do Hospital do Servidor

Público Municipal — HSPM;

III - emitir parecer sobre normas técnicas a serem adotadas pela Autarquia;

•	
IV - emitir parecer sobre a criação e alteração de serviços ou atribuições da

Autarquia, observado o disposto no artigo 2° desta lei;

V - apreciar propostas de convênios, observadas as finalidades legais do Hospital

do Servidor Público Municipal — HSPM;

VI - exercer fiscalização sobre a regularidade dos atos e procedimentos da

Autarquia;

VII - acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços e as ações de saúde prestados

aos usuários;

VIII - propor e aprovar medidas para aperfeiçoar o planejamento, a organização, a

avaliação e o controle das ações desenvolvidas pela Autarquia;

COD. 0561 ~mum. aws44* Patim as Can,.



41 I1

IFolhe n° g"k	 do

Processo n° (YIA2-63
() de Castro -alva

Kániara	 ffe

6./1.120 Oh
6/ ff Ga

IX - solicitar e ter acesso às informações de caráter técnico-administrativo,

econômico-financeiro e operacional, relativas à Autarquia, e participar da

elaboração e do controle da execução orçamentária;

X - examinar propostas, denúncias e queixas, encaminhadas por qualquer pessoa

ou entidade, e a elas responder;

XI - definir estratégias de ação visando à integração do trabalho da Autarquia aos

planos locais, regionais, municipal e estadual da Saúde, assim como a planos,

programas e projetos intersetoriais;

XII - elaborar e aprovar seu Regimento Interno;

XIII — apreciar e deliberar sobre as prestações de contas da Autarquia e de seus

órgãos, submetidas, trimestralmente, à sua apreciação, pelo Superintendente;

• -	
XIV — apreciar as informações do Superintendente a respeito da abertura ou

dispensa de licitações.

CAPÍTULO III

Do Pessoal

Art. 7°. O Quadro do Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM poderá ser

constituído por pessoal próprio, contratado sob o regime da legislação trabalhista

ou por servidores públicos postos à disposição da Autarquia.

Parágrafo único. A admissão de pessoal deverá ser precedida de concurso público

de provas ou de provas e títulos, salvo as contratações para funções de livre

preenchimento.

CAPITULO IV

Da Descentralização

Art. 8°. Os serviços médicos e hospitalares serão prestados na sede do Hospital

do Servidor Público Municipal — HSPM, nos Ambulatórios Descentralizados, ou

mediante convênios celebrados com entidades públicas ou contratos

administrativos firmados com pessoas jurídicas de direito privado.
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CAPÍTULO V
Do Patrimônio

Art. 9°. O patrimônio do Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM constitui-

se de:

I - terreno localizado às Ruas Vergueiro, Castro Alves e Apeninos, com área total

aproximada de 19.000.00 m2 (dezenove mil metros quadrados);

II - benfeitorias existentes nessa área;

III - bens móveis que guarnecem tais benfeitorias.

CAPITULO VI

•
Da Receita

Art. 10. Constituem receita do Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM:

I - as contribuições mensais arrecadas na forma do artigo 12 desta lei;

II - as rendas patrimoniais porventura auferidas;

III - as dotações orçamentárias que o Município anualmente lhe consignar;

IV — as doações, legados e subvenções, os quais, quando onerosos, somente

poderão ser aceitos com autorização legal;

V - recursos provenientes de ressarcimento ao SUS por parte de pessoas jurídicas

de direito privado que operem planos de saúde, seguros de saúde ou outra

modalidade assistencial de medicina em grupo, em razão de atendimento

prestado pelo SUS, a seus associados, nos termos da Lei Federal n° 9.656, de 3

de junho de 1998, e da Lei Estadual n°9.058, de 29 de dezembro de 1.994;

VI - recursos provenientes de acordo de cooperação e convênios voltados ao

•
atendimento de atividades próprias da Autarquia, desde que não impliquem na

percepção de honorários profissionais particulares nem em compromissos ou

contrapartidas em desacordo com os critérios de universalidade e eqüidade;

VII - quaisquer outras rendas próprias.

CAPITULO VII

Dos Contribuintes e das Contribuições

Art. 11. Consideram-se contribuintes obrigatórios do Hospital do Servidor Público

Municipal — HSPM:
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I - os servidores regidos pelas Leis n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, e n° 9.160,

de 3 de dezembro de 1980;

II - os servidores das autarquias municipais, Câmara Municipal e Tribunal de

Contas do Município, exceto os regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho —

CLT;

III - os inativos e as viúvas dos servidores e os pensionistas.

§ 1° Fica facultado aos contribuintes a que se refere o inciso III do "caput", a

qualquer tempo, o cancelamento de suas inscrições como contribuintes, mediante

requerimento.

•
§ 2° Os inativos e as viúvas dos pensionistas, mediante requerimento, poderão

retornar à condição de contribuintes, desde que recolham o valor total das

contribuições correspondentes ao período em que suas inscrições ficaram

canceladas.

Art. 12. A contribuição devida na forma do artigo 11, descontada em folha de

pagamento pelo órgão pagador e entregue ao Hospital do Servidor Público

Municipal — HSPM, impreterivelmente no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, fica

fixada em 3% (três por cento) sobre a retribuição-base mensal dos servidores

municipais, inclusive dos inativos e pensionistas.

CAPÍTULO VIII

Dos Beneficiários

Art. 13. Consideram-se beneficiários dos serviços de que trata o inciso I do artigo

2°:

I — os contribuintes na forma do artigo 11 e seus dependentes;

II — os empregados públicos do Hospital do Servidor Público Municipal,

contratados pelo regime celetista, desde que, por requerimento acolhido,

manifestem a sua opção e autorizem o desconto correspondente, previsto no

artigo 12 desta lei.
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CAPITULO IX

Dos Convênios

Art. 14. Para prestação de serviços a seu cargo, poderá o Hospital do Servidor

Público Municipal — HSPM atender a seus beneficiários mediante convênio com

outros hospitais, entidades públicas, entidades privadas contratadas e serviços

médicos de emergência, na forma que se estabelecer em regulamento.

CAPITULO X

Do Orçamento Anual

Art. 15. Mediante proposta do Superintendente apreciada pelo Conselho Gestor,

será elaborado o orçamento do Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM e
•	 encaminhado à Secretaria Municipal da Saúde.

CAPÍTULO XI

Do Controle Orçamentário

Art. 16. O Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM, por intermédio do

Secretário Municipal da Saúde, com parecer dessa autoridade, encaminhará ao

Prefeito, para aprovação, a prestação de contas do exercício anterior, de acordo

com as normas a serem editadas em regulamento.

Art. 17. A fiscalização contábil e financeira da Autarquia será exercida pelo órgão

competente da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico.

TITULO II

Do Plano de Empregos Públicos, Carreiras, Salários e Remuneração

CAPITULO I

Disposições Preliminares

Art. 18. O regime jurídico dos empregados públicos do Hospital do Servidor

Público Municipal é o da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

Art. 19. São objetivos do plano de empregos públicos, carreiras, salários e

remuneração, instituído por esta lei:
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I - estruturar e hierarquizar os empregos por níveis de escolaridade,

responsabilidade e complexidade das atribuições, compatibilizando-os com as

estruturas salariais estabelecidas nesta lei;

II - possibilitar a evolução salarial dos empregados públicos, mediante a adoção

dos critérios de promoção e progressão estabelecidos nesta lei;

III - criar a perspectiva de ascensão profissional e social, agregando valores ao

indivíduo e à instituição;

IV - valorizar o empregado público;

V - incentivar a profissionalização e a capacitação;

VI - implantar sistemas de premiação como incentivo e motivação para alcance

das metas institucionais;

VII - alterar a estrutura organizacional, de modo a compatibilizá-la com os novos

processos de trabalho e com o novo modelo de gestão;

VIII - atualizar a Tabela de Lotação de Pessoal, mediante a inclusão de categorias

profissionais que favoreçam o desenvolvimento de novas tecnologias.

CAPÍTULO II

Dos Conceitos Básicos

Art. 20. Para os fins desta lei, considera-se:

I - empregado público, a pessoa admitida para ocupar emprego público ou função

de confiança;

II - emprego público, o conjunto de atribuições a serem exercidas por empregado

público, para o qual é exigida prévia habilitação em concurso público;

III - função de confiança, a função de livre preenchimento, mediante designação

•	
ou contratação, dentre:

a) empregados públicos da Autarquia;

b) servidores ocupantes de cargo na Administração Direta, afastados para a

Autarquia;

c) profissionais sem vínculo com a Administração Pública;

IV - classe, o conjunto de empregos de mesma denominação;

V - carreira, o conjunto de classes de mesma natureza funcional, hierarquizadas

segundo o grau de responsabilidade e complexidade a elas inerentes;

VI - quadro de pessoal, a soma de empregos públicos e de funções de confiança

da Autarquia;
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VII — salário, a retribuição paga mensalmente ao empregado público em virtude do

exercício do emprego público, correspondente ao valor do padrão, ou do exercício

de função de confiança, correspondente ao valor da referência;

VIII — remuneração, o somatório do valor correspondente ao salário e às

vantagens pecuniárias, incorporadas ou não, percebidas pelo empregado público;

IX — referência, o indicativo da amplitude salarial fixada para o emprego e para a

função de confiança na tabela salarial, representada por algarismos arábicos;

X — grau, a identificação alfabética que estabelece, para os empregos, os valores

da amplitude salarial de cada referência;

XI — padrão, o conjunto de referência e grau;

XII — progressão, a passagem do servidor de um grau para o imediatamente

•
superior dentro da mesma referência salarial;

XIII — promoção, a passagem do empregado público de uma referência para a

imediatamente superior, obedecido o grau em que se encontra enquadrado.

CAPÍTULO III

Das Formas de Ingresso

Art. 21. A contratação para o exercício de emprego público far-se-á mediante

aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos.

§ 1° — A indicação da formação exigida para o preenchimento do emprego público

constará do edital de abertura do respectivo concurso público.

§ 2° — O prazo máximo de validade do concurso público será de até 2 (dois) anos,

prorrogável, uma única vez, por igual período.

•
Art. 22. A função de confiança é de livre preenchimento, por contratação ou

designação, obedecidos os requisitos exigidos em lei.

CAPÍTULO IV

Dos Salários

Art. 23. No valor dos salários instituídos por esta lei, ficam absorvidos os seguintes

valores:

I — da Gratificação pela Prestação de Serviços Assistenciais em Saúde, instituída

pela Lei n° 11.716, de 3 de janeiro de 1995, e alterações subseqüentes;

II — do abono instituído pela Lei n°13.253, de 27 de dezembro de 2001;
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III — da Gratificação Emergencial de Assiduidade (GEA), instituída pela Lei n°

13.347, de 13 de maio de 2002;

IV — da Gratificação de Apoio aos Serviços de Saúde, instituída pela Lei n° 10.860,

de 28 de junho de 1990, e alterações subseqüentes;

V — dos adicionais por tempo de serviço previstos no artigo 112 da Lei n° 8.989, de

29 de outubro de 1979.

CAPÍTULO V

Das Tabelas Salariais

Art. 24. As tabelas salariais dos empregos públicos da Autarquia são constituídas

por referências e graus.

• Parágrafo único. Na composição da tabela, observar-se-á, sempre, a razão de

10% (dez por cento) entre o valor de uma referência e a que lhe for imediatamente

superior, e de 5% (cinco por cento) entre o valor de um grau e o que lhe for

imediatamente superior.

Art. 25. Os valores dos salários dos empregados públicos, abrangidos por esta lei,

ficam fixados de acordo com as seguintes tabelas salariais:

I — Tabelas Salariais de Nível Básico, aplicáveis aos empregos públicos de

Agente de Suporte Operacional, constituída de 2 (duas) Referências, cada uma

com 10 (dez) graus, e de Agente de Suporte de Infra-Estrutura e Assistência e

Agente de Suporte em Manutenção, constituída de 4 (quatro) Referências, cada

uma com 10 (dez) graus, na conformidade do Anexo I, integrante desta lei;

II — Tabelas Salariais de Nível Médio, aplicáveis aos empregos públicos de

Assistente de Infra-Estrutura, Assistente de Suporte Administrativo, Assistente de

Suporte Técnico em Saúde, Técnico de Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem,

Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Professor de Desenvolvimento Infantil,

Técnico de Laboratório e Técnico de Desenvolvimento Infantil, constituída de 11

(onze) referências, cada uma com 10 (dez) graus, na conformidade do Anexo II,

integrante desta lei;

III - Tabelas Salariais de Nível Superior, aplicáveis aos empregos públicos de

Analista de Gestão e Infra-Estrutura, Analista de Suporte Técnico em Saúde,

Médico, Enfermeiro, Cirurgião-Dentista, Fisioterapeuta, Terapeuta Ocupacional,

Procurador e Coordenador Pedagógico, constituída de 7 (sete) referências, cada

uma com 10 (dez) graus, na conformidade do Anexo III, integrante desta lei.
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Art. 26. A tabela salarial para funções de confiança é constituída de 9 (nove)

Referências, na conformidade do Anexo IV, integrante desta Lei.

Parágrafo único. Os valores dos salários das funções de confiança ficam fixados

de acordo com as atribuições e o grau de responsabilidade a elas inerentes, na

jornada correspondente a 40 horas semanais de trabalho.

Art. 27. O enquadramento dos empregos públicos nas tabelas salariais, bem como

a amplitude correspondente, ficam estabelecidos na conformidade do Anexo V,

integrante desta lei.

Art. 28. O empregado público optante na forma do artigo 63 será enquadrado na

Referência inicial de sua categoria profissional, bem como no respectivo grau, de

acordo com o seu tempo de serviço no emprego atual até a data de publicação

•
desta lei, na seguinte conformidade:

1- Grau A — de O a 3 anos;

II - Grau B — acima de 3 até 6 anos;

III - Grau C — acima de 6 até 9 anos;

IV - Grau D — acima de 9 até 12 anos;

V - Grau E — acima de 12 até 15 anos

VI — Grau F — acima de 15 até 18 anos

VII - Grau G — acima de 18 até 21 anos;

VIII - Grau H — acima de 21 até 24 anos;

IX - Grau I — acima de 24 até 27 anos;

X - Grau J — acima de 27 anos

Parágrafo único. Na apuração do tempo de serviço, para fins do enquadramento

inicial, não serão considerados os períodos de licença por motivo de doença, por

•
período igual ou superior a 60 (sessenta) dias, intercalados ou não e de

afastamento por suspensão de contrato de trabalho.

Art. 29. Ao empregado cujo salário atual, excluídas as horas-extras e a

gratificação de função tornada permanente, seja superior ao valor do

enquadramento efetivado nos termos do artigo 28 desta lei, fica assegurada, a

título de complementação salarial, a percepção da diferença correspondente, até

que haja equiparação com a tabela salarial da respectiva carreira.

Art. 30. Ficam assegurados a percepção da gratificação de função e a da

gratificação de gabinete tornadas permanentes e o pagamento proporcional, em
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dias, da gratificação pelo exercício de função de confiança, até a data da

publicação desta lei.
Parágrafo único. Os empregados públicos que optarem pela permanência na
situação anterior a vigência desta lei, não poderão ser designados para as funções

de confiança constantes do Anexo VII.

CAPÍTULO VI

Das Jornadas de Trabalho
Art. 31. Os empregados públicos regidos por esta lei ficam sujeitos às seguintes

jornadas de trabalho:

I — Jornada de 12 (doze) horas de trabalho semanais, abrangendo:

a) Cirurgião-Dentista;

b) Médico;
II — Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais, abrangendo:

a) Cirurgião-Dentista;

b) Médico;
III — Jornada de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho semanais, abrangendo:

a) Cirurgião-Dentista;

b) Médico;

c) Assistente de Suporte Técnico em Saúde;

d) Técnico de Laboratório;
IV — Jornada de 30 horas de trabalho semanais, abrangendo:

a) Agente de Suporte Operacional;

b) Agente de Suporte de Infra-Estrutura e Assistência;

c) Assistente de Suporte Técnico em Saúde;

d) Auxiliar de Enfermagem;

e) Técnico de Enfermagem;

f) Professor de Desenvolvimento Infantil;

g) Técnico em Desenvolvimento Infantil;

h) Auxiliar em Desenvolvimento Infantil;

i) Analista de Suporte Técnico em Saúde;

j) Enfermeiro;
I) Fisioterapeuta;

m) Terapeuta Ocupacional;
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V — Jornada de 40 horas de trabalho semanais, abrangendo:

a) Agente de Suporte de Infra-Estrutura e Assistência;

b) Agente de Suporte em Manutenção;

c) Assistente de Infra Estrutura;

d) Assistente de Suporte Administrativo;

e) Assistente de Suporte Técnico em Saúde;

f) Analista de Gestão e Infra Estrutura;

g) Analista de Suporte Técnico em Saúde;

h) Coordenador Pedagógico;

i) Procurador.

Parágrafo único. Os exercentes de funções de confiança ficam submetidos à
•	 jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

Art. 32. A Jornada de 12 (doze) horas de trabalho semanais corresponderá à

prestação de 12 (doze) horas consecutivas de trabalho, diurnos ou noturnos.

Art. 33. A Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais corresponderá à

prestação de 4 (quatro) horas diárias de trabalho.

Art. 34. A jornada de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho semanais

corresponderá à prestação de:

I — 12 (doze) horas consecutivas de trabalho, em dois dias por semana; ou

II — 24 (vinte e quatro) horas consecutivas de trabalho em um dia por semana; ou

III — 4h48 (quatro horas e quarenta e oito minutos) diários de trabalho, para os

111	
ocupantes de emprego público de Técnico em Radiologia e de Técnico de

Laboratório.

Art. 35. A Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais corresponderá:

I — à prestação de 6 (seis) horas diárias de trabalho; ou

II — ao cumprimento em regime de plantão.

Parágrafo único. Os critérios para o cumprimento da jornada em regime de plantão

serão estabelecidos por ato do Superintendente.

Art. 36. A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais corresponderá:

I — à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; ou
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II — ao cumprimento em regime de plantão.

Parágrafo único. O critérios para o cumprimento da jornada em regime de plantão

serão estabelecidas por ato do Superintendente.

CAPITULO VII

Das Vantagens Pecuniárias

Art. 37. A remuneração dos empregados públicos abrangidos por esta lei

compreende o salário e as seguintes vantagens pecuniárias:

I — gratificação de representação;

111	 II — gratificação de fixação;

III — gratificação de supervisão;

IV — gratificação de ensino;

V — as definidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT);

VI — ^outras gratificações ou adicionais que venham a ser criados por lei.

Art. 38. Fica instituída a Gratificação de Representação, a ser concedida aos

empregados públicos contratados ou designados para o exercício de função de

confiança, no percentual de 30% (trinta por cento) do valor da referência da

respectiva função.

Parágrafo único. A Gratificação de Representação somente será devida enquanto

o ocupante permanecer no exercício da função de confiança.

Art. 39. A Gratificação de Representação não será considerada para cálculo de
•	 qualquer indenização e não se incorpora ao salário para qualquer efeito.

Parágrafo único. O empregado público não perderá o direito à percepção da

gratificação quando se afastar em virtude de férias, licença-adoção, licença à

gestante, licença-paternidade, licença para tratamento de saúde até o limite de 15

(quinze) dias, licença por acidente do trabalho ou por doença profissional e

ausência por casamento ou por falecimento de ascendente ou descendente.

Art. 40. Fica instituída, para os empregados públicos abrangidos por esta lei, a

Gratificação de Fixação, no percentual de 20% (vinte por cento) do valor do

padrão em que estiver enquadrado o empregado, observada a respectiva jornada

COD. 0561 ~suo ao ••••10 VAU*dl CNP •
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de trabalho, a ser atribuída aos que estiverem em efetivo exercício nas unidades

cujos empregos públicos sejam de difícil preenchimento em razão da

especialidade, da distância, da dificuldade de acesso, de segurança e fluxo de

demanda.

§1°. A Gratificação de Fixação somente será devida enquanto perdurar a situação

que ensejou a sua concessão, não se incorporando ao salário do empregado para

qualquer efeito.

§2°. Por ato do Superintendente, serão definidas as unidades e os empregos de

que trata o "caput" deste artigo, com os respectivos percentuais da gratificação.

§30. O empregado público não perderá o direito à percepção da gratificação

quando se afastar em virtude de férias, licença-adoção, licença à gestante,

410 
licença-paternidade, licença para tratamento de saúde até o limite de 15 (quinze)

dias, licença por acidente do trabalho ou por doença profissional, ausência por

casamento ou por falecimento de ascendente ou descendente.

§40. A Gratificação de Fixação será concedida para, no máximo, 25 (vinte e cinco)

empregados ou servidores públicos afastados para a Autarquia.

Art. 41 — Fica instituída a Gratificação de Supervisão, no percentual de 30% (trinta

por cento) do valor da Referência 4 (quatro), da Tabela Salarial de Função de

Confiança, a ser atribuída ao servidor responsável por equipe médica, de

enfermagem, ou administrativa, no horário das 19h às 7h, nos feriados e nos finais

de semana.

§ 1°. A gratificação de que trata este artigo será paga na proporção das horas

trabalhadas.

§ 2°. A Gratificação de Supervisão será concedida para, no máximo, 21 (vinte e

•	
um) empregados ou servidores públicos afastados para a Autarquia.

Art. 42. Fica instituída a Gratificação de Ensino, no percentual de 40% (quarenta

por cento) sobre o Padrão inicial da Tabela de Nível Superior, na jornada de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais, devida aos profissionais cujas atividades

estejam vinculadas ao ensino ou pesquisa.

Parágrafo único. A Gratificação de Ensino será concedida para, no máximo, 30

(trinta) empregados ou servidores públicos afastados para a Autarquia.
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Art. 43. As gratificações instituídas pelos artigos 38, 40, 41 e 42 não serão

consideradas para efeito de cálculo de qualquer indenização ou vantagem

pecuniária e não se incorporam ao salário.

Parágrafo único. É vedada a percepção das gratificações estabelecidas nos

artigos 40, 41 e 42 pelos ocupantes de função de confiança.

Art. 44. As remunerações fixadas nas Tabelas constantes dos Anexos I a IV serão

reajustadas, anualmente, sempre a partir do dia 1° de março, após as negociações

realizadas no âmbito do Sistema de Negociação Permanente - SINP,

prevalecendo o percentual resultante de acordo entre as partes.

CAPÍTULO VIII

Do Sistema de Avaliação de Desempenho

Art. 45. Fica instituído, para os empregados públicos abrangidos por esta lei, o

sistema de avaliação de desempenho.

Art. 46. São objetivos do sistema de avaliação de desempenho:

I — possibilitar a gestão eficaz do desempenho dos empregados;

II — garantir a gestão eficaz das ações, dos resultados dos trabalhos realizados e

dos serviços de saúde prestados aos usuários;

III — aumentar o grau de responsabilidade da Administração sobre a

movimentação de seus recursos humanos, instituindo uma política de evolução

funcional e desenvolvimento dos empregados;

IV — estimular a qualificação técnico-profissional dos quadros dos empregados

•	 públicos da Autarquia;

V — aumentar o grau de responsabilidade do empregado público sobre sua própria

evolução, criando instrumentos para o seu desenvolvimento profissional e

funcional.

Art. 47. O processo de avaliação de desempenho, incluídas as ações de formação

continuada dos empregados públicos, será realizado de forma processual,

contínua, formativa e diagnóstica, objetivando a progressão e o crescimento

funcional e profissional dos empregados, devendo seus procedimentos e critérios

serem definidos em regulamento aprovado por ato do Superintendente, após as

negociações realizadas no âmbito do Sistema de Negociação Permanente — SINP.

•
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CAPITULO IX

Da Progressão

Art. 48. Terá direito à progressão o empregado público que satisfizer as seguintes

condições:

I — tiver 3 (três) anos de efetivo exercício no grau;

II — tiver obtido, no mínimo, a média de 64 (sessenta e quatro) pontos na avaliação

anual de desempenho, em 2 (dois) anos, consecutivos ou intercalados, no período

de 3 (três) anos.

Art. 49. Para efeito do cumprimento do interstício mínimo a que se refere o inciso I

do artigo 48, não será considerado o tempo em que o empregado público esteve

•	
afastado:

I — por suspensão de contrato de trabalho;

II — por motivo de doença, por período igual ou superior a 60 (sessenta) dias,

intercalados ou não.

CAPITULO X

Da Promoção

Art. 50. Terá direito à promoção o empregado público que tiver, no mínimo, a

média de 80 (oitenta) pontos consecutivos na avaliação de desempenho, em 2

(dois) anos, consecutivos ou intercalados, no período de 3 (três) anos de efetivo

exercício na Referência em que se encontra enquadrado, e satisfizer os critérios

estabelecidos no ato do Superintendente a que se refere o artigo 47 desta lei.

CAPÍTULO XI

Das Substituições

Art. 51. Somente haverá substituição no impedimento legal e temporário do

empregado público ocupante de função de confiança a que correspondam

atribuições de comando.

Art. 52. O empregado público que vier a substituir o ocupante de função de

confiança, respeitados os requisitos legais para o preenchimento, fará jus à

CÓD. 0561 ~ano ••n •~0 Nállff da CIÉSP.
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diferença entre o valor do padrão do seu salário e o salário da função de

confiança, acrescido do valor da Gratificação de Representação.

CAPÍTULO XII

Da Opção Pelos Vencimentos

Art. 53. O servidor ocupante de cargo da Administração Direta ou o empregado

público contratado na Autarquia, que vier a ser designado para exercer função de

confiança, poderá optar pelos vencimentos ou salários correspondentes ao cargo

ou emprego público do qual é ocupante.

§1°. O servidor que optar pelo vencimento ou salário do cargo ou emprego público

que ocupa fará jus ao recebimento da Gratificação de Representação

• correspondente à função de confiança que estiver exercendo.

§ 2°. Na hipótese dos vencimentos ou salário percebido pelo servidor ocupante de

cargo da Administração Direta ou empregado público contratado na Autarquia ser

inferior ao valor do salário da função de confiança, fará jus a percepção da

diferença correspondente ao valor do salário da função de confiança e o valor dos

vencimentos ou salário percebido pelo exercício do cargo ou emprego público,

acrescida do valor da Gratificação de Representação.

§3°. A gratificação de representação somente será devida enquanto o servidor ou

empregado estiver no exercício efetivo da função de confiança e não se incorpora

para qualquer efeito legal.

CAPÍTULO XIII

Quadro de Empregos Públicos e Funções de Confiança

Art. 54. Ficam criados os empregos públicos e as funções de confiança, bem

como alteradas as denominações dos empregos públicos que especifica, tudo na

conformidade dos Anexos VI e VII integrantes desta lei, observadas as seguintes

regras:

I — os empregos públicos criados por esta lei constam apenas da coluna "Situação

•Nova";

II — os empregos públicos cujas denominações ora são alteradas por esta lei

constam das colunas "Situação Atual" e "Situação Nova".
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Art. 55. Ficam extintos os empregos públicos e os cargos em comissão constantes

dos Anexos VIII e IX, integrantes desta lei, na seguinte conformidade:

I — os vagos, na data da publicação desta lei;

II — os preenchidos, na vacância, exceto os cargos em comissão que serão

extintos na data da publicação desta lei.

Art. 56. Ficam extintas as funções gratificadas.

CAPÍTULO XIV

Disposições Finais

Art. 57. O somatório do número de empregados públicos da Autarquia e do

• número de servidores da Administração Direta para ela afastados não poderá

ultrapassar o limite máximo de empregos estabelecidos para o Quadro de

Pessoal.

Art. 58. A lotação dos empregos de que trata esta lei será fixada nas unidades

componentes da estrutura da Autarquia mediante ato do Superintendente.

Art. 59. Os empregados públicos que vierem a ser contratados a partir da vigência

desta lei serão enquadrados:

I — se para o exercício de emprego permanente, no grau "A" da Referência inicial

do respectivo emprego;

II — se função de confiança, na Referência correspondente à função para a qual foi

contratado.

1110 Art. 60. O empregado público que, em virtude de aprovação em concurso público,

vier a ser contratado para outro emprego público, será enquadrado na referência

inicial do novo emprego.
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Art. 61. Os concursos públicos realizados ou em andamento, na data de

publicação desta lei, para os empregos previstos na "Situação Atual" constantes

do Anexo V deverão ser aproveitados para o preenchimento dos empregos que

lhes sejam correspondentes, conforme consta da coluna "Situação Nova" do

mesmo anexo.

Art. 62. Não será autorizado o processamento da progressão e da promoção,

quando, mediante projeção, as despesas decorrentes da concessão desses

benefícios indicarem a possibilidade do não cumprimento dos limites

estabelecidos para a despesa total com pessoal previsto na Lei Complementar

Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, aplicando-se nesta situação, até que seja

•
autorizado o processamento, as restrições contidas no parágrafo único, inciso I, do

artigo 22 da mencionada Lei Complementar Federal.

Parágrafo Único: Os empregados públicos que cumprirem os requisitos para a

progressão e promoção funcionais, nos exercícios em que o processamento

destas não for autorizado, terão seus direitos de evolução funcional assegurados

para o exercício subseqüente ou até que ocorra o processamento da progressão e

promoção.

Art. 63. Os atuais empregados públicos, exceto os ocupantes de cargo em

comissão, poderão, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da

publicação desta lei, optar pelas disposições nela contidas, passando a perceber

seus salários de acordo com as tabelas salariais e vantagens ora instituídas,

renunciando, nessa hipótese, a percepção e incorporação de quaisquer vantagens

•
anteriormente concedidas, inclusive horas-extras.

§ 1°. A opção de que trata este artigo tem caráter irretratável.

§ 2°. Aos empregados públicos que se encontrarem afastados por motivo de

doença, férias e outros, o prazo consignado no "caput" deste artigo será

computado a partir da data em que retornarem ao trabalho.

Art. 64. Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido pelo artigo 63, fica

assegurado o direito de permanecerem na situação que ora se encontram,

mantidas a denominação e a referência atual de seus empregos e respectivas

jornadas de trabalho, e, nessa hipótese, receberão seus salários de acordo com

as escalas de padrões de vencimentos atualmente vigentes, devidamente
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reajustados nos termos da legislação específica, bem como as vantagens já

concedidas, exceto a GEA — Gratificação Especial de Assiduidade.

Parágrafo único. A permanência do empregado público na situação anterior, não

implica reconhecimento expresso ou tácito da legalidade ou constitucionalidade

dessa situação, bem como dos benefícios ou vantagens percebidas pelo servidor

anteriormente a esta lei.

Art. 65. A Autarquia de que trata esta lei deverá organizar e manter em

funcionamento Comissões Internas de Prevenção de Acidentes — CIPA's, nos

termos da Lei n° 13.174, de 5 de setembro de 2001.

Art. 66. O Executivo editará decreto regulamentando esta lei, no prazo de até 90

•	 (noventa) dias, contados de sua publicação.

Art. 67. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 68. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada a Lei n°

10.257, de 18 de fevereiro de 1987, e alterações subseqüentes.
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Anexai- a que se refere o artigo 25, inciso 1

TABELA SALARIAL - NÍVEL BÁSICO -40 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS DE
AGENTE DE SUPORTE DE INFRA ESTRUTURA E ASSISTÊNCIA E AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO

REF. A B C D E F G H 1 J
1 544,14 571,347 599,91 629,91 661,41 694,48 729,20 765,66 803,94 844,14
2 598,55 628,48 659,91 692,90 727,55 763,92 802,12 842,23 884,34 928,55
3 658,41 691,33 725,90 762,19 800,30 840,32 882,33 926,45 972,77 1021,41
4 724,25 760,46 798,49 838,41 880,33 924,35 970,56 1019,09 1070,05 1123,55

TABELA SALARIAL - NÍVEL BÁSICO -30 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS DE
AGENTE DE SUPORTE DE INFRA ESTRUTURA E ASSISTÊNCIA

REF. A B C D E F G H 1 J
1 408,10 428,505 449,93 472,43 496,05 520,85 546,89 574,24 602,95 633,10
2 448,91 471,36 494,92 519,67 545,65 572,94 601,58 631,66 663,24 696,41
3 493,80 518,49 544,42 571,64 600,22 630,23 661,74 694,83 729,57 766,05
4 543,18 570,34 598,86 628,80 660,24 693,25 727,91 764,31 802,53 842,65

TABELA SALARIAL - NÍVEL BÁSICO -30 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS DE
AGENTE DE SUPORTE OPERACIONAL

REF. A B C D E F G H 1 J
1 518,50 544,425 571,65 600,23 630,24 661,75 694,84 729,58 766,06 804,36
2 570,35 598,87 628,81 660,25 693,26 727,93 764,32 802,54 842,67 884,80



Anexo II - a que se refere o artigo 25, inciso II
TABELA SALARIAL NÍVEL MÉDIO -40 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS DE
ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA, ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO
E ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE

REF. A B C D E F G H 1 J
1 730,00 766,5 804,83 845,07 887,32 931,69 978,27 1027,18 1078,54 1132,47
2 803,00 843,15 885,31 929,57 976,05 1024,85 1076,10 1129,90 1186,40 1245,72
3 883,30 927,47 973,84 1022,53 1073,66 1127,34 1183,71 1242,89 1305,04 1370,29
4 971,63 1020,21 1071,22 1124,78 1181,02 1240,07 1302,08 1367,18 1435,54 1507,32
5 1068,79 1122,23 1178,34 1237,26 1299,12 1364,08 1432,28 1503,90 1579,09 1658,05
6 1175,67 1234,46 1296,18 1360,99 1429,04 1500,49 1575,51 1654,29 1737,00 1823,85
7 1293,24 1357,90 1425,80 1497,09 1571,94 1650,54 1733,06 1819,72 1910,70 2006,24
8 1422,56 1493,69 1568,38 1646,80 1729,13 1815,59 1906,37 2001,69 2101,77 2206,86
9 1564,82 1643,06 1725,21 1811,47 1902,05 1997,15 2097,01 2201,86 2311,95 2427,55
10 1721,30 1807,37 1897,74 1992,62 2092,25 2196,87 2306,71 2422,04 2543,15 2670,30
11 1893,43 1988,10 2087,51 2191,88 2301,48 2416,55 2537,38 2664,25 2797,46 2937,33

TABELA SALARIAL NÍVEL MÉDIO 30 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS DE ASSISTENTE DE SUPORTE
TÉCNICO EM SAÚDE, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, TÉCNICO DE ENFRMAGEM, PROFESSOR DE DESENV.
INFANTIL, TÉCNICO DE DESENV. INFANTIL E AUXILIAR DE DESENV. INFANTIL

REF. A B C D E F G H 1 J
1 547,50 574,875 603,62 633,80 665,49 698,76 733,70 770,39 808,91 849,35
2 602,25 632,36 663,98 697,18 732,04 768,64 807,07 847,43 889,80 934,29
3 662,48 695,60 730,38 766,90 805,24 845,50 887,78 932,17 978,78 1027,72
4 728,72 765,16 803,42 843,59 885,77 930,06 976,56 1025,39 1076,66 1130,49
5 801,59 841,67 883,76 927,95 974,34 1023,06 1074,21 1127,92 1184,32 1243,54
6 881,75 925,84 972,13 1020,74 1071,78 1125,37 1181,63 1240,72 1302,75 1367,89
7 969,93 1018,43 1069,35 1122,81 1178,96 1237,90 1299,80 1364,79 1433,03 1504,68
8 1066,92 1120,27 1176,28 1235,10 1296,85 1361,69 1429,78 1501,27 1576,33 1655,15
9 1173,61 1232,30 1293,91 1358,61 1426,54 1497,86 1572,76 1651,39 1733,96 1820,66
10 1290,98 1355,53 1423,30 1494,47 1569,19 1647,65 1730,03 1816,53 1907,36 2002,73
11 1420,07 1491,08 1565,63 1643,91 1726,11 1812,41 1903,03 1998,19 2098,10 2203,00



Anexo II - a que se refere o artigo 25, inciso II

TABELA SALARIAL NÍVEL MÉDIO -24 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS DE ASSISTENTE DE SUPORTE
TÉCNICO EM SAÚDE E TÉCNICO DE LABORATÓRIO

REF. A B C D E F G H 1 J
1 438,00 459,9 482,90 507,04 532,39 559,01 586,96 616,31 647,13 679,48
2 481,80 505,89 531,18 557,74 585,63 614,91 645,66 677,94 711,84 747,43
3 529,98 556,48 584,30 613,52 644,19 676,40 710,22 745,74 783,02 822,17
4 582,98 612,13 642,73 674,87 708,61 744,04 781,25 820,31 861,32 904,39
5 641,28 673,34 707,01 742,36 779,47 818,45 859,37 902,34 947,46 994,83
6 705,40 740,67 777,71 816,59 857,42 900,29 945,31 992,57 1042,20 1094,31
7 775,94 814,74 855,48 898,25 943,16 990,32 1039,84 1091,83 1146,42 1203,74
8 853,54 896,21 941,03 988,08 1037,48 1089,35 1143,82 1201,01 1261,06 1324,12
9 938,89 985,84 1035,13 1086,88 1141,23 1198,29 1258,20 1321,12 1387,17 1456,53
10 1032,78 1084,42 1138,64 1195,57 1255,35 1318,12 1384,03 1453,23 1525,89 1602,18
11 1136,06 1192,86 1252,51 1315,13 1380,89 1449,93 1522,43 1598,55 1678,48 1762,40
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Anexo III - a que se refere o artigo 25, inciso III

TABELA SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR -24 HORAS PARA O EMPREGO PÚBLICO DE MÉDICO

REF. A B C D E F G H I J
1 2883,42 3027,591 3178,97 3337,92 3504,82 3680,06 3864,06 4057,26 4260,12 4473,13
2 3171,76 3330,35 3496,87 3671,71 3855,30 4048,06 4250,46 4462,99 4686,14 4920,44
3 3488,94 3663,39 3846,55 4038,88 4240,83 4452,87 4675,51 4909,29 5154,75 5412,49
4 3837,83 4029,72 4231,21 4442,77 4664,91 4898,15 5143,06 5400,22 5670,23 5953,74
5 4221,62 4432,70 4654,33 4887,05 5131,40 5387,97 5657,37 5940,24 6237,25 6549,11

TABELA SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR -20 HORAS PARA O EMPREGO PÚBLICO DE MÉDICO

REF. A B C D E F G H I J
1 2402,85 2522,993 2649,14 2781,60 2920,68 3066,71 3220,05 3381,05 3550,10 3727,61
2 2643,14 2775,29 2914,06 3059,76 3212,75 3373,38 3542,05 3719,16 3905,11 4100,37
3 2907,45 3052,82 3205,46 3365,74 3534,02 3710,72 3896,26 4091,07 4295,63 4510,41
4 3198,19 3358,10 3526,01 3702,31 3887,42 4081,80 4285,88 4500,18 4725,19 4961,45
5 3518,01 3693,91 3878,61 4072,54 4276,17 4489,97 4714,47 4950,20 5197,71 5457,59

TABELA SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR -12 HORAS PARA O EMPREGO PÚBLICO DE MÉDICO

REF. A B C D E F G H I J

1 1441,71 1513,796 1589,49 1668,96 1752,41 1840,03 1932,03 2028,63 2130,06 2236,57
2 1585,88 1665,18 1748,43 1835,86 1927,65 2024,03 2125,23 2231,49 2343,07 2460,22
3 1744,47 1831,69 1923,28 2019,44 2120,41 2226,43 2337,76 2454,64 2577,38 2706,24
4 1918,92 2014,86 2115,60 2221,39 2332,45 2449,08 2571,53 2700,11 2835,11 2976,87

5 2110,81 2216,35 2327,17 2443,52 2565,70 2693,98 2828,68 2970,12 3118,62 3274,56



Anexo 111- a que se refere o artigo 25, inciso III

TABELA SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR -40 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICO DE ANALISTA DE GESTÃO
E INFRA ESTRUTURA, ANALISTA DE SUPORTE TÉC. EM SAÚDE, PROCURADOR E COORDENADOR

PEDAGÓGICO

REF. A B C D E F G H 1 J
1 2050,00 2156,60 2268,74 2386,72 2510,83 2641,39 2778,74 2923,24 3075,25 3235,16
2 2255,00 2380,89 2504,69 2634,94 2771,95 2916,09 3067,73 3227,25 3395,07 3571,61
3 2480,50 2628,50 2765,18 2908,97 3060,24 3219,37 3386,78 3562,89 3748,16 3943,06
4 2728,55 2901,86 3052,76 3211,50 3378,50 3554,18 3739,00 3933,43 4137,97 4353,14
5 3001,41 3203,66 3370,25 3545,50 3729,87 3923,82 4127,86 4342,51 4568,32 4805,87
6 3301,55 3536,84 3720,75 3914,23 4117,77 4331,90 4557,15 4794,13 5043,42 5305,68
7 3631,70 3904,67 4107,71 4321,31 4546,02 4782,41 5031,10 5292,71 5567,94 5857,47

TABELA SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR -30 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICO DE ANALISTA DE SUPORTE
TÉCNICO EM SAÚDE, ENFERMEIRO, FISIOTERAPEUTA E TERAPEUTA OCUPACIONAL

REF. A B C D E F G H 1 J
1 1537,50 1614,375 1695,09 1779,85 1868,84 1962,28 2060,40 2163,42 2271,59 2385,17
2 1691,25 1775,81 1864,60 1957,83 2055,72 2158,51 2266,44 2379,76 2498,75 2623,68
3 1860,38 1953,39 2051,06 2153,62 2261,30 2374,36 2493,08 2617,73 2748,62 2886,05
4 2046,41 2148,73 2256,17 2368,98 2487,43 2611,80 2742,39 2879,51 3023,48 3174,66
5 2251,05 2363,61 2481,79 2605,88 2736,17 2872,98 3016,63 3167,46 3325,83 3492,12
6 2476,16 2599,97 2729,97 2866,46 3009,79 3160,28 3318,29 3484,20 3658,41 3841,34
7 2723,78 2859,96 3002,96 3153,11 3310,77 3476,30 3650,12 3832,63 4024,26 4225,47
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Anexo 111- a que se refere o artigo 25, inciso III

TABELA SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR -24 HORAS PARA O EMPREGO PÚBLICO DE CIRURGIÃO DENTISTA

REF. A B C D E F G H 1 J
1 2040,00 2142 2249,10 2361,56 2479,63 2603,61 2733,80 2870,48 3014,01 3164,71
2 2244,00 2356,20 2474,01 2597,71 2727,60 2863,98 3007,17 3157,53 3315,41 3481,18
3 2468,40 2591,82 2721,41 2857,48 3000,36 3150,37 3307,89 3473,29 3646,95 3829,30
4 2715,24 2851,00 2993,55 3143,23 3300,39 3465,41 3638,68 3820,62 4011,65 4212,23
5 2986,76 3136,10 3292,91 3457,55_	 3630,43 3811,95 4002,55 4202,68 4412,81 4633,45

TABELA SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR -12 HORAS PARA O EMPREGO PÚBLICO DE CIRURGIÃO DENTISTA

REF. A B C D E F G H I J
1 1020,00 1071 1124,55 1180,78 1239,82 1301,81 1366,90 1435,24 1507,00 1582,35
2 1122,00 1178,10 1237,01 1298,86 1363,80 1431,99 1503,59 1578,77 1657,71 1740,59
3 1234,20 1295,91 1360,71 1428,74 1500,18 1575,19 1653,95 1736,64 1823,48 1914,65
4 1357,62 1425,50 1496,78 1571,61 1650,20 1732,71 1819,34 1910,31 2005,82 2106,11
5 1493,38 1568,05 1646,45 1728,78 1815,22 1905,98 2001,27 2101,34 2206,41 2316,73

TABELA SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR - 20 HORAS PARA O EMPREGO PÚBLICO DE CIRURGIÃO DENTISTA

REF. A B C D E F G H I J
1 1700,00 1785 1874,25 1967,96 2066,36 2169,68 2278,16 2392,07 2511,67 2637,26
2 1870,00 1963,50 2061,68 2164,76 2273,00 2386,65 2505,98 2631,28 2762,84 2900,98
3 2057,00 2159,85 2267,84 2381,23 2500,30 2625,31 2756,58 2894,41 3039,13 3191,08
4 2262,70 2375,84 2494,63 2619,36 2750,33 2887,84 3032,23 3183,85 3343,04 3510,19
5 2488,97 2613,42 2744,09 2881,29 3025,36 3176,63 3335,46 3502,23 3677,34 3861,21
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ANEXO IV - a que se refere o artigo 26

TABELA SALARIAL - PARA AS FUNÇÕES DE CONFIANÇA

REF. SALÁRIO
1 1.230,00
2 1.353,00
3 1.488,30
4 2.593,21
5 2.982,20
6 3.429,53
7 3.943,95
8 5.215,88
9 6.898,00
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
Jornada

semanal de
trabalho

TABELA
SALARIAL

PADRÃO
INICIAL	 FINAL

ADMINISTRADOR ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS IA 5J
TÉCNICO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO DE
PESSOAL

ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS IA 5J

TÉCNICO DE AVALIAÇÃO DE
DESENVOLVIMENTO. DE PESSOAL

ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA NS IA 5J

ARQUITETO ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 1-1 NS IA 5J
ASSISTENTE SOCIAL ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NS IA 5J
BIBLIOTECÁRIO ANALISTA DE GESTÃO E INFRA ESTRUTURA 40 H NS IA 5J
BIOLOGISTA ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NS IA 5J
CIRURGIÃO DENTISTA CIRURGIÃO DENTISTA 12/20/24 H NS IA 5J
CONTADOR ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS IA Si
COORDENADOR PSICO-PEDAGÓGICO COORDENADOR PEDAGÓGICO 40 H NS IA 5J
ECONOMISTA ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS IA 5J
EDUCADOR DE SAÚDE PÚBLICA ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NS IA 5J
ENFERMEIRO ENFERMEIRO 30 H NS 4A 7J
ENGENHEIRO ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS IA 5J
ESTATÍSTICO ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS IA 5J
FARMACÊUTICO ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NS IA Si
FISIOTERAPÊUTA FISIOTERAPÊUTA 30 H NS 3A 61
FONOAUDIÓLOGO ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 1-1 NS IA 5J
MÉDICO MÉDICO 12/20/24 H NS IA 5J
NUTRICIONISTA ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NS IA 5J
ORTOPT1STA ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM AS'DE 40 H NS IA 5J
PROCURADOR PROCURADOR 40 H NS IA 5J
PSICÓLOGO ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NS IA 5J
RELAÇÕES PÚBLICAS ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS I A 5J
TERAPÊUTA OCUPACIONAL TERAPÊUTA OCUPACIONAL 30 H NS 3A 6J
TÉCNICO ESPECIALIZADO ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 1-1 NS IA .5J
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ENQUADRAMENTO DOS EMPREGOS



Anexo V - a que se refere o artigo 27

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
JORNADA
SEMANAL

DE
TRABALHO

TABELA
SALARIAL

PADRÃO
INICIAL	 FINAL

AUXILIAR ADMINISTRATIVO DA SAÚDE ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM IA 4J
AUXILIAR TÉCNICO ADMINISTRATIVO -
ADMINISTRAÇÃO GERAL

ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM IA 4J

AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL 30 H NM 3A 5J
TÉCNICO DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL TÉCNICO DE DESENVOLVIMENTO INFONTIL 30 H NM 7A 9J
AUXILIAR DE PESSOAL I ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM IA 4J
AUXILIAR DE PESSOAL II ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM IA 4J
COMPRADOR ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM IA 4J
TÉCNICO DE CONTABILIDADE ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM IA 4J
AUXILIAR DE BIBLIOTECA ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM IA 4J
AUXILIAR DE ENFERMAGEM AUXILIAR DE ENFERMAGEM 30 H NM 7A 9J
AUXILIAR TÉCNICO DE DESENVOLVIMENTO -
ÁREA DESENHO

ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 40 H NM 3A 6J

AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE (AUTOPSIA) ASSISTENTE DE SUPORTE TÉNCICO EM SAÚDE 40 H NM 5A 8J

AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE
(ELETROCARDIOGRAFIA)

ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NM 5A 8J

AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE
(ELETROENCELOGRAFIA)

ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NM 5A 8J

AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE (GASOTERAPIA) ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NM 5A 8J
AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE
(HEMOTERAPIA)

ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NM 5A 8J

AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE HISTOLOGIA E
CITOLOGIA)

AI1STENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NM 5A 8J

FOTÓGRAFO ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM I A 4J
TÉCNICO DE SAÚDE - ÁREA FARMÁCIA ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NM 5A 8J :12TÉCNICO DE SAÚDE - ÁREA LABORATÓRIO TÉCNICO DE LABORATÓRIO 24 H NM 7A

9TÉCNICO DE SAÚDE - PRÓTESE DENTÁRIA ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NM 5A 8Jj
TÉCNICO EM IMPRESSÃO OFF SET ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 40 H NM 3A 6J :-
TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO
HOSPITALAR I

ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 40 H NM 3A 6J it)
o

TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE INSTRUMENTO
HOSPITALAR I

ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 40 H NM 3A 6J

TÉCNICO EM RADIOLOGIA ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 24 H NM 5A 8J
TÉCNICO EM REFRIGERAÇÃO ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 40 H NM 3A 6J
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Anexo V - a que se refere o artigo 27

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
JORNADA

DE
TRABALHO
SEMANALA

TABELA
SALARIAL

PADRÃO
INICIAL

FINAL

TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 40 H NM 3A 6J
ASCENSORISTA AGENTE DE SUPORTE OPERACIONAL 30 H NB IA 2J
AUXILIAR DE ALVENARIA AGENTE DE SIPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2 A 4J
AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVO -
ÁREA COZINHA

AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB IA 3J

AUXILIAR DE LABORATÓRIO AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB IA 3J

ATENDENTE DE ENFREMAGEM AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

30 H NB IA 3J

AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRAYIVO - ÁREA
COSTURA

AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB IA 3J

AUXILIAR DE SERVIÇO HOSPITALAR AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB IA 3J

BARBEIRO AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB IA 3J

AGENTE DE COPA AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSIETNCIA

40 H NB lA 3J

COPEIRO HOSPITALAR AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB IA 3J

GUARDA DE SEGURANÇA AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB IA 3J

MARCENEIRO AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J
MOTORISTA AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E

ASSISTENCIA
40 H NB IA 3J

OFICIAL DE MANUTENÇÃO - ÁREA
AUTOMOTORES

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J

OFICIAL DE MANUTENÇÃO - ÁREA
MARCENARIA

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J

OFICIAL DE MANUTENÇÃO - ÁREA TAPEÇARIA AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J
AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVO - ÁREA
TELEFONIA

AGENTE DE SUPORTE OPERACIONAL 30 H NB IA 2J

OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO-ÁREA
CALDEIRA

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J

OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO DE
PEQUENO PORTE

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J

OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO DE
MÉDIO PORTE

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J

OFICIAL DE OBRAS - ÁREA DE CONSERVAÇÃO
E CONSTRUÇÃO

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J



Anexo V - a que se refere o artigo 27

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
JORNADA

DE
TRABALHO
SEMANAL

TABELA
SALARIAL

PADRÃO

INICIAL	 FINAL
OFICIAL DE OBRAS - ÁREA JARDINAGEM AGENTE DE SUPORTE EM MANUTEÇÃO 40 H NB 2A 4J
AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVO - ÁREA
ZELADORIA

AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB IA 3J

OPERADOR DE MÁQUINA I AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J
PINTOR AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J
OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO-
ÁREATORNEARIA

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J
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•ANEXO VI - Ao que se refere ao Artigo 54 11

NÍVEL SUPERIOR

SITUAÇÃO ATUAL QTE.
SITUAÇÃO NOVA

QTE.
PADRÃO

FORMA DE PREENCHIMENTOINICIAL FINAL

ADMINISTRADOR 10
ARQUITETO 01
BIBLIOTECÁRIO 02
CONTADOR 02
ECONOMISTA
ENGENHEIRO
ESTATÍSTICO

01
04
02

ANALISTA DE GESTÃO E
INFRA-ESTRUTURA 46 IA 5J

CURSO SUPERIOR COMPLETO, COM
REGISTRO NO RESPECTIVO ÓRGÃO
DE CLASSE

RELAÇÕES PÚBLICAS 04
TÉC. DE SELEÇÃO E TREINAM PESSOAL 05
TÉC. DE AVAL. DE DESEMP. DE PESSOAL 01
TÉC. ESPECIALIZADO 06
BIOLOGISTA 26
EDUCADOR DE SAÚDE PÚBLICA 04
FARMACÊUTICO 08 CURSO SUPERIOR COMPLETO, COM
ASSISTENTE SOCIAL
FONOAUDIÓLOGO
NUTRICIONISTA

30
15
16

ANALISTA DE SUPORTE TÉC
.

EM SAÚDE
159 IA 51 REGISTRO NO RESPECTIVO ÓRGÃO

DE CLASSE

PSICÓLOGO 24
ORTOPTISTA 05

CIRURGIÃO DENTISTA 70 CIRURGIÃO DENTISTA 87 IA 5J
CURSO SUPERIOR COMPLETO COM
REGISTRO NO ÓRGÃO DE CLASSE
CURSO SUPERIOR COMPLETO COM
PÓS GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO
INFANTIL E /OU NÍVEL SUPERIOR

COORDENADOR PSICO-PEDAGÓGICO 02 COORDENADOR PEDAGÓGICO 03 IA Si COMPLETO	 EM	 PEDAGOGIA	 E
EXPERIÊNCIA	 NA	 ÁREA	 PRÉ-
ESCOLAR	 OU	 EM	 CENTRO	 DE
EDUCAÇÃO INFANTIL

ENFERMEIRO 130 ENFERMEIRO 241 4A 7J CURSO SUPERIOR COMPLETO, COM
REGISTRO NO ÓRGÃO DE CLASSE 	 Exi -T

FISIOTERAPEUTA 15 FISIOTERAPEUTA 27 3A 6J
CURSO SUPERIOR COMPLETO, COMj , 	 Ic&:

REGISTRO NO ÓRGÃO 	 DE CLASSE	 1_..

MÉDICO 600 MÉDICO 672 IA 5J
CURSO SUPERIOR COMPLETO, COMI
REGISTRO NO ÓRGÃO DE CLASSE 	 IN-1c

4— s

PROCURADOR 05 PROCURADOR 05 IA 51
CURSO SUPERIOR COMPLETO COM
REGISTRO NA O.A.B.

TERAPEUTA OCUPACIONAL 04 TERAPEUTA OCUPACIONAL 11 3A 6J
CURSO SUPERIOR COMPLETO COM
REGISTRO NO ÓRGÃO DE CLASSE ';
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ANEXO VI - Ao que se refere ao Artigo 54

NÍVEL MÉDIO

SITUAÇÃO ATUAL QTE.
SITUAÇÃ.O NOVA

QTE
PADRÃO

FORMA DE PREENCHIMENTO
INICIAL FINAL

AUX. TÉC. DE DESENV. ÁREA DESENHO 02
TÉC DE REFRIGERAÇÃO 05
TÉC DE MANUTENÇÃO ENSINO	 MÉDIO	 COMPLETO,	 COM

EQUIP.HOSPITALAR I / II 11 ASSISTENTE DE INFRA- ESPECIALIZAÇÃO NA ÁREA DE ATUAÇÃO

TÉC DE MANUTENÇÃO EM ESTRUTURA
51 3A 6J OU	 CURSO	 TÉCNICO

PROFISSIONALIZANTE CORRESPONDENTE
INSTR.HOSPITALAR 1/11 08 AO ENSINO MÉDIO
TÉC OFF-SET 07
TÉC DE SEGURANÇA DO TRABALHO 03
AUX. TÉC. ADMINISTRATIVO 399
AUX. DE BIBLIOTECA 01
AUX. DE PESSOAL I 17
AUX. DE PESSOAL II 06 ASSISTENTE DE SUPORTE
COMPRADOR 07 ADMINISTRATIVO

510 IA 43 ENSINO MÉDIO COMPLETO

FOTOGRAFO 02
TÉC. DE CONTABILIDADE 06
ARQUIVISTA 01
AUX TÉC. DE SAÚDE (GASOTERAPIA) 12
AUX TÉC. DE SAÚDE (AUTÓPSIA) 03
AUX TÉC DE SAÚDE
(ELETROCARDIOGRAFIA) 13
AUX. TÉC DE SAÚDE
(ELETROENCEFALOGRAFIA) 04 ENSINO	 MÉDIO	 COMPLETO,	 COM

AUX. TÉC DE SAÚDE ASSISTENTE DE SUPORTE
TÉC. EM SAÚDE  165 5A 8J ESPECIALIZAÇÃO NA ÁREA DE ATUAÇÃO

OU CURSO TÉCNICO PROFISSIONALIZANTE
(HISTOLOGIA E CITOLOGIA) 03 CORRESPONDENTE A ENSINO MÉDIO.
TÉC. DE RADIOLOGIA 36
TÉC. DE SAÚDE - ÁREA FARMÁCIA 59
TÉC. DE SAÚDE - PRÓTESE DENTÁRIA 06
AUX. TÉC. - ÁREA FISIOTERAPIA 02
TÉC. DE SAÚDE - ÁREA HEMOTERAPIA 10

ENSINO MÉDIO COmPLETO,COM CURS°---
TÉC. DE ENFERMAGEM 344 9A 11J TÉCNICO	 ESPECÍFICO	 E	 REGISTRO	 N 

COREN.	 to

ENSINO FUNDAMAENTAL COMPLETO CO •••

AUX. DE ENFERMAGEM 900 AUX. DE ENFERMAGEM 585 7A 9J
..n

HABILITAÇÃO ESPECÍFICA E REGISTRO N1 ._,
COREN.	 í,.

AUX. DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL 42 AUX. DE DESENV INFANTIL 35 3A Si ENSINO MÉDIO COMPLETO
HABILITAÇÃO ESPECÍFICA EM NÍVEL D

PROFESSOR DE DESENV. ENSINO	 MÉDIO	 OU	 HABILITAÇÃ

INFANTIL
52 9A 1 I J ESPECÍFICA	 EM	 PEDAGOGI

CORRESPONDENTE	 A	 LICENCIATUR
PLENA
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ANEXO VI - Ao que se refere ao Artigo 54 •

CONT. NÍVEL MÉDIO

SITUAÇÃO ATUAL QTE. SITUAÇÃO NOVA QTE PADRÃO FORMA DE PREENCHIMENTO
INICIAL FINAL

TÉC. DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL 07
TÉC. DE DESENVOLVIMENTO

INFANTIL 03 7A 9J

HABILITAÇÃO ESPECÍFICA EM NÍVEL
DE ENSINO MÉDIO OU HABILITAÇÃO
ESPECÍFICA	 EM	 PEDAGOGIA
CORRESPONDENTE A LICENCIATURA
PLENA

TÉC. DE SAÚDE - ÁREA LABORATÓRIO 70 TÉC. DE LABORATÓRIO 52 7A 9J

ENSINO	 MÉDIO	 COMPLETO	 COM
ESPECIALIZAÇÃO	 NA	 ÁREA	 DE
ATUAÇÃO	 OU	 CURSO	 TÉCNICO
ESPECÍFICO	 CORRESPONDENTE	 A
ENSINO MÉDIO



ANEXO VI - Ao que se refere ao Artigo 54 •

NÍVEL BÁSICO

SITUAÇÃO ATUAL QTE. SITUAÇÃO NOVA QTE.
PADRÃO

FORMA DE PREENCHIMENTO
INICIAL FINAL

ASCENSORISTA
AUX. DE APOIO ADMINISTRATIVO - ÁREA
TELEFONIA

22

20

AGENTE DE SUPORTE
OPERACIONAL

44 lA 2J
ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO.

AGENTE DA ADM. ÁREA SERV. GERAIS
AGENTE DE COPA
ATENDENTE DE ENFERMAGEM
AUX. DE APOIO ADMINISTRATIVO - ÁREA
COSTURA
AUX. DE APOIO ADMINISTRATIVO - ÁREA
ZELADORIA
AUX. DE APOIO ADMINIST - ÁREA COZINHA
AUX. DE LABORATÓRIO
AUX. DE SERVIÇO HOSPITALAR
BARBEIRO
COPEIRO HOSPITALAR
GUARDA DE SEGURANÇA
MOTORISTA
ENCADERNADOR

31
77
26

14

04
60
40
185
04
02
89
30
02

AGENTE DE SUPORTE DE
INFRA-ESTRUTURA E

ASSISTÊNCIA
640 IA 3J

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO.

AUX. DE ALVENARIA
MARCENEIRO
OFICIAL DE MANUTENÇÃO - ÁREA
AUTOMOTORES
OFICIAL DE MANUTENÇÃO - ÁREA
MARCENARIA
OFICIAL DE MANUTENÇÃO - ÁREA
TAPEÇARIA
OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO -
ÁREA CALDEIRA
OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO -
ÁREA TORNEARIA

DE MÁQUINA E EQUIPAM DE
PEQUENO PORTE
OPERADOR DE MÁQUINAS I
OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIP. MÉDIO
PORTE
OF DE OBRAS - ÁREA DE CONSERVAÇÃO E
CONSTRUÇÃO
OFICIAL DE OBRAS - ÁREA JARDINAGEM
PINTOR

01
01

14

14

03

06

01
19

01

08

91

01

AGENTE DE SUPORTE EM
MANUTENÇÃO 160

-

ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO,
COM HABILITAÇÃO NA ÁREA DE
ATUAÇÃO,,-o -II'

flt	 10' - .
C:2 Cr t

....

 C.•	 eu 
N.	 C-3
o 0

(--
ïi
-o
f 11

i	 zr
ã	 01.n

;PI

'nà5.2

É
_ .



•
1

ANEXO VII— a que se refere o artigo 54

FUNÇÃO DE CONFIANÇA N° DE

FUNÇÕES

REF. LOTAÇÃO / FORMA DE PREENCHIMENTO

SUPERINTENDENTE

ASSSESSOR

.."..

01

15

9

6

SUPERINTENDÊNCIA

Livre provimento pelo Prefeito, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com curso de Administração Hospitalar
Saúde Pública ou Gerência de Serviços de Saúde e experiência comprovada de, no mínimo, 05 (cinco) anos de atuação na
gerencial da Administração Pública (1).

ASSESSORIA JURÍDICA (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre advogados com experiência comprovada em Direito Administrativo (1).

ASSESSORIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS (2)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de nível universitário na área de comunicação social,

experiência na área (2).

ASSESSORIA DE INFORMAÇÃO E PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO (7)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de nível universitário com curso de saúde pública (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de Médico, com curso de Administração Hospitalar (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de Enfermeiro, com curso de Administração Hospitalar

Gerência de Serviços de Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma nível universitário (4)

•

ASSESSORIA DE SUPORTE OPERACIONAL (5)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de	 diploma nível universitário com experiência comprovada c,r2

mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área hospitalar (5)

1
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2

SECRETARIA EXECUTIVA 1 2 SUPERINTENDÊNCIA (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre profissionais de nível universitário, com experiência na área de atuação.

OUVIDOR 1 6 OUVIDORIA (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de, no

mínimo, 2 (dois) anos na área de atendimento ao público.

PROCURADOR CHEFE 1 6 PROCURADORIA (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os profissionais da classe de Procurador, da Carreira de nível Superior.

DIRETOR DE 04 8 DEPARTAMENTO TÉCNICO DE ATENÇÃO À SAÚDE (1)

DEPARTAMENTO TÉCNICO Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de médico, com curso de Administração Hospitalar ou

Saúde Pública ou Gerência de Serviços de Saúde, e experiência comprovada de, no mínimo, 03 (três anos) de atuação na área

gerencial da Administração Pública

DEPARTAMENTO DE APOIO TÉCNICO (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com curso de Administração

Hospitalar ou Saúde Pública ou Gerência de Serviços de Saúde, e experiência comprovada de, no mínimo, 03 (três anos) de atuação

na área gerencial da Administração Pública.

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO E INFRA-ESTRUTURA (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com curso de Administração

.."'

Hospitalar ou Saúde Pública ou Gerência de Serviços de Saúde, e experiência comprovada de, no mínimo, 03 ( três anos ) de atuação

na área de gerência administrativa da Administração Pública.

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE GESTÃO DE TALENTOS (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com curso de Especializaçã

Aprimoramento em Recursos Humanos ou Saúde Pública ou Gerência de Serviço de Saúde, com experiência comprovada d

mínimo, 03 ( três anos ) de atuação na área gerencial de Recursos Humanos da Administração Pública. Io
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GERENTE TÉCNICO 1 8 7 Gerência Técnica de Ensino e Pesquisa, da Superintendência (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de, no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica Contábil Financeira, da Superintendência (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de Contador, com 	 experiência comprovada de, 	 no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica de Prática Assistencial, do Departamento Técnico de Atenção a Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de médico, com experiência mínima de 02 (dois) anos de

gerência na área.

Gerência Técnica de Serviços Externos, do Departamento Técnico de Atenção a Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de enfermeiro com experiência mínima de 02 (dois) anos

de gerência na área.

Gerência Técnica de Urgência e Emergência, do Departamento Técnico de Atenção a Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os porrtadores de diploma de médico, com experiência mínima de 02 (dois) anos de

gerência na área.

Gerência Técnica de Internação, do Departamento Técnico de Atenção a Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de enfermeiro com experiência mínima de 02 (dois) anos----
de gerência na área. XJ "r.

co g>
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Gerência Técnica de Apoio Diagnóstico, do Departamento de Apoio Técnco (1) o cs

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência mínima d 0)
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(dois) anos de gerência na área.

Gerência Técnica de Apoio Terapêutico, do Departamento de Apoio Técnco (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência mínima de

(dois) anos de gerência na área.

Gerência Técnica do Núcleo de Epidemiologia Pesquisa e Informação, do Departamento de Apoio Técnco (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário com curso de especialização

Saúde Pública ou Gerência de Serviços de Saúde e com experiência mínima de 02 (dois) anos de gerência na área.

Gerência Técnica dos Serviços de Apoio Administrativos, do Departamento Técnico de Administração e Infra-Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de,

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica de Engenharia e Manutenção, do Departamento Técnico de Administração e Infra-Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de,

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica de Atendimento, do Departamento Técnico de Administração e Infra-Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de,

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica de Suprimentos, do Departamento Técnico de Administração e Infra-Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica de Controle de Pessoal, do Departamento Técnico de Gestão de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.
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Gerência Técnica de Capacitação e Desenvolvimento, do Departamento Técnico de Gestão de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de, no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica de Ingresso, Cargos, Salários e Acesso, do Departamento Técnico de Gestão de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de, no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica do Centro de Educação Infantil, do Departamento Técnico de Gestão de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário com pós-graduação em Educação

Infantil e experiência comprovada de, no mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área de educação infantil.

Gerência Técnica do Atendimento à Saúde e Segurança do Trabalhador, do Departamento Técnico de Gestão de Talentos (I)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de, no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

COORDENADOR DE 24 6 Serviço Técnico De Atenção À Saúde Materno — Infantil, Da Gerência De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De

SERVIÇO Atenção À Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos , portadores de diploma de médico, com

experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico De Atenção À Saúde Do Pacinete Clínico, Da Gerência De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De

.'d\
Atenção À Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico—Tpir

experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.
(1)	 11.> '

4:1 er o
51

Serviço Técnico De Atenção À Saúde Do Paciente Cirúgico, Da Gerência De Prática Assistencial, Do Departamento Técni

Atenção À Saúde (1)
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Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadfores de diploma de médico,

experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico De Atenção À Saúde Bucal, Da Gerência De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção

Saúde(1 )

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de cirurgião dentista,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico De Atenção À Saúde Mental, Da Gerência De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção

Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico Do Ambulatorio Central, Da Gerência Técnica De Serviços Externos, Do Departamento Técnico De Atenção

Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro

experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico Dos Ambulatórios Descentralizados, Da Gerência Técnica De Serviços Externos, Do Departamento Técnico

Atenção À Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores	 públicos, portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerência Técnica De Urgência E Emergência, Do Departamento Técr

Atenção À Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médic(

experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico De Internação, Da Gerência Técnica De Internação, Do Departamento Técnico De Atenção À Saúde (1)
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7
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro com

experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico De Análise Clinica, Da Gerência Técnica De Apoio Diagnóstico, Do Departamento De Apoio Técnico (1) 	 •

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitário,

com experiência mínima de 2 (dois) anos na área de atuação.

Serviço Técnico De Diagnóstico Por Imagem E Traçados, Da Gerência Técnica De Apoio Diagnóstico, Do Departamento De Apoio

Técnico (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitário,

com experiência mínima de 2 (dois) anos na área de atuação.

Serviço Técnico De Nutrição E Dietética, Da Gerência Técnica De Apoio Terapêutico, Do Departamento De Apoio Técnico (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nutricionista e com

experiência mínima de 2 (dois) anos na área de atuação.

Serviço Técnico De Farmácia, Da Gerência Técnica De Apoio Terapêutico, Do Departamento De Apoio Técnico (I)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de farmacêutico e com

experiência mínima de 2 (dois) anos na área de atuação.

Serviço Técnico De Informação Da Gerência Técnica Do Núcleo De Epidemiologia, Pesquisa E Informação, Do Departamento De

Apoio Técnico (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos, portadores de diploma de nível univers 	 " .
73 "ri

com curso de saúde pública ou gerência de serviços de saúde. 	 tu 9)
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8
com curso de saúde pública ou epidemiologia.

Serviço Técnico De Controle De Infecção Hospitalar, Da Gerência Técnica Do Núcleo De Epidemiologia, Pesquisa E Informação,

Do Departamento De Apoio Técnico (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma	 de	 médico ou

enfermeiro e com 2 (dois) anos de experiência na área

Serviço Técnico De Arquivo Médico, Da Gerência Técnica Do Núcleo De Epidemiologia, Pesquisa E Informação, Do Departamento

De Apoio Técnico (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de médico.

Serviço Técnico De Engenharia Clínica, Da Gerência Técnica De Engenharia E Manutenção, Do Departamento Técnico De

Administração E Infra-Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos , portadores de diploma engenheiro, com

especialização em engenharia clínica.

Serviço Técnico De Manutenção Predial, Da Gerência Técnica De Engenharia E Manutenção, Do Departamento Técnico De

Administração E Infra-Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos , portadores de diploma de engenheiro ou

arquiteto.

Serviço Técnico De Atendimento Ao Cidadão, da Gerência Técnica De Atendimento, Do Departamento Técnico De Administração

E Infra-Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores	 de diploma de nível, com

experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área de atendimento ao público. 30 -g
to CO`

(12 Z-7.

_..	 .
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Serviço Técnico De Logística Do Abastecimento, Da Gerência Técnica De Abastecimento, Do Departamento Técni .4

Administração E Infra-Estrutura (1)
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Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível univers táriozi'
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COORDENADOR DE SEÇÃO

TÉCNICA

-\----

82 5

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico De Compras, Da Gerência Técnica De Abastecimento, Do Departamento Técnico De Administração E

Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área

Serviço Técnico De Contabilidade, Da Gerência Técnica Contábil-Financeira, Da Superintendência (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma 	 de contador

experiência de, no mínimo 02 ( dois ) anos em contabilidade pública.

Serviço Técnico de Controle de Custos, da Gerência Técnica Contábil-Financeira, Da Superintendência (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica De Supervisão Em Psicologia, Da Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção

A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de psicólogo.

Seção Técnica De Supervisão Em Fonoaudiologia, Da Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico

Atenção A Saúde (I)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de fonoaudiólogo.

Seção Técnica De Supervisão Em Fisioterapia, Da Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção

A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de fisioterapêuta

Seção Técnica De Supervisão Em Terapia Ocupacional, Da Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento TécneR

Atenção A Saúde: (1)

Infra-
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Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de	 terapêuta

ocupacional.

Seção Técnica De Supervisão Em Serviço Social, Da Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De

Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de serviço social.

Seção Técnica De Ginecologia E Obstetrícia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Materno Infantil, Da Gerencia Técnica De

Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1).

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em ginecologia ou obstetrícia.

Seção Técnica De Pediatria, Neonatologia E Cirurgia Pediátrica, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Materno Infantil, Da

Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 servidores públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em pediatria, neonatologia ou cirurgia pediátrica.

Seção Técnica De Acupuntura E Homeopatia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clínico, Da Gerencia Técnica

De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em acupuntura ou homeopatia.

Seção Técnica De Alergia E Dermatologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clínico, Da Gerencia Técnica De

Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médic
'7: .

especialização em alergia ou dermatlogia. 	 0 ea- •
CO Cr

5 I....	 ,..... a.
• , e :

Seção Técnica De Cardiologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clínico, Da Gerencia Técnica De I fiça:

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1) o—-,,•i,
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Livre provimento pelo 'Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos,	 portadores de diploma de médico com

especialização em cardiologia.

Seção Técnica De Clinica Geral E Moléstias Infecciosas, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clinico, Da

Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicosr, portadores de diploma de médico com

especialização em clinica médica ou moléstias infecciosas.

Seção Técnica De Endocrinologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clínico, Da Gerencia Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em endocrinologia.

Seção Técnica De Gastroenterologia Clinica, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clinico, Da Gerencia Técnica

De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados	 ou servidores	 públicos,	 portadores de diploma de médico com

especialização em gastroenterologia.

Seção Técnica De Geriatria, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clinico, Da Gerencia Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em geriatria.

Seção Técnica De Nefrologia, Do Serviço Técnico De	 Atenção Á Saúde Do Paciente Adulto, Da Gerencia Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1) 	 73 "ri
m. vo-
a) ur

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados servidores públicos,	 portadores de diploma de médic	 :c,pii
._. o.
•	 oespecialização em nefrologia. 	 ._.
N) c:
C) a:

,ço
...

Seção Técnica De Neurologia E Neurocirurgia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clinico, Da Gerencia T 	 nicà
-u
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De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. ( 1 )

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em neurologia ou neurocirurgia.

Seção Técnica De Oncohematologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clinico, Da Gerencia Técnica De

Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1).

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em oncologia ou hematologia.

Seção Técnica De Pneumologia E Cirurgia Do Torax, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clínico, Da Gerencia

Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em pneumologia ou cirurgia de tórax.

Seção Técnica De Fisiatria, Reumatologia e Terapia Da Dor, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clinico, Da

Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em fisiatria, reumatologia ou terapia da dor.

Seção Técnica De Cirurgia Geral e Gastrocirurgia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Cirúrgico, Da Gerencia

Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos,	 portadores de diploma de médico com

especialização em cirurgia geral ou gastrocirurgia

Seção Técmica de Cirugia Plástica, do Serviço Técnico de Atenção á Saúde do Paciente Cirúrgico, da Gerencia Técnica de
cp as "

wpg ti c
rátia;t1

Assistencial, do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)
• -..L. a !

-	 CD....	 ,

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores	 públicos, portadores de diploma de médic Çtfp

especialização em cirurgia plástica. 1.,,
--o
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Seção Técnica De Cirurgia Vascular, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Cirúrgico, Da Gerencia Técnica De

Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De A Saude (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em cirurgia vascular.

Seção Técnica De Coloproctologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Cirúrgico, Da Gerencia Técnica De

Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em cirurgia coloproctologia.

Seção Técnica De Oftalmologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Cirúrgico, Da Gerencia Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em oftalmologia.

Seção Técnica De Otorrinolaringologia E Cirurgia De Cabeça E Pescoço, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente

Cirúrgico, Da Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em otorrinolaringologia ou cirurgia de cabeça e pescoço.

Seção Técnica De Urologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Cirúrgico, Da Gerencia Técnica De Prática

Assistencial, Do Departameno Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores	 públicos,	 portadores de diploma de médico 	 grã
uu
-	 cespecialização em urologia. 	 _A-A
-...,
tu
o

Seção Técnica De Ortopedia E Cirurgia De Mão, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Cirúrgico, Da Gere cia

Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos,	 portadores de diploma de médico om
N
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especialização em ortopedia ou cirurgia de mão.

Seção Técnica De Cirurgia Buco Maxilo-Facial, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Bucal, Da Gerencia Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos,	 portadores de diploma de cirurgião dentista

com especialização em cirurgia buço-maxilo facial.

Seção Técnica De Odontologia De Adultos, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Bucal, Da Gerencia Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de cirurgião dentista com

especialização em odontologia de adultos.

Seção Técnica De Odontopediatria, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Bucal, Da Gerencia Técnica De Prática Assistencial,

Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de cirurgião dentista com

especialização em odontopediatria.

Seção Técnica De Psiquiatria E Psicologia Do Adulto, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Mental, Da Gerencia Técnica De

Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou saervidores 	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em psiquiatria ou psicólogo com especialização em psicologia clinica.

Seção Técnica De Psicologia Da Infância E Adolescência, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Mental, Da Gerencia Técnica

De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1) 	 zt "§
o st
to :-:

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos, portadores de diploma de médico 	 om::
._.,. C

especialização em psiquiatria infantil ou psicólogo com especialização em psicologia clinica. 	 '...., r‘
R) C
CD 

C
-

Seção Técnica De Psicologia Hospitalar, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Mental, Da Gerencia Técnica De Pr tic

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1) 	 t
-.---_
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Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos, portadores de diploma de psicólogo com

especialização em psicologia hospitalar.

Seção Técnica Do Ambulatório Carrão, Do Serviço Técnico Dos Ambulatórios Descentralizados, Da Gerencia Técnica De Serviços

Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos	 portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica Do Ambulatório São Miguel, Do Serviço Técnico Dos Ambulatórios Descentralizados, Da Gerencia Técnica De

Serviços Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos	 portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica Do Ambulatório Lapa, Do Serviço Técnico Dos Ambulatórios Descentralizados, Da Gerencia Técnica De Serviços

Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica Do Ambulatório Santo Amaro, Do Serviço Técnico Dos Ambulatórios Descentralizados, Da Gerencia Técnica De

Serviços Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica Do Ambulatório Zona Norte, Do Serviço Técnico Dos Ambulatórios Descentralizados, Da Gerencia Técni ;10CM

Serviços Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde: (1) U2 Cr
•	 b"—...k

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos	 portadores de diploma de nível universi ír141].

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.
N.) r)
o 2.)

r.-.:.

Seção Técnica De	 Saúde No Trabalho, Da Gerencia Técnica De Serviços Externos, Do Departamento Técnico De Atenç I o 42
<
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Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos	 portadores de diploma denivel universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica De Assistência Domiciliária, Da Gerencia Técnica De Serviços Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A

Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica De Urgência E Emergência Da Equipe A, Do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia Técnica

De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

,

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos	 portadores de diploma de nível universitário,

portadores de diploma de médico com especialização em urgência e emergência.

Seção Técnica De Urgência E Emergência Da Equipe B, Do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia Técnica

De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de 	 médico com

especialização em urgência e emergência.

Seção Técnica De Urgência E Emergência Da Equipe C, Do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia Técnica

De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de 	 médico com

especialização em urgência e emergência.

---'\
ir—r

›:,.
tu r

Seção Técnica De Urgência E Emergência Da Equipe D, Do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia Téc iea'
.,

De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1) 	 ...,
_

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de 	 médico c r13

especialização em urgência e emergência.

.1



17
Seção Técnica De Urgência E Emergência Da Equipe E, do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia Técnica

De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de 	 médico com

especialização em urgência e emergência.

Seção Técnica De Urgência E Emergência Da Equipe F, Do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia Técnica

De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de 	 médico com

especialização em urgência e emergência.

Seção Técnica De Urgência E Emergência G, Do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia Técnica De

Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de 	 médico com

especialização em urgência e emergência.

Seção Técnica Da Unidade De Terapia Intensiva De Adultos, Da Gerencia Técnica De Urgência E Emergência, Do Departamento

Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de 	 médico com

especialização em terapia intensiva de adultos.

Seção Técnica Do Pronto Socorro Pediátrico, Da Gerencia Técnica De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De

Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de 	 médico com

especialização em urgência e emergência.

---- CO O;

"	 5
Seção Técnica Da Unidade De Terapia Intensiva Pediátrica E Neonatal, Da Gerencia Técnica De Urgência E Emergênci ,ake.

•	 o....
Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1) 	 t.) co el.

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de 	 médico mil-

especialização em terapia intensiva pediátrica ou neonatal.
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Seção Técnica De Internação Materno-Infantil, Do Serviço Técnico De Internação, Da Gerencia Técnica De Internação, Do

Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, 	 portadores de diploma de enfermeiro.

Seção Técnica De Internação Cirúrgica, Do Serviço Técnico De Internação, Da Gerencia Técnica De Internação, Do Departamento

Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro.

Seção Técnica De Internação Clínica, Do Serviço Técnico De Internação, Da Gerencia Técnica De Internação, Do Departamento

Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro.

Seção Técnica De Internação Psiquiátrica, Do Serviço Técnico De Internação, Da Gerencia Técnica De Internação, Do

Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro.
,

Seção Técnica De Internação Do Centro Cirúrgico E Centro Obstétrico, Da Gerencia Técnica De Internação, Do Departamento

Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro.

Seção Técnica Do Centro De Material Esterilizado, da Gerencia Técnica De Internação, Do Departamento Técnico De Atenção A

Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro. 	 M-1"

---
a 647

-a. 0..

Seção Técnica De Hemoderivados E Hemoterapia, Da Gerencia Técnica De Internação, Do Departamento Técnico De Aten ' 4Q ça‘
n.; r

Saúde. (I)	 • c, 1:.:cn
:. r

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de 	 médic	 com
-,..;

especialização em hemoderivados e hemoterapia. 	 N

Z.
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Seção Técnica De Anestesia, Da Gerencia Técnica De Internação, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de	 médico

especialização em anestesiologia ou gasoterapia.

Seção Técnica De Patologia Clinica, 	 Do Serviço Técnico De Análise Clinica, Gerencia Técnica De Apoio Diagnóstico,

Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de 	 médico

especialidade em patologia clinica ou biologista com especialização em análise clinica.

Seção Técnica De Anatomia Patológica, 	 Do Serviço Técnico De Análise Clinica, Gerencia Técnica De Apoio Diagnóstico,

Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos , portadores de diploma de 	 médico

especialização em anatomia patológica.

Seção Técnica De Diagnóstico Por Imagem, Do Serviço Técnico De Diagnóstico Por Imagem E Traçados, Gerencia Técnica

Apoio Diagnóstico, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de 	 médico

especialização em radiologia ou ultrassonografia.

Seção Técnica De Endoscopia,	 Do Serviço Técnico De Diagnóstico Por Imagem E Trçados, Da Gerencia Técnica De Apoio

Diagnóstico, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de 	 médico

especialização em endoscopia.

Seção Técnica De Diagnóstico Por Traçados, Do Serviço Técnico De Diagnóstico Por Imagem E Traçados, Da Gerencia Técnic

Apoio Diagnóstico, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de médico.
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Seção Técnica De Produção,	 Do Serviço Técnico De Nutrição E Dietética, Da Gerencia Técnica De Apoio Terapêutico, Do

Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nutricionista.

Seção Técnica De Assistência, 	 Do Serviço Técnico De Nutrição E Dietética, Da Gerencia Técnica De Apoio Terapêutico, Do

Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nutricionista.

Seção Técnica De Abastecimento E Controle De Estoque, Do Serviço Técnico De Nutrição E Dietética, Da Gerencia Técnica De

Apoio Terapêutico, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nutricionista.

Seção Técnica De Dispensação Externa, 	 Do Serviço Técnico De Farmácia, Da Gerencia Técnica De Apoio Terapêutico, Do

Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de farmacêutico.

Seção Técnica De Dispensação Interna, 	 Do Serviço Técnico De Farmácia, Da Gerencia Técnica De Apoio Terapêutico, Do

Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de farmacêutico.

Seção Técnica De Abastecimento E Controle De Estoque, 	 Do Serviço Técnico De Farmácia, Da Gerencia Técnica De Apoio

Terapêutico, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicosr, portadores de diploma de farmacêutico.

to c
•	 ;'Seção Técnica De Gasoterapia, Da Gerencia Técnica De Apoio Terapêutico, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1) 	 --1 C

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados	 ou servidores públicos, 	 portadores de diploma de	 enfermeiro çkta
4,D

fisioterapeuta.

Seção Técnica De Documentação Cientifica, 	 Do Serviço Técnico De Informação, Da Gerencia Técnica Do Núcleo
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Epidemiologia, Pesquisa E Informação, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores púbicos, portadores de diploma de nível universitário.

Seção Técnica De Apoio, Da Gerencia Técnica De Controle De Pessoal, Do Departamento Técnico De Gestão De Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos,portadorers de diploma de nível universitário.

Seção Técnica De Apoio, Da Gerencia Técnica De Capacitação E Desenvolvimento, Do Departamento Técnico De Gestão De

Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadorers de diploma de nível universitário.

Seção Técnica De Apoio, Da Gerencia Técnica De Ingresso, Cargos, Salários E Acesso, Do Departamento Técnico De Gestão De

Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos,portadorers de diploma de nível universitário.

Seção Técnica De Apoio, Da Gerencia Técnica De Atendimento A Saúde E Segurança Do Trabalhador, Do Departamento Técnico

De Gestão De Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou Servidores públicos,portadorers de diploma médico.

Seção Técnica De Engenharia E Segurança Do Trabalho, 	 Da Gerencia Técnica De Atendimento A Saúde E Segurança Do

Trabalhador, Do Departamento Técnico De Gestão De Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de engenheiro.
—....ts

Seção Técnica De Atendimento Psico-Social, 	 Da Gerencia Técnica De Atendimento A Saúde E Segurança Do Trabalhador,

Departamento Técnico De Gestão De Talentos: (1)

Do
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Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos,portadores de diploma de nível universitário.
_.
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Seção Técnica De Apoio, Da Gerencia Técnica Do Centro De Educação Infantil, Do Departamento Técnico De Gestão De Talen ocs):

(1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadopres de diploma de nível universitáric
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COORDENADOR DE SEÇÃO 59 3

Seção Técnica De Faturamento, Da Gerencia Técnica Contábil-Financeira, Da Superintendência: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de nível universitário

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica De Apoio, Da Comissão De Residência Médica(Coreme), Da Gerencia Técnica De Ensino E Pesquisa, Da

Superintendência: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de médico.

Seção Técnica De Apoio, Da Comissão De Ensino Dos Profissionais Da Saúde (Ceps), Da Gerencia Técnica De Ensino E Pesquisa,

Da Superintendência: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitário.

Seção Técnica de Lavanderia e Rouparia, da Gerência dos Serviços de Apoio Administrativo, do Departamento Técnico de

Administração e Infra-Estrutura (1).

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos , portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 02 (dois) anos na área.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Atenção A Saude Materno-Infantil, Da Gerência Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Atenção A Saude Do Paciente Clinico, Da Gerência Técnica De

Prática Assistencial, Do Departamento De Atenção A Saúde: 	 ..(1)
X "T;
tuLivre provimentoprovimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio. 	 tr) cr.	 ....
_.L o...... L",-
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Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Atenção A Saude Do Paciente Cirúrgico, Da Gerência Técnicgp

Prática Assistencial, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1) 	 —..-,

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio. 	 - o
fu.	 —
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Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Atenção A Saude Bucal, Da Gerência Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Atenção A Saude Mental, Da Gerência Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico Do Ambulatorio Central, Da Gerência Técnica De Serviços Externos, Do

Departamento De Atenção A Saúde: ( 1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.•

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico Dos Ambulatorios Descentralizados, Da Gerência Técnica De Serviços

Externos, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Pronto Socorro De Adultos, Da Gerência Técnica De Urgência E

Emergência, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Internação, Da Gerência Técnica De Internação, Do Departamento De

Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio. 73 -11
tu tn`
ca rY.
..., Ui-... o.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Análise Clínica, Da Gerência Técnica De Apoio Diagnéstic :D&
MC)

Departamento De Apoio Técnico: ( 1 ) o uc,.--,
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.
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Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Diagnóstico Por Imagem E Traçados, Da Gerência Técnica De Apoio

Diagnóstico, Do Departamento De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Nutrição E Dietética, Da Gerência Técnica De Apoio Terapêutico, Do

Departamento De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De 	 Farmácia, Da Gerência Técnica De Apoio Terapêutico, Do

Departamento De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Arquivo Médico, Da Gerência Técnica Do Núcleo De Epidemiologia,

Pesquisa E Informação, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Protocolo, Distribuição E Arquivo, Da Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento

Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Segurança, Da Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento Técnico De Administração E

Infra-Estrutura: (1)

--N.
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Zeladoria, Da Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento Técnico De Administração

Infra-Estrutura: (1) 2) "T
eD LU

on a
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados públicos das carreiras da Autarquia. "	 E._.._... c
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Seção De Gráfica, Da Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento Técnico De Administração E

Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Expediente Administrativo, da Seção Técnicar de Lavanderia e Rouparia, Da Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio

Administrativo, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Tráfego, Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-

Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Apoio Operacional, Da Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento Técnico De

Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Manutenção Preventiva, Do Serviço Técnico De Engenharia Clinica, Da Gerência Técnica De Engenharia E Manutenção,

Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Manutenção Corretiva, Do Serviço Técnico De Engenharia Clinica, Da Gerência Técnica De Engenharia E Manutenção,

Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Controle De Equipamento, Do Serviço Técnico De Engenharia Clinica, Da Gerência Técnica De Engenh gi X
(O CT

Manutenção, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (I) 	 ' 5*_._.. a.
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.	 _.
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Seção De Manutenção Preventiva, Do Serviço Técnico De Manutenção Predial, Da Gerência Técnica De Engenharia E Manut nção",
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Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Manutenção Corretiva, Do Serviço Técnico De Manutenção Predial, Da Gerência Técnica De Engenharia E Manutenção,

Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Distribuição E Controle De Material, Do Serviço Técnico De Manutenção Predial, Da Gerência Técnica De Engenharia E

Manutenção, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Marcação De Consultas, Da Gerência Técnica De Atendimento, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-

Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Admissão E Alta, Da Gerência Técnica De Atendimento, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura:

(1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Secretarias De Apoio, Da Gerência Técnica De Atendimento, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-

Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Guichês De Atendimento, Da Gerência Técnica De Atendimento, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-

Estrutura: (1) a, sp
02 ri

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio. •	 5-...... o
-..., e
r,.) r

Seção De Estocagem E Armazenamento, Do Serviço Técnico De Logística Do Abastecimento, Da Gerência De Suprimentos 5E3g

Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)
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Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Controle De Recebimento E Distribuição De Materiais, Do Serviço Técnico De Logística Do Abastecimento, Da Gerência

De Suprimentos, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Cadastro E Movimentação De Pessoal, Da Gerência Técnica De Controle De Pessoal, Do Departamento Técnico De

Gestão De Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Apontamento E Frequencia, Da Gerência Técnica De Controle De Pessoal, Do Departamento Técnico De Gestão De

Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Folha De Pagamento E Encargos Sociais, Da Gerência Técnica De Controle De Pessoal, Do Departamento Técnico De

Gestão De Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Benefícios, Da Gerência Técnica De Ingresso, Cargos, Salários E Acesso, Do Departamento Técnico De Gestão De

Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Patrimonio, Da Gerência Técnica Contábil-Financeira, Da Superintendência: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio. Zi l's
cr, :Lu

00 Cr.

...,.-	 5

.... O.
Seção De Expediente Administrativo Da Superintendência: (1) •	 fp..4

tu
Livre provimentoprovimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio. c»,-;-,. -

Seção De Expediente Administrativo Da Ouvidoria: (1) Cd-e
n 4,
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Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo Da Procuradoria: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo, da Gerência Técnica de Prática Assistencial, do Departamento Técnico de Atenção a Saúde

(1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou serrvidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo, da Gerência Técnica de Serviços Externos, do Departamento T'recnico de Atenção a Saúde.

(1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Urgência Emergência, do Departamento Técnico de Atenção à Saúde

(1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Internação, do Departamento de Atenção à Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Apoio Diagnóstico do Departamento de Apoio Técncico (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Apoio Terapêutico, do Departamento de Apoio Técncico (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

......—
xn 'TI
ch Ir>.
ta r7

•	 E.....
•	 e)

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica do Núcleo de Epdemiologia, Pesquisa e Informação do Departamen e.de:
C, G/

. ,Apoio Técncico (1) 	 —

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio. 	 1 ce
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Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica dos Serviços de Apoio Administrativo, do Departamento de

Administração e Infra-Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Engenharia e Manutenção, do Departamento Técnico de Administração e Infra-

Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Atendimento, do Departamento Técnico de Administração e Infra-

Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Suprimentos, do Departamento Técnico de Administração e Infra-

Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Controle de Pessoal, do Departamento Técnico de Gestão de Talentos

(1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Capacitação e Desenvolvimemto, do Departamento Técnico de Gestão

de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio. 	 73,1
cb al.
02 a.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Ingresso Cargos, Salários e Acesso, do Departamento Técni crig-

Kl (-Gestão de Talentos (1)	 C) •

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.
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Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Atendimento a Saúde do Trabalhador, do Departamento Técnico de

Gestão de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica do Centro de Educação Infantil, do Departamento Técnico de Gestão de

Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Contábil Financeira, da Superintendência (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Ensino e Pesquisa, da Superintendência (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

SECRETARIA EXECUTIVA 4 1 Diretoria de Departamento Técnico de Atenção a Saúde (I), Diretoria de Departamento de Apoio Tecnico (1), Diretoria do

Departamento Técnico de Administração e Infra-Estrutura (1) e Diretoria do Departamento Técnico de Gestao de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de nível médio, com experiência de, no mínimo 2 (dois) anos

na área de atuação.

ASSISTENTE TECNICO 1 4 Assistência Técnica Do Departamento Técnico De Atenção a Saúde (1)

MEDICO Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de médico.

ASSISTENTE TECNICO DE 1 4 Assistência Técnica Do Departamento Técnico De Atenção a Saúde (1)

ENFERMAGEM Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de enfermeiro. o 'P. -.
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ASSISTENTE TECNICO DE 1 4 Assistência Técnica Do Departamento Técnico De Atenção a Saúde (1)

ADMINISTRACAO DE Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de nível universitário.

PROJETOS E INFORMACAO

ASSISTENTE TECNICO DE 1 4 Assistência Técnica Do Departamento Técnico de Administração e Infra-Estrutura (1)

ORGANIZACÃO E Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de Administrador.

MÉTODOS

ASSISTENTE TECNICO EM 1 4 Assistência Técnica Do Departamento Técnico de Administração e Infra-Estrutura (1):

INFORMATICA Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de nível universitário, com experiência de, no mínimo, 2

(dois) anos de atuação na área.
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ANEXO VIII— a que se refere o artigo 55

I Folha n°

Procer.' :.,	 ált4.1R93
Fábio de	 - "").!
Reg. 11.120 	

EMPREGOS DESTINADOS A EXTINÇÃO

DENOMINAÇÃO QUANTIDADE
ADMINISTRADOR 01
BIOLOGISTA 08
EDUCADOR DE SAÚDE PÚBLICA 04
FARMACÊUTICO 01
ASSISTENTE SOCIAL 10
FONOAUDIÓLOGO 05
PSICÓLOGO 03
ORTOPTISTA 03
RELAÇÕES PÚBLICAS 02
TÉCNICO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO DE PESSOAL 02
TÉCNICO DE AVALIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL 01
TÉCNICO ESPECIALIZADO 02
AUXILIAR TÉCNICO DE DESENVOLVIMENTO — ÁREA DESENHO 01
ARQUIVISTA 01
AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL 07
AUXILIAR DE ENFERMAGEM 315
AUXILIAR DE SAÚDE — ÁREA FISIOTERAPIA 01
AUXILIAR TÉCNICO ADMINISTRATIVO — ÁREA ADM. GERAL 54
AUXILIAR ADMINISTRATIVO DA SAÚDE 01
AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE — AUTÓPSIA 03
AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE — ELETROENCEFALOGRAFIA 01
AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE — HEMOTERAPIA 05
AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE — HISTOLOGIA E CITOLOGIA 02
COMPRADOR 03
FOTÓGRAFO 02
TÉCNICO EM IMPRESSÃO "OFF SET" 06
TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO HOSPITALAR I 04
TECNICO EM MANUTENÇÃO DE INSTRUMENTO HOSPITALAR I 06
TÉCNICO EM REFRIGERAÇÃO 02
TÉCNICO DE SAÚDE — FARMÁCIA 16
TÉCNICO DE SAÚDE — LABORATÓRIO 22
TÉCNICO DE SAÚDE — PROTESE DENTÁRIA 04
TECNICO DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL 04
ENCADERNADOR 02
ASCENSORISTA 02
AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVO — ÁREA TELEFONIA 06
AGENTE DA ADMINISTRAÇÃO — ÁREA SERVIÇOS GERAIS 29
AGENTE DE COPA 03
AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVO — ÁREA COSTURA 07
AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVO — AREA COZINHA 07
AUXILIAR DE LABORATÓRIO 15
AUXILIAR DE SERVIÇO HOSPITALAR 04
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ANEXO VIII — a que se refere o artigo 55

EMPREGOS DESTINADOS A EXTINÇÃO

•

BARBEIRO 02
GUARDA DE SEGURANÇA 13
MOTORISTA 01
OFICIAL DE MANUTENÇÃO — ÁREA AUTOMOTORES 02
OFICIAL DE MANUTENÇÃO — ÁREA MARCENARIA 02
OFICIAL DE MANUTENÇÃO — ÁREA TAPEÇARIA 02
OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO DE PEQUENO PORTE 02
OFICIAL DE OBRAS — ÁREA CONSERVAÇÃO E CONSTRUÇÃO 38
OFICIAL DE OBRAS — ÁREA JARDINAGEM 02

•	 1	 v.
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ANEXO IX – a que se refere o artigo 55

CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS A EXTINÇÃO

DENOMINAÇÃO QUANTIDADE
SUPERINTENDENTE 01
ASSISTENTE TÉCNICO II 14
AUXILIAR DE GABINETE 09
CHEFE DE SEÇÃO II 06
CHEFE DE SEÇÃO TÉCNICA 62
DIRETOR DE DIVISÃO TÉCNICA 03
DIRETOR DE SUBDIVISÃO TÉCNICA 08
ENCARREGADO DE SETOR I 19
ENCARREGADO DE SETOR II 27
ENCARREGADO DE SETOR TÉCNICO 30
OFICIAL DE GABINETE 05

•
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Reorganiza o Hospital do Servidor Público

Municipal — HSPM e institui novo Plano de

Empregos Públicos, Carreiras, Salários e

Remuneração para os empregados públicos

da Autarquia.

A Câmara Municipal de São Paulo
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SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 842/03

DECRETA

TITULO I

Da Reorganização do Hospital do Servidor Público Municipal

Art. 1°. O Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM fica reorganizado na

conformidade das disposições previstas nesta lei.

Parágrafo único. O Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM é autarquia

dotada de personalidade jurídica, patrimônio próprio, autonomia administrativa e

financeira, com sede e foro na Cidade de São Paulo, vinculadá à Secretaria

Municipal da Saúde.

à/



•

•

n°	 )1_ _de 2OU

• Eva
•	CAPITULO I	 1.00.4.53

Assistente . eriamentar

• -	 — —•• Art. 2°. Compete ao Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM:•
• I - prestar assistência médica, hospitalar, domiciliar, odontológica e farmacêutica

• aos servidores municipais e seus dependentes, na forma da legislação em vigor,

• bem como ao empregado da própria Autarquia regido pela Consolidação das Leis

• do Trabalho — CLT, observado o disposto no parágrafo único deste artigo;•
•

II - propiciar, sempre que possível, meios à pesquisa técnica e científica, desde

• que não haja prejuízo ao atendimento dos usuários;

• •	 III - servir de campo de aperfeiçoamento para médicos, enfermeiros, dentistas,

• estudantes de medicina e de enfermagem, bem como para outros profissionais• ligados às atividades técnico-administrativas de saúde, em número limitado, desde•
• que não cause prejuízo ao atendimento do usuário e não acarrete elevado ônus

• de manutenção e equipamento;

• IV - contribuir para a educação sanitária de seus usuários;

• V - manter entendimentos com outros órgãos mediante convênios;•
•

VI — prestar atendimento de emergência à população em geral, mediante convênio

• com o Sistema Único de Saúde.

•
• Parágrafo único. O atendimento a empregado do Hospital do Servidor Público —

NO	
HSPM regido pela Consolidação das Leis do Trabalho — C.L.T. dependerá de

• requerimento de próprio punho, manifestando a opção e autorizando o desconto

• correspondente.••
• CAPÍTULO II

• Da Estrutura

• Art. 3°. O Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM constitui-se por:• I - 1 (uma) Superintendência, função de livre provimento pelo Prefeito, dentre os•
• portadores de diploma de nível universitário, com curso de Administração

• Hospitalar ou Saúde Pública ou Gerência de Serviços de Saúde, e experiência

••
•••

22

Das Finalidades e Da Competência

•
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• comprovada de, no mínimo, 5 (cinco) anos de atuação na área gerencial da

• Administração Pública;•
II - 1 (um) Conselho Gestor;•

• III - 4 (quatro) Departamentos: Técnico de Atenção à Saúde, de Apoio Técnico,

• Técnico de Administração e Infra—Estrutura, e Técnico de Gestão de Talentos,

• com normas de organização e funcionamento estabelecidos em regulamento;• IV - 4 (quatro) Assessorias: de Relações Institucionais, Jurídica, de Informação e•
•

Planejamento Estratégico, e de Suporte Operacional.

• § 1°. O Conselho Gestor, com caráter permanente e deliberativo, será composto

• por 16 (dezesseis) membros efetivos, que contarão, cada qual, com um suplente,

• com mandato de 2 (dois) anos;•
§ 2°. A composição do Conselho Gestor será tripartite, com 50% (cinqüenta por•

• cento) de representantes dos usuários, 25% (vinte e cinco por cento) de

• representantes dos funcionários do Hospital do Servidor Público Municipal e 25%

• (vinte e cinco por cento) de representantes da Administração.

• § 3°. O Conselho Gestor atuará em consonância com o Conselho Municipal de•
•

Saúde, observadas as diretrizes da Política Municipal de Saúde.

• § 4°. O Conselho Gestor reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada mês,

• podendo ser convocado extraordinariamente por solicitação de, no mínimo, 50%

• (cinqüenta por cento) de seus membros.•
§ 5°. A reunião do Conselho Gestor será ampla e previamente divulgada, com•

4410	
participações livres de todos os interessados, que terão direito a voz.

• § 6°. É vedado qualquer tipo de remuneração aos membros do Conselho Gestor,

• cuja atividade será considerada de relevância pública.•
• Art. 4°. Ao Superintendente compete:

• I — dirigir a Autarquia em consonância com as diretrizes e normas emanadas do•
•

Sistema Único de Saúde — SUS, do Conselho Gestor e do Plano Anual de

• Trabalho;

••••••••••



• Foi.'	 -•

• _de 20C4..3
4

• EvP ‘,Pri:;

•
Assistente P2r!R,T,untar

RF 100.453

• II — elaborar e submeter o Plano Anual de Trabalho, o Plano Plurianual de

• Investimentos e o Plano Diretor de Recursos Humanos à aprovação do Conselho•
Gestor;•

• III — representar a Autarquia judicial e extrajudicialmente;

• IV — exercer as funções executivas da Autarquia;

• V — gerenciar o quadro de pessoal da Autarquia, preenchendo os empregos• públicos e contratando servidores temporários, formalizando as respectivas•
• contratações e dispensas;

• VI — autorizar o afastamento de servidores para participação em cursos,

• seminários e congressos, quando no interesse da Autarquia, nos termos da

•10• legislação em vigor, disponibilizando para a fiscalização do Conselho Gestor

relatórios das respectivas participações;•
• VII — contratar, designar e exonerar os ocupantes de funções de direção e

• assessoramento da Autarquia;

• VIII — autorizar a instauração de sindicâncias e procedimentos disciplinares,• garantindo o direito de defesa, e aplicar penalidades, observadas as normas da•
•

Consolidação das Leis do Trabalho — C.L.T. e da Lei Municipal n° 8.989, de 29 de

• outubro de 1979, no que couber;

• IX — apreciar e deliberar sobre recursos interpostos das decisões dos Diretores de

• Departamentos;•
X — submeter, trimestralmente, ao Conselho Gestor, as prestações de contas da•
Autarquia e de seus órgãos;

• XI - constituir Comissões de Licitação, designando seus membros entre os

• funcionários do quadro de pessoal da Autarquia, inclusive seu Presidente, que

• deverá ser advogado;•
•

XII — autorizar a abertura ou dispensa de licitação em qualquer modalidade,

• fundamentada em projetos técnicos básicos, previamente definidos pela

• Superintendência, cujos parâmetros serão estabelecidos na regulamentação,

• prestando as pertinentes informações ao Conselho Gestor;•
XIII — homologar licitações;•••••••••
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• XIV — autorizar reajustes de preços contratuais, bem como a prorrogação e a

• rescisão de contratos, a revogação de licitações e a aplicação de penalidades;•
•

XV — autorizar pagamentos e adiantamentos, na forma prevista na legislação

• aplicável, respeitadas a procedência e a ordem cronológica;

• XVI — autorizar a abertura de créditos adicionais;

• XVII — assinar convênios, contratos, acordos e ajustes com entidades públicas e• privadas, observado o disposto no artigo 14 desta lei;•
• XVIII — delegar atribuições e funções aos empregados públicos da Autarquia.

•
•

Art. 5°. No interregno entre a data de início de vigência desta lei e a composição

• do Conselho Gestor, poderão ser designados pelo Prefeito os representantes na

• 40	 forma dos parágrafos 1° e 2° do artigo 3° desta lei.•
• Parágrafo único. Fica extinto o Conselho Deliberativo e Fiscalizador, cujas

• atribuições serão exercidas pelo Conselho Gestor, nos termos estabelecidos nesta

• lei.•
• Art.6°. Ao Conselho Gestor compete:•
•

I - apreciar e aprovar, anualmente, a proposta orçamentária da Autarquia;

• II - opinar sobre matéria referente à regulamentação do Hospital do Servidor

• Público Municipal — HSPM;

• III - emitir parecer sobre normas técnicas a serem adotadas pela Autarquia;

• IV - emitir parecer sobre a criação e alteração de serviços ou atribuições da

•
Autarquia, observado o disposto no artigo 2° desta lei;

• V - apreciar propostas de convênios, observadas as finalidades legais do Hospital

• do Servidor Público Municipal — HSPM;

• VI - exercer fiscalização sobre a regularidade dos atos e procedimentos da•
Autarquia;•

• VII - acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços e as ações de saúde prestados

• aos usuários;

• VIII - propor e aprovar medidas para aperfeiçoar o planejamento, a organização, a

• avaliação e o controle das ações desenvolvidas pela Autarquia;••••••••
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IX - solicitar e ter acesso às informações de baráter técnico-administrativo,

econômico-financeiro e operacional, relativas à Autarquia, e participar da

elaboração e do controle da execução orçamentária;

X - examinar propostas, denúncias e queixas, encaminhadas por qualquer pessoa

ou entidade, e a elas responder;

XI - definir estratégias de ação visando à integração do trabalho da Autarquia aos

planos locais, regionais, municipal e estadual da Saúde, assim como a planos,

programas e projetos intersetoriais;

XII - elaborar e aprovar seu Regimento Interno.

CAPÍTULO III

Do Pessoal

Art. 7°. O Quadro do Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM poderá ser

constituído por pessoal próprio, contratado sob o regime da legislação trabalhista

ou por servidores públicos postos à disposição da Autarquia.

Parágrafo único. A admissão de pessoal deverá ser precedida de concurso público

de provas ou de provas e títulos, salvo as contratações para funções de livre

preenchimento.

CAPÍTULO IV

Da Descentralização

Art. 8°. Os serviços médicos e hospitalares serão prestados na sede do Hospital

do Servidor Público Municipal — HSPM, nos Ambulatórios Descentralizados, ou

mediante convênios celebrados com entidades públicas ou contratos

administrativos firmados com pessoas jurídicas de direito privado.

CAPÍTULO V

Do Patrimônio

Art. 9°. O patrimônio do Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM constitui-

se de:

6
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• I	 total

• aproximada de 19.000.00 m2 (dezenove mil metros 	 dos•
• III - bens móveis que guarnecem tais benfeitorias.

•
• CAPÍTULO VI•

Da Receita•
• Art. 10. Constituem receita do Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM:

• I - as contribuições mensais arrecadas na forma do artigo 12 desta lei;

• II - as rendas patrimoniais porventura auferidas;

• III - as dotações orçamentárias que o Município anualmente lhe consignar;
••
•

IV - as doações, legados e subvenções, os quais, quando onerosos, somente

• poderão ser aceitos com autorização legal;

• V - recursos provenientes de ressarcimento ao SUS por parte de pessoas jurídicas

• de direito privado que operem planos de saúde, seguros de saúde ou outra• modalidade assistencial de medicina em grupo, em razão de atendimento•
• prestado pelo SUS, a seus associados, nos termos da Lei Federal n° 9.656, de 3

• de junho de 1998, e da Lei Estadual n° 9.058, de 29 de dezembro de 1.994;

• VI - recursos provenientes de acordo de cooperação e convênios voltados ao

• atendimento de atividades próprias da Autarquia, desde que não impliquem na•
•

percepção de honorários profissionais particulares nem em compromissos ou

contrapartidas em desacordo com os critérios de universalidade e eqüidade;

• VII - quaisquer outras rendas próprias.•
• CAPÍTULO VII•
•

Dos Contribuintes e das Contribuições

• Art. 11. Consideram-se contribuintes obrigatórios do Hospital do Servidor Público

• Municipal — HSPM:

• I - os servidores regidos pelas Leis n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, e n° 9.160,•
de 3 de dezembro de 1980;•••••••••
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II - os servidores das autarquias municipais, Câmara Municipal e Tribunal de

Contas do Município, exceto os regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho —

CLT;

III - os inativos e as viúvas dos servidores e os pensionistas.

Art. 12. A contribuição devida na forma do artigo 11, descontada em folha de

pagamento pelo órgão pagador e entregue ao Hospital do Servidor Público

Municipal — HSPM, impreterivelmente no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, fica

fixada em 3% (três por cento) sobre a retribuição-base mensal dos servidores

municipais, inclusive dos inativos e pensionistas.

CAPITULO VIII

Dos Beneficiários

Art. 13. Consideram-se beneficiários dos serviços de que trata o inciso I do artigo

2°:

I — os contribuintes na forma do artigo 11 e seus dependentes;

II — os empregados públicos do Hospital do Servidor Público Municipal,

contratados pelo regime celetista, desde que, por requerimento acolhido,

manifestem a sua opção e autorizem o desconto correspondente, previsto no

artigo 12 desta lei.

CAPITULO IX

Dos Convênios

Art. 14. Para prestação de serviços a seu cargo, poderá o Hospital do Servidor

Público Municipal — HSPM atender a seus beneficiários mediante convênio com

outros hospitais, entidades públicas, entidades privadas contratadas e serviços

médicos de emergência, na forma que se estabelecer em regulamento.
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• Do Orçamento Anual•
•

Art. 15. Mediante proposta do Superintendente apreciada pelo Conselho Gestor,

• será elaborado o orçamento do Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM e

• encaminhado à Secretaria Municipal da Saúde.•
•
•	 CAPITULO XI

• Do Controle Orçamentário

• Art. 16. O Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM, por intermédio do

• Secretário Municipal da Saúde, com parecer dessa autoridade, encaminhará ao

• Prefeito, para aprovação, a prestação de contas do exercício anterior, de acordo•
com as normas a serem editadas em regulamento.•• Art. 17. A fiscalização contábil e financeira da Autarquia será exercida pelo órgão

• competente da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico.

••
• TITULO II

• Do Plano de Empregos Públicos, Carreiras, Salários e Remuneração

• CAPITULO I•
Disposições Preliminares•

• Art. 18. O regime jurídico dos empregados públicos do Hospital do Servidor

••	 Público Municipal é o da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).

•
• Art. 19. São objetivos do plano de empregos públicos, carreiras, salários e

• remuneração, instituído por esta lei:

• I — estruturar e hierarquizar os empregos por níveis de escolaridade,•
responsabilidade e complexidade das atribuições, compatibilizando-os com as•

• estruturas salariais estabelecidas nesta lei;

• II — possibilitar a evolução salarial dos empregados públicos, mediante a adoção

• dos critérios de promoção e progressão estabelecidos nesta lei;•••••••••
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iR F 140,453	 r• III — criar a perspectiva de ascensão profissional e social, agregando valores ao

• indivíduo e à instituição;•
•

IV — valorizar o empregado público;

• V — incentivar a profissionalização e a capacitação;

• VI — implantar sistemas de premiação como incentivo e motivação para alcance

• das metas institucionais;•
VII — alterar a estrutura organizacional, de modo a compatibilizá-la com os novos•

• processos de trabalho e com o novo modelo de gestão;

• VIII — atualizar a Tabela de Lotação de Pessoal, mediante a inclusão de categorias

• profissionais que favoreçam o desenvolvimento de novas tecnologias.•
41.

CAPÍTULO II•
• Dos Conceitos Básicos

• Art. 20. Para os fins desta lei, considera-se:

• 1 - empregado público, a pessoa admitida para ocupar emprego público ou função•
de confiança;•

• II — emprego público, o conjunto de atribuições a serem exercidas por empregado

• público, para o qual é exigida prévia habilitação em concurso público;

• III — função de confiança, a função de livre preenchimento, mediante designação

• ou contratação, dentre:•
•

a) empregados públicos da Autarquia;

• 010	 b) servidores ocupantes de cargo na Administração Direta, afastados para a

• Autarquia;

• c) profissionais sem vínculo com a Administração Pública;•
IV — classe, o conjunto de empregos de mesma denominação;•

•
V — carreira, o conjunto de classes de mesma natureza funcional, hierarquizadas

• segundo o grau de responsabilidade e complexidade a elas inerentes;

• VI — quadro de pessoal, a soma de empregos públicos e de funções de confiança

•• da Autarquia;

••••••••\
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• VII — salário, a retribuição paga mensalmente ao empregado públEolgTnirtude do

• exercício do emprego público, correspondente ao valor do padrão, ou do exercício•
•

de função de confiança, correspondente ao valor da referência;

• VIII — remuneração, o somatório do valor correspondente ao salário e às

• vantagens pecuniárias, incorporadas ou não, percebidas pelo empregado público;

• IX — referência, o indicativo da amplitude salarial fixada para o emprego e para a•
função de confiança na tabela salarial, representada por algarismos arábicos;•

• X — grau, a identificação alfabética que estabelece, para os empregos, os valores

• da amplitude salarial de cada referência;

• XI — padrão, o conjunto de referência e grau;•
•

XII — progressão, a passagem do servidor de um grau para o imediatamente

•
superior dentro da mesma referência salarial;

• XIII — promoção, a passagem do empregado público de uma referência para a

• imediatamente superior, obedecido o grau em que se encontra enquadrado.•• CAPITULO III•
• Das Formas de Ingresso

• Art. 21. A contratação para o exercício de emprego público far-se-á mediante

• aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos.

• § 1° — A indicação da formação exigida para o preenchimento do emprego público•
•

constará do edital de abertura do respectivo concurso público.

• 40	 § 2° — O prazo máximo de validade do concurso público será de até 2 (dois) anos,

• prorrogável, uma única vez, por igual período.

• Art. 22. A função de confiança é de livre preenchimento, por contratação ou

• designação, obedecidos os requisitos exigidos em lei.••
• CAPITULO IV•

Dos Salários•
• Art. 23. No valor dos salários instituídos por esta lei, ficam absorvidos os seguintes

• valores:

•••••••
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• I — da Gratificação pela Prestação de Serviços Assistenciais ernu"-§âeídê", instituída

• pela Lei n° 11.716, de 3 de janeiro de 1995, e alterações subseqüentes;•
•

II — do abono instituído pela Lei n° 13.253, de 27 de dezembro de 2001;

• III — da Gratificação Emergencial de Assiduidade (GEA), instituída pela Lei n°

• 13.347, de 13 de maio de 2002;

• IV — da Gratificação de Apoio aos Serviços de Saúde, instituída pela Lei n° 10.860,•
de 28 de junho de 1990, e alterações subseqüentes;•

• V — dos adicionais por tempo de serviço previstos no artigo 112 da Lei n° 8.989, de

• 29 de outubro de 1979.

41

• CAPÍTULO V
• 10
•

Das Tabelas Salariais

• Art. 24. As tabelas salariais dos empregos públicos da Autarquia são constituídas

• por referências e graus.

• Parágrafo único. Na composição da tabela, observar-se-á, sempre, a razão de

• 10% (dez por cento) entre o valor de uma referência e a que lhe for imediatamente

• superior, e de 5% (cinco por cento) entre o valor de um grau e o que lhe for

• imediatamente superior.

• Art. 25. Os valores dos salários dos empregados públicos, abrangidos por esta lei,

• ficam fixados de acordo com as seguintes tabelas salariais:•
•

I — Tabelas Salariais de Nível Básico, aplicáveis aos empregos públicos de

• 10	 Agente de Suporte Operacional, constituída de 2 (duas) Referências, cada uma

• com 10 (dez) graus, e de Agente de Suporte de Infra-Estrutura e Assistência e

• Agente de Suporte em Manutenção, constituída de 4 (quatro) Referências, cada• uma com 10 (dez) graus, na conformidade do Anexo I, integrante desta lei;•
•

II — Tabelas Salariais de Nível Médio, aplicáveis aos empregos públicos de

• Assistente de Infra-Estrutura, Assistente de Suporte Administrativo, Assistente de

• Suporte Técnico em Saúde, Técnico de Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem,

• Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Professor de Desenvolvimento Infantil,•
Técnico de Laboratório e Técnico de Desenvolvimento Infantil, constituída de 11••••••

••
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• (onze) referências, cada uma com 10 (dez) graus, na conforgdWadsclo Anexo II,

• integrante desta lei;•
•

III - Tabelas Salariais de Nível Superior, aplicáveis aos empregos públicos de

• Analista de Gestão e Infra-Estrutura, Analista de Suporte Técnico em Saúde,

• Médico, Enfermeiro, Cirurgião-Dentista, Fisioterapeuta, Terapeuta Ocupacional,

• Procurador e Coordenador Pedagógico, constituída de 7 (sete) referências, cada•
uma com 10 (dez) graus, na conformidade do Anexo III, integrante desta lei.

•• Art. 26. A tabela salarial para funções de confiança é constituída de 9 (nove)

• Referências, na conformidade do Anexo IV, integrante desta Lei.

• Parágrafo único. Os valores dos salários das funções de confiança ficam fixados•
•

de acordo com as atribuições e o grau de responsabilidade a elas inerentes, na

•
jornada correspondente a 40 horas semanais de trabalho.

• Art. 27. O enquadramento dos empregos públicos nas tabelas salariais, bem como

• a amplitude correspondente, ficam estabelecidos na conformidade do Anexo V,

• integrante desta lei.•
Art. 28. O empregado público optante na forma do artigo 63 será enquadrado na•

• Referência inicial de sua categoria profissional, bem como no respectivo grau, de

• acordo com o seu tempo de serviço no emprego atual até a data de publicação

• desta lei, na seguinte conformidade:

• I - Grau A — de O a 3 anos;•
•

II - Grau B — acima de 3 até 6 anos;

• i•	 III- Grau C — acima de 6 até 9 anos;

• IV - Grau D — acima de 9 até 12 anos;

• V - Grau E — acima de 12 até 15 anos•
VI—Grau F — acima de 15 até 18 anos

é

• VII - Grau G — acima de 18 até 21 anos;

• VIII - Grau H — acima de 21 até 24 anos;

• IX - Grau I — acima de 24 até 27 anos;

• X - Grau J — acima de 27 anos•
Parágrafo único. Na apuração do tempo de serviço, para fins do enquadramento•

• inicial, não serão considerados os períodos de licença por motivo de doença, por

••••
e••
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• período igual ou superior a 60 (sessenta) dias, intercalados ou não e de

• afastamento por suspensão de contrato de trabalho.•
•

Art. 29. Ao empregado cujo salário atual, excluídas as horas-extras e a

• gratificação de função tornada permanente, seja superior ao valor do

• enquadramento efetivado nos termos do artigo 28 desta lei, fica assegurada, a

• título de complementação salarial, a percepção da diferença correspondente, até• que haja equiparação com a tabela salarial da respectiva carreira.•
• Art. 30. Ficam assegurados a percepção da gratificação de função e a da

• gratificação de gabinete tornadas permanentes e o pagamento proporcional, em

• dias, da gratificação pelo exercício de função de confiança, até a data da•
• 10	

publicação desta lei.

•
Parágrafo único. Os empregados públicos que optarem pela permanência na

• situação anterior a vigência desta lei, não poderão ser designados para as funções

• de confiança constantes do Anexo VII.•
• CAPÍTULO VI•
• Das Jornadas de Trabalho

• Art. 31. Os empregados públicos regidos por esta lei ficam sujeitos às seguintes

• jornadas de trabalho:

• I — Jornada de 12 (doze) horas de trabalho semanais, abrangendo:•
•

a) Cirurgião-Dentista;

• 10	 b) Médico;

• II — Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais, abrangendo:

• a) Cirurgião-Dentista;• b) Médico;•
•

III — Jornada de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho semanais, abrangendo:

• a) Cirurgião-Dentista;

• b) Médico;

• c) Assistente de Suporte Técnico em Saúde;•
d) Técnico de Laboratório;•

• IV — Jornada de 30 horas de trabalho semanais, abrangendo:

••••
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a) Agente de Suporte Operacional;

• b) Agente de Suporte de Infra-Estrutura e Assistência;

•
c) Assistente de Suporte Técnico em Saúde;

• d) Auxiliar de Enfermagem;

• e) Técnico de Enfermagem;

• f) Professor de Desenvolvimento Infantil;•
g) Técnico em Desenvolvimento Infantil;•

• h) Auxiliar em Desenvolvimento Infantil;

• i) Analista de Suporte Técnico em Saúde;

• wi
• w	

m) Terapeuta Ocupacional;

• V — Jornada de 40 horas de trabalho semanais, abrangendo:

• a) Agente de Suporte de Infra-Estrutura e Assistência;

• b) Agente de Suporte em Manutenção;• c) Assistente de Infra Estrutura;•
• d) Assistente de Suporte Administrativo;

• e) Assistente de Suporte Técnico em Saúde;

• f) Analista de Gestão e Infra Estrutura;

• g) Analista de Suporte Técnico em Saúde;•
•

h) Coordenador Pedagógico;

• i) Procurador.

• •
• Parágrafo único. Os exercentes de funções de confiança ficam submetidos à

• jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

•
• Art. 32. A Jornada de 12 (doze) horas de trabalho semanais corresponderá à

• prestação de 12 (doze) horas consecutivas de trabalho, diurnos ou noturnos.•
• Art. 33. A Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais corresponderá à

• prestação de 4 (quatro) horas diárias de trabalho.••••••••
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• j) Enfermeiro;

• I) Fisioterapeuta;

•
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• Art. 34. A jornada de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho semanais

• corresponderá à prestação de:•
• .	

I — 12 (doze) horas consecutivas de trabalho, em dois dias por semana; ou

• II — 24 (vinte e quatro) horas consecutivas de trabalho em um dia por semana; ou

• III — 4h48 (quatro horas e quarenta e oito minutos) diários de trabalho, para os

• ocupantes de emprego público de Técnico em Radiologia e de Técnico de

•• Laboratório.

• Art. 35. A Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais corresponderá:•
•

I — à prestação de 6 (seis) horas diárias de trabalho; ou

• II — ao cumprimento em regime de plantão.

• ah	Parágrafo único. Os critérios para o cumprimento da jornada em regime de plantão

• ‘r	 serão estabelecidos por ato do Superintendente.•
• Art. 36. A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais corresponderá:• I — à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; ou•
•

II — ao cumprimento em regime de plantão.

• Parágrafo único. O critérios para o cumprimento da jornada em regime de plantão

• serão estabelecidas por ato do Superintendente.••••
• CAPITULO VII
••	 Das Vantagens Pecuniárias•
•

Art. 37. A remuneração dos empregados públicos abrangidos por esta lei

• compreende o salário e as seguintes vantagens pecuniárias:

• I — gratificação de representação;

• II — gratificação de fixação;

•• III — gratificação de supervisão;

• IV — gratificação de ensino;

• V — as definidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT);

• VI — outras gratificações ou adicionais que venham a ser criados por lei.•••••••
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Art. 38. Fica instituída a Gratificação de Representação, a ser cdtidédida aos

empregados públicos contratados ou designados para o exercício de função de

confiança, no percentual de 30% (trinta por cento) do valor da referência da

respectiva função.

Parágrafo único. A Gratificação de Representação somente será devida enquanto

o ocupante permanecer no exercício da função de confiança.

• Art. 39. A Gratificação de Representação não será considerada para cálculo de

• qualquer indenização e não se incorpora ao salário para qualquer efeito.•
•

Parágrafo único. O empregado público não perderá o direito à percepção da

• gratificação quando se afastar em virtude de férias, licença-adoção, licença à

fah	gestante, licença-paternidade, licença para tratamento de saúde até o limite de 15
• r (quinze) dias, licença por acidente do trabalho ou por doença profissional e• ausência por casamento ou por falecimento de ascendente ou descendente.•
• Art. 40. Fica instituída, para os empregados públicos abrangidos por esta lei, a•
•

Gratificação de Fixação, no percentual de 20% (vinte por cento) do valor do

• padrão em que estiver enquadrado o empregado, observada a respectiva jornada

• de trabalho, a ser atribuída aos que estiverem em efetivo exercício nas unidades

• cujos empregos públicos sejam de difícil preenchimento em razão da•
especialidade, da distância, da dificuldade de acesso, de segurança e fluxo de•

• demanda.

• §1°. A Gratificação de Fixação somente será devida enquanto perdurar a situação

•-•que ensejou a sua concessão, não se incorporando ao salário do empregado para

•• qualquer efeito.

•
§2°. Por ato do Superintendente, serão definidas as unidades e os empregos de

• que trata o "caput" deste artigo, com os respectivos percentuais da gratificação.

• §3°. O empregado público não perderá o direito à percepção da gratificação

• quando se afastar em virtude de férias, licença-adoção, licença à gestante,• licença-paternidade, licença para tratamento de saúde até o limite de 15 (quinze)•
• dias, licença por acidente do trabalho ou por doença profissional, ausência por

• casamento ou por falecimento de ascendente ou descendente.

•••••
e•
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• §4°. A Gratificação de Fixação será concedida para, no máxi gokNinte e cinco)

• empregados ou servidores públicos afastados para a Autarquia.•
Art. 41 — Fica instituída a Gratificação de Supervisão, no percentual de 30% (trinta•

• por cento) do valor da Referência 4 (quatro), da Tabela Salarial de Função de

• Confiança, a ser atribuída ao servidor responsável por equipe médica, de

• enfermagem, ou administrativa, no horário das 19h às 7h, nos feriados e nos finais

•• de semana.

• § 1°. A gratificação de que trata este artigo será paga na proporção das horas

• trabalhadas.

• § 2°. A Gratificação de Supervisão será concedida para, no máximo, 21 (vinte e

• um) empregados ou servidores públicos afastados para a Autarquia.•
••	 Art. 42. Fica instituída a Gratificação de Ensino, no percentual de 40% (quarenta

• por cento) sobre o Padrão inicial da Tabela de Nível Superior, na jornada de 40•
• (quarenta) horas de trabalho semanais, devida aos profissionais cujas atividades

• estejam vinculadas ao ensino ou pesquisa.

• Parágrafo único. A Gratificação de Ensino será concedida para, no máximo, 30

• (trinta) empregados ou servidores públicos afastados para a Autarquia.•
• Art. 43. As gratificações instituídas pelos artigos 38, 40, 41 e 42 não serão• consideradas para efeito de cálculo de qualquer indenização ou vantagem•
• pecuniária e não se incorporam ao salário.

• Parágrafo único. É vedada a percepção das gratificações estabelecidas nos

•40	 artigos 40, 41 e 42 pelos ocupantes de função de confiança.•
• Art. 44. As remunerações fixadas nas Tabelas constantes dos Anexos I a IV serão

• reajustadas, anualmente, sempre a partir do dia 1° de março, após as negociações• realizadas no âmbito do Sistema de Negociação Permanente - SINP,•
• prevalecendo o percentual resultante de acordo entre as partes.

••
• CAPÍTULO VIII

• Do Sistema de Avaliação de Desempenho•••••••
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Art. 45. Fica instituído, para os empregados públicos abraNiciasspoF gsta lei, o

• sistema de avaliação de desempenho.•
• Art. 46. São objetivos do sistema de avaliação de desempenho:•

I — possibilitar a gestão eficaz do desempenho dos empregados;•
• II — garantir a gestão eficaz das ações, dos resultados dos trabalhos realizados e

• dos serviços de saúde prestados aos usuários;

• III — aumentar o grau de responsabilidade da Administração sobre a

• movimentação de seus recursos humanos, instituindo uma política de evolução

•
funcional e desenvolvimento dos empregados;

• IV — estimular a qualificação técnico-profissional dos quadros dos empregados

• públicos da Autarquia;

V — aumentar o grau de responsabilidade do empregado público sobre sua própria

evolução, criando instrumentos para o seu desenvolvimento profissional e•
• funcional.

•
•

Art. 47. O processo de avaliação de desempenho, incluídas as ações de formação

• continuada dos empregados públicos, será realizado de forma processual,

• contínua, formativa e diagnóstica, objetivando a progressão e o crescimento

• funcional e profissional dos empregados, devendo seus procedimentos e critérios•
serem definidos em regulamento aprovado por ato do Superintendente, após as•

• negociações realizadas no âmbito do Sistema de Negociação Permanente — SINP.

•
oolo	 CAPÍTULO IX
111	 Da Progressão•
•

Art. 48. Terá direito à progressão o empregado público que satisfizer as seguintes

• condições:

• I — tiver 3 (três) anos de efetivo exercício no grau;

• II — tiver obtido, no mínimo, a média de 64 (sessenta e quatro) pontos na avaliação•
anual de desempenho, em 2 (dois) anos, consecutivos ou intercalados, no período

•• de 3 (três) anos.

••••••••
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• Art. 49. Para efeito do cumprimento do interstício mínimo a que se refdê3o inciso I

• do artigo 48, não será considerado o tempo em que o empregado público esteve•
•

afastado:

• I — por suspensão de contrato de trabalho;

• II — por motivo de doença, por período igual ou superior a 60 (sessenta) dias,

• intercalados ou não.••
• CAPÍTULO X•
•

Da Promoção

• Art. 50. Terá direito à promoção o empregado público que tiver, no mínimo, a

• média de 80 (oitenta) pontos consecutivos na avaliação de desempenho, em 2

e.	 (dois) anos, consecutivos ou intercalados, no período de 3 (três) anos de efetivo
111

exercício na Referência em que se encontra enquadrado, e satisfizer os critérios•
• estabelecidos no ato do Superintendente a que se refere o artigo 47 desta lei.

••
• CAPÍTULO XI

• Das Substituições

• Art. 51. Somente haverá substituição no impedimento legal e temporário do•
•

empregado público ocupante de função de confiança a que correspondam

• atribuições de comando.

•
Art. 52. O empregado público que vier a substituir o ocupante de função de

• confiança, respeitados os requisitos legais para o preenchimento, fará jus à

• diferença entre o valor do padrão do seu salário e o salário da função de

confiança, acrescido do valor da Gratificação de Representação.

••
CAPÍTULO XII•

• Da Opção Pelos Vencimentos

• Art. 53. O servidor ocupante de cargo da Administração Direta ou o empregado

• público contratado na Autarquia, que vier a ser designado para exercer função de••••
••
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• confiança, poderá optar pelos vencimentos ou salários correspondentes ao cargo

• ou emprego público do qual é ocupante.•
•

§1°. O servidor que optar pelo vencimento ou salário do cargo ou emprego público

• que ocupa fará jus ao recebimento da Gratificação de Representação

• correspondente à função de confiança que estiver exercendo.

• § 2°. Na hipótese dos vencimentos ou salário percebido pelo servidor ocupante de• cargo da Administração Direta ou empregado público contratado na Autarquia ser•
• inferior ao valor do salário da função de confiança, fará jus a percepção da

• diferença correspondente ao valor do salário da função de confiança e o valor dos

• vencimentos ou salário percebido pelo exercício do cargo ou emprego público,

• acrescida do valor da Gratificação de Representação.•
§30. A gratificação de representação somente será devida enquanto o servidor ou

• empregado estiver no exercício efetivo da função de confiança e não se incorpora

• para qualquer efeito legal.•••
• CAPITULO XIII•
•

Quadro de Empregos Públicos e Funções de Confiança

• Art. 54. Ficam criados os empregos públicos e as funções de confiança, bem

• como alteradas as denominações dos empregos públicos que especifica, tudo na

• conformidade dos Anexos VI e VII integrantes desta lei, observadas as seguintes•
regras:

• I — os empregos públicos criados por esta lei constam apenas da coluna "Situação

• Nova";

• II — os empregos públicos cujas denominações ora são alteradas por esta lei

• constam das colunas "Situação Atual" e "Situação Nova".•
• Art. 55. Ficam extintos os empregos públicos e os cargos em comissão constantes•

dos Anexos VIII e IX, integrantes desta lei, na seguinte conformidade:•
• I — os vagos, na data da publicação desta lei;

••••••••



II — os preenchidos, na vacância, exceto os

extintos na data da publicação desta lei.
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Art. 56. Ficam extintas as funções gratificadas.

CAPÍTULO XIV

Disposições Finais

Art. 57. O somatório do número de empregados públicos da Autarquia e do

número de servidores da Administração Direta para ela afastados não poderá

ultrapassar o limite máximo de empregos estabelecidos para o Quadro de

Pessoal.

Art. 58. A lotação dos empregos de que trata esta lei será fixada nas unidades

componentes da estrutura da Autarquia mediante ato do Superintendente.

Art. 59. Os empregados públicos que vierem a ser contratados a partir da vigência

desta lei serão enquadrados:

I — se para o exercício de emprego permanente, no grau "A" da Referência inicial

do respectivo emprego;

II — se função de confiança, na Referência correspondente à função para a qual foi

contratado.

Art. 60. O empregado público que, em virtude de aprovação em concurso público,

vier a ser contratado para outro emprego público, será enquadrado na referência

inicial do novo emprego.

•



•
• no_.:17	 d3 2,0

3
• Eva P

•
Assistente Parlamentar

RF 100.453

• Art. 61. Os concursos públicos realizados ou em andamento, na data de

• publicação desta lei, para os empregos previstos na "Situação Atual" constantes•
•

do Anexo V deverão ser aproveitados para o preenchimento dos empregos que

• lhes sejam correspondentes, conforme consta da coluna "Situação Nova" do

• mesmo anexo.•
• Art. 62. Não será autorizado o processamento da progressão e da promoção,

• quando, mediante projeção, as despesas decorrentes da concessão desses

• benefícios indicarem a possibilidade do não cumprimento dos limites•
•

estabelecidos para a despesa total com pessoal previsto na Lei Complementar

• Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, aplicando-se nesta situação, até que seja

• autorizado o processamento, as restrições contidas no parágrafo único, inciso I, do

artigo 22 da mencionada Lei Complementar Federal.•
• Parágrafo Único: Os empregados públicos que cumprirem os requisitos para a

•• progressão e promoção funcionais, nos exercícios em que o processamento

•
destas não for autorizado, terão seus direitos de evolução funcional assegurados

• para o exercício subseqüente ou até que ocorra o processamento da progressão e

• promoção.•
• Art. 63. Os atuais empregados públicos, exceto os ocupantes de cargo em

• comissão, poderão, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da• publicação desta lei, optar pelas disposições nela contidas, passando a perceber•
seus salários de acordo com as tabelas salariais e vantagens ora instituídas,

• renunciando, nessa hipótese, a percepção e incorporação de quaisquer vantagens

• anteriormente concedidas, inclusive horas-extras.

• § 1°. A opção de que trata este artigo tem caráter irretratável.•
•

§ 2°. Aos empregados públicos que se encontrarem afastados por motivo de

• doença, férias e outros, o prazo consignado no "caput" deste artigo será

• computado a partir da data em que retornarem ao trabalho.•
• Art. 64. Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido pelo artigo 63, fica

• assegurado o direito de permanecerem na situação que ora se encontram,•••••••
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jornadas de trabalho, e, nessa hipótese, receberão seus salários de acordo com

as escalas de padrões de vencimentos atualmente vigentes, devidamente

reajustados nos termos da legislação específica, bem como as vantagens já

concedidas, exceto a GEA — Gratificação Especial de Assiduidade.

Parágrafo único. A permanência do empregado público na situação anterior, não

implica reconhecimento expresso ou tácito da legalidade ou constitucionalidade

dessa situação, bem como dos benefícios ou vantagens percebidas pelo servidor

anteriormente a esta lei.

Art. 65. O Executivo editará decreto regulamentando esta lei, no prazo de até 90

(noventa) dias, contados de sua publicação.

Art. 66. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 67. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga a ‘a Lei n°

10.257, de 18 de fevereiro de 1987, e alterações subseqüentes.
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Anexo 1 - a que se refere o artigo 25, inciso 1

TABELA SALARIAL - NÍVEL BÁSICO -40 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS DE
AGENTE DE SUPORTE DE INFRA ESTRUTURA E ASSISTÊNCIA E AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO

REF. A B C D E F G H 1 J
1 544,14 571,347 599,91 629,91 661,41 694,48 729,20 765,66 803,94 844,14
2 598,55 628,48 659,91 692,90 727,55 763,92 802,12 842,23 884,34 928,55
3 658,41 691,33 725,90 762,19 800,30 840,32 882,33 926,45 972,77 1021,41
4 724,25 760,46 798,49 838,41 880,33 924,35 970,56 1019,09 1070,05 1123,55

TABELA SALARIAL - NÍVEL BÁSICO -30 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS DE
AGENTE DE SUPORTE DE INFRA ESTRUTURA E ASSISTÊNCIA

REF. A B C D E F G H 1 J
1 408,10 428,505 449,93 472,43 496,05 520,85 546,89 574,24 602,95 633,10
2 448,91 471,36 494,92 519,67 545,65 572,94 601,58 631,66 663,24 696,41
3 493,80 518,49 544,42 571,64 600,22 630,23 661,74 694,83 729,57 766,05
4 543,18 570,34 598,86 628,80 660,24 693,25 727,91 764,31 802,53 842,65

TABELA SALARIAL - NÍVEL BÁSICO -30 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS DE
AGENTE DE SUPORTE OPERACIONAL

REF. A B C D E F G H 1 J
1 518,50 544,425 571,65 600,23 630,24 661,75 694,84 729,58 766,06 804,36
2 570,35 598,87 628,81 660,25 693,26 727,93 764,32 802,54 842,67 884,80
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Anexo 11 - a que se refere o artigo 25, inciso 11
TABELA SALARIAL NÍVEL MÉDIO -40 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS DE
ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA, ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO
E ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE

REF. A B C D E F G H 1 J
1 730,00 766,5 804,83 845,07 887,32 931,69 978,27 1027,18 1078,54 1132,47
2 803,00 843,15 885,31 929,57 976,05 1024,85 1076,10 1129,90 1186,40 1245,72
3 883,30 927,47 973,84 1022,53 1073,66 1127,34 1183,71 1242,89 1305,04 1370,29
4 971,63 1020,21 1071,22 1124,78 1181,02 1240,07 1302,08 1367,18 1435,54 1507,32
5 1068,79 1122,23 1178,34 1237,26 1299,12 1364,08 1432,28 1503,90 1579,09 1658,05
6 1175,67 1234,46 1296,18 1360,99 1429,04 1500,49 1575,51 1654,29 1737,00 1823,85
7 1293,24 1357,90 1425,80 1497,09 1571,94 1650,54 1733,06 1819,72 1910,70 2006,24
8 1422,56 1493,69 1568,38 1646,80 1729,13 1815,59 1906,37 2001,69 2101,77 2206,86
9 1564,82 1643,06 1725,21 1811,47 1902,05 1997,15 2097,01 2201,86 2311,95 2427,55
10 1721,30 1807,37 1897,74 1992,62 2092,25 2196,87 2306,71 2422,04 2543,15 2670,30
11 1893,43 1988,10 2087,51 2191,88 2301,48 2416,55 2537,38 2664,25 2797,46 2937,33

TABELA SALARIAL NÍVEL MÉDIO 30 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS DE ASSISTENTE DE SUPORTE
TÉCNICO EM SAÚDE, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, TÉCNICO DE ENFRMAGEM, PROFESSOR DE DESENV.
INFANTIL, TÉCNICO DE DESENV. INFANTIL E AUXILIAR DE DESENV. INFANTIL

REF. A B C D E F G H 1 J
1 547,50 574,875 603,62 633,80 665,49 698,76 733,70 770,39 808,91 849,35
2 602,25 632,36 663,98 697,18 732,04 768,64 807,07 847,43 889,80 934,29
3 662,48 695,60 730,38 766,90 805,24 845,50 887,78 932,17 978,78 1027,72
4 728,72 765,16 803,42 843,59 885,77 930,06 976,56 1025,39 1076,66 1130,49
5 801,59 841,67 883,76 927,95 974,34 1023,06 1074,21 1127,92 1184,32 1243,54
6 881,75 925,84 972,13 1020,74 1071,78 1125,37 1181,63 1240,72 1302,75 1367,89
7 969,93 1018,43 1069,35 1122,81 1178,96 1237,90 1299,80 1364,79 1433,03 1504,68
8 1066,92 1120,27 1176,28 1235,10 1296,85 1361,69 1429,78 1501,27 1576,33 1655,15
9 1173,61 1232,30 1293,91 1358,61 1426,54 1497,86 1572,76 1651,39 1733,96 1820,66
10 1290,98 1355,53 1423,30 1494,47 1569,19 1647,65 1730,03 1816,53 1907,36 2002,73
11 1420,07 1491,08 1565,63 1643,91 1726,11 1812,41 1903,03 1998,19 2098,10 2203,00
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Anexo II - a que se refere o artigo 25, inciso II

TABELA SALARIAL NÍVEL MÉDIO -24 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS DE ASSISTENTE DE SUPORTE
TÉCNICO EM SAÚDE E TÉCNICO DE LABORATÓRIO

REF. A B C D E F G H I J
1 438,00 459,9 482,90 507,04 532,39 559,01 586,96 616,31 647,13 679,48
2 481,80 505,89 531,18 557,74 585,63 614,91 645,66 677,94 711,84 747,43
3 529,98 556,48 584,30 613,52 644,19 676,40 710,22 745,74 783,02 822,17
4 582,98 612,13 642,73 674,87 708,61 744,04 781,25 820,31 861,32 904,39
5 641,28 673,34 707,01 742,36 779,47 818,45 859,37 902,34 947,46 994,83
6 705,40 740,67 777,71 816,59 857,42 900,29 945,31 992,57 1042,20 1094,31
7 775,94 814,74 855,48 898,25 943,16 990,32 1039,84 1091,83 1146,42 1203,74
8 853,54 896,21 941,03 988,08 1037,48 1089,35 1143,82 1201,01 1261,06 1324,12
9 938,89 985,84 1035,13 1086,88 1141,23 1198,29 1258,20 1321,12 1387,17 1456,53
10 1032,78 1084,42 1138,64 1195,57 1255,35 1318,12 1384,03 1453,23 1525,89 1602,18
11 1136,06 1192,86 1252,51 1315,13 1380,89 1449,93 1522,43 1598,55 1678,48 1762,40
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Anexo III - a que se refere o artigo 25, inciso III

TABELA SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR -24 HORAS PARA O EMPREGO PÚBLICO DE MÉDICO

REF. A B C D E F G H I J
1 2883,42 3027,591 3178,97 3337,92 3504,82 3680,06 3864,06 4057,26 4260,12 4473,13
2 3171,76 3330,35 3496,87 3671,71 3855,30 4048,06 4250,46 4462,99 4686,14 4920,44
3 3488,94 3663,39 3846,55 4038,88 4240,83 4452,87 4675,51 4909,29 5154,75 5412,49
4 3837,83 4029,72 4231,21 4442,77 4664,91 4898,15 5143,06 5400,22 5670,23 5953,74
5 4221,62 4432,70 4654,33 4887,05 5131,40 5387,97 5657,37 5940,24 6237,25 6549,11

TABELA SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR -20 HORAS PARA O EMPREGO PÚBLICO DE MÉDICO

REF. A B C D E F G H I J
1 2402,85 2522,993 2649,14 2781,60 2920,68 3066,71 3220,05 3381,05 3550,10 3727,61
2 2643,14 2775,29 2914,06 3059,76 3212,75 3373,38 3542,05 3719,16 3905,11 4100,37
3 2907,45 3052,82 3205,46 3365,74 3534,02 3710,72 3896,26 4091,07 4295,63 4510,41
4 3198,19 3358,10 3526,01 3702,31 3887,42 4081,80 4285,88 4500,18 4725,19 4961,45
5 3518,01 3693,91 3878,61 4072,54 4276,17 4489,97 4714,47 4950,20 5197,71 5457,59

TABELA SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR -12 HORAS PARA O EMPREGO PÚBLICO DE MÉDICO

REF. A B C D E F G H I J
1 1441,71 1513,796 1589,49 1668,96 1752,41 1840,03 1932,03 2028,63 2130,06 2236,57
2 1585,88 1665,18 1748,43 1835,86 1927,65 2024,03 2125,23 2231,49 2343,07 2460,22
3 1744,47 1831,69 1923,28 2019,44 2120,41 2226,43 2337,76 2454,64 2577,38 2706,24
4 1918,92 2014,86 2115,60 2221,39 2332,45 2449,08 2571,53 2700,11 2835,11 2976,87
5 2110,81 2216,35 2327,17 2443,52 2565,70 2693,98 2828,68 2970,12 3118,62 3274,56
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Anexo III - a que se refere o artigo 25, inciso III

TABELA SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR -40 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICO DE ANALISTA DE GESTÃO
E INFRA ESTRUTURA, ANALISTA DE SUPORTE TÉC. EM SAÚDE, PROCURADOR E COORDENADOR

PEDAGÓGICO

REF. A B C D E F G H I J
1 2050,00 2156,60 2268,74 2386,72 2510,83 2641,39 2778,74 2923,24 3075,25 3235,16
2 2255,00 2380,89 2504,69 2634,94 2771,95 2916,09 3067,73 3227,25 3395,07 3571,61
3 2480,50 2628,50 2765,18 2908,97 3060,24 3219,37 3386,78 3562,89 3748,16 3943,06
4 2728,55 2901,86 3052,76 3211,50 3378,50 3554,18 3739,00 3933,43 4137,97 4353,14
5 3001,41 3203,66 3370,25 3545,50 3729,87 3923,82 4127,86 4342,51 4568,32 4805,87
6 3301,55 3536,84 3720,75 3914,23 4117,77 4331,90 4557,15 4794,13 5043,42 5305,68
7 3631,70 3904,67 4107,71 4321,31 4546,02 4782,41 5031,10 5292,71 5567,94 5857,47

TABELA SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR -30 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICO DE ANALISTA DE SUPORTE
TÉCNICO EM SAÚDE, ENFERMEIRO, FISIOTERAPEUTA E TERAPEUTA OCUPACIONAL

REF. A B C D E F G H I J
1 1537,50 1614,375 1695,09 1779,85 1868,84 1962,28 2060,40 2163,42 2271,59 2385,17
2 1691,25 1775,81 1864,60 1957,83 2055,72 2158,51 2266,44 2379,76 2498,75 2623,68
3 1860,38 1953,39 2051,06 2153,62 2261,30 2374,36 2493,08 2617,73 2748,62 2886,05
4 2046,41 2148,73 2256,17 2368,98 2487,43 2611,80 2742,39 2879,51 3023,48 3174,66
5 2251,05 2363,61 2481,79 2605,88 2736,17 2872,98 3016,63 3167,46 3325,83 3492,12
6 2476,16 2599,97 2729,97 2866,46 3009,79 3160,28 3318,29 3484,20 3658,41 3841,34
7 2723,78 2859,96 3002,96 3153,11 3310,77 3476,30 3650,12 3832,63 4024,26 4225,47
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Anexo III - a que se refere o artigo 25, inciso III

TABELA SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR -24 HORAS PARA O EMPREGO PÚBLICO DE CIRURGIÃO DENTISTA

REF. A B C D E F G H I J
1 2040,00 2142 2249,10 2361,56 2479,63 2603,61 2733,80 2870,48 3014,01 3164,71
2 2244,00 2356,20 2474,01 2597,71 2727,60 2863,98 3007,17 3157,53 3315,41 3481,18
3 2468,40 2591,82 2721,41 2857,48 3000,36 3150,37 3307,89 3473,29 3646,95 3829,30
4 2715,24 2851,00 2993,55 3143,23 3300,39 3465,41 3638,68 3820,62 4011,65 4212,23
5 2986,76 3136,10 3292,91 3457,55 3630,43 3811,95 4002,55 4202,68 4412,81 4633,45

TABELA SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR -12 HORAS PARA O EMPREGO PÚBLICO DE CIRURGIÃO DENTISTA

REF. A B C D E F G H I J
1 1020,00 1071 1124,55 1180,78 1239,82 1301,81 1366,90 1435,24 1507,00 1582,35
2 1122,00 1178,10 1237,01 1298,86 1363,80 1431,99 1503,59 1578,77 1657,71 1740,59
3 1234,20 1295,91 1360,71 1428,74 1500,18 1575,19 1653,95 1736,64 1823,48 1914,65
4 1357,62 1425,50 1496,78 1571,61 1650,20 1732,71 1819,34 1910,31 2005,82 2106,11
5 1493,38 1568,05 1646,45 1728,78 1815,22 1905,98 2001,27 2101,34 2206,41 2316,73

TABELA SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR - 20 HORAS PARA O EMPREGO PÚBLICO DE CIRURGIÃO DENTISTA

REF. A B C D E F G H I J
1 1700,00 1785 1874,25 1967,96 2066,36 2169,68 2278,16 2392,07 2511,67 2637,26
2 1870,00 1963,50 2061,68 2164,76 2273,00 2386,65 2505,98 2631,28 2762,84 2900,98
3 2057,00 2159,85 2267,84 2381,23 2500,30 2625,31 2756,58 2894,41 3039,13 3191,08
4 2262,70 2375,84 2494,63 2619,36 2750,33 2887,84 3032,23 3183,85 3343,04 3510,19
5 2488,97 2613,42 2744,09 2881,29 3025,36 3176,63 3335,46 3502,23 3677,34 3861,21
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ANEXO IV - a que se refere o artigo 26

TABELA SALARIAL - PARA AS FUNÇÕES DE CONFIANÇA

REF. SALÁRIO
1 1.230,00
2 1.353,00
3 1.488,30
4 2.593,21
5 2.982,20
6 3.429,53
7 3.943,95
8 5.215,88
9 6.898,00
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
Jornada

semanal de
trabalho

TABELA
SALARIAL

PADRÃO
INICIAL	 FINAL

ADMINISTRADOR ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS IA 5J
TÉCNICO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO DE
PESSOAL

ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS IA 5J

TÉCNICO DE AVALIAÇÃO DE
DESENVOLVIMENTO. DE PESSOAL

ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA NS IA 5J

ARQUITETO ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS lA 5J
ASSISTENTE SOCIAL ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NS IA 5J
BIBLIOTECÁRIO ANALISTA DE GESTÃO E INFRA ESTRUTURA 40 H NS lA 5J
BIOLOGISTA ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NS lA 5J
CIRURGIÃO DENTISTA CIRURGIÃO DENTISTA 12/20/24 H NS lA 5J
CONTADOR ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS lA 5J
COORDENADOR PSICO-PEDAGÓGICO COORDENADOR PEDAGÓGICO 40 H NS lA 5J
ECONOMISTA ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS lA 5J
EDUCADOR DE SAÚDE PÚBLICA ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NS lA 5J
ENFERMEIRO ENFERMEIRO 30 H NS 4A 7J
ENGENHEIRO ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS IA 5J
ESTATÍSTICO ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS IA 5J
FARMACÊUTICO ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NS lA 5J
FISIOTERAPÊUTA FISIOTERAPÊUTA 30 H NS 3A 6J
FONOAUDIÓLOGO ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NS lA 5J
MÉDICO MÉDICO 12/20/24 H NS IA 5J
NUTRICIONISTA ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NS IA 5J
ORTOPTISTA ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM AS'DE 40 H NS lA 5J
PROCURADOR PROCURADOR 40 H NS I A 5J
PSICÓLOGO ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NS lA 5J
RELAÇÕES PÚBLICAS ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS lA 5J	 u)o
TERAPÊUTA OCUPACIONAL TERAPÊUTA OCUPACIONAL 30 H NS 3A 6J
TÉCNICO ESPECIALIZADO ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS lA 5J	 ''n
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
JORNADA
SEMANAL

DE
TRABALHO

TABELA
SALARIAL

PADRÃO
INICIAL	 FINAL

AUXILIAR ADMINISTRATIVO DA SAÚDE ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H N/vI lA 4J
AUXILIAR TÉCNICO ADMINISTRATIVO -
ADMINISTRAÇÃO GERAL

ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NIvl lA 4J

AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL 30 H NM 3A 5J
TÉCNICO DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL TÉCNICO DE DESENVOLVIMENTO INFONTIL 30 H NM 7A 9J
AUXILIAR DE PESSOAL I ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM lA 4J
AUXILIAR DE PESSOAL II ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM lA 4J
COMPRADOR ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM IA 4J
TÉCNICO DE CONTABILIDADE ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM IA 4J
AUXILIAR DE BIBLIOTECA ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM IA 4J
AUXILIAR DE ENFERMAGEM AUXILIAR DE ENFERMAGEM 30 H NM 7A 9J
AUXILIAR TÉCNICO DE DESENVOLVIMENTO -
ÁREA DESENHO

ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 40 H NM 3A 6J

AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE (AUTOPSIA) ASSISTENTE DE SUPORTE TÉNCICO EM SAÚDE 40 H NM 5A 8J

AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE
(ELETROCARDIOGRAFIA)

ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NIvl 5A 8J

AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE
(ELETROENCELOGRAFIA)

ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NM 5A 8J

AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE (GASOTERAPIA) ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NIvl 5A 8J
AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE
(HEMOTERAPIA)

ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NIvI 5A 8J

AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE HISTOLOGIA E
CITOLOGIA)

AIISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NM 5A 8J

FOTÓGRAFO ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM lA 4J
TÉCNICO DE SAÚDE - ÁREA FARMÁCIA ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NM 5A 8J
TÉCNICO DE SAÚDE - ÁREA LABORATÓRIO TÉCNICO DE LABORATÓRIO 24 H NM 7A 9J
TÉCNICO DE SAÚDE - PRÓTESE DENTÁRIA ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 4011 NM 5A 8J	 (2:
TÉCNICO EM IMPRESSÃO OFF SET ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 4011 NIvl 3A 6J	 (7, • ri •

TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO
HOSPITALAR I

ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 4011 NIvl 3A 6J 2,34 ai

C» r° -T-'

TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE INSTRUMENTO
HOSPITALAR I

ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 40 H NM 3A 6J
:tu :•., o
cn s. ) —.-

TÉCNICO EM RADIOLOGIA ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 24 H NIvl 5A 8J	 FS =-'_
TÉCNICO EM REFRIGERAÇÃO ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 40 H NM 3A 6J	 a";_

1.

;
1 '1
!

1

I \
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

JORNADA
DE

TRABALHO
SEMANALA

TABELA
SALARIAL

PADRÃO
INICIAL

FINAL

TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 40 H NM 3A 6J
ASCENSORISTA AGENTE DE SUPORTE OPERACIONAL 30 H NB lA 2J
AUXILIAR DE ALVENARIA AGENTE DE SIPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2 A 4J
AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVO -
ÁREA COZINHA

AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB lA 3J

AUXILIAR DE LABORATÓRIO AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB lA 3J

ATENDENTE DE ENFREMAGEM AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

30 H NB IA 3J

AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRAYIVO - ÁREA
COSTURA

AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB lA 3J

AUXILIAR DE SERVIÇO HOSPITALAR AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB lA 3J

BARBEIRO AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB lA 3J

AGENTE DE COPA AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSIETNCIA

40 H NB lA 3J

COPEIRO HOSPITALAR AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB lA 3J

GUARDA DE SEGURANÇA AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB lA 3J

MARCENEIRO AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J
MOTORISTA AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E

ASSISTENCIA
40 H NB lA 3J

OFICIAL DE MANUTENÇÃO - ÁREA
AUTOMOTORES

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J

OFICIAL DE MANUTENÇÃO - ÁREA
MARCENARIA

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J

OFICIAL DE MANUTENÇÃO - ÁREA TAPEÇARIA AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J	 22*
AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVO - ÁREA
TELEFONIA

AGENTE DE SUPORTE OPERACIONAL 30 H NB lA 2J (.2.73 o .-

OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO - ÁREA
CALDEIRA

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J

OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO DE
PEQUENO PORTE

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4451 •,---i-, i:;

2
OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO DE
MÉDIO PORTE

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J	 FÈ

OFICIAL DE OBRAS - ÁREA DE CONSERVAÇÃO
E CONSTRUÇÃO

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
JORNADA

DE
TRABALHO
SEMANAL

TABELA
SALARIAL

PADRÃO

INICIAL	 FINAL
OFICIAL DE OBRAS - ÁREA JARDINAGEM AGENTE DE SUPORTE EM MANUTEÇÃO 40 H NB 2A 4J
AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVO - ÁREA
ZELADORIA

AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB lA 3J

OPERADOR DE MÁQUINA I AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 4011 NB 2A 4J
PINTOR AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 4011 NB 2A 4J
OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO-
ÁREATORNEARIA

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J

•



SITUAÇÃO ATUAL QTE. SITUAÇÃO NOVA QTE.
PADRÃO

FORMA DE PREENCHIMENTOINICIAL FINAL

ADMINISTRADOR 10
ARQUITETO 01
BIBLIOTECÁRIO 02
CONTADOR 02
ECONOMISTA
ENGENHEIRO
ESTATÍSTICO

01
04
02

ANALISTA DE GESTÃO E
INFRA-ESTRUTURA  46 lA 5J

CURSO SUPERIOR COMPLETO, COM
REGISTRO NO RESPECTIVO ÓRGÃO
DE CLASSE

RELAÇÕES PÚBLICAS 04
TÉC. DE SELEÇÃO E TREINAM PESSOAL 05
TÉC. DE AVAL. DE DESEMP. DE PESSOAL 01
TÉC. ESPECIALIZADO 06
BIOLOGISTA 26
EDUCADOR DE SAÚDE PÚBLICA 04
FARMACÊUTICO 08 CURSO SUPERIOR COMPLETO, COM
ASSISTENTE SOCIAL 30 ANALISTA DE SUPORTE TÉC. 159 IA 5J REGISTRO NO RESPECTIVO ÓRGÃO
FONOAUDIÓLOGO 15 EM SAÚDE DE CLASSE
NUTRICIONISTA 16
PSICÓLOGO 24
ORTOPTISTA 05

CURSO SUPERIOR COMPLETO COM
CIRURGIÃO DENTISTA 70 CIRURGIÃO DENTISTA 87 IA 5J REGISTRO NO ÓRGÃO DE CLASSE

CURSO SUPERIOR COMPLETO COM
PÓS GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO
INFANTIL E /OU NÍVEL SUPERIOR

COORDENADOR PSICO-PEDAGÓGICO 02 COORDENADOR PEDAGÓGICO 03 lA 5J COMPLETO	 EM	 PEDAGOGIA	 E
EXPERIÊNCIA	 NA	 ÁREA	 PRÉ-
ESCOLAR	 OU	 EM	 CENTRO	 DE
EDUCAÇÃO INFANTIL

ENFERMEIRO 130 ENFERMEIRO 241 4A 7J
CURSO SUPERIOR COMPLETO, COM	 (ca.
REGISTRO NO ÓRGÃO DE CLASSE	 m ii;
CURSO SUPERIOR COMPLETO, COM :.ã1

FISIOTERAPEUTA 15 FISIOTERAPEUTA 27 3A 6J REGISTRO NO ÓRGÃO DE CLASSE	 8 '.-CURSO SUPERIOR COMPLETO, COM :: Ln
MÉDICO 600 MÉDICO 672 lA 5J REGISTRO NO ÓRGÃO DE CLASSE

CURSO SUPERIOR COMPLETO COM
PROCURADOR 05 PROCURADOR 05 IA 5J REGISTRO NA O.A.B.

CURSO SUPERIOR COMPLETO COM
TERAPEUTA OCUPACIONAL 04 TERAPEUTA OCUPACIONAL 11 3A 6J REGISTRO NO ÓRGÃO DE CLASSE

o o
b ET-

%

KJ i
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NÍVEL MÉDIO

SITUAÇÃO ATUAL QTE. SITUAÇÃO NOVA QTE.
PADRÃO

FORMA DE PREENCHIMENTO
INICIAL FINAL

AUX. TÉC. DE DESENV. ÁREA DESENHO 02
TÉC DE REFRIGERAÇÃO 05
TÉC DE MANUTENÇÃO
EQUIP.HOSPITALAR I / II 11 ASSISTENTE DE INFRA-

51 3A 6J

ENSINO	 MÉDIO	 COMPLETO,	 COM
ESPECIALIZAÇÃO NA ÁREA DE ATUAÇÃO
OU	 CURSO	 TÉCNICO

TÉC DE MANUTENÇÃO EM ESTRUTURA PROFISSIONALIZANTE CORRESPONDENTE
INSTR.HOSPITALAR I / II 08 AO ENSINO MÉDIO
TÉC OFF-SET 07
TÉC DE SEGURANÇA DO TRABALHO 03
AUX. TÉC. ADMINISTRATIVO 399
AUX. DE BIBLIOTECA 01
AUX. DE PESSOAL I 17
AUX. DE PESSOAL II 06 ASSISTENTE DE SUPORTE 510 lA 4J ENSINO MÉDIO COMPLETO
COMPRADOR 07 ADMINISTRATIVO
FOTOGRAFO 02
TÉC. DE CONTABILIDADE 06
ARQUIVISTA 01
AUX TÉC. DE SAÚDE (GASOTERAPIA) 12
AUX TÉC. DE SAÚDE (AUTÓPSIA) 03
AUX TÉC DE SAÚDE
(ELETROCARDIOGRAFIA) 13
AUX. TÉC DE SAÚDE
(ELETROENCEFALOGRAFIA)
AUX. TÉC DE SAÚDE

04 ASSISTENTE DE SUPORTE
TÉC. EM SAÚDE

165 5A 8J

ENSINO	 MÉDIO	 COMPLETO,	 COM
ESPECIALIZAÇÃO NA ÁREA DE ATUAÇÃO
OU CURSO TECNICO PROFISSIONALIZANTE

(HISTOLOGIA E CITOLOGIA) 03 CORRESPONDENTE A ENSINO MÉDIO.
TÉC. DE RADIOLOGIA 36
TÉC. DE SAÚDE — ÁREA FARMÁCIA 59
TÉC. DE SAÚDE — PRÓTESE DENTÁRIA 06

AUX. TÉC. — ÁREA FISIOTERAPIA 02
TÉC. DE SAÚDE — ÁREA HEMOTERAPIA 10

ENSINO MÉDIO COMPLETO,COM CURt0
TÉC. DE ENFERMAGEM 344 9A 11J TÉCNICO	 ESPECÍFICO	 E	 REGISTRO xplnCtly

COREN.
ENSINO FUNDAMAENTAL COMPLETO

AUX. DE ENFERMAGEM 900 AUX. DE ENFERMAGEM 585 7A 9J HABILITAÇÃO ESPECÍFICA E REGISTR ....,
COREN.

AUX. DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL 42 AUX. DE DESENV INFANTIL 35 3A 5J ENSINO MÉDIO COMPLETO _.	 .

HABILITAÇÃO ESPECÍFICA EM NÍVEL DE

PROFESSOR DE DESENV.
52 9A 11J

ENSINO	 MÉDIO	 OU	 HABILITAÇÃO i
ESPECÍFICA	 EM	 PEDAGOGIA

1
INFANTIL CORRESPONDENTE	 A	 LICENCIATURA

PLENA

1

tn

I

• -1
t

i2 C
-ri I
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CONT. NÍVEL MÉDIO

SITUAÇÃO ATUAL QTE. SITUAÇÃO NOVA QTE PADRÃO FORMA DE PREENCHIMENTO
INICIAL FINAL

TÉC. DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL 07
TÉC. DE DESENVOLVIMENTO

INFANTIL
03 7A 9J

HABILITAÇÃO ESPECÍFICA EM NÍVEL
DE ENSINO MÉDIO OU HABILITAÇÃO
ESPECÍFICA	 EM	 PEDAGOGIA
CORRESPONDENTE A LICENCIATURA
PLENA

TÉC. DE SAÚDE — ÁREA LABORATÓRIO 70 TÉC. DE LABORATÓRIO 52 7A 91

ENSINO	 MÉDIO	 COMPLETO	 COM
ESPECIALIZAÇÃO	 NA	 ÁREA	 DE
ATUAÇÃO	 OU	 CURSO	 TÉCNICO
ESPECÍFICO	 CORRESPONDENTE	 A
ENSINO MÉDIO

7r. :-_, cfs" ,	 ).
cn rà 7,– , Is	í
cà 3 pri n. I
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PADRÃO
SITUAÇÃO ATUAL QTE. SITUAÇÃO NOVA QTE. FORMA DE PREENCHIMENTO

INICIAL FINAL

ASCENSORISTA 22 AGENTE DE SUPORTE ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO.
AUX. DE APOIO ADMINISTRATIVO — ÁREA OPERACIONAL

 44 lA 2J
TELEFONIA 20
AGENTE DA ADM. ÁREA SERV. GERAIS 31
AGENTE DE COPA 77
ATENDENTE DE ENFERMAGEM 26
AUX. DE APOIO ADMINISTRATIVO — ÁREA
COSTURA 14
AUX. DE APOIO ADMINISTRATIVO — ÁREA
ZELADORIA 04 AGENTE DE SUPORTE DE ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO.
AUX. DE APOIO ADMINIST — ÁREA COZINHA 60 INFRA—ESTRUTURA E 640 lA 3J
AUX. DE LABORATÓRIO 40 ASSISTÊNCIA
AUX. DE SERVIÇO HOSPITALAR 185
BARBEIRO 04
COPEIRO HOSPITALAR 02
GUARDA DE SEGURANÇA 89
MOTORISTA 30
ENCADERNADOR 02
AUX. DE ALVENARIA 01
MARCENEIRO 01
OFICIAL DE MANUTENÇÃO — ÁREA •
AUTOMOTORES 14
OFICIAL DE MANUTENÇÃO — ÁREA
MARCENARIA 14
OFICIAL DE MANUTENÇÃO — ÁREA
TAPEÇARIA 03
OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO —
ÁREA CALDEIRA
OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO —

06
AGENTE DE SUPORTE EM 160

>
ENSINO FUNDAMENTAL COMPLETO, c%
COM HABILITAÇÃO NA ÁREA I§Erl

ÁREA TORNEARIA 01 MANUTENÇÃO ATUAÇÃO	
M o n:
-TI m e3 •_

OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAM DE 19
PEQUENO PORTE
OPERADOR DE MÁQUINAS I 01

zu :1 C: i
c> ri.) :-:.
(..3 

OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIP. MÉDIO 0 — (
.=	 •

PORTE 08 C	 '
OF DE OBRAS — ÁREA DE CONSERVAÇÃO E

-	 i
:

CONSTRUÇÃO 91 i
OFICIAL DE OBRAS — ÁREA JARDINAGEM 1
PINTOR 01
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FUNÇÃO DE CONFIANÇA N° DE

FUNÇÕES

REF. LOTAÇÃO / FORMA DE PREENCHIMENTO

SUPERINTENDENTE

ASSSESSOR

01

15

9

6

SUPERINTENDÊNCIA

Livre provimento pelo Prefeito, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com curso de Administração Hospitalar ou
Saúde Pública ou Gerência de Serviços de Saúde e experiência comprovada de, no mínimo, 05 (cinco) anos de atuação na área
gerencial da Administração Pública (1).

ASSESSORIA JURÍDICA (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre advogados com experiência comprovada em Direito Administrativo (1).

ASSESSORIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS (2)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de nível universitário na área de comunicação social, com

experiência na área (2).

ASSESSORIA DE INFORMAÇÃO E PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO (7)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de nível universitário com curso de saúde pública (I)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de Médico, com curso de Administração Hospitalar (1) 	 '-

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de Enfermeiro, com curso de Administração Hospitalar o

Gerência de Serviços de Saúde (1) 	 >u,
Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma nível universitário (4) 	

Mo<
-11-
...saio

ASSESSORIA DE SUPORTE OPERACIONAL (5)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de 	 diploma nível universitário com experiência comprovadkle no
17	 ,mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área hospitalar (5) 	 .-,	 1g

: (
L.-...
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SECRETARIA EXECUTIVA 1 2 SUPERINTENDÊNCIA (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre profissionais de nível universitário, com experiência na área de atuação.

OUVIDOR 1 6 OUVIDORIA (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de, no

mínimo, 2 (dois) anos na área de atendimento ao público.

PROCURADOR CHEFE 1 6 PROCURADORIA (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os profissionais da classe de Procurador, da Carreira de nível Superior.

DIRETOR DE 04 8 DEPARTAMENTO TÉCNICO DE ATENÇÃO À SAÚDE (1)

DEPARTAMENTO TÉCNICO Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de médico, com curso de Administração Hospitalar ou

Saúde Pública ou Gerência de Serviços de Saúde, e experiência comprovada de, no mínimo, 03 (três anos) de atuação na área

gerencial da Administração Pública

DEPARTAMENTO DE APOIO TÉCNICO (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com curso de Administração

Hospitalar ou Saúde Pública ou Gerência de Serviços de Saúde, e experiência comprovada de, no mínimo, 03 (três anos) de atuação

na área gerencial da Administração Pública.

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO E INFRA-ESTRUTURA (1)	 r

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com curso de Adrninistraçã
>

Hospitalar ou Saúde Pública ou Gerência de Serviços de Saúde, e experiência comprovada de, no mínimo, 03 ( três anos ) de atáâção
q. rn ;

na área de gerência administrativa da Administração Pública.
--• Fir -.
O
0

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE GESTÃO DE TALENTOS (1) 	 ct, t-,;== i

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com curso de Especializa -O- ou

Aprimoramento em Recursos Humanos ou Saúde Pública ou Gerência de Serviço de Saúde, com experiência comprovada -de, no'
i	 \c,

mínimo, 03 ( três anos ) de atuação na área gerencial de Recursos Humanos da Administração Pública. 	 c
:—..

1-1j.

-
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GERENTE TÉCNICO 18 7 Gerência Técnica de Ensino e Pesquisa, da Superintendência (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de, no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica Contábil Financeira, da Superintendência (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de Contador, com	 experiência comprovada de,	 no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica de Prática Assistencial, do Departamento Técnico de Atenção a Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de médico, com experiência mínima de 02 (dois) anos de

gerência na área.

Gerência Técnica de Serviços Externos, do Departamento Técnico de Atenção a Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de enfermeiro com experiência mínima de 02 (dois) anos

de gerência na área.

Gerência Técnica de Urgência e Emergência, do Departamento Técnico de Atenção a Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os porrtadores de diploma de médico, com experiência mínima de 02 (dois) anos

gerência na área.

....

1

O

Gerência Técnica de Internação, do Departamento Técnico de Atenção a Saúde (1) 	 (...2.5.' rt: I •
Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de enfermeiro com experiência mínima de 02 (clen 'tiosi... .,D
de gerência na área. O

:N r.... 0
M r..:"
O -
:2J

t

Gerência Técnica de Apoio Diagnóstico, do Departamento de Apoio Técnco (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência mínima de

3	 -711

-
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(dois) anos de gerência na área.

Gerência Técnica de Apoio Terapêutico, do Departamento de Apoio Técnco (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência mínima de 	 02

(dois) anos de gerência na área.

Gerência Técnica do Núcleo de Epidemiologia Pesquisa e Informação, do Departamento de Apoio Técnco (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário com curso de especialização em

Saúde Pública ou Gerência de Serviços de Saúde e com experiência mínima de 02 (dois) anos de gerência na área.

Gerência Técnica dos Serviços de Apoio Administrativos, do Departamento Técnico de Administração e Infra-Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de, no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica de Engenharia e Manutenção, do Departamento Técnico de Administração e Infra-Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de, no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica de Atendimento, do Departamento Técnico de Administração e Infra-Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de, no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área. 	
T

(..,Gerência Técnica de Suprimentos, do Departamento Técnico de Administração e Infra-Estrutura (1) 	 0
i	 'g'ml

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovar:gife,l' i rci
..

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área. 	 C)
C5 ,

UI Co —

CD •-•
Gerência Técnica de Controle de Pessoal, do Departamento Técnico de Gestão de Talentos (1) 	 í

r,	 7	 tn

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada-de,In

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área. 	
1.\:.

o o

I,

I
!
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COORDENADOR DE

SERVIÇO

24 6

Gerência Técnica de Capacitação e Desenvolvimento, do Departamento Técnico de Gestão de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de, no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica de Ingresso, Cargos, Salários e Acesso, do Departamento Técnico de Gestão de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de, no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica do Centro de Educação Infantil, do Departamento Técnico de Gestão de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário com pós-graduação em Educação

Infantil e experiência comprovada de, no mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área de educação infantil.

Gerência Técnica do Atendimento à Saúde e Segurança do Trabalhador, do Departamento Técnico de Gestão de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de, no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico De Atenção À Saúde Materno — Infantil, Da Gerência De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De

Atenção À Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos , portadores de diploma de médico, com
1"—

experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

?	 li I

Serviço Técnico De Atenção À Saúde Do Pacinete Clinico, Da Gerência De Prática Assistencial, Do Departamento Técnfao ID
..Z.MJma, ‹ IAtenção ÀSaúde (1)	 -71 :I S1) I

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de méd2o, " 4 v."
Ci, Go	 'Mi,experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área. 	 CA	 nI,	 ''`'

Serviço Técnico De Atenção À Saúde Do Paciente Cirúgico, Da Gerência De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico,DV

Atenção À Saúde (1)	 I,



•••••••••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••••

•	 •	 66
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadfores de diploma de médico, com

experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico De Atenção À Saúde Bucal, Da Gerência De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção À

1 )Saúde(l)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de cirurgião dentista,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico De Atenção À Saúde Mental, Da Gerência De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A

Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico Do Ambulatorio Central, Da Gerência Técnica De Serviços Externos, Do Departamento Técnico De Atenção À

Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro com

experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico Dos Ambulatórios Descentralizados, Da Gerência Técnica De Serviços Externos, Do Departamento Técnico De

Atenção À Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível wiiversitári

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área. 1

(:::'. rn i
Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerência Técnica De Urgência E Emergência, Do Departamento TécTliKiDe!

Atenção À Saúde (1) Q-,	 01
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médigrrzj

cr —
experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico De Internação, Da Gerência Técnica De Internação, Do Departamento Técnico De Atenção À Saúde (1) 	
I



r

;
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••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••	 •	 77
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro com

experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico De Análise Clinica, Da Gerência Técnica De Apoio Diagnóstico, Do Departamento De Apoio Técnico (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitário,

com experiência mínima de 2 (dois) anos na área de atuação.

Serviço Técnico De Diagnóstico Por Imagem E Traçados, Da Gerência Técnica De Apoio Diagnóstico, Do Departamento De Apoio

Técnico (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitário,

com experiência mínima de 2 (dois) anos na área de atuação.

Serviço Técnico De Nutrição E Dietética, Da Gerência Técnica De Apoio Terapêutico, Do Departamento De Apoio Técnico (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nutricionista e com

experiência mínima de 2 (dois) anos na área de atuação.

Serviço Técnico De Farmácia, Da Gerência Técnica De Apoio Terapêutico, Do Departamento De Apoio Técnico (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de farmacêutico e com

experiência mínima de 2 (dois) anos na área de atuação.

Serviço Técnico De Informação Da Gerência Técnica Do Núcleo De Epidemiologia, Pesquisa E Informação, Do Departamenw Dcoc.....Apoio Técnico (1)	 go m!

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível univjtjo
CD

"r2 '''Ccom curso de saúde pública ou gerência de serviços de saúde. 	 3,

CA 3 .2,1	 i

Serviço Técnico De Epidemiologia, Da Gerência Técnica Do Núcleo De Epidemiologia, Pesquisa E Informação, Do Departgrielto

De Apoio Técnico 1 	 1
Livre Provimento Pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitáirio;
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COORDENADOR DE SEÇÃO

TÉCNICA

82 5

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico De Compras, Da Gerência Técnica De Abastecimento, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-

Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área

Serviço Técnico De Contabilidade, Da Gerência Técnica Contábil-Financeira, Da Superintendência (I)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores	 públicos, portadores de diploma 	 de contador com

experiência de, no mínimo 02 ( dois ) anos em contabilidade pública.

Serviço Técnico de Controle de Custos, da Gerência Técnica Contábil-Financeira, Da Superintendência (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica De Supervisão Em Psicologia, Da Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção

A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de psicólogo.

Seção Técnica De Supervisão Em Fonoaudiologia, Da Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De

Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de fonoaudiólogo.
>o,o,

Seção Técnica De Supervisão Em Fisioterapia, Da Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De XariVo
—CD

A Saúde (1)	 o	 ,-:-'o	 1,„,. k

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de fisioterapêuta Lr,' ã' .-.2-:

g	 ,
Seção Técnica De Supervisão Em Terapia Ocupacional, Da Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Te'cni-co lie.

Atenção A Saúde: (1)	 I. 
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Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores	 públicos, portadores de diploma de 	 terapêuta

ocupacional.
,

Seção Técnica De Supervisão Em Serviço Social, Da Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De

Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de serviço social.

Seção Técnica De Ginecologia E Obstetrícia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Materno Infantil, Da Gerencia Técnica De

Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1).

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em ginecologia ou obstetrícia.

Seção Técnica De Pediatria, Neonatologia E Cirurgia Pediátrica, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Materno Infantil, Da

Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 servidores públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em pediatria, neonatologia ou cirurgia pediátrica.

Seção Técnica De Acupuntura E Homeopatia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clínico, Da Gerencia Técnica

De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos, portadores de diploma de médico co

especialização em acupuntura ou homeopatia.

22.ci,t.
Seção Técnica De Alergia E Dermatologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clínico, Da Gerencia Tévi:DE

Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1) 	 — a, - .o9Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de meche&

especialização em alergia ou dermatlogia. 	 í
ce —	 É

•	 .:
G'	 i
-,	 É

I
Seção Técnica De Cardiologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clínico, Da Gerencia Técnica De Prátic

L......
Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)
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Livre provimento pelo f5upenntendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos, 	 portadores de diploma de médico com

especialização em cardiologia.

Seção Técnica De Clinica Geral E Moléstias Infecciosas, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clínico, Da

Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicosr, portadores de diploma de médico com

especialização em clínica médica ou moléstias infecciosas.

Seção Técnica De Endocrinologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clínico, Da Gerencia Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em endocrinologia.

Seção Técnica De Gastroenterologia Clínica, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clinico, Da Gerencia Técnica

De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores	 públicos,	 portadores de diploma de médico com

especialização em gastroenterologia.

Seção Técnica De Geriatria, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clínico, Da Gerencia Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1) .:

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores	 públicos, portadores de diploma de médico c
>especialização em geriatria. 	 c.
c.
i7,'rri

,z) Fu"‹-r1 = S» ;

A,
ti,

Seção Técnica De Nefrologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Adulto, Da Gerencia Técnica lã e:	 'fica,

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados servidores públicos, 	 portadores de diploma de médi-W. éoki
07	 .	 I..:

especialização em nefrologia.	 I	 c=L
Seção Técnica De Neurologia E Neurocirurgia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clínico, Da Gerencia Técnica

,

S 1Z
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De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em neurologia ou neurocirurgia.

Seção Técnica De Oncohematologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clinico, Da Gerencia Técnica De

Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1).

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em oncologia ou hematologia.

Seção Técnica De Pneumologia E Cirurgia Do Torax, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clinico, Da Gerencia

Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em pneumologia ou cirurgia de tórax.

Seção Técnica De Fisiatria, Reumatologia e Terapia Da Dor, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clinico, Da

Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em fisiatria, reumatologia ou terapia da dor.

Seção Técnica De Cirurgia Geral e Gastrocirurgia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Cirúrgico, Da Geren .

Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos,	 portadores de diploma de médic?f cci
ui	 t
(7i r n 1especialização em cirurgia geral ou gastrocirurgia 	 po i', ") < 4	 C-a. n) i

.	 Wi
c
o

Seção Técmica de Cirugia Plástica, do Serviço Técnico de Atenção á Saúde do Paciente Cirárg ico, da Gerencia Técni ca de ?N.
cri e -	 •
ca,,,.1

Assistencial, do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1) 	 =	 ;
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médici cóm,

t g
especialização em cirurgia plástica. L



Seção Técnica De Cirurgia Vascular, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Cirúrgico, Da Gerencia Técnica De

Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De A Saude (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em cirurgia vascular.

Seção Técnica De Coloproctologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Cirúrgico, Da Gerencia Técnica De

Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo superintendente, dentre empregados ou servidores	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em cirurgia coloproctologia.

Seção Técnica De Oftalmologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Cirúrgico, Da Gerencia Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em oftalmologia.

Seção Técnica De Otorrinolaringologia E Cirurgia De Cabeça E Pescoço, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente

Cirúrgico, Da Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em otorrinolaringologia ou cirurgia de cabeça e pescoço.

>11
Seção Técnica De Urologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Cirúrgico, Da Gerencia Técnica De prática.

1-1. ri 1	 k
Assistencial, Do Departameno Técnico De Atenção A Saúde. (1) 	

59 ;1; i 1 —
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos,	 portadores de diploma de méffi_ Z

especialização em urologia.' (D El;6.4 3
G; r. /

Seção Técnica De Ortopedia E Cirurgia De Mão, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Cirúrgico, Da Gerefic'6

Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1) 	
L±

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos, 	 portadores de diploma de médico com

jr1
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especialização em ortopedia ou cirurgia de mão.

Seção Técnica De Cirurgia Buco Maxilo-Facial, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Bucal, Da Gerencia Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de cirurgião dentista

com especialização em cirurgia buço-maxilo facial.

Seção Técnica De Odontologia De Adultos, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Bucal, Da Gerencia Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de cirurgião dentista com

especialização em odontologia de adultos.

Seção Técnica De Odontopediatria, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Bucal, Da Gerencia Técnica De Prática Assistencial,

Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de cirurgião dentista com

especialização em odontopediatria.

Seção Técnica De Psiquiatria E Psicologia Do Adulto, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Mental, Da Gerencia Técnica De

Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou saervidores 	 públicos, portadores de diploma de médico cÉT,rn,"";
1

especialização em psiquiatria ou psicólogo com especialização em psicologia clinica. 	 I

fn rn (	 i Q.,

Seção Técnica De Psicologia Da Infància E Adolescência, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Mental, Da Gerencffl N'étni4a,.
—k5"-u l	1

De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1) 	 CD	 . •

•	 ra f.....„;

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos, portadores de diploma de moáfè6= ê'õ
0 — 1	 :I)especialização em psiquiatria infantil ou psicólogo com especialização em psicologia clinica. 	 =

!	 : .)
1	 I e,,

Seção Técnica De Psicologia Hospitalar, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Mental, Da Gerencia Técnica De Páitica

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)
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Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos, portadores de diploma de psicólogo com

especialização em psicologia hospitalar.

Seção Técnica Do Ambulatório Carrão, Do Serviço Técnico Dos Ambulatórios Descentralizados, Da Gerencia Técnica De Serviços

Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica Do Ambulatório São Miguel, Do Serviço Técnico Dos Ambulatórios Descentralizados, Da Gerencia Técnica De

Serviços Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica Do Ambulatório Lapa, Do Serviço Técnico Dos Ambulatórios Descentralizados, Da Gerencia Técnica De Serviços

Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica Do Ambulatório Santo Amaro, Do Serviço Técnico Dos Ambulatórios Descentralizados, Da Gerencia Técnica De

Serviços Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde: (1) 	
t

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de nível universitária!
f

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área. 	
.-tr	 ;4.	 i

c",:',:rr z3 .1) :.: ' 'Seção Técnica Do Ambulatório Zona Norte, Do Serviço Técnico Dos Ambulatórios Descentralizados, Da Gerencia Técni Ptm D4
-4 Ca -.-; !

Serviços Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de nível univegliátfci,
mcom experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área. 	
r1.7
-,

Seção Técnica De Saúde No Trabalho, Da Gerencia Técnica De Serviços Externos, Do Departamento Técnico De Atenção À.



Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma denivel universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica De Assistência Domiciliária, Da Gerencia Técnica De Serviços Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A

Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica De Urgência E Emergência Da Equipe A, Do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia Técnica

De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de nível universitário,

portadores de diploma de médico com especialização em urgência e emergência.

Seção Técnica De Urgência E Emergência Da Equipe B, Do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia Técnica

De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de 	 médico com

especialização em urgência e emergência.

Seção Técnica De Urgência E Emergência Da Equipe C, Do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia Técnica

De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de	 médico som
0

especialização em urgência e emergência.	 co
J<ITI"I = 1:,, t

Seção Técnica De Urgência E Emergência Da Equipe D, Do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia 1%
vInj ---1De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1) 	 (AZ ti,

5	 '..:)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de	 médici. com—	 i
especialização em urgência e emergência. 	 T

L

:

t.Q3.

•
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Seção Técnica De Urgência E Emergência Da Equipe E, do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia Técnica

De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de	 médico com

especialização em urgência e emergência.

Seção Técnica De Urgência E Emergência Da Equipe F, Do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia Técnica

De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de	 médico com

especialização em urgência e emergência.

Seção Técnica De Urgência E Emergência G, Do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia Técnica De

Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de	 médico com

especialização em urgência e emergência.

Seção Técnica Da Unidade De Terapia Intensiva De Adultos, Da Gerencia Técnica De Urgência E Emergência, Do Departamento

Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de 	 médico com

especialização em terapia intensiva de adultos.

Seção Técnica Do Pronto Socorro Pediátrico, Da Gerencia Técnica De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico

Atenção A Saúde. (1) 	
>

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de 	 média c4n`
c." m !	 1

especialização em urgência e emergência.	 '3 co .c: ! I
-n = a) 1

9 o C2

Seção Técnica Da Unidade De Terapia Intensiva Pediátrica E Neonatal, Da Gerencia Técnica De Urgência E Emerg4W, bá
',	 ,c.

Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1) 	 ..-:-.	 :
.W	 c

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de 	 médijo cán-ç
t	 n-!especialização em terapia intensiva pediátrica ou neonatal. 	 L.,....

-n
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Seção Técnica De Internação Materno-Infantil, Do Serviço Técnico De Internação, Da Gerencia Técnica De Internação, Do

Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, 	 portadores de diploma de enfermeiro.

Seção Técnica De Internação Cirúrgica, Do Serviço Técnico De Internação, Da Gerencia Técnica De Internação, Do Departamento

Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro.

Seção Técnica De Internação Clínica, Do Serviço Técnico De Internação, Da Gerencia Técnica De Internação, Do Departamento

Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro.

Seção Técnica De Internação Psiquiátrica, Do Serviço Técnico De Internação, Da Gerencia Técnica De Internação, Do

Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro.

Seção Técnica De Internação Do Centro Cirúrgico E Centro Obstétrico, Da Gerencia Técnica De Internação, Do Departamento

Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro.

Seção Técnica Do Centro De Material Esterilizado, da Gerencia Técnica De Internação, Do Departamento Técnico De Atensão
r;

Saúde. (1). m

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro.

o.1,. EZ :-
Seção Técnica De Hemoderivados E Hemoterapia, Da Gerencia Técnica De Internação, Do Departamento Técnico De Agnção

Saúde. (1)	 ..:,
E7

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de	 médico co

especialização em hemoderivados e hemoterapia.

Ti
_srf_2
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Seção Técnica De Anestesia, Da Gerencia Técnica De Internação, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de	 médico com

especialização em anestesiologia ou gasoterapia.

Seção Técnica De Patologia Clínica,	 Do Serviço Técnico De Análise Clinica, Gerencia Técnica De Apoio Diagnóstico, Do

Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de	 médico com

especialidade em patologia clinica ou biologista com especialização em análise clinica.

Seção Técnica De Anatomia Patológica, Do Serviço Técnico De Análise Clinica, Gerencia Técnica De Apoio Diagnóstico, Do

Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos , portadores de diploma de	 médico com

especialização em anatomia patológica.

Seção Técnica De Diagnóstico Por Imagem, Do Serviço Técnico De Diagnóstico Por Imagem E Traçados, Gerencia Técnica De

Apoio Diagnóstico, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de 	 médico com

especialização em radiologia ou ultrassonografia. 	 .

Seção Técnica De Endoscopia, 	 Do Serviço Técnico De Diagnóstico Por Imagem E Trçados, Da Gerencia Técnica De Apoici

Diagnóstico, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1) > ilLivre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de 	 médicoto
--.	 a

especialização em endoscopia.	 m ri;.rcri 1

O "t•	 .	 •
•	 O-	 ,

Seção Técnica De Diagnóstico Por Traçados, Do Serviço Técnico De Diagnóstico Por Imagem E Traçados, Da Gerencia Téik

Apoio Diagnóstico, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1) 	 z	 1	 t

ra	 i	 i

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de médico. 	
-.	 I	 ,...

1	 C
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Seção Técnica De Produção, 	 Do Serviço Técnico De Nutrição E Dietética, Da Gerencia Técnica De Apoio Terapêutico, Do

Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nutricionista.

Seção Técnica De Assistência, 	 Do Serviço Técnico De Nutrição E Dietética, Da Gerencia Técnica De Apoio Terapêutico, Do

Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nutricionista.

Seção Técnica De Abastecimento E Controle De Estoque, Do Serviço Técnico De Nutrição E Dietética, Da Gerencia Técnica De

Apoio Terapêutico, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nutricionista.

Seção Técnica De Dispensação Externa, 	 Do Serviço Técnico De Farmácia, Da Gerencia Técnica De Apoio Terapêutico, Do

Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de farmacêutico.

Seção Técnica De Dispensação Interna,	 Do Serviço Técnico De Farmácia, Da Gerencia Técnica De Apoio Terapêutico, Do

Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de farmacêutico.

Seção Técnica De Abastecimento E Controle De Estoque,	 Do Serviço Técnico De Farmácia, Da Gerencia Técnica De Apoio

Terapêutico, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicosr, portadores de diploma de farmacêutico.
>us,..,
E m

Seção Técnica De Gasoterapia, Da Gerencia Técnica De Apoio Terapêutico, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (Ç2 • ,5

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos, 	 portadores de diploma de	 enferni4"
5-'fisioterapeuta.

Co% r	 ','

.

F. .
;	 t
g

Seção Técnica De Documentação Cientifica,	 Do Serviço Técnico De Informação, Da Gerencia Técnica Do Núclio De

0 ct>"

0

•••• n (

L.



Epidemiologia, Pesquisa E Informação, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores púbicos, portadores de diploma de nível universitário.

Seção Técnica De Apoio, Da Gerencia Técnica De Controle De Pessoal, Do Departamento Técnico De Gestão De Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos,portadorers de diploma de nível universitário.

Seção Técnica De Apoio, Da Gerencia Técnica De Capacitação E Desenvolvimento, Do Departamento Técnico De Gestão De

Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadorers de diploma de nível universitário.

Seção Técnica De Apoio, Da Gerencia Técnica De Ingresso, Cargos, Salários E Acesso, Do Departamento Técnico De Gestão De

Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos,portadorers de diploma de nível universitário.

Seção Técnica De Apoio, Da Gerencia Técnica De Atendimento A Saúde E Segurança Do Trabalhador, Do Departamento Técnico

De Gestão De Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou Servidores públicos,portadorers de diploma médico.

Seção Técnica De Engenharia E Segurança Do Trabalho, 	 Da Gerencia Técnica De Atendimento A Saúde E Segurança Do

Trabalhador, Do Departamento Técnico De Gestão De Talentos: (1)
—

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de engenheiro.

> _,
Seção Técnica De Atendimento Psico-Social, Da Gerencia Técnica De Atendimento A Saúde E Segurança Do Trabalhaddt, Lio.

() rn 1
Departamento Técnico De Gestão De Talentos: (1) 	 73 al

m o
1
i

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos,portadores de diploma de nível universitál g
'

CT tO :-,-
43	 ,.,-J	,

Seção Técnica De Apoio, Da Gerencia Técnica Do Centro De Educação Infantil, Do Departamento Técnico De Gestão De Tal-grifá:

(1)	
..

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadopres de diploma de nível universitário. 1.

3"."."--711
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COORDENADOR DE SEÇÃO 59 3

Seção Técnica De Faturamento, Da Gerencia Técnica Contábil-Financeira, Da Superintendência: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitário

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica De Apoio, Da Comissão De Residência Médica(Coreme), Da Gerencia Técnica De Ensino E Pesquisa, Da

Superintendência: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de médico.

Seção Técnica De Apoio, Da Comissão De Ensino Dos Profissionais Da Saúde (Ceps), Da Gerencia Técnica De Ensino E Pesquisa,

Da Superintendência: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitário.

Seção Técnica de Lavanderia e Rouparia, da Gerência dos Serviços de Apoio Administrativo, do Departamento Técnico de

Administração e Infra-Estrutura (1).

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos , portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 02 (dois) anos na área.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Atenção A Saude Materno-Infantil, Da Gerência Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.
>(1,•	 G.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Atenção A Saude Do Paciente Clinico, Da Gerência Técni ga,: e
"TI = rà ;

Prática Assistencial, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1) 	 c) _.
c' r;

GLivre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio. et to .-- ; n

n:j 	1:7

r

7.1	 i
 ,	 p

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Atenção A Saude Do Paciente Cirúrgico, Da Gerência Técrtca PI6

Prática Assistencial, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1) 	 i

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

:771n
Q o f

0,1
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Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Atenção A Saude Bucal, Da Gerência Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Atenção A Saude Mental, Da Gerência Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico Do Ambulatorio Central, Da Gerência Técnica De Serviços Externos, Do

Departamento De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico Dos Ambulatorios Descentralizados, Da Gerência Técnica De Serviços

Externos, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Pronto Socorro De Adultos, Da Gerência Técnica De Urgência E

Emergência, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Internação, Da Gerência Técnica De Internação, Do Departamento

Atenção A Saúde: (1)	
u.
'w rri	 I

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nivel médio. 	
m 5" ..::	 I
-71 = (.,,

P a

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Análise Clinica, Da Gerência Técnica De Apoio DiagnóáliCoT
d --.-.:

Departamento De Apoio Técnico: (1) 	 E:

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

1 -n

;

'9 •

•••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• n••••	 •	 23



••••••••••••••••••••••••••••••••••*•••••••••••••••	 •	 24
Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Diagnóstico Por Imagem E Traçados, Da Gerência Técnica De Apoio

Diagnóstico, Do Departamento De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Nutrição E Dietética, Da Gerência Técnica De Apoio Terapêutico, Do

Departamento De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De 	 Farmácia, Da Gerência Técnica De Apoio Terapêutico, Do

Departamento De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Arquivo Médico, Da Gerência Técnica Do Núcleo De Epidemiologia,

Pesquisa E Informação, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Protocolo, Distribuição E Arquivo, Da Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento

Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

, Seção De Segurança, Da Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento Técnico De Administração y."

Infra-Estrutura: (1) 	 I
>Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos. 	 rn'	 1
u)...m e.6M <-Ti = c) I	 i

Seção De Zeladoria, Da Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento Técnico De Adminisgal" "ão Ei

Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados públicos das carreiras da Autarquia. 	 FL-1	 r

í
L
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Seção De Gráfica, Da Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento Técnico De Administração E

Infra-Estrutura: (1)

. Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Expediente Administrativo, da Seção Técnicar de Lavanderia e Rouparia , Da Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio

Administrativo, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Tráfego, Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-

Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Apoio Operacional, Da Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento Técnico De

Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Manutenção Preventiva, Do Serviço Técnico De Engenharia Clínica, Da Gerência Técnica De Engenharia E Manutenção,

Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Manutenção Conetiva, Do Serviço Técnico De Engenharia Clínica, Da Gerência Técnica De Engenharia E Manutençã ,--

Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1) 	 :

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.E7';'

r	

1
52.	 1

,, sz n :	 le— 0 , ,
fb. 1 c."

Seção De Controle De Equipamento, Do Serviço Técnico De Engenharia Clínica, Da Gerência Técnica De Engsnhaua t,
p ,,,,,,,Ltigh.

Manutenção, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1) 	 4'• 2--1 c,-1,
01 n) — ,

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos. 	
c..,:: Co 1 •

ãs'	'n
Zi	 ,-r:•-

E.;	 #	 .,.
.-, 

f

Seção De Manutenção Preventiva, Do Serviço Técnico De Manutenção Predial, Da Gerência Técnica De Engenharia E Manuti n 	 o
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Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Manutenção Corretiva, Do Serviço Técnico De Manutenção Predial, Da Gerência Técnica De Engenharia E Manutenção,

Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Distribuição E Controle De Material, Do Serviço Técnico De Manutenção Predial, Da Gerência Técnica De Engenharia E

Manutenção, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Marcação De Consultas, Da Gerência Técnica De Atendimento, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-

Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Admissão E Alta, Da Gerência Técnica De Atendimento, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura:

(1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Secretarias De Apoio, Da Gerência Técnica De Atendimento, Do Departamento Técnico De Administração E Infra::

Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio. 	 2. !
/2.
,c2. rn

1

Seção De Guichês De Atendimento, Da Gerência Técnica De Atendimento, Do Departamento Técnico De Administração -.4 CD

0

Estrutura: (1)	 c)	 i.	 Cu
•tu ::_. C.
C: D) — •Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

ET	 .,	 t	 I

Seção De Estocagem E Armazenamento, Do Serviço Técnico De Logística Do Abastecimento, Da Gerência De Suprimentos, Dg.

LDepartamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

N!

;
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Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Controle De Recebimento E Distribuição De Materiais, Do Serviço Técnico De Logística Do Abastecimento, Da Gerência

De Suprimentos, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Cadastro E Movimentação De Pessoal, Da Gerência Técnica De Controle De Pessoal, Do Departamento Técnico De

Gestão De Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Apontamento E Frequencia, Da Gerência Técnica De Controle De Pessoal, Do Departamento Técnico De Gestão De

Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Folha De Pagamento E Encargos Sociais, Da Gerência Técnica De Controle De Pessoal, Do Departamento Técnico De

Gestão De Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Benefícios, Da Gerência Técnica De Ingresso, Cargos, Salários E Acesso, Do Departamento Técnico De Gestão De

Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

2.0	 J
Seção De Patrimonio, Da Gerência Técnica Contábil-Financeira, Da Superintendência: (1)

Mo < .
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio. ....m	 .

o
•	 PJ .

c., 0, — •
Seção De Expediente Administrativo Da Superintendência: (1)

••-Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio. 	 ra
•-•

Seção De Expediente Administrativo Da Ouvidoria: (1)



Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo Da Procuradoria: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo, da Gerência Técnica de Prática Assistencial, do Departamento Técnico de Atenção a Saúde

(1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou serrvidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo, da Gerência Técnica de Serviços Externos, do Departamento T'recnico de Atenção a Saúde.

(1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Urgência Emergência, do Departamento Técnico de Atenção à Saúde

(1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Internação, do Departamento de Atenção à Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

r--.
Seção de Expediente Administrativoministrativo da Gerência Técnica de Apoio Diagnóstico do Departamento de Apoio Técncico (1)

I
 provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio. 	

ç',	 1 t

2] ;.1Q-ii	 r.
Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Apoio Terapêutico, do Departamento de Apoio Técncico (1) 	 "" "ci 21 I

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio. 	 o.	 Cu4,..7,
e, ar ---
4.7 Z.- 0

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica do Núcleo de Epdemiologia, Pesquisa e Informação do Departawnto'de-,
Apoio Técncico (1) 	 1 C
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio. 	 I_

?"..;

-11

• • • • ••• • •• ••• • • ••••• •• ••• • •••• •• •••• •••• ••••••.•
•	 •	 28



•••••••••••••••••••••••••••••••••4•••••••••••••••
2929

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica dos Serviços de Apoio Administrativo, do Departamento de

Administração e Infra-Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Engenharia e Manutenção, do Departamento Técnico de Administração e Infra-

Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Atendimento , do Departamento Técnico de Administração e Infra-

Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Suprimentos, do Departamento Técnico de Administração e Infra-

Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Controle de Pessoal, do Departamento Técnico de Gestão de Talentos

(1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Capacitação e Desenvolvimemto, do Departamento Técnico de Gestoi—jf

de Talentos (1)	 1	 Ic

u.	 I—.	-
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio. /2 cr, .— j	 1

0--	 X)

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Ingresso Cargos, Salários e Acesso, do Departamento Twuco; de

Gestão de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio. 	
1	 6-
i	 '

° o
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Gestão de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica do Centro de Educação Infantil, do Departamento Técnico de Gestão de

Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Contábil Financeira, da Superintendência (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Ensino e Pesquisa, da Superintendência (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

SECRETARIA EXECUTIVA 	 4	 1	 Diretoria de Departamento Técnico de Atenção a Saúde (1), Diretoria de Departamento de Apoio Tecnico (1), Diretoria do

Departamento Técnico de Administração e Infra-Estrutura (1) e Diretoria do Departamento Técnico de Gestao de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de nível médio, com experiência de, no mínimo 2 (dois) anos

na área de atuação.

ASSISTENTE TECNICO

MEDICO

ASSISTENTE TECNICO DE

ENFERMAGEM

1

1

4

4

Assistência Técnica Do Departamento Técnico De Atenção a Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de médico.
>,..
O

!...4.- rn
Assistência Técnica Do Departamento Técnico De Atenção a Saúde (1)	

M in ---
 -ri :- ., e..;

LivreLivre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de enfermeiro. 	 c) — ,
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1 Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Atendimento a Saúde do Trabalhador, do Departamento Técnico de
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ASSISTENTE TECNICO DE 1 4 Assistência Técnica Do Departamento Técnico De Atenção a Saúde (1)

ADMINISTRACAO DE Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de nível universitário.

PROJETOS E INFORMACAO

ASSISTENTE TECNICO DE 1 4 Assistência Técnica Do Departamento Técnico de Administração e Infra-Estrutura (1)

ORGANIZACÃO E Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de Administrador.

MÉTODOS

ASSISTENTE TECNICO EM 1 4 Assistência Técnica Do Departamento Técnico de Administração e Infra-Estrutura (1):

INFORMÁTICA Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de nível universitário, com experiência de, no mínimo, 2

(dois) anos de atuação na área.



ANEXO VIII— a que se refere o artigo 55

EMPREGOS DESTINADOS A EXTINÇÃO
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DENOMINAÇÃO QUANTIDADE
ADMINISTRADOR 01
BIOLOGISTA 08
EDUCADOR DE SAÚDE PÚBLICA 04
FARMACÊUTICO 01
ASSISTENTE SOCIAL 10
FONOAUDIÓLOGO 05
PSICÓLOGO 03
ORTOPTISTA 03
RELAÇÕES PÚBLICAS 02
TÉCNICO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO DE PESSOAL 02
TÉCNICO DE AVALIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL 01
TÉCNICO ESPECIALIZADO 02
AUXILIAR TÉCNICO DE DESENVOLVIMENTO — ÁREA DESENHO 01
ARQUIVISTA 01
AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL 07
AUXILIAR DE ENFERMAGEM 315
AUXILIAR DE SAÚDE — ÁREA FISIOTERAPIA 01
AUXILIAR TÉCNICO ADMINISTRATIVO — ÁREA ADM. GERAL 54
AUXILIAR ADMINISTRATIVO DA SAÚDE 01
AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE — AUTÓPSIA 03
AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE — ELETROENCEFALOGRAFIA 01
AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE — HEMOTERAPIA 05
AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE — HISTOLOGIA E CITOLOGIA 02
COMPRADOR 03
FOTÓGRAFO 02
TÉCNICO EM IMPRESSÃO "OFF SET" 06
TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO HOSPITALAR I 04
TECNICO EM MANUTENÇÃO DE INSTRUMENTO HOSPITALAR I 06
TÉCNICO EM REFRIGERAÇÃO 02
TÉCNICO DE SAÚDE — FARMÁCIA 16
TÉCNICO DE SAÚDE — LABORATÓRIO 22
TÉCNICO DE SAÚDE — PROTESE DENTÁRIA 04
TECNICO DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL 04
ENCADERNADOR 02
ASCENSORISTA 02
AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVO — ÁREA TELEFONIA 06
AGENTE DA ADMINISTRAÇÃO — ÁREA SERVIÇOS GERAIS 29
AGENTE DE COPA 03
AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVO — ÁREA COSTURA 07
AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVO — AREA COZINHA 07
AUXILIAR DE LABORATÓRIO 15
AUXILIAR DE SERVIÇO HOSPITALAR 04
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• EMPREGOS DESTINADOS A EXTINÇÃO

BARBEIRO 02
GUARDA DE SEGURANÇA 13
MOTORISTA 01
OFICIAL DE MANUTENÇÃO — ÁREA AUTOMOTORES 02
OFICIAL DE MANUTENÇÃO — ÁREA MARCENARIA 02
OFICIAL DE MANUTENÇÃO — ÁREA TAPEÇARIA 02
OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO DE PEQUENO PORTE 02
OFICIAL DE OBRAS — ÁREA CONSERVAÇÃO E CONSTRUÇÃO 38
OFICIAL DE OBRAS — ÁREA JARDINAGEM 02
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ANEXO IX — a que se refere o artigo 55

•
• DENOMIN,

• SUPERINTENDENTE

•
ASSISTENTE TÉCNICO II
AUXILIAR DE GABINETE

• CHEFE DE SEÇÃO II
• CHEFE DE SEÇÃO TÉCNICA
411	 DIRETOR DE DIVISÃO TÉCNICA

DENOMINAÇÃO
SUPERINTENDENTE
ASSISTENTE TÉCNICO II
AUXILIAR DE GABINETE
CHEFE DE SEÇÃO II
CHEFE DE SEÇÃO TÉCNICA
DIRETOR DE DIVISÃO TÉCNICA•••••

0••••
••••
•••
• op
e••
e

••••

•••
e••

• CARGOS EM COMISSÃO DESTINAICARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS A EXTINÇÃO

QUANTIDADE
01
14
09
06
62
03

DIRETOR DE SUBDIVISÃO TÉCNICA 08
ENCARREGADO DE SETOR I 19
ENCARREGADO DE SETOR II 27
ENCARREGADO DE SETOR TÉCNICO 30
OFICIAL DE GABINETE 05
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ENTE 

.PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL
E TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO
APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N° 842/03

Trata-se o presente de substitutivo apresentado em Plenário, pelo nobre
Vereador João Antônio, Líder de Governo, na forma do artigo 270 do Regimento
Interno, ao projeto de lei 842/03, de autoria do Executivo, que visa reorganizar o
Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM e institui novo Plano de
Empregos Públicos, Carreiras, Salários e Remuneração para empregador
públicos da Autarquia.

O substitutivo apresentado visa aperfeiçoar o projeto original sem modificações,
no entanto, que alterem a fundamentação jurídica já exarada no parecer da
Comissão de Constituição e Justiça.

Face ao exposto, opina-se pela

LEGALIDADE

No mérito, nada há a opor ao substitutivo apresentado, que tem o intuito de
melhorar o projeto original, adequando-o melhor as necessidades do Município.

Face ao exposto, o parecer das comissões de mérito é

FAVORÁVEL

Sob o aspecto financeiro, nada há a opor ao substitutivo, uma vez que as
despesas para sua execução correrão por conta de dotações orçamentárir
próprias.

SÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLI
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•• Requeiro, na forma regimental, a votação em bloco das

emendas apresentadas ao Pie la/2 l a discussão e votação, nos seguintes

grupos:

Grupo 01— Emendas n° f t- 	Çc2

Grupo 02— Emendas n°  (4 6 
Sala de Sessões, em



00

Qr"g

é-

1

cj
Cr)

(-1

'ÂMARA MUNICIPAL=MAULO4	 ~IP

zão

7 DEZ 2003	 1	 lUtt

L221ENDA AO PROJETO DE LEI N° 842/03

Altere-se artigo 11, como segue: 9
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Art. 11. Consideram-se contribuintes obrigatórios do Hospital do Servidor Público

Municipal — HSPM:

1— os servidores regidos pelas leis n° 8.989, de 19 de outubro de 1979 e n° 9.160, de

3 de dezembro de 1980;

II — os servidores das autarquias municipais, Câmara Municipal e Tribunal de Contas

do Município, exceto os regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho — C.L.T;

III — os inativos e as viúvas dos pensionistas.

§ 1°. Fica facultado aos contribuintes a que se refere o inciso 111 do "caput", a

qualquer tempo, o cancelamento de suas inscrições como contribuintes, mediante

requerimento.

§ 2°. Os inativos e as viúvas dos pensionistas, mediante requerimento, poderão

canceladas.

contribuições correspondentes ao período em que suas ' scrições ficaram

retornar à condição de contribuintes, desde que recolham o v 	 total das

9	 '414

Sala das Sessões,Sala das Sessões, : N
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JUSTIFICATIVA

•
A presente Emenda visa permitir que servidores inativos,

bem como pensionistas, deixem de contribuir para o HSPM, na medida em que não
haja interesse em ser seu usuário.

É sabido que há inúmeros servidores inativos e
pensionistas que absolutamente não se utilizam do HSPM, muitos residindo,
inclusive, fora de São Paulo e que possuem outros meios de atendimento à própria
saúde. Não há razão para mantê-los contribuindo para o HSPM, na medida em que,
de livre vontade, não são seus usuários.

Por essas razões, contamos com a aprovação dos nobres
colegas para esta Emenda.

2
Gabinete do Vereador Claudio Fonseca - PCdoB
Viaduto Jacaret 100 - CEP 01380-900 - Sala 607

Telefones: 3111.2260- Fax: 3111-3005
Endereço eletrônico: claudiofonseca@cmsp.prodam.sp.gov.br
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EMENDA 11° -itrX	 AO PROJETO DE LEI N° 842/03
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17 DEZ 2DO3
Acrescenta inciso XIII ao artigo 6° do
projeto de lei n° 842/03.

Art. 1°. Fica o artigo 6° do projeto de lei n° 842/03 acrescido de inciso XIII, que
terá a seguinte redação:

(...)

XIII — Apreciar e deliberar sobre as prestações de contas da Autarquia e de seus
órgãos, submetidas, trimestralmente, à sua apreciação, pelo Superintendente;

•
•	 "Art. 6°. (...)

C2
3

2>
-4

Sala das Sessões em

t.“

t$

PIN

á

O inciso X do artigo 4° do projeto de lei em tela prevê ao Superintendente a
atribuição de submeter ao Conselho Gestor, trimestralmente, as prestações de
contas da Autarquia e de seus órgãos.
O Conselho Deliberativo e Fiscalizador do HSPM, por sua vez, tem, atualmente,
por atribuição, analisar e deliberar sobre referidas contas.
Prevê o projeto em tela a extinção de referido Conselho e a criação do Conselho
Gestor do HSPM, que passará a exercer suas atribuições.
Pretende-se, assim, com a prese~menda, explicitar a competência do
Conselho Gestor de apreciar e ctelit kar kbre referidas contas.
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1 7DEZ2003 Acrescenta inciso XIV ao artigo 6° do
projeto de lei n° 842/03.

Art. 1°. Fica o artigo 6° do projeto de lei n° 842/03 acrescido de inciso XIV, que
terá a seguinte redação:•

4111	 "Art. 6°. (...)

(--)
XIV — Apreciar as informações do Superintendente a respeito da abertur
dispensa de licitações;"

Sala das Sessões em

9
5CARLOS NEDER

.1,1f:st

JUSTIFICATIVA

O inciso XII do artigo 4° do projeto de lei em tela prevê ao Superintendente a
atribuição de prestar ao Conselho Gestor informações sobre abertura ou
dispensa de licitação.
O Conselho Deliberativo e Fiscalizador do HSPM, por sua vez, tem, atualmente,
por atribuição, apreciar referidas informações.
Prevê o projeto em tela a extinção de referido Conselho e a criação do Conselho
Gestor do HSPM, que passará a exercer suas atribuições.
Pretende-se, assim, , m a presente emenda, explicitar a competência do
Conselho Gestor de ft iar as informações do Superintendente a respeito da
abertura ou disã-ns. 	 citações.

Vereador - PTVereador - PT
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Pretende-se com a presente garantir a existência de Comissão Interna de
Prevenção de Acidentes no HSPM, a exemple do que já ocorre nas Autarquias
Hospitalares e em toda a Prefeitura.

CARLOS NEDER
Vereador - PT

(2;

JUSTIFICATIVA

Sala das Sessões em -7§

Câmara Municipal
São Paulo

EMENDA N° 
MO? 

AO PROJETO DE LEI N° 842/03

Acrescenta artigo 64 ao projeto de lei n°
842/03, renumerando-se os demais.

Art. 1 0. Fica o projeto de lei n° 842/03 acrescido de artigo 64, que terá a seguinte
redação, renumerando-se os demais:

"Art. 64. As Autarquias ora criadas deverão organizar e manter em
funcionamento Comissões Internas de Prevenção de Acidentes - CIPA's, nos
termos da Lei 13.174, de 5 de setembro de 2001."
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EMENDA N.°i 	 AO SUBSTITUTIVO N.°
AO PROJETO DE LEI N.° 842/03

No Anexo VI, Nível Superior, na linha onde consta na coluna "Situação Antiga" o cargo de
"Coordenador Psico-Pedagógico", altere-se todo o conteúdo da coluna "Forma de
Preenchimento", como segue:

"Habilitação em Administração Escolar, correspondente à Licenciatura plena em Pedagogia
ou complementação pedagógica ou pós-graduação em Educação, com experiência mínima
de 02 (dois) anos em Educação Infantil"

•
3>

—4

Sara das Sessões, em
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Beto Custódio
Vereador — PT

JUSTIFICATIVA

#orri a presente emenda pretendemos adaptar a propositura sob análise ao que dispõe o art.
4 da Lei n.° 9.394/96 — Lei de Diretrizes e Ba -s da Educação Nacional.
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Vereador — PT

JUSTIFICATIVA

Câmara Mufliciéal de São Paulo

EMENDA N.°2	 AO SUBSTITUTIVO N.°
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No Anexo VII, Nível Superior, na linha onde consta na coluna "Lotação / Forma de
Preenchimento" o cargo de "Gerência Técnica do Centro de Educação Infantil, do
Departamento Técnico de Gestão de Talentos (1)", altere-se todo o conteúdo da mesma
coluna, como segue:

"Gerência Técnica do Centro de Educação Infantil, do Departamento Técnico de Gestão de
Talentos (1)
Livre provimento pelo Superintendente dentre os portadores de Habilitação em
Administração Escolar, correspondente à Licenciatura plena em Pedagogia, ou
complementação pedagógica ou pós-graduação em Educação, e com experiência mínima de
02 (dois) anos no magistério" Ai/A

Sala das Sessões, em

Com a presente emenda pretendemos adaptar a propositura sob análise ao que dispõe o art.
64 da Lei n.° 9.394/96 — Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e a legislação
municipal análoga.
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Insira-se o artigo 63-A, logo após o artigo 63, como segue:

"Art. 63-A. Os empregos públicos de Auxiliar de Desenvolvimento Infantil e de Técnico de
Desenvolvimento Infantil, serão transformados, nos termos desta lei, em Professor de
Desenvolvimento Infantil, na medida em que comprovarem possuir a habilitação exigida e
o preenchimento das exigências específicas nos termos da legislação em vigor.	 -o

§ 1°. Aos atuais ocupantes dos empregos mencionados no caput que não preencham os
requisitos necessários, fica assegurada, no prazo de 06 (seis) anos a partir da data de
publicação desta lei a transformação de que trata este artigo na medida em que preencherem
os requisitos exigidos.

§ 2°. Após o prazo estabelecido no parágrafo anterior, não apresentada a habilitação
exigida, os ocupantes dos empregos públicos mencionados deverão permanecer no Centro
de Convivência Infantil do Hospital do Servidor Público Municipal exercendo atribuições
inerentes ao emprego público que ocupam.

n§ 3°. Os empregos públicos de que trata o caput deste artigo serão extintos as 'n que seus
ocupantes se transformem enryArêssor de Desenvolvimento Infantil.

Sala s Sessões, em7r...---
o--
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Beto Custódio

Vereador — PT

JUSTIFICATIVA

Com a presente emenda pretendemos ada tar

Tatv4ra1a e
seçâo Técnica de

DT	 -1
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legislação municipal em vigor.legislação municipal em vigor.

ra sob análise ao que dispõe a
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Antes de passar, regimentalmente, ao Pequeno Expediente,

comunico que está sobre a mesa a redação final, feita pela Comissão

de Constituição e Justiça, do PL 842/03, que visa reorganizar o

Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM e institui novo plano

de empregos públicos, carreiras, salários e remuneração para os

empregados públicos da Autarquia. Este projeto permanecerá à

disposição dos Srs. Vereadores, durante esta sessão, para

recebimento de eventuais emendas à redação, na forma do art. 261 do

Regimento Interno.

Passemos ao Pequeno Expediente.
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INFORMO QUE O PL 842/03, NÃO RECEBEU EMENDAS

DE REDAÇÃO FINAL.

VAI À SANÇÃO DA SRA. PREFEITA.

A c- C

3 1"-	 C e-

•

c,.4"
(-o 142514 iPgc C a ,-- (f-f-4.";-(0£._

•

c. rtrr:_cu ;ev4;	 /I- 14...0.5 .9-b	 ,4

e	 (rFrF-45- 0“- 7.)	 r-7*.rc ()Q, cs

("(>	 Ác---; C FL . 8 Z 15A

/1-5 ,T Fal _ ECJ c e	 4,7(.1 jo

RECEBIDO EM LEG3

EM  42/402/ 03

ÀS	 .1 .7 130 _ k.

CREUSA LEC6(14,44D2~ISE-S
cartegffiZirSetor



iktnIDRECIM

Técnica IV
ANG1.-.1A n

errata da

Sr. Orlando,
Oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica. Preparar re-

gistro e carta de lei.
18/12/03

Sra. Chefe,
Providenciados conforme solicitação de V.Sa.

18/12/03
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São Paulo, 39 de dezembro de 2003.

o

18 —:,OF-LEG3
OFICIO N.0859/2003

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 18 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n° 842/03,
de autoria do Executivo, que reorganiza o Hospital do Servidor Público Municipal —
HSPM e institui novo Plano de Empregos Públicos, Carreiras, Salários e Remuneração
para os empregados públicos da Autarquia, e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

491

Anexo: Anexos I a IX.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

ÂBA/za
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 18 DE DEZEMBRO

DE 2003. Cópia extraída de fls. 82/104 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 842/03).

(Executivo). Reorganiza o Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM e institui

novo Plano de Empregos Públicos, Carreiras, Salários e Remuneração para os

empregados públicos da Autarquia, e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: TÍTULO I DA REORGANIZAÇÃO DO

HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. Art. 1 0 - O Hospital do

Servidor Público Municipal - HSPM fica reorganizado na conformidade das

disposições previstas nesta lei. Parágrafo único - O Hospital do Servidor Público

Municipal - HSPM é autarquia dotada de personalidade jurídica, patrimônio próprio,

autonomia administrativa e financeira, com sede e foro na Cidade de São Paulo,

vinculada à Secretaria Municipal da Saúde. CAPÍTULO I DAS FINALIDADES E

DA COMPETÊNCIA Art. 2° - Compete ao Hospital do Servidor Público Municipal -

HSPM: I - prestar assistência médica, hospitalar, domiciliar, odontológica e

farmacêutica aos servidores municipais e seus dependentes, na forma da legislação em

vigor, bem como ao empregado da própria Autarquia regido pela Consolidação das

Leis do Trabalho - CLT, observado o disposto no parágrafo único deste artigo; II -

propiciar, sempre que possível, meios à pesquisa técnica e científica, desde que não

haja prejuízo ao atendimento dos usuários; III - servir de campo de aperfeiçoamento

para médicos, enfermeiros, dentistas, estudantes de medicina e de enfermagem, bem

como para outros profissionais ligados às atividades técnico-administrativas de saúde,

em número limitado, desde que não cause prejuízo ao atendimento do usuário e não

acarrete elevado ônus de manutenção e equipamento; IV - contribuir para a educação

sanitária de seus usuários; V - manter entendimentos com outros órgãos mediante

convênios; VI - prestar atendimento de emergência à população em geral, mediante

convênio com o Sistema Único de Saúde - SUS. Parágrafo único - O atendimento a

empregado do Hospital do Servidor Público - HSPM regido pela Consolidação das

Leis do Trabalho - CLT, dependerá de requerimento de próprio punho, manifestando a

opção e autorizando o desconto correspondente. CAPÍTULO II DA ESTRUTURA

Art. 3° - O Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM constitui-se por: I - 1

(uma) Superintendência, função de livre provimento pelo Prefeito, dentre os portadores
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de diploma de nível universitário, com curso de Administração Hospitalar ou Saúde

Pública ou Gerência de Serviços de Saúde, e experiência comprovada de, no mínimo, 5

(cinco) anos de atuação na área gerencial da Administração Pública; II - 1 (um)

Conselho Gestor; III - 4 (quatro) Departamentos: Técnico de Atenção à Saúde, de

Apoio Técnico, Técnico de Administração e Infra—Estrutura, e Técnico de Gestão de

Talentos, com normas de organização e funcionamento estabelecidos em regulamento;

IV - 4 (quatro) Assessorias: de Relações Institucionais, Jurídica, de Informação e

Planejamento Estratégico, e de Suporte Operacional. § 1° - O Conselho Gestor, com

caráter permanente e deliberativo, será composto por 16 (dezesseis) membros efetivos,

que contarão, cada qual, com um suplente, com mandato de 2 (dois) anos. § 2° - A

composição do Conselho Gestor será tripartite, com 50% (cinqüenta por cento) de

representantes dos usuários, 25% (vinte e cinco por cento) de representantes dos

funcionários do Hospital do Servidor Público Municipal e 25% (vinte e cinco por

cento) de representantes da Administração. § 3° - O Conselho Gestor atuará em

consonância com o Conselho Municipal de Saúde, observadas as diretrizes da Política

Municipal de Saúde. § 4° - O Conselho Gestor reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a

cada mês, podendo ser convocado extraordinariamente por solicitação de, no mínimo,

50% (cinqüenta por cento) de seus membros. § 5° - A reunião do Conselho Gestor será

ampla e previamente divulgada, com participações livres de todos os interessados, que

terão direito a voz. § 6° - É vedado qualquer tipo de remuneração aos membros do

Conselho Gestor, cuja atividade será considerada de relevância pública. Art. 4° - Ao

Superintendente compete: I — dirigir a Autarquia em consonância com as diretrizes e

normas emanadas do Sistema Único de Saúde — SUS, do Conselho Gestor e do Plano

Anual de Trabalho; II — elaborar e submeter o Plano Anual de Trabalho, o Plano

Plurianual de Investimentos e o Plano Diretor de Recursos Humanos à aprovação do

Conselho Gestor; III — representar a Autarquia judicial e extrajudicialmente; IV —

exercer as funções executivas da Autarquia; V — gerenciar o quadro de pessoal da

Autarquia, preenchendo os empregos públicos e contratando servidores temporários,

formalizando as respectivas contratações e dispensas; VI — autorizar o afastamento de

servidores para participação em cursos, seminários e congressos, quando no interesse

da Autarquia, nos termos da legislação em vigor, disponibilizando para a fiscalização

2
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do Conselho Gestor relatórios das respectivas participações; VII — contratar, designar

e exonerar os ocupantes de funções de direção e assessoramento da Autarquia; VIII —

autorizar a instauração de sindicâncias e procedimentos disciplinares, garantindo o

direito de defesa, e aplicar penalidades, observadas as normas da Consolidação das

Leis do Trabalho — CLT e da Lei Municipal n° 8.989, de 29 de outubro de 1979, no

que couber; IX — apreciar e deliberar sobre recursos interpostos das decisões dos

Diretores de Departamentos; X — submeter, trimestralmente, ao Conselho Gestor, as

prestações de contas da Autarquia e de seus órgãos; XI - constituir Comissões de

Licitação, designando seus membros entre os funcionários do quadro de pessoal da

Autarquia, inclusive seu Presidente, que deverá ser advogado; XII — autorizar a

abertura ou dispensa de licitação em qualquer modalidade, fundamentada em projetos

técnicos básicos, previamente definidos pela Superintendência, cujos parâmetros serão

estabelecidos na regulamentação, prestando as pertinentes informações ao Conselho

Gestor; XIII — homologar licitações; XIV — autorizar reajustes de preços contratuais,

bem como a prorrogação e a rescisão de contratos, a revogação de licitações e a

aplicação de penalidades; XV — autorizar pagamentos e adiantamentos, na forma

prevista na legislação aplicável, respeitadas a procedência e a ordem cronológica; XVI

— autorizar a abertura de créditos adicionais; XVII — assinar convênios, contratos,

acordos e ajustes com entidades públicas e privadas, observado o disposto no artigo 14

desta lei; XVIII — delegar atribuições e funções aos empregados públicos da

Autarquia. Art. 5° - No interregno entre a data de inicio de vigência desta lei e a

composição do Conselho Gestor, poderão ser designados pelo Prefeito os

representantes na forma dos parágrafos 1° e 2° do artigo 3° desta lei. Parágrafo único -

Fica extinto o Conselho Deliberativo e Fiscalizador, cujas atribuições serão exercidas

pelo Conselho Gestor, nos termos estabelecidos nesta lei. Art. 6° - Ao Conselho

Gestor compete: I - apreciar e aprovar, anualmente, a proposta orçamentária da

Autarquia; II - opinar sobre matéria referente à regulamentação do Hospital do

Servidor Público Municipal — HSPM; III - emitir parecer sobre normas técnicas a

serem adotadas pela Autarquia; IV - emitir parecer sobre a criação e alteração de

serviços ou atribuições da Autarquia, observado o disposto no artigo 2° desta lei; V -

apreciar propostas de convênios, observadas as finalidades legais do Hospital do

3
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Servidor Público Municipal — HSPM; VI - exercer fiscalização sobre a regularidade

dos atos e procedimentos da Autarquia; VII - acompanhar, avaliar e fiscalizar os

serviços e as ações de saúde prestados aos usuários; VIII - propor e aprovar medidas

para aperfeiçoar o planejamento, a organização, a avaliação e o controle das ações

desenvolvidas pela Autarquia; IX - solicitar e ter acesso às informações de caráter

técnico-administrativo, econômico-financeiro e operacional, relativas à Autarquia, e

participar da elaboração e do controle da execução orçamentária; X - examinar

propostas, denúncias e queixas, encaminhadas por qualquer pessoa ou entidade, e a

elas responder; XI - definir estratégias de ação visando à integração do trabalho da

Autarquia aos planos locais, regionais, municipal e estadual da Saúde, assim como a

planos, programas e projetos intersetoriais; XII - elaborar e aprovar seu Regimento

Interno; XIII — apreciar e deliberar sobre as prestações de contas da Autarquia e de

seus órgãos, submetidas, trimestralmente, à sua apreciação, pelo Superintendente;

XIV — apreciar as informações do Superintendente a respeito da abertura ou dispensa

de licitações. CAPÍTULO III DO PESSOAL Art. 70 - O Quadro do Hospital do

Servidor Público Municipal — HSPM poderá ser constituído por pessoal próprio,

contratado sob o regime da legislação trabalhista ou por servidores públicos postos à

disposição da Autarquia. Parágrafo único - A admissão de pessoal deverá ser

precedida de concurso público de provas ou de provas e títulos, salvo as contratações

para funções de livre preenchimento. CAPÍTULO IV DA DESCENTRALIZAÇÃO

Art. 8° - Os serviços médicos e hospitalares serão prestados na sede do Hospital do

Servidor Público Municipal — HSPM, nos Ambulatórios Descentralizados, ou

mediante convênios celebrados com entidades públicas ou contratos administrativos

firmados com pessoas jurídicas de direito privado. CAPÍTULO V DO

PATRIMÔNIO Art. 90 - O patrimônio do Hospital do Servidor Público Municipal —

HSPM constitui-se de: I - terreno localizado às Ruas Vergueiro, Castro Alves e

Apeninos, com área total aproximada de 19.000,00 m 2 (dezenove mil metros

quadrados); II - benfeitorias existentes nessa área; III - bens móveis que guarnecem

tais benfeitorias. CAPÍTULO VI DA RECEITA Art. 10 - Constituem receita do

Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM: I - as contribuições mensais

arrecadadas na forma do artigo 12 desta lei; II - as rendas patrimoniais porventura
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auferidas; III - as dotações orçamentárias que o Município anualmente lhe consignar;

IV — as doações, legados e subvenções, os quais, quando onerosos, somente poderão

ser aceitos com autorização legal; V - recursos provenientes de ressarcimento ao SUS

por parte de pessoas jurídicas de direito privado que operem planos de saúde, seguros

de saúde ou outra modalidade assistencial de medicina em grupo, em razão de

atendimento prestado pelo SUS, a seus associados, nos termos da Lei Federal n° 9.656,

de 3 de junho de 1998, e da Lei Estadual n° 9.058, de 29 de dezembro de 1994; VI -

recursos provenientes de acordo de cooperação e convênios voltados ao atendimento

de atividades próprias da Autarquia, desde que não impliquem na percepção de

honorários profissionais particulares nem em compromissos ou contrapartidas em

desacordo com os critérios de universalidade e eqüidade; VII - quaisquer outras rendas

próprias. CAPÍTULO VII DOS CONTRIBUINTES E DAS CONTRIBUIÇÕES Art.

11 - Consideram-se contribuintes obrigatórios do Hospital do Servidor Público

Municipal — HSPM: I - os servidores regidos pelas Leis n° 8.989, de 29 de outubro de

1979, e n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980; II - os servidores das autarquias

municipais, Câmara Municipal e Tribunal de Contas do Município, exceto os regidos

pela Consolidação das Leis do Trabalho — CLT; III - os inativos e as viúvas dos

servidores e os pensionistas. § 1° - Fica facultado aos contribuintes a que se refere o

inciso III do "caput", a qualquer tempo, o cancelamento de suas inscrições como

contribuintes, mediante requerimento. § 2° - Os inativos e as viúvas dos pensionistas,

mediante requerimento, poderão retornar à condição de contribuintes, desde que

recolham o valor total das contribuições correspondentes ao período em que suas

inscrições ficaram canceladas. Art. 12 - A contribuição devida na forma do artigo 11,

descontada em folha de pagamento pelo órgão pagador e entregue ao Hospital do

Servidor Público Municipal — HSPM, impreterivelmente no prazo de 45 (quarenta e

cinco) dias, fica fixada em 3% (três por cento) sobre a retribuição-base mensal dos

servidores municipais, inclusive dos inativos e pensionistas. CAPÍTULO VIII DOS

BENEFICIÁRIOS Art. 13 - Consideram-se beneficiários dos serviços de que trata o

inciso I do artigo 2°: 1— os contribuintes na forma do artigo 11 e seus dependentes; II

— os empregados públicos do Hospital do Servidor Público Municipal, contratados pelo

regime celetista, desde que, por requerimento acolhido, manifestem a sua opção e

5
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autorizem o desconto correspondente, previsto no artigo 12 desta lei. CAPÍTULO IX

DOS CONVÊNIOS Art. 14 - Para prestação de serviços a seu cargo, poderá o

Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM atender a seus beneficiários mediante

convênio com outros hospitais, entidades públicas, entidades privadas contratadas e

serviços médicos de emergência, na forma que se estabelecer em regulamento.

CAPÍTULO X DO ORÇAMENTO ANUAL Art. 15 - Mediante proposta do

Superintendente apreciada pelo Conselho Gestor, será elaborado o orçamento do

Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM e encaminhado à Secretaria

Municipal da Saúde. CAPÍTULO XI DO CONTROLE ORÇAMENTÁRIO Art. 16 -

O Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM, por intermédio do Secretário

Municipal da Saúde, com parecer dessa autoridade, encaminhará ao Prefeito, para

aprovação, a prestação de contas do exercício anterior, de acordo com as normas a

serem editadas em regulamento. Art. 17 - A fiscalização contábil e financeira da

Autarquia será exercida pelo órgão competente da Secretaria de Finanças e

Desenvolvimento Econômico. TÍTULO II DO PLANO DE EMPREGOS

PÚBLICOS, CARREIRAS, SALÁRIOS E REMUNERAÇÃO CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES Art. 18 - O regime jurídico dos empregados

públicos do Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM é o da Consolidação das

Leis do Trabalho - CLT. Art. 19 - São objetivos do plano de empregos públicos,

carreiras, salários e remuneração, instituído por esta lei: I — estruturar e hierarquizar os

empregos por níveis de escolaridade, responsabilidade e complexidade das atribuições,

compatibilizando-os com as estruturas salariais estabelecidas nesta lei; II — possibilitar

a evolução salarial dos empregados públicos, mediante a adoção dos critérios de

promoção e progressão estabelecidos nesta lei; III — criar a perspectiva de ascensão

profissional e social, agregando valores ao indivíduo e à instituição; IV — valorizar o

empregado público; V — incentivar a profissionalização e a capacitação; VI —

implantar sistemas de premiação como incentivo e motivação para alcance das metas

institucionais; VII — alterar a estrutura organizacional, de modo a compatibilizá-la

com os novos processos de trabalho e com o novo modelo de gestão; VIII — atualizar a

Tabela de Lotação de Pessoal, mediante a inclusão de categorias profissionais que

favoreçam o desenvolvimento de novas tecnologias. CAPÍTULO II DOS
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CONCEITOS BÁSICOS Art. 20 - Para os fins desta lei, considera-se: I — empregado

público, a pessoa admitida para ocupar emprego público ou função de confiança; II —

emprego público, o conjunto de atribuições a serem exercidas por empregado público,

para o qual é exigida prévia habilitação em concurso público; III — função de

confiança, a função de livre preenchimento, mediante designação ou contratação,

dentre: a) empregados públicos da Autarquia; b) servidores ocupantes de cargo na

Administração Direta, afastados para a Autarquia; c) profissionais sem vínculo com a

Administração Pública; IV — classe, o conjunto de empregos de mesma denominação;

V — carreira, o conjunto de classes de mesma natureza funcional, hierarquizadas

segundo o grau de responsabilidade e complexidade a elas inerentes; VI — quadro de

pessoal, a soma de empregos públicos e de funções de confiança da Autarquia; VII —

salário, a retribuição paga mensalmente ao empregado público em virtude do exercício

do emprego público, correspondente ao valor do padrão, ou do exercício de função de

confiança, correspondente ao valor da referência; VIII — remuneração, o somatório do

valor correspondente ao salário e às vantagens pecuniárias, incorporadas ou não,

percebidas pelo empregado público; IX — referência, o indicativo da amplitude salarial

fixada para o emprego e para a função de confiança na tabela salarial, representada por

algarismos arábicos; X — grau, a identificação alfabética que estabelece, para os

empregos, os valores da amplitude salarial de cada referência; XI — padrão, o conjunto

de referência e grau; XII — progressão, a passagem do servidor de um grau para o

imediatamente superior dentro da mesma referência salarial; XIII — promoção, a

passagem do empregado público de uma referência para a imediatamente superior,

obedecido o grau em que se encontra enquadrado. CAPÍTULO III DAS FORMAS

DE INGRESSO Art. 21 - A contratação para o exercício de emprego público far-se-á

mediante aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos. § 1° — A

indicação da formação exigida para o preenchimento do emprego público constará do

edital de abertura do respectivo concurso público. § 2° — O prazo máximo de validade

do concurso público será de até 2 (dois) anos, prorrogável, uma única vez, por igual

período. Art. 22 - A função de confiança é de livre preenchimento, por contratação ou

designação, obedecidos os requisitos exigidos em lei. CAPÍTULO IV DOS

SALÁRIOS Art. 23 - No valor dos salários instituídos por esta lei, ficam absorvidos
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os seguintes valores: I — da Gratificação pela Prestação de Serviços Assistenciais em

Saúde, instituída pela Lei n° 11.716, de 3 de janeiro de 1995, e alterações

subseqüentes; II — do abono instituído pela Lei n° 13.253, de 27 de dezembro de 2001;

III —da Gratificação Emergencial de Assiduidade (GEA), instituída pela Lei n° 13.347,

de 13 de maio de 2002; IV — da Gratificação de Apoio aos Serviços de Saúde,

instituída pela Lei n° 10.860, de 28 de junho de 1990, e alterações subseqüentes; V —

dos adicionais por tempo de serviço previstos no artigo 112 da Lei n° 8.989, de 29 de

outubro de 1979. CAPÍTULO V DAS TABELAS SALARIAIS Art. 24 , - As tabelas

salariais dos empregos públicos da Autarquia são constituídas por referências e graus.

Parágrafo único - Na composição da tabela, observar-se-á, sempre, a razão de 10%

(dez por cento) entre o valor de uma referência e a que lhe for imediatamente superior,

e de 5% (cinco por cento) entre o valor de um grau e o que lhe for imediatamente

superior. Art. 25 - Os valores dos salários dos empregados públicos, abrangidos por

esta lei, ficam fixados de acordo com as seguintes tabelas salariais: I — Tabelas

Salariais de Nível Básico, aplicáveis aos empregos públicos de Agente de Suporte

Operacional, constituída de 2 (duas) referências, cada uma com 10 (dez) graus, e de

Agente de Suporte de Infra-Estrutura e Assistência e Agente de Suporte em

Manutenção, constituída de 4 (quatro) referências, cada uma com 10 (dez) graus, na

conformidade do Anexo I, integrante desta lei; II — Tabelas Salariais de Nível Médio,

aplicáveis aos empregos públicos de Assistente de Infra-Estrutura, Assistente de

Suporte Administrativo, Assistente de Suporte Técnico em Saúde, Técnico de

Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem, Auxiliar de Desenvolvimento Infantil,

Professor de Desenvolvimento Infantil, Técnico de Laboratório e Técnico de

Desenvolvimento Infantil, constituída de 11 (onze) referências, cada uma com 10 (dez)

graus, na conformidade do Anexo II, integrante desta lei; III - Tabelas Salariais de

Nível Superior, aplicáveis aos empregos públicos de Analista de Gestão e Infra-

Estrutura, Analista de Suporte Técnico em Saúde, Médico, Enfermeiro, Cirurgião-

Dentista, Fisioterapeuta, Terapeuta Ocupacional, Procurador e Coordenador

Pedagógico, constituída de 7 (sete) referências, cada uma com 10 (dez) graus, na

conformidade do Anexo III, integrante desta lei. Art. 26 - A tabela salarial para

funções de confiança é constituída de 9 (nove) referências, na conformidade do Anexo

8
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IV, integrante desta lei. Parágrafo único - Os valores dos salários das funções de

confiança ficam fixados de acordo com as atribuições e o grau de responsabilidade a

elas inerentes, na jornada correspondente a 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

Art. 27 - O enquadramento dos empregos públicos nas tabelas salariais, bem como a

amplitude correspondente, ficam estabelecidos na conformidade do Anexo V,

integrante desta lei. Art. 28 - O empregado público optante na forma do artigo 63 será

enquadrado na Referência inicial de sua categoria profissional, bem como no

respectivo grau, de acordo com o seu tempo de serviço no emprego atual até a data de

publicação desta lei, na seguinte conformidade: I - Grau A — de O a 3 anos; II - Grau

B — acima de 3 até 6 anos; III - Grau C — acima de 6 até 9 anos; IV - Grau D — acima

de 9 até 12 anos; V - Grau E — acima de 12 até 15 anos; VI — Grau F — acima de 15

até 18 anos; VII - Grau G — acima de 18 até 21 anos; VIII - Grau H — acima de 21 até

24 anos; IX - Grau I — acima de 24 até 27 anos; X - Grau J — acima de 27 anos.

Parágrafo único - Na apuração do tempo de serviço, para fins do enquadramento

inicial, não serão considerados os períodos de licença por motivo de doença, por

período igual ou superior a 60 (sessenta) dias, intercalados ou não e de afastamento por

suspensão de contrato de trabalho. Art. 29 - Ao empregado cujo salário atual,

excluídas as horas-extras e a gratificação de função tornada permanente, seja superior

ao valor do enquadramento efetivado nos termos do artigo 28 desta lei, fica

assegurada, a título de complementação salarial, a percepção da diferença

correspondente, até que haja equiparação com a tabela salarial da respectiva carreira.

Art. 30 - Ficam assegurados a percepção da gratificação de função e a da gratificação

de gabinete tornadas permanentes e o pagamento proporcional, em dias, da gratificação

pelo exercício de função de confiança, até a data da publicação desta lei. Parágrafo

único - Os empregados públicos que optarem pela permanência na situação anterior à

vigência desta lei, não poderão ser designados para as funções de confiança constantes

do Anexo VII. CAPITULO VI DAS JORNADAS DE TRABALHO Art. 31 - Os

empregados públicos regidos por esta lei ficam sujeitos às seguintes jornadas de

trabalho: I — Jornada de 12 (doze) horas de trabalho semanais, abrangendo: a)

Cirurgião-Dentista; b) Médico; II — Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais,

abrangendo: a) Cirurgião-Dentista; b) Médico; III — Jornada de 24 (vinte e quatro)

9
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horas de trabalho semanais, abrangendo: a) Cirurgião-Dentista; b) Médico; c)

Assistente de Suporte Técnico em Saúde; d) Técnico de Laboratório; IV — Jornada de

30 (trinta) horas de trabalho semanais, abrangendo: a) Agente de Suporte Operacional;

b) Agente de Suporte de Infra-Estrutura e Assistência; c) Assistente de Suporte

Técnico em Saúde; d) Auxiliar de Enfermagem; e) Técnico de Enfermagem; f)

Professor de Desenvolvimento Infantil; g) Técnico em Desenvolvimento Infantil; h)

Auxiliar em Desenvolvimento Infantil; i) Analista de Suporte Técnico em Saúde; j)

Enfermeiro; 1) Fisioterapeuta; m) Terapeuta Ocupacional; V — Jornada de 40

(quarenta) horas de trabalho semanais, abrangendo: a) Agente de Suporte de Infra-

Estrutura e Assistência; b) Agente de Suporte em Manutenção; c) Assistente de Infra-

Estrutura; d) Assistente de Suporte Administrativo; e) Assistente de Suporte Técnico

em Saúde; f) Analista de Gestão e Infra-Estrutura; g) Analista de Suporte Técnico em

Saúde; h) Coordenador Pedagógico; i) Procurador. Parágrafo único - Os exercentes

de funções de confiança ficam submetidos à jornada de 40 (quarenta) horas semanais

de trabalho. Art. 32 - A Jornada de 12 (doze) horas de trabalho semanais

corresponderá à prestação de 12 (doze) horas consecutivas de trabalho, diurnos ou

noturnos. Art. 33 - A Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais corresponderá

à prestação de 4 (quatro) horas diárias de trabalho. Art. 34 - A jornada de 24 (vinte e

quatro) horas de trabalho semanais corresponderá à prestação de: I — 12 (doze) horas

consecutivas de trabalho, em 2 (dois) dias por semana; ou II — 24 (vinte e quatro)

horas consecutivas de trabalho em um dia por semana; ou III — 4h48 (quatro horas e

quarenta e oito minutos) diários de trabalho, para os ocupantes de emprego público de

Técnico em Radiologia e de Técnico de Laboratório. Art. 35 - A Jornada de 30 (trinta)

horas de trabalho semanais corresponderá: I — à prestação de 6 (seis) horas diárias de

trabalho; ou II — ao cumprimento em regime de plantão. Parágrafo único - Os critérios

para o cumprimento da jornada em regime de plantão serão estabelecidos por ato do

Superintendente. Art. 36 - A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais

corresponderá: I — à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; ou II — ao

cumprimento em regime de plantão. Parágrafo único - Os critérios para o

cumprimento da jornada em regime de plantão serão estabelecidas por ato do

Superintendente. CAPITULO VII DAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS Art. 37 - A

10
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remuneração dos empregados públicos abrangidos por esta lei compreende o salário e

as seguintes vantagens pecuniárias: I — Gratificação de Representação; II —

Gratificação de Fixação; III — Gratificação de Supervisão; IV — gratificação de

ensino; V — as definidas pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT; VI — outras

gratificações ou adicionais que venham a ser criados por lei. Art. 38 - Fica instituída a

Gratificação de Representação, a ser concedida aos empregados públicos contratados

ou designados para o exercício de função de confiança, no percentual de 30% (trinta

por cento) do valor da referência da respectiva função. Parágrafo único - A

Gratificação de Representação somente será devida enquanto o ocupante permanecer

no exercício da função de confiança. Art. 39 - A Gratificação de Representação não

será considerada para cálculo de qualquer indenização e não se incorpora ao salário

para qualquer efeito. Parágrafo único - O empregado público não perderá o direito à

percepção da gratificação quando se afastar em virtude de férias, licença-adoção,

licença à gestante, licença-paternidade, licença para tratamento de saúde até o limite de

15 (quinze) dias, licença por acidente do trabalho ou por doença profissional e

ausência por casamento ou por falecimento de ascendente ou descendente. Art. 40 -

Fica instituída, para os empregados públicos abrangidos por esta lei, a Gratificação de

Fixação, no percentual de 20% (vinte por cento) do valor do padrão em que estiver

enquadrado o empregado, observada a respectiva jornada de trabalho, a ser atribuída

aos que estiverem em efetivo exercício nas unidades cujos empregos públicos sejam de

difícil preenchimento em razão da especialidade, da distância, da dificuldade de

acesso, de segurança e fluxo de demanda. § 1° - A Gratificação de Fixação somente

será devida enquanto perdurar a situação que ensejou a sua concessão, não se

incorporando ao salário do empregado para qualquer efeito. § 2° - Por ato do

Superintendente, serão definidas as unidades e os empregos de que trata o "caput"

deste artigo, com os respectivos percentuais da gratificação. § 3° - O empregado

público não perderá o direito à percepção da gratificação quando se afastar em virtude

de férias, licença-adoção, licença à gestante, licença-paternidade, licença para

tratamento de saúde até o limite de 15 (quinze) dias, licença por acidente do trabalho

ou por doença profissional, ausência por casamento ou por falecimento de ascendente

ou descendente. § 4° - A Gratificação de Fixação será concedida para, no máximo, 25
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(vinte e cinco) empregados ou servidores públicos afastados para a Autarquia. Art. 41

— Fica instituída a Gratificação de Supervisão, no percentual de 30% (trinta por cento)

do valor da Referência 4 (quatro), da Tabela Salarial de Função de Confiança, a ser

atribuída ao servidor responsável por equipe médica, de enfermagem, ou

administrativa, no horário das 19h às 7h, nos feriados e nos finais de semana. § 1 0 - A

gratificação de que trata este artigo será paga na proporção das horas trabalhadas. § 2°

- A Gratificação de Supervisão será concedida para, no máximo, 21 (vinte e um)

empregados ou servidores públicos afastados para a Autarquia. Art. 42 - Fica

instituída a Gratificação de Ensino, no percentual de 40% (quarenta por cento) sobre o

Padrão inicial da Tabela de Nível Superior, na jornada de 40 (quarenta) horas de

trabalho semanais, devida aos profissionais cujas atividades estejam vinculadas ao

ensino ou pesquisa. Parágrafo único - A Gratificação de Ensino será concedida para,

no máximo, 30 (trinta) empregados ou servidores públicos afastados para a Autarquia.

Art. 43 - As gratificações instituídas pelos artigos 38, 40, 41 e 42 não serão

consideradas para efeito de cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecuniária e

não se incorporam ao salário. Parágrafo único - É vedada a percepção das

gratificações estabelecidas nos artigos 40, 41 e 42 pelos ocupantes de função de

confiança. Art. 44 - As remunerações fixadas nas Tabelas constantes dos Anexos I a

IV serão reajustadas, anualmente, sempre a partir do dia 1° de março, após as

negociações realizadas no âmbito do Sistema de Negociação Permanente - SINP,

prevalecendo o percentual resultante de acordo entre as partes. CAPÍTULO VIII DO

SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO Art. 45 - Fica instituído, para os

empregados públicos abrangidos por esta lei, o sistema de avaliação de desempenho.

Art. 46 - São objetivos do sistema de avaliação de desempenho: I — possibilitar a

gestão eficaz do desempenho dos empregados; II — garantir a gestão eficaz das ações,

dos resultados dos trabalhos realizados e dos serviços de saúde prestados aos usuários;

III — aumentar o grau de responsabilidade da Administração sobre a movimentação de

seus recursos humanos, instituindo uma política de evolução funcional e

desenvolvimento dos empregados; IV — estimular a qualificação técnico-profissional

dos quadros dos empregados públicos da Autarquia; V — aumentar o grau de

responsabilidade do empregado público sobre sua própria evolução, criando

12
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instrumentos para o seu desenvolvimento profissional e funcional. Art. 47 - O

processo de avaliação de desempenho, incluídas as ações de formação continuada dos

empregados públicos, será realizado de forma processual, contínua, formativa e

diagnóstica, objetivando a progressão e o crescimento funcional e profissional dos

empregados, devendo seus procedimentos e critérios serem definidos em regulamento

aprovado por ato do Superintendente, após as negociações realizadas no âmbito do

Sistema de Negociação Permanente — SINP. CAPÍTULO IX DA PROGRESSÃO

Art. 48 - Terá direito à progressão o empregado público que satisfizer as seguintes

condições: I — tiver 3 (três) anos de efetivo exercício no grau; II — tiver obtido, no

mínimo, a média de 64 (sessenta e quatro) pontos na avaliação anual de desempenho,

em 2 (dois) anos, consecutivos ou intercalados, no período de 3 (três) anos. Art. 49 -

Para efeito do cumprimento do interstício mínimo a que se refere o inciso I do artigo

48, não será considerado o tempo em que o empregado público esteve afastado: I —

por suspensão de contrato de trabalho; II — por motivo de doença, por período igual ou

superior a 60 (sessenta) dias, intercalados ou não. CAPÍTULO X DA PROMOÇÃO

Art. 50 - Terá direito à promoção o empregado público que tiver, no mínimo, a média

de 80 (oitenta) pontos consecutivos na avaliação de desempenho, em 2 (dois) anos,

consecutivos ou intercalados, no período de 3 (três) anos de efetivo exercício na

Referência em que se encontra enquadrado, e satisfizer os critérios estabelecidos no ato

do Superintendente a que se refere o artigo 47 desta lei. CAPÍTULO XI DAS

SUBSTITUIÇÕES Art. 51 - Somente haverá substituição no impedimento legal e

temporário do empregado público ocupante de função de confiança a que

correspondam atribuições de comando. Art. 52 - O empregado público que vier a

substituir o ocupante de função de confiança, respeitados os requisitos legais para o

preenchimento, fará jus à diferença entre o valor do padrão do seu salário e o salário da

função de confiança, acrescido do valor da Gratificação de Representação.

CAPÍTULO XII DA OPÇÃO PELOS VENCIMENTOS Art. 53 - O servidor

ocupante de cargo da Administração Direta ou o empregado público contratado na

Autarquia, que vier a ser designado para exercer função de confiança, poderá optar

pelos vencimentos ou salários correspondentes ao cargo ou emprego público do qual é

ocupante. § 1° - O servidor que optar pelo vencimento ou salário do cargo ou emprego

13
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público que ocupa fará jus ao recebimento da Gratificação de Representação

correspondente à função de confiança que estiver exercendo. § 2° - Na hipótese dos

vencimentos ou salário percebido pelo servidor ocupante de cargo da Administração

Direta ou empregado público contratado na Autarquia ser inferior ao valor do salário

da função de confiança, fará jus à percepção da diferença correspondente ao valor do

salário da função de confiança e o valor dos vencimentos ou salário percebido pelo

exercício do cargo ou emprego público, acrescida do valor da Gratificação de

Representação. § 3° - A Gratificação de Representação somente será devida enquanto

o servidor ou empregado estiver no exercício efetivo da função de confiança e não se

incorpora para qualquer efeito legal. CAPÍTULO XIII QUADRO DE EMPREGOS

PÚBLICOS E FUNÇÕES DE CONFIANÇA Art. 54 - Ficam criados os empregos

públicos e as funções de confiança, bem como alteradas as denominações dos

empregos públicos que especifica, tudo na conformidade dos Anexos VI e VII

integrantes desta lei, observadas as seguintes regras: I — os empregos públicos criados

por esta lei constam apenas da coluna "Situação Nova"; II — os empregos públicos

cujas denominações ora são alteradas por esta lei constam das colunas "Situação

Atual" e "Situação Nova". Art. 55 - Ficam extintos os empregos públicos e os cargos

em comissão constantes dos Anexos VIII e IX, integrantes desta lei, na seguinte

conformidade: I — os vagos, na data da publicação desta lei; II — os preenchidos, na

vacância, exceto os cargos em comissão que serão extintos na data da publicação desta

lei. Art. 56 - Ficam extintas as funções gratificadas. CAPITULO XIV

DISPOSIÇÕES FINAIS Art. 57 - O somatório do número de empregados públicos da

Autarquia e do número de servidores da Administração Direta para ela afastados não

poderá ultrapassar o limite máximo de empregos estabelecidos para o Quadro de

Pessoal. Art. 58 - A lotação dos empregos de que trata esta lei será fixada nas

unidades componentes da estrutura da Autarquia mediante ato do Superintendente.

Art. 59 - Os empregados públicos que vierem a ser contratados a partir da vigência

desta lei serão enquadrados: I — se para o exercício de emprego permanente, no grau

"A" da Referência inicial do respectivo emprego; II — se função de confiança, na

Referência correspondente à função para a qual foi contratado. Art. 60 - O empregado

público que, em virtude de aprovação em concurso público, vier a ser contratado para

14
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outro empregoemprego público, será enquadrado na referência inicial do novo emprego. Art.

61 - Os concursos públicos realizados ou em andamento, na data de publicação desta

lei, para os empregos previstos na "Situação Atual" constantes do Anexo V deverão

ser aproveitados para o preenchimento dos empregos que lhes sejam correspondentes,

conforme consta da coluna "Situação Nova" do mesmo anexo. Art. 62 - Não será

autorizado o processamento da progressão e da promoção, quando, mediante projeção,

as despesas decorrentes da concessão desses benefícios indicarem a possibilidade do

não-cumprimento dos limites estabelecidos para a despesa total com pessoal previsto

na Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de maio de 2000, aplicando-se nesta

situação, até que seja autorizado o processamento, as restrições contidas no parágrafo

único, inciso I, do artigo 22 da mencionada Lei Complementar Federal. Parágrafo

único - Os empregados públicos que cumprirem os requisitos para a progressão e

promoção funcionais, nos exercícios em que o processamento destas não for

autorizado, terão seus direitos de evolução funcional assegurados para o exercício

subseqüente ou até que ocorra o processamento da progressão e promoção. Art. 63 -

Os atuais empregados públicos, exceto os ocupantes de cargo em comissão, poderão,

no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da publicação desta lei, optar pelas

disposições nela contidas, passando a perceber seus salários de acordo com as tabelas

salariais e vantagens ora instituídas, renunciando, nessa hipótese, à percepção e

incorporação de quaisquer vantagens anteriormente concedidas, inclusive horas-extras.

§ 1° - A opção de que trata este artigo tem caráter irretratável. § 2° - Aos empregados

públicos que se encontrarem afastados por motivo de doença, férias e outros, o prazo

consignado no "caput" deste artigo será computado a partir da data em que retornarem

ao trabalho. Art. 64 - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido pelo

artigo 63, fica assegurado o direito de permanecerem na situação que ora se encontram,

mantidas a denominação e a referência atual de seus empregos e respectivas jornadas

de trabalho, e, nessa hipótese, receberão seus salários de acordo com as escalas de

padrões de vencimentos atualmente vigentes, devidamente reajustados nos termos da

legislação especifica, bem como as vantagens já concedidas, exceto a GEA —

Gratificação Especial de Assiduidade. Parágrafo único - A permanência do empregado

público na situação anterior, não implica reconhecimento expresso ou tácito da
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legalidade ou constitucionalidade dessa situação, bem como dos benefícios ou

vantagens percebidas pelo servidor anteriormente a esta lei. Art. 65 - A Autarquia de

que trata esta lei deverá organizar e manter em funcionamento Comissões Internas de

Prevenção de Acidentes — CIPA's, nos termos da Lei n° 13.174, de 5 de setembro de

2001. Art. 66 - O Executivo editará decreto regulamentando esta lei, no prazo de até

90 (noventa) dias, contados de sua publicação. Art. 67 - As despesas com a execução

desta lei correrão por conta das dotações próprias consignadas no orçamento vigente,

suplementadas se necessário. Art. 68 - Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação, revogada i a Lei n° 10.257, de 18 de fevereiro de 1987, e alterações

subseqüentes. EutalkA '	 K-EY:i .149 E Netr-'4 . Y, Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-
Mfis 4 e ileChef ia Tétidtba

Í\iS

10-B" extraí a r6sent cópia fielmente cie fls. do livro competente n° 55 e digitei. Eu,

SSATO 	, Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" a conferi.
£uIat.9trdo Chefia Técnica

São Paulo, 18 de dezembro de 2003. Qhefe da Seção Técnica de Preparo e Registro de

Documentos Legislativos, Ap4oakê

Diretor do Departamento dosPeve

Paulo.-
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LEI N° É13.1‘( DE	 DE nc.4nR-U
DE 200N.

Reorganiza o Hospital do
Servidor Público Municipal —
HSPM e institui novo Plano de
Empregos Públicos, Carreiras,
Salários e Remuneração para os
empregados	 públicos	 da
Autarquia,	 e	 dá	 outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 18 de dezembro de 2003,
decretou a seguinte lei:

TÍTULO I
DA REORGANIZAÇÃO DO HOSPITAL DO SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.

Art. 1 0 - O Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM fica
reorganizado na conformidade das disposições previstas nesta lei.

Parágrafo único - O Hospital do Servidor Público Municipal —
HSPM é autarquia dotada de personalidade jurídica, patrimônio próprio, autonomia
administrativa e financeira, com sede e foro na Cidade de São Paulo, vinculada à
Secretaria Municipal da Saúde.

CAPÍTULO I

•	 DAS FINALIDADES E DA COMPETÊNCIA

Art. 2° - Compete ao Hospital do Servidor Público Municipal —
HSPM:

I - prestar assistência médica, hospitalar, domiciliar, odontológica e
farmacêutica aos servidores municipais e seus dependentes, na forma da legislação em
vigor, bem como ao empregado da própria Autarquia regido pela Consolidação das
Leis do Trabalho — CLT, observado o disposto no parágrafo único deste artigo;

II - propiciar, sempre que possível, meios à pesquisa técnica e
científica, desde que não haja prejuízo ao atendimento dos usuários;

III - servir de campo de aperfeiçoamento para médicos, enfermeiros,
dentistas, estudantes de medicina e de enfermagem, bem como para outros
profissionais ligados às atividades técnico-administrativas de saúde, em número
limitado, desde que não cause prejuízo ao atendimento do usuário e não acarrete
elevado ônus de manutenção e equipamento;

IV - contribuir para a educação sanitária de seus usuários;
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V - manter entendimentos com outros órgãos mediante convênios;
VI — prestar atendimento de emergência à população em geral,

mediante convênio com o Sistema Único de Saúde — SUS.
Parágrafo único - O atendimento a empregado do Hospital do

Servidor Público — HSPM regido pela Consolidação das Leis do Trabalho — CLT,
dependerá de requerimento de próprio punho, manifestando a opção e autorizando o
desconto correspondente.

CAPÍTULO II
DA ESTRUTURA

Art. 30 - O Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM
constitui-se por:

I - 1 (uma) Superintendência, função de livre provimento pelo
Prefeito, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com curso de
Administração Hospitalar ou Saúde Pública ou Gerência de Serviços de Saúde, e
experiência comprovada de, no mínimo, 5 (cinco) anos de atuação na área gerencial da
Administração Pública;

II - 1 (um) Conselho Gestor;
III - 4 (quatro) Departamentos: Técnico de Atenção à Saúde, de

Apoio Técnico, Técnico de Administração e Infra—Estrutura, e Técnico de Gestão de
Talentos, com normas de organização e funcionamento estabelecidos em regulamento;

IV - 4 (quatro) Assessorias: de Relações Institucionais, Jurídica, de
Informação e Planejamento Estratégico, e de Suporte Operacional.

§ 1° - O Conselho Gestor, com caráter permanente e deliberativo,
será composto por 16 (dezesseis) membros efetivos, que contarão, cada qual, com um
suplente, com mandato de 2 (dois) anos.

§ 2° - A composição do Conselho Gestor será tripartite, com 50%
(cinqüenta por cento) de representantes dos usuários, 25% (vinte e cinco por cento) de
representantes dos funcionários do Hospital do Servidor Público Municipal e 25%
(vinte e cinco por cento) de representantes da Administração.

§ 3° - O Conselho Gestor atuará em consonância com o Conselho
Municipal de Saúde, observadas as diretrizes da Política Municipal de Saúde.

§ 40 - O Conselho Gestor reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada
mês, podendo ser convocado extraordinariamente por solicitação de, no mínimo, 50%
(cinqüenta por cento) de seus membros.

§ 50 - A reunião do Conselho Gestor será ampla e previamente
divulgada, com participações livres de todos os interessados, que terão direito a voz.

§ 6° - É vedado qualquer tipo de remuneração aos membros do
Conselho Gestor, cuja atividade será considerada de relevância pública.

Art. 4° - Ao Superintendente compete:
I — dirigir a Autarquia em consonância com as diretrizes e normas

emanadas do Sistema Único de Saúde — SUS, do Conselho Gestor e do Plano Anual de
Trabalho;

2



F oTii, ;PI	 . I. ......... c 1 p roc .

191i MIN~~1~.~

..	 • i

á-rirJ
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PA

- - 9Isit.: 1 i ,;777;:rrrir=916""

II — elaborar e submeter o Plano Anual de Trabalho, o Plano
Plurianual de Investimentos e o Plano Diretor de Recursos Humanos à aprovação do
Conselho Gestor;

III — representar a Autarquia judicial e extrajudicialmente;
IV — exercer as funções executivas da Autarquia;
V — gerenciar o quadro de pessoal da Autarquia, preenchendo os

empregos públicos e contratando servidores temporários, formalizando as respectivas
contratações e dispensas;

VI — autorizar o afastamento de servidores para participação em
cursos, seminários e congressos, quando no interesse da Autarquia, nos termos da
legislação em vigor, disponibilizando para a fiscalização do Conselho Gestor relatórios
das respectivas participações;

VII — contratar, designar e exonerar os ocupantes de funções de
direção e assessoramento da Autarquia;

VIII — autorizar a instauração de sindicâncias e procedimentos
disciplinares, garantindo o direito de defesa, e aplicar penalidades, observadas as
normas da Consolidação das Leis do Trabalho — CLT e da Lei Municipal n° 8.989, de
29 de outubro de 1979, no que couber;

IX — apreciar e deliberar sobre recursos interpostos das decisões dos
Diretores de Departamentos;

X — submeter, trimestralmente, ao Conselho Gestor, as prestações de
contas da Autarquia e de seus órgãos;

XI - constituir Comissões de Licitação, designando seus membros
entre os funcionários do quadro de pessoal da Autarquia, inclusive seu Presidente, que
deverá ser advogado;

XII — autorizar a abertura ou dispensa de licitação em qualquer
modalidade, fundamentada em projetos técnicos básicos, previamente definidos pela
Superintendência, cujos parâmetros serão estabelecidos na regulamentação, prestando
as pertinentes informações ao Conselho Gestor;

XIII — homologar licitações;
XIV — autorizar reajustes de preços contratuais, bem como a

prorrogação e a rescisão de contratos, a revogação de licitações e a aplicação de
penalidades;

XV — autorizar pagamentos e adiantamentos, na forma prevista na
legislação aplicável, respeitadas a procedência e a ordem cronológica;

XVI— autorizar a abertura de créditos adicionais;
XVII — assinar convênios, contratos, acordos e ajustes com entidades

públicas e privadas, observado o disposto no artigo 14 desta lei;
XVIII — delegar atribuições e funções aos empregados públicos da

Autarquia.

Art. 50 - No interregno entre a data de inicio de vigência desta lei e a
composição do Conselho Gestor, poderão ser designados pelo Prefeito os
representantes na forma dos parágrafos 1° e 2° do artigo 30 desta lei.

51-
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Parágrafo único - Fica extinto o Conselho Deliberativo e
Fiscalizador, cujas atribuições serão exercidas pelo Conselho Gestor, nos termos
estabelecidos nesta lei.

Art. 6° - Ao Conselho Gestor compete:
I - apreciar e aprovar, anualmente, a proposta orçamentária da

Autarquia;
II - opinar sobre matéria referente à regulamentação do Hospital do

Servidor Público Municipal — HSPM;
III - emitir parecer sobre normas técnicas a serem adotadas pela

Autarquia;
IV - emitir parecer sobre a criação e alteração de serviços ou

atribuições da Autarquia, observado o disposto no artigo 2° desta lei;
V - apreciar propostas de convênios, observadas as finalidades legais

do Hospital do Servidor Público Municipal — INPM;
VI - exercer fiscalização sobre a regularidade dos atos e

procedimentos da Autarquia;
VII - acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços e as ações de saúde

prestados aos usuários;
VIII - propor e aprovar medidas para aperfeiçoar o planejamento, a

organização, a avaliação e o controle das ações desenvolvidas pela Autarquia;
IX - solicitar e ter acesso às informações de caráter técnico-

administrativo, econômico-financeiro e operacional, relativas à Autarquia, e participar
da elaboração e do controle da execução orçamentária;

X - examinar propostas, denúncias e queixas, encaminhadas por
qualquer pessoa ou entidade, e a elas responder;

XI - definir estratégias de ação visando à integração do trabalho da
Autarquia aos planos locais, regionais, municipal e estadual da Saúde, assim como a
planos, programas e projetos intersetoriais;

XII - elaborar e aprovar seu Regimento Interno;
XIII — apreciar e deliberar sobre as prestações de contas da Autarquia

e de seus órgãos, submetidas, trimestralmente, à sua apreciação, pelo Superintendente;
XIV — apreciar as informações do Superintendente a respeito da

abertura ou dispensa de licitações.

CAPÍTULO III
DO PESSOAL

Art. 7° - O Quadro do Hospital do Servidor Público Municipal —
HSPM poderá ser constituído por pessoal próprio, contratado sob o regime da
legislação trabalhista ou por servidores públicos postos à disposição da Autarquia.

Parágrafo único - A admissão de pessoal deverá ser precedida de
concurso público de provas ou de provas e títulos, salvo as contratações para funções
de livre preenchimento.

CAPÍTULO IV
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DA DESCENTRALIZAÇÃO

Art. 8° - Os serviços médicos e hospitalares serão prestados na sede
do Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM, nos Ambulatórios
Descentralizados, ou mediante convênios celebrados com entidades públicas ou
contratos administrativos firmados com pessoas jurídicas de direito privado.

CAPÍTULO V
DO PATRIMÔNIO

Art. 9° - O patrimônio do Hospital do Servidor Público Municipal —
HSPM constitui-se de:

I - terreno localizado às Ruas Vergueiro, Castro Alves e Apeninos,
com área total aproximada de 19.000,00 m2 (dezenove mil metros quadrados);

II - benfeitorias existentes nessa área;
III - bens móveis que guarnecem tais benfeitorias.

CAPÍTULO VI
DA RECEITA

Art. 10 - Constituem receita do Hospital do Servidor Público
Municipal — HSPM:

I - as contribuições mensais arrecadadas na forma do artigo 12 desta
lei;

II - as rendas patrimoniais porventura auferidas;
III - as dotações orçamentárias que o Município anualmente lhe

consignar;
IV — as doações, legados e subvenções, os quais, quando onerosos,

somente poderão ser aceitos com autorização legal;
V - recursos provenientes de ressarcimento ao SUS por parte de

pessoas jurídicas de direito privado que operem planos de saúde, seguros de saúde ou
outra modalidade assistencial de medicina em grupo, em razão de atendimento
prestado pelo SUS, a seus associados, nos termos da Lei Federal n° 9.656, de 3 de
junho de 1998, e da Lei Estadual n°9.058, de 29 de dezembro de 1994;

VI - recursos provenientes de acordo de cooperação e convênios
voltados ao atendimento de atividades próprias da Autarquia, desde que não
impliquem na percepção de honorários profissionais particulares nem em
compromissos ou contrapartidas em desacordo com os critérios de universalidade e
eqüidade;

VII - quaisquer outras rendas próprias.

CAPÍTULO VII
DOS CONTRIBUINTES E DAS CONTRIBUIÇÕES

Art. 11 - Consideram-se contribuintes obrigatórios do Hospital do
Servidor Público Municipal — HSPM:
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I - os servidores regidos pelas Leis n° 8.989, de 29 de outubro de
1979, e n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980;

II - os servidores das autarquias municipais, Câmara Municipal e
Tribunal de Contas do Município, exceto os regidos pela Consolidação das Leis do
Trabalho — CLT;

III - os inativos e as viúvas dos servidores e os pensionistas.
§ 1° - Fica facultado aos contribuintes a que se refere o inciso III do

"caput", a qualquer tempo, o cancelamento de suas inscrições como contribuintes,
mediante requerimento.

§ 2° - Os inativos e as viúvas dos pensionistas, mediante
requerimento, poderão retornar à condição de contribuintes, desde que recolham o
valor total das contribuições correspondentes ao período em que suas inscrições
ficaram canceladas.

Art. 12 - A contribuição devida na forma do artigo 11, descontada
em folha de pagamento pelo órgão pagador e entregue ao Hospital do Servidor Público
Municipal — HSPM, impreterivelmente no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, fica
fixada em 3% (três por cento) sobre a retribuição-base mensal dos servidores
municipais, inclusive dos inativos e pensionistas.

CAPÍTULO VIII
DOS BENEFICIÁRIOS

Art. 13 - Consideram-se beneficiários dos serviços de que trata o
inciso I do artigo 2°:

I — os contribuintes na forma do artigo 11 e seus dependentes;
II — os empregados públicos do Hospital do Servidor Público

Municipal, contratados pelo regime celetista, desde que, por requerimento acolhido,
manifestem a sua opção e autorizem o desconto correspondente, previsto no artigo 12
desta lei.

CAPÍTULO IX
DOS CONVÊNIOS

Art. 14 - Para prestação de serviços a seu cargo, poderá o Hospital do
Servidor Público Municipal — HSPM atender a seus beneficiários mediante convênio
com outros hospitais, entidades públicas, entidades privadas contratadas e serviços
médicos de emergência, na forma que se estabelecer em regulamento.

CAPÍTULO X
DO ORÇAMENTO ANUAL

Art. 15 - Mediante proposta do Superintendente apreciada pelo
Conselho Gestor, será elaborado o orçamento do Hospital do Servidor Público
Municipal — HSPM e encaminhado à Secretaria Municipal da Saúde.

6
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CAPÍTULO XI
DO CONTROLE ORÇAMENTÁRIO

Art. 16 - O Hospital do Servidor Público Municipal — HSPM, por
intermédio do Secretário Municipal da Saúde, com parecer dessa autoridade,
encaminhará ao Prefeito, para aprovação, a prestação de contas do exercício anterior,
de acordo com as normas a serem editadas em regulamento.

Art. 17 - A fiscalização contábil e financeira da Autarquia será
exercida pelo órgão competente da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento
Econômico.

TÍTULO II
DO PLANO DE EMPREGOS PÚBLICOS, CARREIRAS, SALÁRIOS E

REMUNERAÇÃO

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 18 - O regime jurídico dos empregados públicos do Hospital do
Servidor Público Municipal — HSPM é o da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.

Art. 19 - São objetivos do plano de empregos públicos, carreiras,
salários e remuneração, instituído por esta lei:

I — estruturar e hierarquizar os empregos por níveis de escolaridade,
responsabilidade e complexidade das atribuições, compatibilizando-os com as
estruturas salariais estabelecidas nesta lei;

II — possibilitar a evolução salarial dos empregados públicos,
mediante a adoção dos critérios de promoção e progressão estabelecidos nesta lei;

III — criar a perspectiva de ascensão profissional e social, agregando
valores ao indivíduo e à instituição;

IV — valorizar o empregado público;
V — incentivar a profissionalização e a capacitação;
VI — implantar sistemas de premiação como incentivo e motivação

para alcance das metas institucionais;
VII — alterar a estrutura organizacional, de modo a compatibilizá-la

com os novos processos de trabalho e com o novo modelo de gestão;
VIII — atualizar a Tabela de Lotação de Pessoal, mediante a inclusão

de categorias profissionais que favoreçam o desenvolvimento de novas tecnologias.

CAPÍTULO II
DOS CONCEITOS BÁSICOS

Art. 20 - Para os fins desta lei, considera-se:
I — empregado público, a pessoa admitida para ocupar emprego

público ou função de confiança;

7
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II — emprego público, o conjunto de atribuições a serem exercidas
por empregado público, para o qual é exigida prévia habilitação em concurso público;

III — função de confiança, a função de livre preenchimento, mediante
designação ou contratação, dentre:

a) empregados públicos da Autarquia;
b) servidores ocupantes de cargo na Administração Direta, afastados

para a Autarquia;
c) profissionais sem vínculo com a Administração Pública;
IV — classe, o conjunto de empregos de mesma denominação;
V — carreira, o conjunto de classes de mesma natureza funcional,

hierarquizadas segundo o grau de responsabilidade e complexidade a elas inerentes;
VI — quadro de pessoal, a soma de empregos públicos e de funções

de confiança da Autarquia;
VII — salário, a retribuição paga mensalmente ao empregado público

em virtude do exercício do emprego público, correspondente ao valor do padrão, ou do
exercício de função de confiança, correspondente ao valor da referência;

VIII — remuneração, o somatório do valor correspondente ao salário e
às vantagens pecuniárias, incorporadas ou não, percebidas pelo empregado público;

IX — referência, o indicativo da amplitude salarial fixada para o
emprego e para a função de confiança na tabela salarial, representada por algarismos
arábicos;

X — grau, a identificação alfabética que estabelece, para os empregos,
os valores da amplitude salarial de cada referência;

XI — padrão, o conjunto de referência e grau;
XII — progressão, a passagem do servidor de um grau para o

imediatamente superior dentro da mesma referência salarial;
XIII — promoção, a passagem do empregado público de uma

referência para a imediatamente superior, obedecido o grau em que se encontra
enquadrado.

•	 CAPÍTULO III
DAS FORMAS DE INGRESSO

Art. 21 - A contratação para o exercício de emprego público far-se-á
mediante aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos.

§ 1° — A indicação da formação exigida para o preenchimento do
emprego público constará do edital de abertura do respectivo concurso público.

§ 2° — O prazo máximo de validade do concurso público será de até 2
(dois) anos, prorrogável, uma única vez, por igual período.

Art. 22 - A função de confiança é de livre preenchimento, por
contratação ou designação, obedecidos os requisitos exigidos em lei.

CAPÍTULO IV
DOS SALÁRIOS

•
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Art. 23 - No valor dos salários instituídos por esta lei, ficam
absorvidos os seguintes valores:

I — da Gratificação pela Prestação de Serviços Assistenciais em
Saúde, instituída pela Lei n° 11.716, de 3 de janeiro de 1995, e alterações
subseqüentes;

II — do abono instituído pela Lei n° 13.253, de 27 de dezembro de
2001;

III —da Gratificação Emergencial de Assiduidade (GEA), instituída
pela Lei n° 13.347, de 13 de maio de 2002;

IV — da Gratificação de Apoio aos Serviços de Saúde, instituída pela
Lei n° 10.860, de 28 de junho de 1990, e alterações subseqüentes;

V — dos adicionais por tempo de serviço previstos no artigo 112 da
Lei n° 8.989, de 29 de outubro de 1979.

• CAPÍTULO V
DAS TABELAS SALARIAIS

Art. 24 - As tabelas salariais dos empregos públicos da Autarquia são
constituídas por referências e graus.

Parágrafo único - Na composição da tabela, observar-se-á, sempre, a
razão de 10% (dez por cento) entre o valor de uma referência e a que lhe for
imediatamente superior, e de 5% (cinco por cento) entre o valor de um grau e o que lhe
for imediatamente superior. Art. 25 - Os valores dos salários dos empregados públicos,
abrangidos por esta lei, ficam fixados de acordo com as seguintes tabelas salariais:

I — Tabelas Salariais de Nível Básico, aplicáveis aos empregos
públicos de Agente de Suporte Operacional, constituída de 2 (duas) referências, cada
uma com 10 (dez) graus, e de Agente de Suporte de Infra-Estrutura e Assistência e
Agente de Suporte em Manutenção, constituída de 4 (quatro) referências, cada uma
com 10 (dez) graus, na conformidade do Anexo I, integrante desta lei;

II — Tabelas Salariais de Nível Médio, aplicáveis aos empregos
públicos de Assistente de Infra-Estrutura, Assistente de Suporte Administrativo,
Assistente de Suporte Técnico em Saúde, Técnico de Enfermagem, Auxiliar de
Enfermagem, Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Professor de Desenvolvimento
Infantil, Técnico de Laboratório e Técnico de Desenvolvimento Infantil, constituída de
11 (onze) referências, cada uma com 10 (dez) graus, na conformidade do Anexo II,
integrante desta lei;

III - Tabelas Salariais de Nível Superior, aplicáveis aos empregos
públicos de Analista de Gestão e Infra-Estrutura, Analista de Suporte Técnico em
Saúde, Médico, Enfermeiro, Cirurgião-Dentista, Fisioterapeuta, Terapeuta
Ocupacional, Procurador e Coordenador Pedagógico, constituída de 7 (sete)
referências, cada uma com 10 (dez) graus, na conformidade do Anexo III, integrante
desta lei.

Art. 26 - A tabela salarial para funções de confiança é constituída de
9 (nove) referências, na conformidade do Anexo IV, integrante desta lei.
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Parágrafo único - Os valores dos salários das funções de confiança
ficam fixados de acordo com as atribuições e o grau de responsabilidade a elas
inerentes, na jornada correspondente a 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

Art. 27 - O enquadramento dos empregos públicos nas tabelas
salariais, bem como a amplitude correspondente, ficam estabelecidos na conformidade
do Anexo V, integrante desta lei.

Art. 28 - O empregado público optante na forma do artigo 63 será
enquadrado na Referência inicial de sua categoria profissional, bem como no
respectivo grau, de acordo com o seu tempo de serviço no emprego atual até a data de
publicação desta lei, na seguinte conformidade:

I - Grau A — de O a3 anos;
II - Grau B — acima de 3 até 6 anos;
III - Grau C — acima de 6 até 9 anos;
IV - Grau D — acima de 9 até 12 anos;
V - Grau E — acima de 12 até 15 anos;
VI — Grau F — acima de 15 até 18 anos;
VII - Grau G — acima de 18 até 21 anos;
VIII - Grau H — acima de 21 até 24 anos;
IX - Grau I — acima de 24 até 27 anos;
X - Grau J — acima de 27 anos.
Parágrafo único - Na apuração do tempo de serviço, para fins do

enquadramento inicial, não serão considerados os períodos de licença por motivo de
doença, por período igual ou superior a 60 (sessenta) dias, intercalados ou não e de
afastamento por suspensão de contrato de trabalho.

Art. 29 - Ao empregado cujo salário atual, excluídas as horas-extras e
a gratificação de função tornada permanente, seja superior ao valor do enquadramento
efetivado nos termos do artigo 28 desta lei, fica assegurada, a título de
complementação salarial, a percepção da diferença correspondente, até que haja
equiparação com a tabela salarial da respectiva carreira.

Art. 30 - Ficam assegurados a percepção da gratificação de função e
a da gratificação de gabinete tornadas permanentes e o pagamento proporcional, em
dias, da gratificação pelo exercício de função de confiança, até a data da publicação
desta lei.

Parágrafo único - Os empregados públicos que optarem pela
permanência na situação anterior à vigência desta lei, não poderão ser designados para
as funções de confiança constantes do Anexo VII.

CAPÍTULO VI
DAS JORNADAS DE TRABALHO

Art. 31 - Os empregados públicos regidos por esta lei ficam sujeitos
às seguintes jornadas de trabalho:
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I — Jornada de 12 (doze) horas de trabalho semanais, abrangendo:
a) Cirurgião-Dentista;
b) Médico;
II — Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais, abrangendo:
a) Cirurgião-Dentista;
b) Médico;
III — Jornada de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho semanais,

abrangendo:
a) Cirurgião-Dentista;
b) Médico;
c) Assistente de Suporte Técnico em Saúde;
d) Técnico de Laboratório;
IV — Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais, abrangendo:
a) Agente de Suporte Operacional;
b) Agente de Suporte de Infra-Estrutura e Assistência;
c) Assistente de Suporte Técnico em Saúde;
d) Auxiliar de Enfermagem;
e) Técnico de Enfermagem;
f) Professor de Desenvolvimento Infantil;
g) Técnico em Desenvolvimento Infantil;
h) Auxiliar em Desenvolvimento Infantil;
i) Analista de Suporte Técnico em Saúde;
j) Enfermeiro;
1) Fisioterapeuta;
m) Terapeuta Ocupacional;
V — Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais,

abrangendo:
a) Agente de Suporte de Infra-Estrutura e Assistência;
b) Agente de Suporte em Manutenção;
c) Assistente de Infra- Estrutura;
d) Assistente de Suporte Administrativo;
e) Assistente de Suporte Técnico em Saúde;
O Analista de Gestão e Infra-Estrutura;
g) Analista de Suporte Técnico em Saúde;
h) Coordenador Pedagógico;
i) Procurador.
Parágrafo único - Os exercentes de funções de confiança ficam

submetidos à jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

Art. 32 - A Jornada de 12 (doze) horas de trabalho semanais
corresponderá à prestação de 12 (doze) horas consecutivas de trabalho, diurnos ou
noturnos.

Art. 33 - A Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais
corresponderá à prestação de 4 (quatro) horas diárias de trabalho.

11
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Art. 34 - A jornada de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho semanais
corresponderá à prestação de:

I — 12 (doze) horas consecutivas de trabalho, em 2 (dois) dias por
semana; ou

II — 24 (vinte e quatro) horas consecutivas de trabalho em um dia por
semana; ou

III — 4h48 (quatro horas e quarenta e oito minutos) diários de
trabalho, para os ocupantes de emprego público de Técnico em Radiologia e de
Técnico de Laboratório.

Art. 35 - A Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais
corresponderá:

I — à prestação de 6 (seis) horas diárias de trabalho; ou
II— ao cumprimento em regime de plantão.
Parágrafo único - Os critérios para o cumprimento da jornada em

regime de plantão serão estabelecidos por ato do Superintendente.

Art. 36 - A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais
corresponderá:

I — à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; ou
II — ao cumprimento em regime de plantão.
Parágrafo único - Os critérios para o cumprimento da jornada em

regime de plantão serão estabelecidas por ato do Superintendente.

CAPITULO VII
DAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS

Art. 37 - A remuneração dos empregados públicos abrangidos por
esta lei compreende o salário e as seguintes vantagens pecuniárias:

I — Gratificação de Representação;
II— Gratificação de Fixação;
III — Gratificação de Supervisão;
IV — gratificação de ensino;
V — as definidas pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT;
VI — outras gratificações ou adicionais que venham a ser criados por

lei.

Art. 38 - Fica instituída a Gratificação de Representação, a ser
concedida aos empregados públicos contratados ou designados para o exercício de
função de confiança, no percentual de 30% (trinta por cento) do valor da referência da
respectiva função.

Parágrafo único - A Gratificação de Representação somente será
devida enquanto o ocupante permanecer no exercício da função de confiança.

Art. 39 - A Gratificação de Representação não será considerada para
cálculo de qualquer indenização e não se incorpora ao salário para qualquer efeito.

12



Y

çt‘\" '	 	SrS
•

f! • ..

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do.

Parágrafo único - O empregado público não perderá o direito à
percepção da gratificação quando se afastar em virtude de férias, licença-adoção,
licença à gestante, licença-paternidade, licença para tratamento de saúde até o limite de
15 (quinze) dias, licença por acidente do trabalho ou por doença profissional e
ausência por casamento ou por falecimento de ascendente ou descendente.

Art. 40 - Fica instituída, para os empregados públicos abrangidos por
esta lei, a Gratificação de Fixação, no percentual de 20% (vinte por cento) do valor do
padrão em que estiver enquadrado o empregado, observada a respectiva jornada de
trabalho, a ser atribuída aos que estiverem em efetivo exercício nas unidades cujos
empregos públicos sejam de difícil preenchimento em razão da especialidade, da
distância, da dificuldade de acesso, de segurança e fluxo de demanda.

§ 1° - A Gratificação de Fixação somente será devida enquanto
perdurar a situação que ensejou a sua concessão, não se incorporando ao salário do
empregado para qualquer efeito.

§ 2° - Por ato do Superintendente, serão definidas as unidades e os
empregos de que trata o "caput" deste artigo, com os respectivos percentuais da
gratificação.

§ 3° - O empregado público não perderá o direito à percepção da
gratificação quando se afastar em virtude de férias, licença-adoção, licença à gestante,
licença-paternidade, licença para tratamento de saúde até o limite de 15 (quinze) dias,
licença por acidente do trabalho ou por doença profissional, ausência por casamento ou
por falecimento de ascendente ou descendente.

§ 4° - A Gratificação de Fixação será concedida para, no máximo, 25
(vinte e cinco) empregados ou servidores públicos afastados para a Autarquia.

Art. 41 — Fica instituída a Gratificação de Supervisão, no percentual
de 30% (trinta por cento) do valor da Referência 4 (quatro), da Tabela Salarial de
Função de Confiança, a ser atribuída ao servidor responsável por equipe médica, de
enfermagem, ou administrativa, no horário das 19h às 7h, nos feriados e nos finais de
semana.

§ 1° - A gratificação de que trata este artigo será paga na proporção
das horas trabalhadas.

§ 2° - A Gratificação de Supervisão será concedida para, no máximo,
21 (vinte e um) empregados ou servidores públicos afastados para a Autarquia.

Art. 42 - Fica instituída a Gratificação de Ensino, no percentual de
40% (quarenta por cento) sobre o Padrão inicial da Tabela de Nível Superior, na
jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais, devida aos profissionais cujas
atividades estejam vinculadas ao ensino ou pesquisa.

Parágrafo único - A Gratificação de Ensino será concedida para, no
máximo, 30 (trinta) empregados ou servidores públicos afastados para a Autarquia.

Art. 43 - As gratificações instituídas pelos artigos 38, 40, 41 e 42 não
serão consideradas para efeito de cálculo de qualquer indenização ou vantagem
pecuniária e não se incorporam ao salário.
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Art. 44 - As remunerações fixadas nas Tabelas constantes dos
Anexos I a IV serão reajustadas, anualmente, sempre a partir do dia 1° de março, após
as negociações realizadas no âmbito do Sistema de Negociação Permanente - SINP,
prevalecendo o percentual resultante de acordo entre as partes.

CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Art. 45 - Fica instituído, para os empregados públicos abrangidos por
esta lei, o sistema de avaliação de desempenho.

Art. 46 - São objetivos do sistema de avaliação de desempenho:
I — possibilitar a gestão eficaz do desempenho dos empregados;
II — garantir a gestão eficaz das ações, dos resultados dos trabalhos

realizados e dos serviços de saúde prestados aos usuários;
III — aumentar o grau de responsabilidade da Administração sobre a

movimentação de seus recursos humanos, instituindo uma política de evolução
funcional e desenvolvimento dos empregados;

IV — estimular a qualificação técnico-profissional dos quadros dos
empregados públicos da Autarquia;

V — aumentar o grau de responsabilidade do empregado público
sobre sua própria evolução, criando instrumentos para o seu desenvolvimento
profissional e funcional.

Art. 47 - O processo de avaliação de desempenho, incluídas as ações
de formação continuada dos empregados públicos, será realizado de forma processual,
contínua, formativa e diagnóstica, objetivando a progressão e o crescimento funcional
e profissional dos empregados, devendo seus procedimentos e critérios serem
definidos em regulamento aprovado por ato do Superintendente, após as negociações
realizadas no âmbito do Sistema de Negociação Permanente — SINP.

CAPÍTULO IX
DA PROGRESSÃO

Art. 48 - Terá direito à progressão o empregado público que
satisfizer as seguintes condições:

I — tiver 3 (três) anos de efetivo exercício no grau;
II— tiver obtido, no mínimo, a média de 64 (sessenta e quatro) pontos

na avaliação anual de desempenho, em 2 (dois) anos, consecutivos ou intercalados, no
período de 3 (três) anos.
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Art. 49 - Para efeito do cumprimento do interstício mínimo a que se
refere o inciso I do artigo 48, não será considerado o tempo em que o empregado
público esteve afastado:

I — por suspensão de contrato de trabalho;
II — por motivo de doença, por período igual ou superior a 60

(sessenta) dias, intercalados ou não.

CAPÍTULO X
DA PROMOÇÃO

- Art. 50 - Terá direito à promoção o empregado público que tiver, no
mínimo, a média de 80 (oitenta) pontos consecutivos na avaliação de desempenho, em
2 (dois) anos, consecutivos ou intercalados, no período de 3 (três) anos de efetivo
exercício na Referência em que se encontra enquadrado, e satisfizer os critérios
estabelecidos no ato do Superintendente a que se refere o artigo 47 desta lei.

CAPÍTULO XI
DAS SUBSTITUIÇÕES

Art. 51 - Somente haverá substituição no impedimento legal e
temporário do empregado público ocupante de função de confiança a que
correspondam atribuições de comando.

Art. 52 - O empregado público que vier a substituir o ocupante de
função de confiança, respeitados os requisitos legais para o preenchimento, fará jus à
diferença entre o valor do padrão do seu salário e o salário da função de confiança,
acrescido do valor da Gratificação de Representação.

CAPÍTULO XII
DA OPÇÃO PELOS VENCIMENTOS

Art. 53 - O servidor ocupante de cargo da Administração Direta ou o
empregado público contratado na Autarquia, que vier a ser designado para exercer
função de confiança, poderá optar pelos vencimentos ou salários correspondentes ao
cargo ou emprego público do qual é ocupante.

§ 1° - O servidor que optar pelo vencimento ou salário do cargo ou
emprego público que ocupa fará jus ao recebimento da Gratificação de Representação
correspondente à função de confiança que estiver exercendo.

§ 2° - Na hipótese dos vencimentos ou salário percebido pelo
servidor ocupante de cargo da Administração Direta ou empregado público contratado
na Autarquia ser inferior ao valor do salário da função de confiança, fará jus à
percepção da diferença correspondente ao valor do salário da função de confiança e o
valor dos vencimentos ou salário percebido pelo exercício do cargo ou emprego
público, acrescida do valor da Gratificação de Representação.
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§ 3° - A Gratificação de Representação somente será devida enquanto
o servidor ou empregado estiver no exercício efetivo da função de confiança e não se
incorpora para qualquer efeito legal.

CAPÍTULO XIII
QUADRO DE EMPREGOS PÚBLICOS E FUNÇÕES DE CONFIANÇA

Art. 54 - Ficam criados os empregos públicos e as funções de
confiança, bem como alteradas as denominações dos empregos públicos que
especifica, tudo na conformidade dos Anexos VI e VII integrantes desta lei,
observadas as seguintes regras:

I — os empregos públicos criados por esta lei constam apenas da
coluna "Situação Nova";

II — os empregos públicos cujas denominações ora são alteradas por
esta lei constam das colunas "Situação Atual" e "Situação Nova".

Art. 55 - Ficam extintos os empregos públicos e os cargos em
comissão constantes dos Anexos VIII e IX, integrantes desta lei, na seguinte
conformidade:

1— os vagos, na data da publicação desta lei;
II — os preenchidos, na vacância, exceto os cargos em comissão que

serão extintos na data da publicação desta lei.

Art. 56 - Ficam extintas as funções gratificadas.

CAPÍTULO XIV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 57 - O somatório do número de empregados públicos da
Autarquia e do número de servidores da Administração Direta para ela afastados não
poderá ultrapassar o limite máximo de empregos estabelecidos para o Quadro de
Pessoal.

Art. 58 - A lotação dos empregos de que trata esta lei será fixada nas
unidades componentes da estrutura da Autarquia mediante ato do Superintendente.

Art. 59 - Os empregados públicos que vierem a ser contratados a
partir da vigência desta lei serão enquadrados:

I — se para o exercício de emprego permanente, no grau "A" da
Referência inicial do respectivo emprego;

II — se função de confiança, na Referência correspondente à função
para a qual foi contratado.

Art. 60 - O empregado público que, em virtude de aprovação em
concurso público, vier a ser contratado para outro emprego público, será enquadrado
na referência inicial do novo emprego.

4'
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Art. 61 - Os concursos públicos realizados ou em andamento, na data
de publicação desta lei, para os empregos previstos na "Situação Atual" constantes do
Anexo V deverão ser aproveitados para o preenchimento dos empregos que lhes sejam
correspondentes, conforme consta da coluna "Situação Nova" do mesmo anexo.

Art. 62 - Não será autorizado o processamento da progressão e da
promoção, quando, mediante projeção, as despesas decorrentes da concessão desses
benefícios indicarem a possibilidade do não-cumprimento dos limites estabelecidos
para a despesa total com pessoal previsto na Lei Complementar Federal n° 101, de 4 de
maio de 2000, aplicando-se nesta situação, até que seja autorizado o processamento, as
restrições contidas no parágrafo único, inciso I, do artigo 22 da mencionada Lei
Complementar Federal.

Parágrafo único - Os empregados públicos que cumprirem os
requisitos para a progressão e promoção funcionais, nos exercícios em que o
processamento destas não for autorizado, terão seus direitos de evolução funcional
assegurados para o exercício subseqüente ou até que ocorra o processamento da
progressão e promoção.

Art. 63 - Os atuais empregados públicos, exceto os ocupantes de
cargo em comissão, poderão, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data da
publicação desta lei, optar pelas disposições nela contidas, passando a perceber seus
salários de acordo com as tabelas salariais e vantagens ora instituídas, renunciando,
nessa hipótese, à percepção e incorporação de quaisquer vantagens anteriormente
concedidas, inclusive horas-extras.

§ 1° - A opção de que trata este artigo tem caráter irretratável.
§ 2° - Aos empregados públicos que se encontrarem afastados por

motivo de doença, férias e outros, o prazo consignado no "caput" deste artigo será
computado a partir da data em que retornarem ao trabalho.

Art. 64 - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido pelo
artigo 63, fica assegurado o direito de permanecerem na situação que ora se encontram,
mantidas a denominação e a referência atual de seus empregos e respectivas jornadas
de trabalho, e, nessa hipótese, receberão seus salários de acordo com as escalas de
padrões de vencimentos atualmente vigentes, devidamente reajustados nos termos da
legislação específica, bem como as vantagens já concedidas, exceto a GEA —
Gratificação Especial de Assiduidade.

Parágrafo único - A permanência do empregado público na situação
anterior, não implica reconhecimento expresso ou tácito da legalidade ou
constitucionalidade dessa situação, bem como dos benefícios ou vantagens percebidas
pelo servidor anteriormente a esta lei.

Art. 65 - A Autarquia de que trata esta lei deverá organizar e manter
em funcionamento Comissões Internas de Prevenção de Acidentes — CIPA's, nos
termos da Lei n° 13.174, de 5 de setembro de 2001.

17
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Art. 66 - O Executivo editará decreto regulamentando esta lei, no
prazo de até 90 (noventa) dias, contados de sua publicação.

Art. 67 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações próprias consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 68 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada
a Lei n° 10.257, de 18 de fevereiro de 1987, e alterações subseqüentes.

Câmara Municipal de São Paulo, 18 de dezembro de 2003.

O Presidente,
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São Paulo, 19 de dezembro de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 859, de 19/12/03,

encaminhando à Sra. Prefeita cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao

Projeto de Lei n° 842/03, de autoria do Executivo.

Anexo: 1 a IX.

,GE.Boo
GmaitTL

9 Qe2:33

MARLENE GIMENEJGIRALDES

ATL-SG



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

rn-S

do processo n •  • 
çr(» o\

de 2°

Papel para informação, rubricado corno folha ri*

c5-3 • •	 •

(a) 	 	 ,,l,re• 	•:+fe...1..1:14;•n••

. rESI9DE 2I DEUNEIRD DE 2004—"""""""".".7

(Projeto de Lei e 842/03, do Executivo, aprovado na forma
do Substitutivo do Legislativo)

. Reorganiza o Hospital do Servidor
Público Municipal - HSPM e institui
novo Plano de Empregos Públicos,
Carreiras, Salários e Remuneração
para os empregados públicos da.	 .
Autarquia, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no .'
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de dezembro de
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

' TÍTULO!
n DA REORGANIZAÇÃO DO HOSPITAL DO

SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL

Art. 1° - O Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM
fica reorganizado na conformidade das disposições previstas
nesta lei.
Parágrafo único - O Hospital do Servidor Público Municipal -
IISPM é autarquia dotada de personalidade jurídica, patri-
mônio próprio, autonomia administrativa e financeira, com
sede e foro na Cidade de São Paulo, vinculada à Secretaria
Municipal da Saúde.

CAPÍTULO I
DAS FINALIDADES E DA COMPETÊNCIA

Art. 2° - Compete ao Hospital do Servidor Público Municipal -
HSPM:
I - prestar assistência médica, hospitalar, domiciliar, odontoló-
gica e farmacêutica aos servidores municipais e seus depen-
dentes, na forma da legislação em vigor, bem como ao empre-
gado da própria Autarquia regido pela Consolidação das Leis
do Trabalho - CLT, observado o disposto no parágrafo único
deste artigo;
II- propiciar, sempre que possível, meios à pesquisa técnica e
científica, desde que não haja prejuízo ao atendimento dos
usuários;
III - servir de campo de aperfeiçoamento para médicos, enfer-
meiros, dentistas, estudantes de medicina e de enfermagem,
bem como para outros profissionais ligados às atividades téc-
nico-administrativas de saúde, em número limitado, desde que

r não cause prejuízo ao atendimento do usuário e não acarrete
: elevado ônus de manutenção e equipamento;

i
IV - contribuir para a educação sanitária de seus usuários;
V - manter entendimentos com outros órgãos mediante convê-
nios;
VI- prestar atendimento de emergência à população em geral,

1

 mediante convênio com o Sistema Único de Saúde - SUS.
Parágrafo único - O atendimento a empregado do Hospital do
Servidor Público - HSPM regido pela Consolidação das Leis
do Trabalho - CLT, dependerá de requerimento de próprio
punho, manifestando a opção e autorizando o desconto corres-
pondente.

CAPÍTULO n
DA ESTRUTURA

i Art. 3° - O Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM
Iconstitui-se por

I - 1 (uma) Superintendência, função de livre provimento pelo
Prefeito, dentre os portadores de diploma de nível universi-
tário, com curso de Administração Hospitalar ou Saúde Pú-
blica ou Gerência de Serviços de Saúde, e experiência com-
provada de, no mínimo, 5 (cinco) anos de atuação na área ge-
rencial da Administração Pública;

Jl - 1 (um) Conselho Gestor;
.111 -4 (quatro) Departamentos: Técnico de Atenção à Saúde,
de Apoio Técnico, Técnico de Administração e Infra-Estru-
tura, e Técnico de Gestão de Talentos, com normas de organi-
zação e funcionamento estabelecidos em regulamento;

, IV - 4 (quatro) Assessorias: de Relações Institucionais, Jurí-
dica, de Informação e Planejamento Estratégico, e de Suporte

1 Operacional.

CÓD. 0233

i

§ I° - O Conselho Gestor, com caráter permanente e delibera- 'À
tivo, será composto por 16 (dezesseis) membros efetivos, que r
contarão, cada qual, com um suplente, com mandato de 2
(dois) anos.
§2° - A composição do Conselho Gestor será tripartite, com
50% (cinqüenta por cento) de representantes dos usuários,
25% (vinte e cinco por cento) de representantes dos funcioná-
rios do Hospital do Servidor Público Municipal e 25% (vinte e
cinco por cento) de representantes da Administração.
§ 3° - O Conselho Gestor atuará em consonância com o Con-
selho Municipal de Saúde, observadas as diretrizes da Política
Municipal de Saúde.
§ 4° - O Conselho Gestor reunir-se-á, ordinariamente, uma vez
a cada mês, podendo ser convocado extraordinariamente por
solicitação de, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) de seus
membros.
§ 5'- A reunião do Conselho Gestor será ampla e previamente
divulgada, com participações livres de todos os interessados,
que terão direito a voz
§ 6° - É vedado qualquer tipo de remuneração aos membros do.
Conselho Gestor, cuja atividade será considerada de relevância
pública.
Art. 4° - Ao Superintendente compete: • 	 •
I - dirigir a Autarquia em consonância com as diretrizes e
normas emanadas do Sistema Único de Saúde - SUS, do Con-
selho Gestor e do Plano Anual de Trabalho;
11 - elaborar e submeter o Plano Anual de Trabalho, o Plano
Plurianual de Investimentos e o Plano Diretor de Recursos Hu-
manos à aprovação do Conselho Gestor; 	 .
III - representar a Autarquia judicial e extrajudicialmente; 	 1

r
: IV - exercei as funções executivas da Autarquia;
. V - gerenciar o quadro de pessoal da Autarquia, preenchendo .
, os empregos públicos e contratando servidores temporários,

formalizando as respectivas contratações e dispensas;
. -VI - autorizar o afastamento de servidores para participação

em cursos, seminários e congressos, quando no interesse da
Autarquia, nos termos da legislação em vigor, disponibili-
zando para a fiscalização do Conselho Gestor relatórios das
respectivas participações;
VII - contratar, designar e exonerar os ocupantes de funções de.
direção e assessoramento da Autarquia;
VIII- autorizar a instauração de sindicâncias e procedimentos
disciplinares, garantindo o direito de defesa, e aplicar penali-
dades, observadas as normas da Consolidação das Leis do Tra-
balho - CLT e da Lei Municipal n°8.989, de 29 de outubro de
1979, no que couber;
IX - apreciar e deliberar sobre recursos interpostos das deci-
sões dos Diretores de Departamentos;
X - submeter, trimestralmente, ao Conselho Gestor, as presta-
ções de contas da Autarquia e de seus órgãos;
XI- constituir Comissões de Licitação, designando seus mem-
bros entre os funcionários do quadro de pessoal da Autarquia,
inclusive seu Presidente, que deverá ser advogado;
XII - autorizar a abertura ou dispensa de licitação em qualquer
modalidade, fundamentada em projetos técnicos básicos, pre-
viamente definidos pela Superintendência, cujos parâmetros

• serão estabelecidos na regulamentação, prestando as perti-
nentes informações ao Conselho Gestor,
XIII - homologar licitações;
XIV - autorizar reajustes de preços contratuais, bem como a
prorrogação e a rescisão de contratos, a revogação de licita-

- ções e a aplicação de penalidades; 	 .
XV - autorizar pagamentos e adiantamentos, na forma prevista
na legislação aplicável, respeitadas a procedência e a ordem

, cronológica;	 _•. .	 	  --.
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rXVI :ruWnzaia-abe—r-turii de créditos adia-Orais;
, XVII - assinar convênios, contratos, acordos e ajustes com en-

tidadespúblicas e privadas, observado o disposto no artigo 14
r'	 desta lei;

XVIII - delegar atribuições e funções aos empregados públicos
da Autarquia.
Art. 5° - No interregno entre a data de início de vigência desta
lei e a liico:posição do Conselho Gestor, poderão ser desig-
nados pelo Prefeito os representantes na forma dos parágrafos
i° e 2° do artigo 3° desta lei.
Parágrafo único - Fica extinto o Conselho Deliberativo e Fia-

calizador, cujas atribuições serão exercidas pelo Conselho

1

 Gestor, nos termos estabelecidos nesta lei. -
Ar t. 6° - Ao Conselho Gestor compete:
1- apreciar e aprovar, anualmente, a propoe orçamentária da

u- opinar. sobre matéria referente à regulamentação do Hos-
pital do Servidor Público Municipal - HSPM;
III - emitir parecer sobre normas técnicas a serem adotadas
pela Autarquia;	 .
IV - emitir parecer sobre a criação e alteração de serviços ou
atribuições da Autarquia, observado o disposto no artigo 2°
desta lei;	 •
V - apreciar propostas de convênios, observadas as finalidades
legais do Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM; -
VI - exercer fiscalização sobre a regularidade dos atos e proce-
dimentos da Autarquia;

, VII - acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços e as ações de
saúde prestados aos usuários;
VIII - propor e aprovar medidas para aperfeiçoar o planeja-

• mento, a organização, a avaliação e o controle das ações de-
* senvolvidas pela Autarquia;

IX - solicitar e ter acesso às informações de caráter técnico-ad-
ministrativo, econômico-financeiro e operacional, relativas à
Autarquia, e participar da elaboração e do controle da exe-
cução orçamentária;
X - examinar propostas, denúncias e queixas, encaminhadas
por qualquer pessoa ou entidade, e a elas responder;
XI - definir estratégias de ação visando à integração do tra-
balho da Autarquia aos planos locais, regionais, municipal e
estadual da Saúde, assim como a planos, programas e projetos
intersetoriais;
XII - elaborar e aprovar seu Regimento Interno; .
XIII- apreciar e deliberar sobre as prestações de contas da Au- i
tarquia e de seus órgãos, submetidas, trimestralmente, à sua .

'apreciação, pelo Superintendente;,	 _	 :

7 n --Ers feralis	 p."" t-Trielitiir-a-inferidas;-"""""-"°---
III - as dotações orçamentárias que o Município anualmente
lhe consignar;
IV - as doações, legados e subvenções, os quais, quando one-
rosos, somente poderão ser aceitos com autorização legal;
V - recursos provenientes de ressarcimento ao SUS por parte
de pessoas jurídicas de direito privado que operem planos de
saúde, seguros de saúde ou outra modalidade assistencial de
medicina em grupo, em razão de atendimento prestado pelo
SUS, a seus associados, nos termos da Lei Federal n°9.656, de
3 de junho de 1998, e da Lei Estadual n°9.058, de 29 de de-
zembro de 1994;
VI - recursos provenientes de acordo de cooperação e convê-
nios voltados ao atendimento de atividades próprias da Autar-
quia, desde que não impliquem na percepção de honorários
~tais-particular,. nem enveompromissos-odTonlia-
tidas em desacordo com os critérios de universalidade e eqüi-
dade;
VII - quaisquer outras rendas próprias.

CAPITULO
DOS CONTRIBUINTES E DAS CONTRIBUIÇÕES

Art. 11 - Consideram-se contribuintes obrigatórios do Hospital
do Servidor Público Municipal - HSPM:

- os servidores regidos pelas Leis n° 8.989, de 29 de outubro
de 1979, e n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980;
II - os servidores das autarquias municipais, Câmara Muni-
cipal e Tribunal de Contas do Município, exceto os regidos
pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT;
III - os inativos e as viúvas dos servidores e os pensionistas.
§ 1° - Fica facultado aos contribuintes a que se refere o inciso
III do "caput", a qualquer tempo, o cancelamento de suas ins-
crições como contribuintes, mediante requerimento.
§2° - Os inativos e as viúvas dos pensionistas, mediante re-
querimento, poderão retornar à condição de contribuintes,
desde que recolham o valor total das contribuições correspon-
dentes ao período em que suas inscrições ficaram canceladas.
Art. 12 - A contribuição devida na forma do artigo 11, descon-
tada em folha de pagamento pelo órgão pagador e entregue ao
Hospital do Servidor Público Municipal HSPM, impreteri-
velmente no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, fica fixada
em 3% (três por cento) sobre a retribuição-base mensal dos
servidores municipais, inclusive dos inativos e pensionistas.

CAPITULO VIII
DOS BENEFICIÁRIOS

XIV - apreciar as informações do Superintendente a respeito 1

da abertura ou dispensa de licitações.

CAPITULO III
DO PESSOAL

Art. 7° - O Quadro do Hospital do Servidor Público Municipal
- HSPM poderá ser constituído por pessoal próprio, contratado
sob o regime da legislação trabalhista ou por servidores pú-
blicos postos à disposição da Autarquia.
Parágrafo único - A admissão de pessoal deverá ser precedida
de concurso público de provas ou de provas e títulos, salvo as
contratações para funções de livre preenchimento.

CAPITULO
DA DESCENTRALIZAÇÃO

Art. 8° - Os serviços médicos e hospitalares serão prestados na
sede do Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, nos
Ambulatórios Descentralizados, ou mediante convênios cele-
brados com entidades públicas ou contratos administrativos
firmados com pessoas jurídicas de direito privado.

CAPITULO V
DO PATRIMÔNIO

Art. 9° - O patrimônio do Hospital do Servidor Público Muni-
cipal - HSPM constitui-se de:
I - terreno localizado às Ruas Vergueiro, Castro Alves e Ape-
ninos, com área total aproximada de 19.000,00 m' (dezenove
mil metros quadrados);
II- benfeitorias existentes nessa área;
111 - bens móveis que guarnecem tais benfeitorias.

cAPtruw
DA RECEITA

Art. 10 - Constituem receita do Hospital do Servidor Público
Municipal - HSPM:

1
 I - as contribuições mensais arrecadadas na forma do artigo 12

desta lei;

Art. 13- Consideram-se beneficiários dos serviços de que trata
o inciso I do artigo 2°:
I - os contribuintes na forma do artigo II e seus dependentes;
II - os empregados públicos do Hospital do Servidor Público
Municipal, contratados pelo regime celetista, desde que, por
requerimento acolhido, manifestem a sua opção e autorizem o
desconto correspondente, previsto no artigo 12 desta lei.

CAPITULO IX
DOS CONVÊNIOS

Art. 14- Para prestação de serviços a seu cargo, poderá o Hos-
pital do Servidor Público Municipal - HSPM atender a seus
beneficiários mediante convênio com outros hospitais, enti-
dades públicas, entidades privadas contratadas e serviços mé-
dicos de emergência, na forma que se estabelecer em regula-
mento.

CAPITULO x
DO ORÇAMENTO ANUAL

Art. 15- Mediante proposta do Superintendente apreciada pelo I
Conselho Gestor, será elaborado o orçamento do Hospital do

Servidor Público Municipal - HSPM e encaminhas do à Secre-
taria Municipal da Saúde.	 .i

CAPITULO ).3
DO CONTROLE ORÇAMENTÁRIO

Art. 16 - O Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM,
por intermédio do Secretário Municipal da Saúde, com parecer
dessa autoridade, encaminhará ao Prefeito, para aprovação, a
prestação de contas do exercício anterior, de acordo com as
normas a serem editadas em regulamento.
Art. 17- A fiscalização contábil e financeira da Autarquia será
exercida pelo órgão competente da Secretaria de Finanças e :
Desenvolvimento Econômico.

TITULOU
DO PLANO DE EMPREGOS PÚBLICOS, CARREIRAS,
SALÁRIOS E REMUNERAÇÃO

:
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. IS- O regime jurídico dos empregados públicos do Hos-
pital do Servidor Público Municipal - HSPM é o da Consoli-
dação das Leis do Trabalho - CLT.
Art. 19 - São objetivos do plano de empregos públicos, car-
reiras, salários e remuneração, instituído por esta lei:
I - estruturar e hierarquizar os empregos por níveis de escolari-
dade, responsabilidade e complexidade das atribuições, com-
patibilizando-os com as estruturas salariais estabelecidas nesta

; lei;
II - possibilitar a evolução salarial dos empregados públicos,

' mediante a adoção dos critérios de promoção e progressão es-
; tabelecidos nesta lei;

- criar a perspectiva de ascensão profissional e social, agre-
gando valores ao indivíduo e à instituição;

, IV - valorizar o empregado público;
V - incentivar a profissionalização e a capacitação;

, VI- implantar sistemas de premação como incentivo e moti-
, vação para alcance 'das metas institucionais;

Vil-alterara estrutura organizacional, de modo a compatibi-
. lizá-la com os novos processos de trabalho e com o novo mo-

delo de gestão;
VIII - atualizar a Tabela de Lotação de Pessoal, mediante a in-

. clusão de categorias profissionais que favoreçam o desenvolvi-
mento de novas tecnologias.

CAPITULO II
DOS CONCEITOS BÁSICOS

Art. 20 - Para os fins desta lei, considera-se:
1- empregado público, a pessoa admitida para ocupar emprego
público ou função de confiança;
II - emprego público, o conjunto de atribuições a serem exer-
cidas por empregado público, para o qual é exigida prévia ha-
bilitação em concurso público;

- função de confiança, a função de livre preenchimento,
mediante designação ou contratação, dentre:
a) empregados públicos da Autarquia;
b) servidores ocupantes de cargo na Administração Direta,
afastados para a Autarquia;
c) profissionais sem vínculo com a Administração Pública;
IV - classe, o conjunto de empregos de mesma denominação;
V - carreira, o conjunto de classes de mesma natureza fun-
cional, hierarquizadas segundo o grau de responsabilidade e
complexidade a elas inerentes;
VI - quadro de pessoal, a soma de empregos públicos e de fun-
ções de confiança da Autarquia;
VII - salário, a retribuição paga mensalmente ao empregado
público em virtude do exercício do emprego público, corres-
pondente ao valor do padrão, ou do exercício de função de
confiança, correspondente ao valor da referência;
VIII - remuneração, o somatório do valor correspondente ao
salário e às vantagens pecuniárias, incorporadas ou não, perce-
bidas pelo empregado público;
IX - referência, o indicativo da amplitude salarial fixada para o
emprego e para a função de confiança na tabela salarial, repre-
sentada por algarismos arábicos;
X - grau, a identificação alfabética que estabelece, para os em-
pregos, os valores da amplitude salarial de cada referência;
XI - padrão, o conjunto de referência e grau;
XII - progressão, a passagem do servidor de um grau para o
imediatamente superior dentro da mesma referência salarial;
XIII - promoção, a passagem do empregado público de uma
referência para a imediatamente superior, obedecido o grau em
que se encontra enquadrado.

CAPITULO III
DAS FORMAS DE INGRESSO

Art. 21 - A contratação para o exercício de emprego público
far-se-á mediante aprovação em concurso público de provas
ou de provas e títulos.
§ 1° - A indicação da formação exigida para o preenchimento
do emprego público constará do edital de abertura do respec-
tivo concurso público.
§ 2° - O prazo máximo de validade do concurso público será
de até 2 (dois) anos, prorrogável, uma única vez, por igual pe-
ríodo.
Art. 22 - A função de confiança é de livre preenchimento, por
contratação ou designação, obedecidos os requisitos exigidos
em lei.

CAPITULO IV
DOS SALÁRIOS

Art. 23 - No valor do-s'Salários instituídos por esta lei, ficam
absorvidos os seguintes valores:
I - da Gratificação pela Prestação de Serviços Assistenciais em
Saúde, instituída pela Lei n° 11.716, de 3 de janeiro de 1995,
alterações subseqüentes;	 .
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II - do abono instituído pela Lei e 13.253, de 27 de dezembro
de 2001;
III - da Gratificação Emergencial de Assiduidade (GEA), insti-
tuída pela Lei s' 13.347, de 13 de maio de 2002;
IV - da Gratificação de Apoio aos Serviços de Saúde, insti-
tuída pela Lei n° 10.860, de 28 de junho de 1990, e alterações

. subseqüentes;
V - dos adicionais por tempo de serviço previstos no artigo
112 da Lei n°8.989, de 29 de outubro de 1979.

CAPITULO V
DAS TABELAS SALARIAIS

Art. 24- As tabelas salariais dos empregos públicos da Autar-
quia são constituídas por referências e graus.
Parágrafo único - Na composição da tabela, observar-se-á,
sempre, a razão de 10% (dez por cento) entre o valor de uma
referência e a que lhe for imediatamente superior, e de 5%

• (cinco por cento) entre o valor de um grau e o que lhe for ime-
diatamente superior.
Art. 25 - Os valores dos salários dos empregados públicos, '''
abrangidos por esta lei, ficam focados de acordo com as se-
guintes tabelas salariais:
I - Tabelas Salariais de Nível Básico, aplicáveis aos empregos
públicos de Agente de Suporte Operacional, constituída de 2
(duas) referências, cada uma com 10 (dez) graus, e de Agente'
de Suporte de Infra-Estrutura e Assistência e Agente de Su-
porte em Manutenção, constituída de 4 (quatro) refeièncias,
cada uma com 10 (dez) graus, na conformidade do Anexo I, .
integrante desta lei;
II - Tabelas Salariais de Nível Médio, aplicáveis aos empregos
públicos de Assistente de Infra-Estrutura, Assistente de Su-
porte Administrativo, Assistente de Suporte Técnico em 1
Saúde, Técnico de Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem,
Auxiliar de Desenvolvimento Infantil, Professor de Desenvol-
vimento Infantil, Técnico de Laboratório e Técnico de Desen-
volvimento Infantil, constituída de 11 (onze) referências, cada
uma com 10 (dez) graus, na conformidade do Anexo II, inte-
grante desta lei;
III - Tabelas Salariais de Nível Superior, aplicáveis aos em-
pregos públicos de Analista de Gestão e Infra-Estrutura, Ana-
lista de Suporte Técnico em Saúde, Médico, Enfermeiro, Ci-
rurgião-Dentista, Fisioterapeuta, Terapeuta Ocupacional, Pro-
curador e Coordenador Pedagógico, constituída de 7 (sete) re-
ferências, cada uma com 10 (dez) graus, na conformidade do

,f Anexo III, integrante desta lei. .
Art. 26- A tabela salarial para funções de confiança é consti-
tuída de 9 (nove) referências, na conformidade do Anexo IV,
integrante desta lei.
Parágrafo único - Os valores dos salários das funções de con-
fiança ficam fixados de acordo com as atribuições e o grau de
responsabilidades elas inerentes, na jornada correspondente a
40 (quarenta) horas semanais de trabalho.
Art. 27 - O enquadramento dos empregos públicos nas tabelas
salariais, bem como a amplitude correspondente, ficam estabe-
lecidos na conformidade do Anexo V, integrante desta lei.
Art. 28 - O empregado público optante na forma do artigo 63
será enquadrado na Referência inicial de sua categoria profis-
sional, bem como no respectivo grau, de acordo com o seu
tempo de serviço no emprego atual até a data de publicação
desta lei, na seguinte conformidade:
I - Grau A - de O a 3 anos;
II- Grau B - acima de 3 até 6 anos;
III - Grau C - acima de 6 até 9 anos;

1 IV - Grau D - acima de 9 até 12 anos;
V - Grau E - acima de 12 até 15 anos;
VI- Grau F - acima de 15 até 18 anos;
VII - Grau G - acima de 18 até 21 anos;
VIII - Grau H - acima de 21 até 24 anos;
IX - Grau I - acima de 24 até 27 anos;
X - Grau J - acima de 27 anos.
Parágrafo único - Na apuração do tempo de serviço, para fins

, do enquadramento inicial, não serão considerados os períodos

II

1

 de licença por motivo de doença, por período igual ou superior
a 60 (sessenta) dias, intercalados ou não e de afastamento por
suspensão de contrato de trabalho.
Art. 29- Ao empregado cujo salário atual, excluídas as horas-
extras e a gratificação de função tornada permanente, seja su-
perior ao valor do enquadramento efetivado nos termos do ar-
tigo 28 desta lei, fica assegurada, a titulo de complementação
salarial, a percepção da diferença correspondente, até que haja
equiparação com a tabela salarial da respectiva carreira.
Art. 30- Ficam assegurados a percepção da gratificação de

* função e a da gratificação de gabinete tomadas permanentes e
o pagamento proporcional, em dias, da gratificação pelo exer-

' cicio de função de confiança, até a data da publicação desta
lei. __„..' 	 ---n-. .
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Art. 31 - Os empregados públicos regidos por esta
sujeitos às seguintes jornadas de trabalho:
I - Jornada de 12 (doze) horas de trabalho semanais, abran-
gendo:
a) Cirurgião-Dentista;
b) Médico;
II - Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais, abran-
gendo:

-- • -,---a) Cirurgião-Dmh sta ;
b) Médico;

. III - Jornada de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho semanais,
abrangendo:
a) Cinirgião-Dentistar, 	 .

'. b) Médico;	 •
c) Assistente de Suporte Técnico em Saúde;
d) Técnico de Laboratório;
IV - Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais, abran-
gendo:

` a) Agente de Suporte Operacional;
b) Agente de Suporte de Infra-Estrutura e Assistência;
c) Assistente de Suporte Técnico em Saúde; 	 1

1	
.

d) Auxiliar de Enfermagem;
e) Técnico de Enfermagem;
f) Professor de Desenvolvimento Infantil;
g) Técnico em Desenvolvimento Infantil;
h) Auxiliar em Desenvolvimento Infantil;
i) Analista de suporte Técnico em Saúde;
j) Enfermeiro;
I) Fisioterapeuta;
m) Terapeuta Ocupacional;
V - Jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho semanais,
abrangendo:
a) Agente de Suporte de Infra-Estrutura e Assistência;
b) Agente de Suporte em Manutenção;
c) Assistente de Infra-Estrutura;

' d) Assistente de Suporte Administrativo;
e) Assistente de Suporte Técnico em Saúde;
f) Analista de Gestão e Infra-Estrutura;
g) Analista de Suporte Técnico em Saúde;
h) Coordenador Pedagógico;

'i) Procurador.
Parágrafo único - Os exercentes de funções de confiança ficam
submetidos à jornada de 40 (quarenta) horas semanais de tra-
balho.
Art. 32- A Jornada de 12 (doze) horas de trabalho semanais
correspondera à prestação de 12 (doze) horas consecutivas de

' trabalho, diurnos ou noturnos.
Art. 33 - A Jornada de 20 (vinte) horas de trabalho semanais
correspondera à prestação de 4 (quatro) horas diárias de tra-
balho.

' Art. 34 --A jornada de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho se-
manais correspondera à prestação de:
I - 12 (doze) horas consecutivas de trabalho, em 2 (dois) dias
por semana; ou
II - 24 (vinte e quatro) horas consecutivas de trabalho em um
dia por semana; ou
111 - 4h48 (quatro horas e quarenta e oito minutos) diários de
trabalho, para os ocupantes de emprego público de Técnico em
Radiologia e de Técnico de Laboratório.
Art. 35 - A Jornada de 30 (trinta) horas de trabalho semanais
correspondera:
1 - à prestação de 6 (seis) horas diárias de trabalho; ou
II- ao cumprimento em regime de plantão.
Parágrafo único - Os critérios para o cumprimento da jornada
em regime de plantio serão estabelecidos por ato do Superin-
tendente.
Art. 36- A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho sema-
nais correspondera:
I - à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho; ou
II - ao cumprimento em regime de plantão.
Parágrafo único - Os critérios para o cumprimento da jornada
em regime de plantão serão estabelecidas por ato do Superin-

, tendente.

iCAPITULO VII
É DAS VANTAGENS PECUNIÁRIAS
i

— Parágrafo único76se—mpregados públicos que optarem-Olá
permanência na situação anterior à vigência desta lei, não po-
derão ser designados para as funções de confiança constantes
do Anexo VII.

CAPÍTULO VI
DAS JORNADAS DE TRABALHO

Art. 37 - A remuneração-dos empregados piiblicos abrangidos
por esta lei compreende o salário e as seguintes vantagens pe-
cuniárias:
I -Gratificação de Representação;
II - Gratificação de Fixação;
III - Gratificação de Supervisão;
IV - Gratificação de ensino;
V - as definidas pela Consolidação das Leis do Trabalho -
CLT;
VI - outras gratificações ou adicionais que venham a ser
criados por lei.
Art. 38 - Fica instituída a Gratificação de Representação, a ser
concedida aos empregados públicos contratados ou designados
para o exercício de função de confiança, no percentual de 30%
(trinta por cento) do valor da referência da respectiva fun.7..

,,Parigrafo-único-- A-Oratificação~entaçao somente
será devida enquanto o ocupante permanecer no exercício da
função de confiança.
Art. 39 - A Gratificação de Representação não será conside-
rada para cálculo de qualquer indenização e não se incorpora
ao salário para qualquer efeito.
Parágrafo único - O empregado público não perderá o direito à
percepção da gratificação quando se afastar em virtude de fé-

, rias, licença-adoção, licença à gestante, licença-paternidade, li-
cença para tratamento de saúde até o limite de 15 (quinze)
dias, licença por acidente do trabalho ou por doença profis-
sional e ausência por casamento ou por falecimento de ascen-
dente ou descendente.
Art. 40 - Fica instituída, para os empregados públicos abran-
gidos por esta lei, a Gratificação de Fixação, no percentual de
20% (vinte por cento) do valor do padrão em que estiver en-
quadrado o empregado, observada a respectiva jornada de tra-
balho, a ser atribuída aos que estiverem em efetivo exercício
nas unidades cujos empregos públicos sejam de dificil preen-
chimento em razão da especialidade, da distância, da dificul-
dade de acesso, de segurança e fluxo de demanda.
§ 1° - A Gratificação de Fixação somente será devida enquanto
perdurar a situação que ensejou a sua concessão, não se incor-
porando ao salário do empregado para qualquer efeito.
§2° - Por ato do Superintendente, serão definidas as unidades
e os empregos de que trata o "caput" deste artigo, com 'os
pectivos percentuais da gratificação.
§ 3° - O empregado público não perderá o direito à percepção
da gratificação quando se afastar em virtude de férias, licença-
adoção, licença à gestante, licença-paternidade, licença para
tratamento de saúde até o limite de 15 (quinze) dias, licença
por acidente do trabalho ou por doença profissional, ausência
por casamento ou por falecimento de ascendente ou descen-
dente.
§ 4° - A Gratificação de Fixação será concedida para, no má- 1

;rimo, 25 (vinte e cinco) empregados ou servidores públicos
afastados para a Autarquia.
Art. 41- Fica instituída a Gratificação de Supervisão, no per- l
centual de 30% (trinta por cento) do valor da Referência 4
(quatro), da Tabela Salarial de Função de Confiança, a ser atri-
buída ao servidor responsável por equipe médica, de enfer-
magem, ou administrativa, no horário das 19h às 7h, nos fe-
riados e nos finais de semana.
§ 1° - /ft gratificação de que trata este artigo seta paga na pro-
porção das horas trabalhadas.

--
§ 20 - A Gratificação de Supervisão será concedido para, no
máximo, 21 (vinte e um) empregados ou servidores públicos
afastados para a Autarquia.
Art. 42 - Fica instituída a Gratificação de Ensino, no percen-
tual de 40% (quarenta por cento) sobre o Padrão inicial da Ta-
bela de Nível Superior, na jornada de 40 (quarenta) horas de
trabalho semanais, devida aos profissionais cujas atividades
estejam vinculadas ao ensino ou pesquisa.	 -
Parágrafo único - A Gratificação de Ensino será concedido
para, no máximo, 30 (trinta) empregados ou servidores pú-
blicos afastados para a Autarquia.
Art. 43 - As gratificações instituídas pelos artigos 38, 40, 41 e
42 não serão consideradas para efeito de cálculo de qualquer
indenização ou vantagem pecuniária e não se incorporam ao
salário.
Parágrafo único - É vedada a percepção das gratificações esta-
belecidas nos artigos 40,41 e 42 pelos ocupantes de função de
confiança.
Art. 44- As remunerações fixadas nas Tabelas constantes dos a
Anexos I a IV serão reajustadas, anualmente, sempre a partir I
do dia I° de março, após as negociações realizadas no âmbito
do Sistema de Negociação Permanente - SINP, prevalecendo o
percentual resultante de acordo entre as partes.

•
CAPÍTULO VIII
DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO .	 .

confiança.

SEGUE 	 Juntado 	

ob folha 	  na

nesta data, 	  documento 	 e papel para Informação, rubricado

Em

a)



ik	 1':  2do processo n •  t 	 1--	  de 20( s../	 /

Art. 45 - Fica instituído, para os empregados públicos abran-
gidos por esta lei, o sistema de avaliação de desempenho.
Art. 46 - São objetivos do sistema de avaliação de desem-
penho:
I - possibilitar a gestão eficaz do desempenho dos empregados;
II - garantir a gestão eficaz das ações, dos resultados dos traba-
lhos realizados e dos serviços de saúde prestados aos usuários;
III - aumentar o grau de responsabilidade da Administração
sobre a movimentação de seus recursos humanos, instituindo
uma política de evolução funcional e desenvolvimento dos
empregados;
IV - estimular a qualificação técnico-profissional dos quadros
dos empregados públicos da Autarquia;
V - aumentar o grau de responsabilidade do empregado pú-
blico sobre sua própria evolução, criando instrumentos para o
seu desenvolvimento profissional e funcional.
Art 47 - O processo de avaliação de desempenho, incluídas as

'• ações de formação continuada dos empregados públicos, será
realizado de forma processual, contínua, formativa e diagnos-
tica, objetivando a progressão e o crescimento funcional e pro-
fissional dos empregados, devendo seus procedimentos e crité-
rios serem definidos em regulamento aprovado por ato do Su-
perintendente, após as negociações realizadas no âmbito do
Sistema de Negociação Permanente - SINP.

CAPÍTULO IX
DA PROGRESSÃO

Art. 48 - Terá direito à progressão o empregado público que
satisfizer as seguintes condições:
I - tiver 3 (três) anos de efetivo exercício no grau;
II- tiver obtido, no mínimo, a média de 64 (sessenta e quatro)
pontos na avaliação anual de desempenho, em 2 (dois) . anos,
consecutivos ou intercalados, no período de 3 (três) anos.
Art. 49- Para efeito do cumprimento do interstício mínimo a
que se refere o inciso I do artigo 48, não será considerado o
tempo em que o empregado público esteve afastado:
I - por suspensão de contrato de trabalho;

- por motivo de doença, por período igual ou superior a 60
(sessenta) dias, intercalados ou não.

CAPÍTULO X
DA PROMOÇÃO

Art. 50 - Terá direito à promoção o empregado público que
tiver, no mínimo, a média de 80 (oitenta) pontos consecutivos
na avaliação de desempenho, em 2 (dois) anos, consecutivos
ou intercalados, no período de 3 (três) anos de efetivo exer-
cício na Referência em que se encontra enquadrado, e satis-
fizer os critérios estabelecidos no ato do Superintendente a que
se refere o artigo 47 desta lei.

CAPÍTULO XI
DAS SUBSTITUIÇÕES

Art. 51 - Somente haverá substituição no impedimento legal e
temporário do empregado público ocupante de função de con-
fiança a que correspondam atribuições de comando.
Art. 52 - O empregado público que vier a substituir o ocupante
de função de confiança, respeitados os requisitos legais para o
preenchimento, fará jus à diferença entre o valor do padrão do
seu salário e o salário da função de confiança, acrescido do
valor da Gratificação de Representação.

-CAPÍTULO XII
DA OPÇÃO PELOS VENCIMENTOS

Art. 53 - O servidor ocupante de cargo da Administração Di-
reta ou o empregado público contratado na Autarquia, que vier
a ser designado para exercer função de confiança, poderá optar
pelos vencimentos ou salários correspondentes ao cargo ou
emprego público do qual é ocupante.
§ 1° - O servidor que optar pelo vencimento ou salário do
cargo ou emprego público que ocupa fará jus ao recebimento
da Gratificação de Representação correspondente à função de
confiança que estiver exercendo.
§ 2° - Na hipótese dos vencimentos ou salário percebido pelo
servidor ocupante de cargo da Administração Direta ou empre-
gado público contratado na Autarquia ser inferior ao valor do
salário da função de confiança, fará jus à percepção da dife-
rença correspondente ao , valor do salário da função de con-
fiança e o valor dos vencimentos ou salário percebido pelo
exercício do cargo ou emprego público, acrescida do valor da
Gratificação de Representação.
§ 3° - A Gratificação de Representação somente será devida
enquanto o servidor ou empregado estiver no exercício efetivo
da função de confiança e não se incorpora para qualquer efeito
legal.
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Art. 54 - Ficam criados os empregos públicos e as funções de
confiança, bem como alteradas as denominações dos empregos
públicos que especifica, tudo na conformidade dos Anexos VI
e VII integrantes desta lei, observadas as seguintes regras:
I - os empregos públicos criados por esta lei constam apenas
da coluna "Situação Nova";
II - os empregos públicos cujas denominações ora são alte-
radas por esta lei constam das colunas "Situação Atual" e "Si-
tuação Nova".
Art. 55 - Ficam extintos os empregos públicos e os cargos em
comissão constantes dos Anexos VIII e IX, integrantes desta
lei, na seguinte conformidade:
I - os vagos, na data da publicação desta lei;
11-os preenchidos, na vacância, exceto os cargos em comissão
que serão extintos na data da publicação desta lei.
Art. 56 - Ficam extintas as funções gratificadas.

CAPÍTULO XIV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 57 - O somatório do número de empregados públicos da
Autarquia e do número de servidores da Administração Direta
para ela afastados não poderá ultrapassar o limite máximo de
empregos estabelecidos para o Quadro de Pessoal.
Art. 58- A lotação dos empregos de que trata esta lei será fi-
xada nas unidades componentes da estrutura da Autarquia me-
diante ato do Superintendente.
Art. 59 - Os empregados públicos que vierem a ser contratados
a partir da vigência desta lei serão enquadrados:
I - se para o exercício de emprego permanente, no grau "A" da
Referência inicial do respectivo emprego;
II - se função de confiança, na Referência correspondente à
função para a qual foi contratado.
Art. 60 - O empregado público que, em virtude de aprovação
em concurso público, vier a ser contratado para outro emprego
público, será enquadrado na referência inicial do novo em-
prego.
Art. 61- Os concursos públicos realizados ou em andamento, 4,
na data de publicação desta lei, para os empregos previstos na
"Situação Atual" Constantes do Anexo V deverão ser aprovei-
tados para o preenchimento dos empregos que lhes sejam cor-
respondentes, conforme consta da coluna "Situação Nova" do
mesmo anexo.
Art. 62- Não será autorizado o processamento da progressão e
da promoção, quando, mediante projeção, as despesas decor-
rentes da concessão desses beneficios indicarem a possibili-
dade do não-cumprimento dos limites estabelecidos para a
despesa total com pessoal previsto na Lei Complementar Fe-
deral ri° 101, de 4 de maio de 2000, aplicando-se nesta si-
tuação, até que seja autorizado o processamento, as restrições
contidas no parágrafo único, inciso I, do artigo 22 da mencio-
nada Lei Complementar Federal.
Parágrafo único - Os empregados públicos que cumprirem os
requisitos para a progressão e promoção funcionais, nos exer-
cicios em que o processamento destas não for autorizado, terão
seus direitos de evolução funcional assegurados para o exer-
cício subseqüente ou até que ocorra o processamento da pro-
gressão e promoção.
Art. 63 - Os atuais empregados públicos, exceto os ocupantes
de cargo em comissão, poderão, no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados da data da publicação desta lei, optar pelas dis-
posições nela contidas, passando a perceber seus salários de
acordo com as tabelas salariais e vantagens ora instituídas, re-
nunciando, nessa hipótese, à percepção e incorporação de
quaisquer vantagens anteriormente concedidas, inclusive
horas-extras.
§ 10 - A opção de que trata este artigo tem caráter irretratável.
§ 20 - Aos empregados públicos que se encontrarem afastados
por motivo de doença, férias e outros, o prazo consignado no
"caput" deste artigo será computado a partir da data em que re-
tornarem ao trabalho.
Art. 64 - Aos servidores que não optarem no prazo estabele-
cido pelo artigo 63, fica assegurado o direito de permanecerem
na situação que ora se encontram, mantidas a denominação e a
referência atual de seus empregos e respectivas jornadas de
trabalho, e, nessa hipótese, receberão seus salários de acordo
com as escalas de padrões de vencimentos atualmente v
gentes, devidamente reajustados nos termos da legislação es-
pecífica, bem como as vantagens já concedidas, exceto a GEA
- Gratificação Especial de Assiduidade.
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CAPÍTULO XIII
QUADRO DE EMPREGOS PÚBLICOS E
FUNÇÕES DE CONFIANÇA
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Mação anterior, não implica reconhecimento expresso ou tá-
cito da legalidade ou constitucionalidade dessa situação, bem
como dos beneficios ou vantagens percebidas pelo servidos .
anterionnentea esta lei. .
Art. 65- A Atitarquia de que trata esta lei deverá organizar e
manter em funcionamento Comissões Internas de Prevenção
de Acidentes - C1PAs, nos termos da Lei e 13.174, de 5 de se-
tembro de 2001.
Art. 66 - O Executivo editará decreto regulamentando esta lei;
no prazo de até 90 (noventa) dias, contados de sua publicação. -
Art. 67- As despesas com .tt execução desta lei correrão por
conta das dotações próprias consignadas no orçamento vi-.
gente, suplementadas se necessário.
Art. 68- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, re-
vogada a Lei n° 10.257, de 18 de fevereiro de 1987, e altera-
ções subseqüentes.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de
janeiro de 2004, 450° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios
Jurídicos. Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi-
nanças e Desenvolvimento Econômico
MÔNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde

' Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 21 de ja-
neiro de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

SEGUE 	 juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informação, rubricado
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Anexos! a IX integrantes da Lei tf 13.766, de 21 de janeiro de 2004

Anexo I - a que se refere o artigo 25, inciso I

TABELA SALARIAL-NÍVEL BÁSICO -40 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS DE

AGENTE DE SUPORTE DE INFRA ESTRUTUM E ASSISTÊNCIA E AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO

REF.	 A	 B	 C	 D	 E	 F	 G	 H
Í	 1 • 544,14	 571,347	 599,91	 . 629,91	 661,41	 694,48	 729,20	 765,66	 803,94	 -	 844,14

2	 •	 598,55	 628,48	 659,91	 692,90	 727,55	 763,92	 802,12	 842,23	 884,34	 928,55
,	 3	 .	 •	 658,41	 691,33	 725,90	 762,19	 800,30	 840,32	 882,33	 926,45	 972,77 ,	 1021,41
(	 4	 724,25	 760,46	 798,49	 838,41	 880,33	 924,35	 970,56	 1019,09	 .	 1070,05	 1123,55 .

TABELA SALARIAL - NÍVEL BÁSICO -30 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS DE

AGENTE DE SUPORTE DE INFRA ESTRUTURA E ASSISTÊNCIA

REF.	 A	 B	 C	 D	 E	 F	 G	 H	 1	 .1

	

1	 408,10	 428,505	 449,93	 472,43	 496,05	 520,85	 546,89	 574,24	 602,95	 633,10

	

. 2	 448,91	 471,36 `	 494,92	 519,67	 545,65	 572,94	 601,58	 631,66	 663,24	 696,41

	

¡ 3	 493,80	 518,49	 544,42	 571,64	 600,22	 630,23	 661,74	 694,83	 729,57	 766,05

	

543,18	 570,34	 598,86	 628,80	 660,24	 693,25	 727,91	 764,31	 802,53	 842,65

REF.
1	

A	 B	 C .	 D	 E	 F	 G	 H	 I	 .1	 ....á.7	 1,

	

518,50	 544,425	 571,65	 600,23	 630,24	 661,75	 694,84	 729,58	 766,06	 804,36
2	 570,35	 598,87	 .	 628,81	 660,25	 693,26	 727,93	 764,32	 802,54	 842,67	 884,80	 2
Anexo II - a que se refere o artigo 25, inciso II	 •
TABELA SALARIAL NÍVEL MÉDIO - 40 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS DE 	 ,	 i
REF.	 A	 B	 C .	 D	 E	 F	 G	 H	 I	 .1
1	 518,50	 544,425	 571,65	 600,23	 630,24	 661,75	 694,84	 729,58	 766,06	 804,36
2	 570,35	 598,87	 .	 628,81	 660,25	 693,26	 727,93	 764,32	 802,54	 842,67	 884,80
Anexo II - a que se refere o artigo 25, inciso II	 •
TABELA SALARIAL NÍVEL MÉDIO - 40 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS DE 	

.

•-a ---

, E ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 	 g

REF.	 A	 B	 •	 C	 D	 E	 F	 G	 H	 I	 ,

	

730,00	 766,5	 804,83	 845,07	 887,32	 931,69	 978,27	 1027,18	 1078,54	
1-.. +1

1 2

	

1186,40	
1132,47 ::-____-:-.,

J t•	 --.!1
803,00 843,15 885,31 929,57 976,05 1024,85 1076,10 1129,90 1245,72 ;...'

3	 883,30	 927,47	 973,84	 1022,53	 1073,66	 1127,34	 1183,71	 1242,89	 1305,04	 1370,29 ,r,
4	 971,63	 1020,21	 1071,22	 1124,78	 1181,02	 1240,07	 1302,08	 1367,18	 1435,54	 1507,32 ...., .„-•,-

,- 5	 1068,79	 1122,23	 1178,34	 1237,26	 1299,12	 1364,08	 1432,28	 1503,90	 1579,09	 1658,05 Iç - '.,-,22
É.6	 1175,67	 1234,46	 1296,18	 1360,99	 1429,04	 1500,49	 1575,51	 1654,29	 1737,00	 223,852 ri.,3,;	 7	 1293,24	 1357,90	 1425,80	 1497,09	 1571,94	 1650,54	 1733,06	 1819,72	 1910,70	 2006,24-4 o

i	 8
F	 9	

1422,56
tçAd Sr)	

1493,69
IÃÉ/1 (IA	

1568,38
17')C /1	

1646,80
1 4 1 1 AI	

1729,13
1 els, AC	

1815,59

	

1906,37	 2001,69
- ----

8	 1422,56	 .	 1493,69	 1568,38	 1646,80	 1729,13	 1815,59	 1906,37	 •	 2001,69	 2101,77 2206,0 '
,

9	 1564,82	 1643,06	 1725,21	 1811,47	 1902,05	 1997,15	 2097,01	 2201,86	 2311,95	 2427,55 i
10	 1721,30	 1807,37	 1897,74	 1992,62	 2092,25	 2196,87	 2306,71	 2422,04	 . 2543,15	 2670,30
11	 1893,43	 1988,10	 2087,51 .	 2191,88	 2301,48	 2416,55	 2537,38	 2664,25	 ' 2797,46	 2937,33 .

i... .... - ........ ... - . _ - - _ -
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1 .

	G 	 1H	 I	 I

	

586,96	 616,31	 647,13	 679,48

	

645,66	 677,94	 711,84	 747,43

	

710,22	 7454	 783,02	 822,17

	

781,25	 820431	 861,32	 904,39

	

859,37	 902434	 947,46	 994,83

	

945,31	 9927	 1042,20	 1094,31

	

1039,84	 . . • 1091 3	 1146,42	 1203,74

	

1143,82	 12014M	 1261,06	 1324,12

	

1258,20	 1321 12	 1387,17	 1456,53

	

1384,03	 I4533	 1525,89	 1602,18

	

1522,43	 1598,55	 1678,48	 1762,40
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TABELA SALARIAL NÍVEL MÉDIO 30 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS DE ASSISTENTE DE SUPORTE

TÉCNICO EM SAÚDE, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, TÉCNICO DE ENFRMAGEM, PROFESSOR DE DESENV.

INFANTIL, TÉCNICO DE DESENV. INFANTIL E AUXILIAR DE DESENV. INFANTIL

REF.	 A	 B	 C	 D	 E	 F	 G	 H	 I	 .1
i	 547,50	 574,875	 603,62	 633,80	 665,49	 698,76	 733,70	 77049	 808,91	 849,35
2	 602,25	 632,36	 663,98	 697,18	 732,04	 768,64	 807,07	 847,43	 889,80	 934,29
3	 662,48	 695,60	 730,38	 766,90	 805,24	 845,50	 887,78	 9347	 978,78	 1027,72
4	 728,72	 765,16	 803,42	 843,59	 885,77	 930,06	 976,56	 1025 9	 • '	 1076,66	 1130,49
s	 801,59	 -841,67	 883,76	 927,95	 974,34	 1023,06	 1074,21	 1127 2	 1184,32	 1243,54
6	 881,75	 925,84	 972,13	 1020,74	 1071,78	 1125,37	 1181,63	 1240 2	 1302,75	 1367,89
7	 969,93	 1018,43	 1069,35	 1122,81	 1178,96	 1237,90	 1299,80	 1364, 9	 1433,03	 1504,68
8	 1066,92	 1120,27	 1176,28	 1235,10	 1296,85	 1361,69	 1429,78	 1501 7	 1576,33	 1655,15
9	 1173,61	 1232,30	 1293,91	 1358,61	 1426,54	 1497,86	 1572,76	 16510	 1733,96	 1820,66
10	 1290,98	 1355,53	 1423,30	 1494,47	 1569,19	 1647,65	 1730,03	 1816,,53	 1907,36	 2002,73
11	 1420,07	 1491,08	 1565,63	 1643,91	 1726,11	 1812,41	 1903,03	 1998419	 2098,10	 2203,00

TABELA SALARIAL NÍVEL MÉDIO -24 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICOS DE ASSISTENTE DE SUPORTE

TÉCNICO EM SAÚDE E TÉCNICO DE LABORATÓRIO
REF.	 A	 B	 C	 D	 E	 F
1	 438,00	 459,9	 482,90	 507,04	 532,39	 559,01

	

481,80	 505,89	 531,18	 557,74	 585,63	 614,91
3	 529,98	 556,48	 584,30	 613,52	 644,19	 676,40
4	 582,98	 612,13	 642,73	 674,87	 708,61.	 744,04
5	 641,28	 673,34	 707,01	 742,36	 -	 779,47	 818,45
6	 705,40	 740,67	 777,71	 816,59	 857,42	 900,29
7	 775,94	 814,74	 855,48	 898,25	 943,16	 990,32
8	 853,54	 896,21	 941,03	 988,08	 .	 1037,48	 1089,35
9	 938,89	 985,84	 1035,13	 1086,88	 1141,23	 1198,29
10	 1032,78	 1084,42	 1138,64	 1195,57	 1255,35	 1318,12
11	 1136,06	 1192,86	 1252,51	 1315,13	 1380,89	 1449,93

Anexo III - a que se refere o artigo 25, inciso III	 •

TABELA SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR -24 HORAS PARA O EMPREGO PÚBLICO DE MÉDICO

REF.

2
3
4
5

A
2883,42
3171,76
3488,94
3837,83
4221,62

	

B	 . C	 D

	

3027,591	 -	 3178,97	 3337,92

	

3330,35	 3496,87	 3671,71 -

	

3663,39	 3846,55	 4038,88

	

4029,72	 4231,21	 4442,77

	

4432,70	 4654,33	 •	 4887,05

	

E	 E	 G	 1H

	

3504,82	 3680,06	 3864,06	 4057/9	 4260,12	 4473,13

	

3855,30	 4048,06	 4250,46	 446	 4686,14	 4920,44

	

4240,83	 4452,87	 4675,51	 4909 9	 5154,75	 5412,49

	

4664,91	 4898,15	 5143,06	 5400 2	 5670,23	 5953,74 •

	

5131,40	 5387,97	 ,	 ,	 5657,37	 5940 4	 6237,25	 6549,11

- a a
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TABELA SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR -20 HORAS PARA O EMPREGO PÚBLICO DE MÉDICO •

REF.	 A	 C
1	 2402,85	 2522,9925	 2649,14	 2781,60
2	 2643,14	 2775,29	 2914,06	 3059,76
3	 2907,45	 3052,82	 3205,46	 3365,74
4	 3198,19	 3358,10	 3526,01	 3702,31
5	 3518,01	 3693,91	 3878,61	 4072,54

TABELA SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR -12 HORAS PARA O EMPREGO PÚBLICO DE MÉDICO

;
	E 	 F	 G	 H	 1	 J

	

2920,68	 3066,71	 3220,05	 3381,05	 3550,10	 3727,61

	

3212,75	 3373,38	 3542,05	 3719,16	 3905,11	 . 4100,37

	

3534,02	 3710,72	 3896,26	 4091,07	 4295,63	 4510,41

	

3887,42	 .	 4081,80	 4285,88	 4500,18	 4725,19	 4961,45

	

4276,17	 4489,97 -	 4714,47.	 4950,20	 5197,71	 5457,59
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REF.	 A	 B	 C	 D	 E	 F	 G	 H	 11	 1441,71	 1513,7955	 1589,49	 1668,96	 1752,41	 1840,03	 1932,03	 2028,63	 2130,06	 2236,572	 1585,88	 1665,18	 1748,43	 1835,86	 1927,652024,03	 2125,23	 2231,49	 2343,07	 2460,22•
3	 1744,47	 1831,69	 1923,28	 2019,44	 2120,41	 2226,43	 2337,76	 2454,64	 2577,38	 2706,244	 1918,92	 2014,86	 2115,60	 2221,39	 2332,45	 2449,08	 2571,53	 2700,11	 2835,11	 2976,875	 2110,81	 2216,35	 2327,17	 2443,52	 2565,70	 2693,98	 2828,68	 2970,12	 3118,62	 3274,56

1
	 . -......._-_,....,.....

!	 .

! REF.	 A	 B	 C	 D	 E	 •	 F	 G	 H
1	 2050,00	 2156,60	 2268,74	 2386,72	 2510,83	 2641,39	 2778,74	 2923,24

! 2	 2255,00	 2380,89	 2504,69	 2634,94	 2771,95	 2916,09	 3067,73	 3227,25
. 3	 2480,50	 2628,50	 2765,18	 2908,97	 3060,24	 3219,37	 3386,78	 3562,89

4	 2728,55	 2901,86	 3052,76	 3211,50.	 3378,50	 3554,18	 3739,00	 3933,43
5	 3001,41	 3203,66	 3370,25	 3545,50	 3729,87	 3923,82	 4127,86	 • 	 4342,51
6	 3301,55	 3536,84 . .	 3720,75	 3914,23	 4117,77	 •	 4331,90	 4557,15	 4794,13
7	 3631,70	 3904,67	 4107,71	 4321,31	 4546,02	 4782,41	 5031,10	 • . 5292,71

,
TABELA SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR -30 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICO DE ANALISTA DE SUPORTE .

TÉCNICO EM SAÚDE, ENFERMEIRO, FISIOTERAPEUTA E TERAPEUTA OCUPACIONAL	 .

C REF.	 A	 B	 C	 D	 E	 F	 G	 H	 1	 J	 ---;
.	 :-.	1	 1537,50	 1614,375	 1695,09	 1779,85	 1868,84	 1962,28	 2060,40	 2163,42	 2271,59	 2385,17	 fr.

	

i 2	 -

	

1691,25	 1775,81	 1864,60	 1957,83	 2055,72	 2158,51	 2266,44	 2379,76	 2498,75	 2623,68
3

	

4	 2046,41

	

1860,38	 1953,39 '
2148,73 .	 2256,17

2051,06 2153,62

	

2368,98	 3174,66 i
2261,30
2487,43

2374,36
2611,80

2493,08
2742,39

2617,73
2879,51

	

2748,62	 2886,05 1	 :

	3023,48 	

: ; 7---•
• i

• ••,"

, r::

	

5	 2251,05	 2363,61	 2481,79	 2605,88	 2736,17	 2872,98	 3016,63	 3167,46	 3325,83	 3492,12 l
	6	 2476,16	 2599,97	 2729,97	 2866,46	 3009,79	 3160,28	 3318,29	 3484,203658,41	 3841,34

	

7	 2723,78-	 2859,96	 3002,96	 3153,11 3310,77
- _	 - -
3476,30	 3650,12	 3832,63	

-
4024,26 4225,47

TABELA SALARIAL =NÍVEL SUPERIOR -40 HORAS PARA OS EMPREGOS PÚBLICO DE ANALISTA DE GESTÃO

E INFRA ESTRUTURA, ANALISTA DE SUPORTE TÉC. EM SAÚDE, PROCURADOR E COORDENADOR

PEDAGÓGICO •ái
,--42

	

1	 r	 R:
	3075,25 	 3235,16	 ã

	

3395,07	 3571,61	 ri	 t)
P	3748,16 	 3943,06
g -4	4137,97

4568,32	
4353,14 1
4805,87	 • , .	

m.
@

	

5043,42	 5305,68

	

5567,94	 5857,47

g
P

E



.111nnnn••.C.

2870,18
315743
347349
3820, 2
4202, 8

1435,24
1578,7
1736,64
1910;1
210134

239217
263148
2894, 1
318315
3502i3

2603,61
2863,98
3150,37
3465,41
3811,95

1301,81
1431,99
1575,19
1732,71
1905,98

2169,68
2386,65
2625,31
2887,84
3176,63

G
2733,80
3007,17
3307,89
3638,68
4002,55

G
1366,90
1503,59
1653,95
1819,34
2001,27

G
2278,16
2505,98
2756,58
3032,23
3335,46

TABELA SALARIAL - NíVEL SUPERIOR . 24 HORAS PARA O EMPREGO PÚBLICO DE CIRURGIÃO DENTISTA

TABELA SALARIAL-NÍVEL SUPERIOR.

A
2040,00
2244,00
2468,40
2715,24
.2986,76

A
1020,00
1122,00
1234,20
1357,62
1493,38

REF.	 A
1	 1700,00
2	 1870,00
3	 2057,00
4	 2262,70
5	 2488,97
ANEXO IV - a que se refere o artigo 26

TABELA SALARIAL - NÍVEL SUPERIOR.

REF.
1
2
3
4
5

TABELA SALARIAL - PARA AS FUNÇÕES DE CONFIANÇA

REF.	 SALÁRIO
1.230,00
1.353,00
1.488,30
2.593,21
2.982,20
3.429,53
3.943,95
5.215,88
6.898,00

E
'2479,63
2727,60
3000,36
3300,39
3630,43

E
1239,82
1363,80
1500,18
1650,20
1815,22

12 HORAS PARA O EMPREGO PÚBLICO DE CIRURGIÃO DENTISTA

20 HORAS PARA O EMPREGO PÚBLICO DE CIRURGIÃO DENTISTA

2
3
4
5
6
7
8
9

(n

G")

C

o

o.

o.ooc
3
o

o

REF.

2
3
4
5

C

2142
2356,20
2591,82
2851,00
3136,10

2249,10
2474,01
2721,41
2993,55
3292,91

2361,56
2597,71
2857,48
3143,23
3457,55

C

E
2066,36
2273,00
2500,30
2750,33
3025,36

1785
1963,50
2159,85
2375,84

.2613,42

1874,25
2061,68
2267,84
2494,63
2744,09

1967,96
2164,76
2381,23
2619,36
2881,29

1071
1178,10
1295,91
1425,50
1568,05

1124,55
1237,01
1360,71
1496,78
1646,45

1180,78
1298,86
1428,74
1571,61
1728,78

	3014,01 	 3164,71

	

3315,41	 3481,18

	

3646,95	 3829,30

	

4011,65	 4212,23

	

4412,81	 463345

	

1	 J1
	1507,00 	 1582,35 ,1,

	

1657,71	 1740,59 1

	

1823,48	 1914,65 1

	2005,82 	 2106,11

	

2206,41	 2316,73 1

?

J

	

2511,67	 2637,26
	2762,84 	 2900,98

	

3039,13	 3191,08

	

3343,04	 3510,19

	

3677,34	 3861,21 I
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ENQUADRAMENTO DOS EMPREGOS

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
Jornada

semanal de ,
trabalho

TABELA
SALARIAL

PADRÃO
INICIAL	 FINAL

ADMINISTRADOR ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS IA 5J
TÉCNICO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO DE
PESSOAL

ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS lA 5J

TÉCNICO DE AVALIAÇÃO DE
DESENVOLVIMENTO. DE PESSOAL

ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA NS •	 IA 5J

ARQUITETO ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS I A 5J
ASSISTENTE SOCIAL ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NS IA	 • 5J
BIBLIOTECÁRIO ANALISTA DE GESTÃO E INFRA ESTRUTURA 40 H NS 1 A 5J
BIOLOGISTA ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NS . IA 5J
CIRURGIÃO DENTISTA CIRURGIÃO DENTISTA 12/20/24 H NS IA 5J
CONTADOR	 , ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA . 40 H NS IA 5J
COORDENADOR PSICO-PEDAGÓGICO COORDENADOR PEDAGÓGICO 40 H NS 1 A 5J
ECONOMISTA ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS IA 51
EDUCADOR DE SAÚDE PÚBLICA ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NS IA 5J
ENFERMEIRO ENFERMEIRO 30 H NS -	 4A	 . 7J
ENGENHEIRO ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H	 — NS IA 5J

,
ESTATÍSTICO ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS IA 5J
FARMACÊUTICO ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NS IA Si..
FISIOTERAPÊUTA FISIOTERAPÊUTA 30 H NS 3A 6J
FONOAUDIÓLOGO ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NS IA Si	 •
MÉDICO MÉDICO 12/20/24 H NS IA . 51
NUTRICIONISTA ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NS IA 5J
ORTOPTISTA ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM AS'DE 40 H NS IA 5J
PROCURADOR PROCURADOR 40 H NS 1 A 5J
PSICÓLOGO ANALISTA DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NS IA 51
RELAÇÕES PÚBLICAS ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H NS IA. 5J
TERAPÊUTA OCUPACIONAL TERAPÊUTA OCUPACIONAL -	 30 H NS 3A 6J
TÉCNICO ESPECIALIZADO ANALISTA DE GESTÃO E INFRA-ESTRUTURA 40 H • NS IA 5J
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
JORNADA
SEMANAL

DE
TRABALHO

TABELA
SALARIAL

PADRÃO
INICIAL	 FINAL

AUXILIAR ADMINISTRATIVO DA SAÚDE ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM IA 4J
AUXILIAR TÉCNICO ADMINISTRATIVO—
ADMINISTRAÇÃO GERAL

ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM I A 4J

AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL AUXILIAR DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL 30 H NM 3A 5J
TÉCNICO DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL TÉCNICO DE DESENVOLVIMENTO INFONTIL 30 H NM 7A 9J
AUXILIAR DE PESSOAL I ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM IA 4J
AUXILIAR DE PESSOAL II ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM IA 4J
COMPRADOR ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM IA 4J
TÉCNICO DE CONTABILIDADE ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM I A 4J
AUXILIAR DE BIBLIOTECA ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM IA 4J
AUXILIAR DE ENFERMAGEM AUXILIAR DE ENFERMAGEM 30 H NM 7A 9J
AUXILIAR TÉCNICO DE DESENVOLVIMENTO —
ÁREA DESENHO

ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 40 H NM 3A 6J

AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE (AUTOPSIA) ASSISTENTE DE SUPORTE TÉNCICO EM SAÚDE 40 H NM 5A 8J

AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE
(ELETROCARDIOGRAFIA)

ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NM 5A 8J

AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE
(ELETROENCELOGRAFIA)

ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE •	 40 H NM 5A 8J

AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE (GASOTERAPIA) ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NM 5A 8J
AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE
(HEMOTERAPIA)

ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NM 5A 8J

AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE HISTOLOGIA E
CITOLOGIA)

AIISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NM 5A 8J

FOTÓGRAFO ASSISTENTE DE SUPORTE ADMINISTRATIVO 40 H NM IA 4J
TÉCNICO DE SAÚDE — ÁREA FARMÁCIA ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NM 5A 8J
TÉCNICO DE SAÚDE - ÁREA LABORATÓRIO TÉCNICO DE LABORATÓRIO 24 H NM 7A 9J
TÉCNICO DE SAÚDE - PRÓTESE DENTÁRIA ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 40 H NM I	 5A 8J
TÉCNICO EM IMPRESSÃO OFF SET ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 40 H NM 3A 6J
TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO
HOSPITALAR I

ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 40 H NM 3A 6J

TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE INSTRUMENTO
HOSPITALAR I

ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 40 H NM 3A 6J

TÉCNICO EM RADIOLOGIA ASSISTENTE DE SUPORTE TÉCNICO EM SAÚDE 24 H NM 5A 8J
TÉCNICO EM REFRIGERAÇÃO ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 40 H NM 3A 6J
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
JORNADA

DE
TRABALHO
SEMANALA

TABELA
SALARIAL

PADRÃO
INICIAL

FINAL

TÉCNICO DE SEGURANÇA DO TRABALHO ASSISTENTE DE INFRA-ESTRUTURA 40 H NM 3A 6J
ASCENSORISTA AGENTE DE SUPORTE OPERACIONAL 30 H NB I A 2J
AUXILIAR DE ALVENARIA AGENTE DE SIPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2 A 4J
AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVO -
ÁREA COZINHA

AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB IA 3J

AUXILIAR DE LABORATÓRIO AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB IA 3J

ATENDENTE DE ENFREMAGEM AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

30 H NB lA 3J

AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRAYIVO - ÁREA
COSTURA

AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB IA 3J

AUXILIAR DE SERVIÇO HOSPITALAR AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB lA 3J

BARBEIRO AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB I A 3J
.

AGENTE DE COPA AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSIETNCIA

40 H NB IA 3J

COPEIRO HOSPITALAR AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB —	 IA 3.1

GUARDA DE SEGURANÇA AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

40 H NB IA 3J

MARCENEIRO AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J
MOTORISTA AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E

ASSISTENCIA
40 H NB I A 3J

OFICIAL DE MANUTENÇÃO - ÁREA
AUTOMOTORES

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J

OFICIAL DE MANUTENÇÃO - ÁREA
MARCENARIA

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H	 - NB 2A 4J

OFICIAL DE MANUTENÇÃO - ÁREA TAPEÇARIA AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J
AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVO - AREA
TELEFONIA

AGENTE DE SUPORTE OPERACIONAL 30 H NB IA 2J

OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO - ÁREA
CALDEIRA

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A •	 4J

OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO DE
PEQUENO PORTE

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J
kl

OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO DE
MÉDIO PORTE

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H . NB 2A 4J

OFICIAL DE OBRAS - ÁREA DE CONSERVAÇÃO
E CONSTRUÇÃO 

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
JORNADA

DE
TRABALHO
SEMANAL

TABELA
SALARIAL

PADRÃO

INICIAL FINAL

OFICIAL DE OBRAS - ÁREA JARDINAGEM AGENTE DE SUPORTE EM MANUTEÇÃO 40 H NB 2A 4J

AUXILIAR DE APOIO ADMINISTRATIVO - ÁREA
ZELADORIA

AGENTE DE SUPORTE DE INFRA-ESTRUTURA E
ASSISTENCIA

4011 NB IA 3J

OPERADOR DE MÁQUINA I AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J

PINTOR AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J

OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO-
ÁREATORNEARIA

AGENTE DE SUPORTE EM MANUTENÇÃO 40 H NB 2A 4J

•
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NÍVEL SUPERIOR
g

o.o
o

-
a—,
9—)

:C=t

SITUAÇÃO ATUAL QTE. • SITUAÇÃONOVA QTE.
PADRÃO

FORMA DE PREENCHIMENTOINICIAL FINAL

ADMINISTRADOR 10
ARQUITETO' 01
BIBLIOTECÁRIO 02
CONTADOR 02
ECONOMISTA
ENGENHEIRO
ESTATÍSTICO

01
04
02

ANALISTA DE GESTÃO E
INFRA-ESTRUTURA  46 IA 5J

CURSO SUPERIOR COMPLETO, COM
REGISTRO NO RESPECTIVO ÓRGÃO
DE CLASSE

RELAÇÕES PÚBLICAS 04
TÉC. DE SELEÇÃO E TREINAM PESSOAL 05
TÉC. DE AVAL. DE DESEMP. DE PESSOAL 01
TÉC. ESPECIALIZADO 06
BIOLOGISTA 26
EDUCADOR DE SAÚDE PÚBLICA 04
FARMACÊUTICO 08
ASSISTENTE SOCIAL 30 ANALISTA DE SUPORTE TÉC. CURSO SUPERIOR COMPLETO, COM

FONOAUDIÓLOGO
NUTRICIONISTA

15
16

EM SAÚDE 159 IA Si REGISTRO NO RESPECTIVO ÓRGÃO
DE CLASSE

PSICÓLOGO 24 •
ORTOPTISTA 05

CIRURGIÃO DENTISTA 70 CIRURGIÃO DENTISTA 87 lA 5J CURSO SUPERIOR COMPLETO COM
REGISTRO NO ÓRGÃO DE CLASSE

. CURSO SUPERIOR COMPLETO COM
Pós GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO
INFANTIL E /OU NÍVEL SUPERIOR

COORDENADOR PSICO-PEDAGÓGICO 02 COORDENADOR PEDAGÓGICO 03 lA Si COMPLETO	 EM	 PEDAGOGIA	 E
EXPERIÊNCIA	 NA	 ÁREA	 PRÉ-
ESCOLAR	 OU	 EM	 CENTRO	 DE
EDUCAÇÃO INFANTIL

ENFERMEIRO
—

130 ENFERMEIRO 241 4A 71 CURSO SUPERIOR COMPLETO, COM
REGISTRO NO ÓRGÃO DE CLASSE

FISIOTERAPEUTA 15 FISIOTERAPEUTA 27 3A 6J CURSO SUPERIOR COMPLETO, COM
REGISTRO NO ÓRGÃO DE CLASSE

MÉDICO
'

600 MÉDICO 672 IA 5J CURSO SUPERIOR COMPLETO, COM
REGISTRO NO ÓRGÃO DE CLASSE

PROCURADOR 05 PROCURADOR 05 IA 5J CURSO SUPERIOR COMPLETO COM
REGISTRO NA 0.A.13.

TERAPEUTA OCUPACIONAL 04 TERAPEUTA OCUPACIONAL 11 3A 6J CURSO SUPERIOR COMPLETO COM
REGISTRO NO ÓRGÃO DE CLASSE
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PADRÃO
QTE. SITUAÇÃO NOVA QTE.

INICIAL FINAL

02
05

11 ASSISTENTE DE INFRA-
ESTRUTURA 51 3A 6J

08
07
03
399
01
17
06
07
02
06

, 01

ASSISTENTE DE SUPORTE
ADMINISTRATIVO 510 I A 4J

12
03

13

04

03
36
59
06
02
10

ASSISTENTE DE SUPORTE
TÉC. EM SAÚDE

165 5A 8J

NIVEL MEDIO

SITUAÇÃO ATUAL

AUX. TÉC. DE DESENV. ÁREA DESENHO
TÉC DE REFRIGERAÇÃO
TÉC DE MANUTENÇÃO
EQUIP.HOSPITALAR I / II
TÉC DE MANUTENÇÃO EM
NSTR.HOSPITALAR I / II
TÉC OFF-SET
TÉC DE SEGURANÇA DO TRABALHO 
AUX. TÉC. ADMINISTRATIVO
AUX. DE BIBLIOTECA
AUX. DE PESSOAL I
AUX. DE PESSOAL II
COMPRADOR
FOTOGRAFO
TÉC. DE CONTABILIDADE
ARQUIVISTA 
AUX TÉC. DE SAÚDE (GASOTERAPIA)
AUX TÉC. DE SAÚDE (AUTÓPSIA)
AUX TÉC DE SAÚDE
(ELETROCARDIOGRAFIA)
AUX. TÉC DE SAÚDE
(ELETROENCEFALOGRAFIA)
AUX. TÉC DE SAÚDE
(HISTOLOGIA E CITOLOGIA)
TÉC. DE RADIOLOGIA
TÉC. DE SAÚDE - ÁREA FARMÁCIA
TÉC. DE SAÚDE - PRÓTESE DENTÁRIA
AUX. TÉC. - ÁREA FISIOTERAPIA
TÉC. DE SAÚDE - ÁREA HEMOTERAPIA

FORMA DE pFtEENCHIMENTO

ENSINO MÉDIO COMPLETO, COM
ESPECIALIZAÇÃO NA ÁREA DE ATUAÇÃO
OU CIÀS0 TÉCNICO
PROFISSIONALIZITE CORRESPONDENTE
AO ENSINO MEDI

ENSINO MÉDIO COMPLETO

ENSINO MÉDIO' COMPLETO, COM
ESPECIALIZAÇÃO VA ÁREA DE ATUAÇÃO
OU CURSO TÉCNI00 PROFISS1ONALIZANTE
CORRESPONDENTE A ENSINO MÉDIO.

TÉC. DE ENFERMAGEM 344 9A 11J
4 ENSINO MÉDIO OMPLETO,COM CURSO

TÉCNICO ESPEC CO E REGISTRO NO
COREN.

AUX. DE ENFERMAGEM 900 AUX. DE ENFERMAGEM 585 7A 9J
ENSINO FUNDAMA
HABILITAÇÃO ESP
COREN.

:NTAL COMPLETO COM
CIFICA E REGISTRO NO

AUX. DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL 42 AUX. DE DESENV INFANTIL 35 3A 5J ENSINO MÉDIO COMPLETO

PROFESSOR DE DESENV.
INFANTIL 52 9A 11J

HABILITAÇÃO ESP
ENSINO MÉDIO
ESPECIFICA
CORRESPONDENTE
PLENA

r

CÍFICA EM NÍVEL DE
OU HABILITAÇÃO

EM PEDAGOGIA
A LICENCIATURA

affienedeluaeba c
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CONT. NÍVEL MÉDIO

•	 SITUAÇÃO ATUAL ' QTE. SITUAÇÃO NOVA QTE PADRÃO -FORMA DE PREENCHIMENTO
-INICIAL FINAL

•

•

TÉC. DE DESENVOLVIMENTO INFANTIL 07 TÉC. DE DESENVOLVIMENTO
INFANTIL 03 7A 9J

HABILITAÇÃO ESPECÍFICA EM NÍVEL
DE ENSINO MÉDIO OU HABILITAÇÃO
ESPECÍFICA	 EM	 PEDAGOGIA
CORRESPONDENTE A LICENCIATURA
PLENA

•

TÉC. DE SAÚDE - ÁREA LABORATÓRIO
•

.

70 TÉC. DE LABORATÓRIO 52 7A 9J
-

ENSINO	 MÉDIO	 COMPLETO	 COM
ESPECIALIZAÇÃO	 NA	 ÁREA	 DE
ATUAÇÃO	 OU	 CURSO	 TÉCNICO
ESPECÍFICO	 CORRESPONDENTE	 A
ENSINO MÉDIO
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NÍVEL BÁSICO
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1

SITUAÇÃO ATUAL QTE. SITUAÇÃO NOVA QTE.
PADRÃO

FORMA 'E PREENCHIMENTO
INICIAL FINAL

ASCENSORISTA
AUX. DE APOIO ADMINISTRATIVO - ÁREA
TELEFONIA

22

20

AGENTE DE SUPORTE
OPERACIONAL 44 IA 2J ENSINO FUN P • ENTAL COMPLETO.

AGENTE DA ADM. ÁREA SERV. GERAIS
AGENTE DE COPA
ATENDENTE DE ENFERMAGEM
AUX. DE APOIO ADMINISTRATIVO - ÁREA
COSTURA
AUX. DE APOIO ADMINISTRATIVO - ÁREA
ZELADORIA
AUX. DE APOIO ADMINIST - ÁREA COZINHA
AUX. DE LABORATÓRIO
AUX. DE SERVIÇO HOSPITALAR
BARBEIRO
COPEIRO HOSPITALAR
GUARDA DE SEGURANÇA
MOTORISTA
ENCADERNADOR

31
77
26

14

04
60
40
185
04
02
89
30
02

AGENTE DE SUPORTE DE
INFRA-ESTRUTURA E

ASSISTÊNCIA
640 lA 3J ENSINO FUND

-

MENTAL COMPLETO.

AUX. DE ALVENARIA
MARCENEIRO
OFICIAL DE MANUTENÇÃO - ÁREA
AUTOMOTORES
OFICIAL DE MANUTENÇÃO - ÁREA
MARCENARIA
OFICIAL DE MANUTENÇÃO - ÁREA
TAPEÇARIA
OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO -
ÁREA CALDEIRA
OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAMENTO -
ÁREA TORNEARIA
OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIPAM DE t
PEQUENO PORTE
OPERADOR DE MÁQUINAS I
OFICIAL DE MÁQUINA E EQUIP. MÉDIO
PORTE
OF DE OBRAS - ÁREA DE CONSERVAÇÃO E
CONSTRUÇÃO
OFICIAL DE OBRAS - ÁREA JARDINAGEM
PINTOR

01
01

14

14

03

06

01
19

01

08

91

01

.	 .

AGENTE DE SUPORTE EM
MANUTENÇÃO 160

.	 .

ENSINO FUND -
COM HABILIT
ATUAÇÃO

.

ENTAL COMPLETO,
, ÇÃO NA ÁREA DE
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FUNÇÃO DE CONFIANÇA N° DE

FUNÇÕES

REF. LOTAÇÃO / FORMA DE PREENCHIMENTO

SUPERINTENDENTE

ASSSESSOR

01

15

.

9

6

SUPERINTENDÊNCIA

Livre provimento pelo Prefeito, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com curso de Administração Hospitalar ou
Saúde Pública ou Gerência de Serviços de Saúde e experiência comprovada de, no mínimo, 05 (cinco) anos de atuação na área
gerencial da Administração Pública (1).

_
ASSESSORIA JURÍDICA (1)	 -	 .
Livre provimento pelo Superintendente, dentre advogados com experiência comprovada em Direito Administrativo (1).

ASSESSORIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS (2)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de nível universitário na área de comunicação social, com

experiência na área (2).

'

ASSESSORIA DE INFORMAÇÃO E PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO (7)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de nível universitário com curso de saúde pública (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de Médico, com curso de Administração Hospitalar (I)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de Enfermeiro, com curso de Administração Hospitalar ou

Gerência de Serviços de Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma nível universitário (4)

ASSESSORIA DE SUPORTE OPERACIONAL (5) 	
.

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de 	 diploma nível universitário com experiência comprovada de, no

mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área hospitalar (5) 	 4.
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SECRETARIA EXECUTIVA

OUVIDOR

1

1

2 SUPERINTENDÊNCIA (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre profissionais de nível universitário, com experiênc a

OUVIDORIA (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de nível universitário, co

mínimo, 2 (dois) anos na área de atendimento ao público.

na área de atuação.

experiência comprovada de, no

PROCURADOR CHEFE I 6 PROCURADORIA (1) 	 .

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os profissionais da classe de Procurador, da Carrei de nível Superior.

DIRETOR DE 04 8 DEPARTAMENTO TÉCNICO DE ATENÇÃO À SAÚDE (1)

DEPARTAMENTO TÉCNICO Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de médico, com curs,

Saúde Pública ou Gerência de Serviços de Saúde, e experiência comprovada de, no mínimo, 1c

gerencial da Administração Pública 	 .

de Administração Hospitalar ou

(três anos) de atuação na área

DEPARTAMENTO DE APOIO TÉCNICO (1)

. Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitári I, com curso de Administração
• Hospitalar ou Saúde Pública ou Gerência de Serviços de Saúde, e experiência comprovada de, no

na área gerencial da Administração Pública.

imo, 03 (três anos) de atuação

.1
•

. DEPARTAMENTO TÉCNICO DE ADMINISTRAÇÃO E INFRA-ESTRUTURA (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitári

Hospitalar ou Saúde Pública ou Gerência de Serviços de Saúde, e experiência comprovada de, no m

na área de gerência administrativa da Administração Pública.

, com curso de Administração

nimo, 03 ( três anos ) de atuação

DEPARTAMENTO TÉCNICO DE GESTÃO DE TALENTOS (1)

.

.. Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário,

Aprimoramento em Recursos Humanos ou Saúde Pública ou Gerência de Serviço de Saúde, com

mínimo, 03 ( três anos ) de atuação na área gerencial de Recursos Humanos da Administração Públi

om curso de Especialização ou

experiência comprovada de, no

a.
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GERENTE TÉCNICO 18 7 Gerência Técnica de Ensino e Pesquisa, da Superintendência (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de, no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica Contábil Financeira, da Superintendência (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre Os portadores de diploma de Contador, com 	 experiência comprovada de, 	 no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica de Prática Assistencial, do Departamento Técnico de Atenção a Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de médico, com experiência mínima de 02 (dois) anos de

gerência na área.

Gerência Técnica de Serviços Externos, do Departamento Técnico de Atenção a Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de enfermeiro com experiência mínima de 02 (dois) anos

de gerência na área.
_

Gerência Técnica de Urgência e Emergência, do Departamento Técnico de Atenção a Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os porrtadores de diploma de médico, com experiência mínima de 02 (dois) anos de

gerência na área.

Gerência Técnica de Internação, do Departamento Técnico de Atenção a Saúde (1) 	 .

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de enfermeiro com experiência mínima de 02 (dois) anos

de gerência na área.

. .

, Gerência Técnica de Apoio Diagnóstico, do Departamento de Apoio Técnco (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência mínima de 02



(dois) anos de gerência na área.

Gerência Técnica de Apoio Terapêutico, do Departamento de Apoio Técnco (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, cqm

(dois) anos de gerência na área.

experiência mínima de 02

Gerência Técnica do Núcleo de Epidemiologia Pesquisa e Informação, do Departamento de Apoio Téinco (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário cor curso de especialização em_ 
Saúde Pública ou Gerência de Serviços de Saúde e com experiênciamínima de 02 (dois) anos de -gerência na área .

Gerência Técnica dos Serviços de Apoio Administrativos, do Departamento Técnico de Administraçã e Infra-Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com xperiência comprovada de, no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

,

Gerência Técnica de Engenharia e Manutenção, do Departamento Técnico de Administração e Infra-E trutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com -3 periência comprovada de, no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica de Atendimento, do Departamento Técnico de Administração e Infra-Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com e periência comprovada de, no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

•
. Gerência Técnica de Suprimentos, do Departamento Técnico de Administração e Infra-Estrutura (1) 	 .

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com e periência comprovada de, no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica de Controle de Pessoal, do Departamento Técnico de Gestão de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com e periência comprovada de, no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.
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-

Gerência Técnica de Capacitação e Desenvolvimento, do Departamento Técnico de Gestão de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de, no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica de Ingresso, Cargos, Salários e Acesso, do Departamento Técnico de Gestão de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de, no

mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Gerência Técnica do Centro de Educação Infantil, do Departamento Técnico de Gestão de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os portadores de diploma de nível universitário com pós-graduação em Educação

Infantil e experiência comprovada de, no mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área de educação infantil.

Gerência Técnica do Atendimento à Saúde e Segurança do Trabalhador, do Departamento Técnico de Gestão de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre os Portadores de diploma de nível universitário, com experiência comprovada de, no
--,mínimo, 02 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico De Atenção À Saúde Materno — Infantil, Da Gerência De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De

Atenção À Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos , portadores de diploma de médico, com

experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.
_

Serviço Técnico De Atenção À Saúde Do Pacinete Clínico, Da Gerência De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De

Atenção À Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico, com

experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico De Atenção À Saúde Do Paciente Cirúgico, Da Gerência De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De

Atenção À Saúde (1)



o

6
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadfores de diploma de médico, com

experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico De Atenção À Saúde Bucal, Da Gerência De Prática Assistencial, Do Depart 	 ento Técnico De Atenção À

Saúde(1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de 	 iploma de cirurgião dentista,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

•

Serviço Técnico De Atenção À Saúde Mental, Da Gerência De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A

,
Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de	 iploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico Do Ambulatorio Central, Da Gerência Técnica De Serviços Externos, Do Dep 	 ento Técnico De Atenção À

•	 Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores d 	 diploma de enfermeiro com

experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico Dos Ambulatórios Descentralizados, Da Gerência Técnica De Serviços Externos, 	 o Departamento Técnico De

Atenção À Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de	 iploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerência Técnica De Urgência E Emergência, 	 o Departamento Técnico De

•	 Atenção À Saúde (1)

•	 Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico, com

•	 experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico De Internação, Da Gerência Técnica De Internação, Do Departamento Técnico De A enção À Saúde (1)

(1)

c
ni

;.-



• Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro com

experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Serviço Técnico De Análise Clínica, Da Gerência Técnica De Apoio Diagnóstico, Do Departamento De Apoio Técnico (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitário,

com experiência mínima de 2 (dois) anos na área de atuação.

-

Serviço Técnico De Diagnóstico Por Imagem E Traçados, Da Gerência Técnica De Apoio Diagnóstico, Do Departamento De Apoio

. Técnico (1)	 .

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitário,

com experiência mínima de 2 (dois) anos na área de atuação.

Serviço Técnico De Nutrição E Dietética, Da Gerência Técnica De Apoio Terapêutico, Do Departamento De Apoio Técnico (1)

.	 .

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nutricionista e com

experiência mínima de 2 (dois) anos na área de atuação. • 	 '

Serviço Técnico De Farmácia, Da Gerência Técnica De Apoio Terapêutico, Dobepartamento De Apoio Técnico (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de farmacêutico e com

experiência mínima de 2 (dois) anos na área de atuação.

• Serviço Técnico De Informação Da Gerência Técnica Do Núcleo De Epidemiologia, Pesquisa E Informação, Do Departamento De

Apoio Técnico (1)	 .

. Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitário

com curso de saúde pública ou gerência de serviços de saúde.

Serviço Técnico De Epidemiologia, Da Gerência Técnica Do Núcleo De Epidemiologia, Pesquisa E Informação, Do Departamento

De Apoio Técnico 1	 .
Livre Provimento Pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitário,

•	 - -
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com curso de saúde pública ou epidemiologia. ir

Serviço Técnico De Controle De Infecção Hospitalar, Da Gerência Técnica Do Núcleo De Epidemiol gia, Pesquisa E Informação,

Do Departamento De Apoio Técnico (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de médico ou

enfermeiro e com 2 (dois) anos de experiência na área

.	 .	 .	 .	 ...	 .	 .	 .

enfermeiro e com 2 (dois) anos de experiência na área

Serviço Técnico De Engenharia Clínica, Da Gerência Técnica De Engenharia E Manutenção, D Departamento Técnico De

Administração E Infra-Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados . ou servidores públicos , portadores e diploma engenheiro, com

especialização em engenharia clinica.

i

Serviço Técnico De Manutenção Predial, Da Gerência Técnica De Engenharia E Manutenção, E o Departamento Técnico De

Administração E Infra-Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos , portadores de diploma de engenheiro ou

arquiteto.

Serviço Técnico De Atendimento Ao Cidadão, da Gerência Técnica De Atendimento, Do Departame to Técnico De Administração

E Infra-Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível, com

experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área de atendimento ao público.

Serviço Técnico De Arquivo Médico, Da Gerência Técnica Do Núcleo De Epidemiologia, Pesquisa E Informação, Do Departamento

De Apoio Técnico (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diplo a de médico.

 ilri

in

Serviço Técnico De Logística Do Abastecimento, Da Gerência Técnica De Abastecimento, III Departamento Técnico De

Administração E Infra-Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de iploma de nível universitário,

• •
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com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.
'

Serviço Técnico De Compras, Da Gerência Técnica De Abastecimento, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-

Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área

Serviço Técnico De Contabilidade, Da Gerência Técnica Contábil-Financeira, Da Superintendência (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma 	 de contador com

experiência de, no mínimo 02 ( dois ) anos em contabilidade pública.

Serviço Técnico de Controle de Custos, da Gerência Técnica Contábil-Financeira, Da Superintendência (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica De Supervisão Em Psicologia, Da Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção

A Saúde: (1)	 \
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de psicólogo.

Seção Técnica De Supervisão Em Fonoaudiologia, Da Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De

Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de fonoaudiólogo.

Seção Técnica De Supervisão Em Fisioterapia, Da Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção

A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de fisioterapêuta
..

Seção Técnica De Supervisão Em Terapia Ocupacional, Da Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De

Atenção A Saúde: (1)
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Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portad res

ocupacional.

de diploma de	 terapêuta

Seção Técnica De Supervisão Em Serviço Social, Da Gerencia Técnica De Prática Assistencia Do Departamento Técnico De

• : I Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de d ploma de serviço social.

• - Seção Técnica De Ginecologia E Obstetrícia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Materno fantil, Da Gerencia Técnica De

Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1).

. Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores	 públicos, portadores de diploma de médico com

•
1

especialização em ginecologia ou obstetrícia.

•	 .

• Seção Técnica De Pediatria, Neonatologia E Cirurgia Pediátrica, Do Serviço Técnico De Atençãc Á Saúde Materno Infantil, Da

Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 servidores públicos, portadores

especialização em pediatria, neonatologia ou cirurgia pediátrica.

de diploma de médico com

Seção Técnica De Acupuntura E Homeopatia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Pacient,e Clínico, Da Gerencia Técnica

De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

• Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos, portadores

especialização em acupuntura ou homeopatia.

Seção Técnica De Alergia E Dermatologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Cl_

de diploma de médico com

nico, Da Gerencia Técnica De

Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores	 públicos, portadores

especialização em alergia ou derrnatlogia.

de diploma de médico com

Seção Técnica De Cardiologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clínico, Da Gerencia Técnica De Prática

• Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)
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1 1
Livre provimento pelo 'Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos,	 portadores de diploma de médico com

especialização em cardiologia.

Seção Técnica De Clinica Geral E Moléstias Infecciosas, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clinico, Da

Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicosr, portadores de diploma de médico com

especialização em clinica médica ou moléstias infecciosas.

Seção Técnica De Endocrinologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clinico, Da Gerencia Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (I)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados o'u servidores	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em endocrinologia.

Seção Técnica De Gastroenterologia Clinica, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clinico, Da Gerencia Técnica

De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores	 públicos,	 portadores de diploma de médico com

especialização em gastroenterologia.

Seção Técnica De Geriatria, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clinico, Da Gerencia Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em geriatria.

Seção Técnica De Nefrologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Adulto, Da Gerencia Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados servidores públicos, 	 portadores de diploma de médico com

especialização em nefrologia.

. Seção Técnica De Neurologia E Neurocirurgia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clínico, Da Gerencia Técnica
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•De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)
i

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados	 ou servidores	 públicos, portado s de diploma de médico com

especialização em neurologia ou neurocirurgia.

.	 ..

Seção Técnica De Oncohematologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Cl ico, Da Gerencia Técnica De

Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1).

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores	 públicos, portador	 de diploma de médico com

especialização em oncologia ou hematologia.

Seção Técnica De Pneumologia E Cirurgia Do Torax, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Clinico, Da Gerencia

Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

. Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em pneumologia ou cirurgia de tórax.

Seção Técnica De Fisiatria, Reumatologia e Terapia Da Dor, Do Serviço Técnico De Atenção Á S úde Do Paciente Clinico, Da

Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em fisiatria, reumatologia ou terapia da dor. 	 .

Seção Técnica De Cirurgia Geral e Gastrocirurgia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Pac ente Cirúrgico, Da Gerencia

Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos, 	 portadores	 e diploma de médico com

especialização em cirurgia geral ou gastocirurgia

Seção Técmica de Cirugia Plástica, do Serviço Técnico de Atenção á Saúde do Paciente Cirúrgico, da Gerencia Técnica de Prática

Assistencial, do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (I)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores d	 diploma de médico com

especialização em cirurgia plástica.
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Seção Técnica De Cirurgia Vascular, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Cirúrgico, Da Gerencia Técnica De

Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De A Saude (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em cirurgia vascular.

Seção Técnica De Coloproctologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Cirúrgico, Da Gerencia Técnica De

Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em cirurgia coloproctologia.

Seção Técnica De Oftalmologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Cirúrgico, Da Gerencia Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em oftalmologia.

Seção Técnica De Otorrinolaringologia E Cirurgia De Cabeça E Pescoço, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente

Cirúrgico, Da Gerencia Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em otorrinolaringologia ou cirurgia de cabeça e pescoço.

Seção Técnica De Urologia, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Cirúrgico, Da Gerencia Técnica De Prática

Assistencial, Do Departameno Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos,	 portadores de diploma de médico com

especialização em urologia.

Seção Técnica De Ortopedia E Cirurgia De Mão, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Do Paciente Cirúrgico, Da Gerencia

Técnica De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados	 ou servidores públicos,	 portadores de diploma de médico com
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especialização em ortopedia ou cirurgia de mão.

Seção Técnica De Cirurgia Buco Maxila-Facial, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Bucal, Da Gerencia Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores • e diploma de cirurgião dentista

com especialização em cirurgia buço-maxilo facial.

Seção Técnica De Odontologia De Adultos, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Bucal, Ia Gerencia Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de dt e loma de cirurgião dentista com

especialização em odontologia de adultos.

Seção Técnica De Odontopediatria, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Bucal, Da Gerencia	 écnica De Prática Assistencial,

Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de cirurgião dentista com

especialização em odontopediatria.

Seção Técnica De Psiquiatria E Psicologia Do Adulto, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde M ntal, Da Gerencia Técnica De

Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou saervidores	 públicos, portadores de diploma de médico com

especialização em psiquiatria ou psicólogo com especialização em psicologia clinica.

Seção Técnica De Psicologia Da Infância E Adolescência, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Mental, Da Gerencia Técnica

. De Prática Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos, portadores 	 e diploma de médico com

especialização em psiquiatria infantil ou psicólogo com especialização em psicologia clinica.

Seção Técnica De Psicologia Hospitalar, Do Serviço Técnico De Atenção Á Saúde Mental, Da 	 erencia Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

(TI
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1 5

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores públicos, portadores de diploma de psicólogo com

especialização em psicologia hospitalar.

Seção Técnica Do Ambulatório Carrão, Do Serviço Técnico Dos Ambulatórios Descentralizados, Da Gerencia Técnica De Serviços

Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

• Seção Técnica Do Ambulatório São Miguel, Do Serviço Técnico Dos Ambulatórios Descentralizados, Da Gerencia Técnica De

• Serviços Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de nível universitário,

com experiência 4e, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica Do Ambulatório Lapa, Do Serviço Técnico Dos Ambulatórios Descentralizados, Da Gerencia Técnica De Serviços

• Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde: (1) 	 .

• Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica Do Ambulatório Santo Amaro, Do Serviço Técnico Dos Ambulatórios Descentralizados, Da Gerencia Técnica De

Serviços Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

•,
Seção Técnica Do Ambulatório Zona Norte, Do Serviço Técnico Dos Ambulatórios Descentralizados, Da Gerencia Técnica De

Serviços Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de diploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica De	 Saúde No Trabalho, Da Gerencia Técnica De Serviços Externos, Do Departamento Técnico De Atenção A
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Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

diploma denível universitário,

Seção Técnica De Assistência Domiciliária, Da Gerencia Técnica De Serviços Externos, Do Dep ento Técnico De Atenção A

, Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de	 iploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica De Urgência E Emergência Da Equipe A, Do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De	 dultos, Da Gerencia Técnica

- De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos portadores de d	 loma de nível universitário,

portadores de diploma de médico com especialização em urgência e emergência.

Seção Técnica De Urgência E Emergência Da Equipe B, Do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De	 dultos, Da Gerencia Técnica

De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores	 públicos, portadores	 diploma de	 médico com

especialização em urgência e emergência.

Seção Técnica De Urgência E Emergência Da Equipe C, Do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De	 ultos, Da Gerencia Técnica

De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores	 públicos, portadores d 	 diploma de	 médico com

especialização em urgência e emergência.

Seção Técnica De Urgência E Emergência Da Equipe D, Do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Muitos, Da Gerencia Técnica

De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (I)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores	 públicos, portadores d 	 diploma de	 médico com

especialização em urgência e emergência.
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Seção Técnica De Urgência E Emergência Da Equipe E, do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia Técnica

De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de	 médico com

especialização em urgência e emergência.

Seção Técnica De Urgência E Emergência Da Equipe F, Do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia Técnica

De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de	 médico com

especialização em urgência e emergência. 	 .

Seção Técnica De Urgência E Emergência G, Do Serviço Técnico Do Pronto Socorro De Adultos, Da Gerencia Técnica De

Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de	 médico com

especialização em urgência e emergência.

. Seção Técnica Da Unidade De Terapia Intensiva De Adultos, Da Gerencia Técnica De Urgência E Emergência, Do Departamento

Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de	 médico com

especialização em terapia intensiva de adultos.
_

Seção Técnica Do Pronto Socorro Pediátrico, Da Gerencia Técnica De Urgência E Emergência, Do Departamento Técnico De

Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados 	 ou servidores	 públicos, portadores de diploma de	 médico com

especialização em urgência e emergência.

Seção Técnica Da Unidade De Terapia Intensiva Pediátrica E Neonatal, Da Gerencia Técnica De Urgência E Emergência, Do

Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de 	 médico com

especialização em terapia intensiva pediátrica ou neonatal.



Seção Técnica De Internação Materno-Infantil, Do Serviço Técnico De Internação, Da Gere cia Técnica De Internação, Do

Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de iploma de enfermeiro.

Seção Técnica De Internação Cirúrgica, Do Serviço Técnico De Internação, Da Gerencia Técnica 	 e Internação, Do Departamento

Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro.

liSeção Técnica De Internação Clinica, Do Serviço Técnico De Internação, Da Gerencia Técnica g Internação, Do Departamento

.
Técnico De Atenção A Saúde. (1)

1
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diloma de enfermeiro.1

Seção Técnica De Internação Psiquiátrica, Do Serviço Técnico De Internação, Da Gerencit Técnica De Internação, Do

Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de enfermeiro. 	 •

Seção Técnica De Internação Do Centro Cirúrgico E Centro Obstétrico, Da Gerencia Técnica D	 Internação, Do Departamento

Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de dip orna de enfermeiro.

Seção Técnica Do Centro De Material Esterilizado, da Gerencia Técnica De Internação, Do Dep 	 ento Técnico De Atenção A

Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de dipl ma de enfermeiro.

Seção Técnica De Hemoderivados E Hemoterapia, Da Gerencia Técnica De Internação, Do Dep 	 ento Técnico De Atenção A

Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores	 públicos, portadores	 diploma de	 médico com

especialização em hemoderivados e hemoterapia.
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Seção Técnica De Anestesia, Da Gerencia Técnica De Internação, Do Departamento Técnico De Atenção A Saúde. (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores	 públicos, portadores de diploma de 	 médico com

especialização em anestesiologia ou gasoterapia.

•

Seção Técnica De Patologia Clinica,	 Do Serviço Técnico De Análise Clinica, Gerencia Técnica De Apoio Diagnóstico, Do

Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1) 	 .
Livre provimento pelo superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de	 médico com

• especialidade em patologia clinica ou biologista com especialização em análise clinica.

. Seção Técnica De Anatomia Patológica, Do Serviço Técnico De Análise Clinica, Gerencia Técnica De Apoio Diagnóstico, Do

, Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)	 ..

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos , portadores de diploma de	 médico com

especialização em anatomia patológica.

Seção Técnica De Diagnóstico Por Imagem, Do Serviço Técnico De Diagnóstico Por Imagem E Traçados, Gerencia Técnica De

Apoio Diagnóstico, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de	 médico com

especialização em radiologia ou ultrassonografia.

Seção Técnica De Endoscopia,	 Do Serviço Técnico De Diagnóstico Por Imagem E Trçados, Da Gerencia Técnica De Apoio

Diagnóstico, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores 	 públicos, portadores de diploma de 	 médico com

especialização em endoscopia.

• Seção Técnica De Diagnóstico Por Traçados, Do Serviço Técnico De Diagnóstico Por Imagem E Traçados, Da Gerencia Técnica De

Apoio Diagnóstico, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (I)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de médico.

çz-)



20
Seção Técnica De Produção,	 Do Serviço Técnico De Nutrição E Dietética, Da Gerencia T 	 nica De Apoio Terapêutico, Do

Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de 	 iploma de nutricionista.

Seção Técnica De Assistência, 	 Do Serviço Técnico De Nutrição E Dietética, Da Gerencia Té nica De Apoio Terapêutico, Do

Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores deploma de nutricionista.di

Seção Técnica De Abastecimento E Controle De Estoque, Do Serviço Técnico De Nutrição E Di tética, Da Gerencia Técnica De

Apoio Terapêutico, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de nutricionista.

Seção Técnica De Dispensação Externa,	 Do Serviço Técnico De Farmácia, Da Gerencia Téc ica De Apoio Terapêutico, Do

Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de di loma de farmacêutico.

Seção Técnica De Dispensação Interna, 	 Do Serviço Técnico De Farmácia, Da Gerencia Técni a De Apoio Terapêutico, Do

Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo superintendente, dentre empregados ou servidoie's públicos, portadores de dipl ma de farmacêutico.

Seção Técnica De Abastecimento E Controle De Estoque, 	 Do Serviço Técnico De Farmácia, D	 Gerencia Técnica De Apoio

Terapêutico, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1) 	 .

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicosr, portadores de dip orna de farmacêutico.

Seção Técnica De Gasoterapia, Da Gerencia Técnica De Apoio Terapêutico, Do Departamento Técnic De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados	 ou servidores públicos,	 portadores d	 diploma de	 enfermeiro ou

fisioterapeuta.

Seção Técnica De Documentação Cientifica,	 Do Serviço Técnico De Informação, Da Geren a Técnica Do Núcleo De
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Epidemiologia, Pesquisa E Informação, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores púbicos, portadores de diploma de nível universitário.

Seção Técnica De Apoio, Da Gerencia Técnica De Controle De Pessoal, Do Departamento Técnico De Gestão De Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos,portadorers de diploma de nível universitário.

Seção Técnica De Apoio, Da Gerencia Técnica De Capacitação E Desenvolvimento, Do Departamento Técnico De Gestão De

Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadorers de diploma de nível universitário.

Seção Técnica De Apoio, Da Gerencia Técnica De Ingresso, Cargos, Salários E Acesso, Do Departamento Técnico De Gestão De

Talentos: (1)

. Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos,portadorers de diploma de nível universitário.

Seção Técnica De Apoio, Da Gerencia Técnica De Atendimento A Saúde E Segurança Do Trabalhador, Do Departamento Técnico

De Gestão De Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou Servidores públicos,portadorers de diploma médico.

Seção Técnica De Engenharia E Segurança Do Trabalho, 	 Da Gerencia Técnica De Atendimento A Saúde E Segurança Do

Trabalhador, Do Departamento Técnico De Gestão De Talentos: (1)

. Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de diploma de engenheiro.

Seção Técnica De Atendimento Psico-Social, Da Gerencia Técnica De Atendimento A Saúde E Segurança Do Trabalhador, Do

Departamento Técnico De Gestão De Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos,portadores de diploma de nível universitário.

Seção Técnica De Apoio, Da Gerencia Técnica Do Centro De Educação Infantil, Do Departamento Técnico De Gestão De Talentos:

(1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadopres de diploma de nível universitário.,
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COORDENADOR DE SEÇÃO 59 3

Seção Técnica De Faturamento, Da Gerencia Técnica Contábil-Financeira, Da Superintendência: ( )

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores 	 diploma de nível universitário

com experiência de, no mínimo, 2 (dois) anos de atuação na área.

Seção Técnica De Apoio, Da Comissão De Residência Médica(Coreme), Da Gerencia Técni a De Ensino E Pesquisa, Da

Superintendência: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de di loma de médico.

Seção Técnica De Apoio, Da Comissão De Ensino Dos Profissionais Da Saúde (Ceps), Da Gerencia Técnica De Ensino E Pesquisa,

Da Superintendência: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, portadores de dip orna de nível universitário.

Seção Técnica de Lavanderia e Rouparia, da Gerência dos Serviços de Apoio Administrativo,	 o Departamento Técnico de

Administração e Infra-Estrutura (1).

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos , portadores de	 iploma de nível universitário,

com experiência de, no mínimo, 02 (dois) anos na área.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Atenção A Saude Materno-Infantil, D Gerência Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nt el médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Atenção A Saude Do Paciente Clini o, Da Gerência Técnica De

Prática Assistencial, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nív 1 médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Atenção A Saude Do Paciente Cirúrgt 	 , Da Gerência Técnica De

Prática Assistencial, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de níve médio.
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•

Seção De Expediente Administrativo, Do' Serviço Técnico De Atenção A Saude Bucal, Da Gerência Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio. 	 .

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Atenção A Saude Mental, Da Gerência Técnica De Prática

Assistencial, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico Do Ambulatorio Central, Da Gerência Técnica De Serviços Externos, Do

Departamento De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

I
Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico Dos Ambulatorios Descentralizados, Da Gerência Técnica De Serviços

Externos, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Pronto Socorro De Adultos, Da Gerência Técnica De Urgência E

Emergência, Do Departamento De Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Internação, Da Gerência Técnica De Internação, Do Departamento De

Atenção A Saúde: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio. 	
•

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Análise Clinica, Da Gerência Técnica De Apoio Diagnóstico, Do

Departamento De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.
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Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Diagnóstico Por Imagem E Tr 	 ados, Da Gerência Técnica De Apoio

Diagnóstico, Do Departamento De Apoio Técnico: (I)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carrei de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Nutrição E Dietética, Da Gerên
i

ia Técnica De Apoio Terapêutico, Do

Departamento De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carrei de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De 	 Farmácia, Da Gerência écnica De Apoio Terapêutico, Do

Departamento De Apoio Técnico: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carrei de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo, Do Serviço Técnico De Arquivo Médico, Da Gerência écnica Do Núcleo De Epidemiologia,

Pesquisa E Informação, Do Departamento Técnico De Apoio Técnico: (1) 	 i

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreiras de nível médio.

..
Seção De Protocolo, Distribuição E Arquivo, Da Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento

Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos, das carreir de nivel médio.

Seção De Segurança, Da Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento Técnico De Administração E

Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Zeladoria, Da Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento Técnico De Administração E

Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados públicos das carreiras da Autarqui

!
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Seção De Gráfica, Da Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento Técnico De Administração E

Infra-Estrutura: (1)

. Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Expediente Administrativo, da Seção Técnicar de Lavanderia e Rouparia, Da Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio

Administrativo, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

•

Seção De Tráfego, Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-

Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Apoio Operacional, Da Gerência Técnica Dos Serviços De Apoio Administrativo, Do Departamento Técnico De

Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Manutenção Preventiva, Do Serviço Técnico De Engenharia Clinica, Da Gerência Técnica De Engenharia E Manutenção,

Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Manutenção Corretiva, Do Serviço Técnico De Engenharia Clinica, Da Gerência Técnica De Engenharia E Manutenção,

,
Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Controle De Equipamento, Do Serviço Técnico De Engenharia Clínica, Da Gerência Técnica De Engenharia E

Manutenção, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Manutenção Preventiva, Do Serviço Técnico De Manutenção Predial, Da Gerência Técnica De Engenharia E Manutenção,



26
Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1) 	 il

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Manutenção Conetiva, Do Serviço Técnico De Manutenção Predial, Da Gerência Té

Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

nica De Engenharia E Manutenção,

4)	 ,
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Distribuição E Controle De Material, Do Serviço Técnico De Manutenção Predial, D Gerência Técnica De Engenharia E

. Manutenção, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Marcação De Consultas, Da Gerência Técnica De Atendimento, Do Departamento écnico De Administração E Infra-

Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Admissão E Alta, Da Gerência Técnica De Atendimento, Do Departamento Técnico e Administração E Infra-Estrutura:

(I)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreir de nível médio.

Seção De Secretarias De Apoio, Da Gerência Técnica De Atendimento, Do Departamento écnico De Administração E Infra-

Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras e nível médio.

Seção De Guichês De Atendimento, Da Gerência Técnica De Atendimento, Do Departamento écnico De Administração E Infra-

Estrutura: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras e nível médio.

Seção De Estocagem E Armazenamento, Do Serviço Técnico De Logística Do Abasteciment Da Gerência De Suprimentos, Do

Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)
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Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos.

Seção De Controle De Recebimento E Distribuição De Materiais, Do Serviço Técnico De Logística Do Abastecimento, Da Gerência

De Suprimentos, Do Departamento Técnico De Administração E Infra-Estrutura: (1)

- Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.
•

,

Seção De Cadastro E Movimentação De Pessoal, Da Gerência Técnica De Controle De Pessoal, Do Departamento Técnico De

Gestão De Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Apontamento E Frequencia, Da Gerência Técnica De Controle De Pessoal, Do Departamento Técnico De Gestão De

Talentos: (1)

- Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

' Seção De Folha De Pagamento E Encargos Sociais, Da Gerência Técnica De Controle De Pessoal, Do Departamento Técnico De

Gestão De Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Beneficios, Da Gerência Técnica De Ingresso, Cargos, Salários E Acesso, Do Departamento Técnico De Gestão De

Talentos: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Patrimonio, Da Gerência Técnica Contábil-Financeira, Da Superintendência: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo Da Superintendência: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção De Expediente Administrativo Da Ouvidoria: (I)
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Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de ni el médio.

'
Seção De Expediente Administrativo Da Procuradoria: (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de ni 	 1 médio.

Seção de Expediente Administrativo, da Gerência Técnica de Prática Assistencial, chi Departamento 	 écnico de Atenção a Saúde

(1)
Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou serrvidores públicos das carreiras de niv 1 médio.

Seção de Expediente Administrativo, da Gerência Técnica de Serviços Externos, do Departamento T' ecnico de Atenção a Saúde.

(1),

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível 	 édio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Urgência Emergência, do Departamento T 	 nico de Atenção à Saúde

(1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível 	 édio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Internação, do Departamento de Atenção à 	 úde (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível 	 édio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Apoio Diagnóstico do Departamento de Apo 	 Técncico (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível 	 édio.

. - Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Apoio Terapêutico, do Departamento de Apo 	 Técncico (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível m dio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica do Núcleo de Epdemiologia, Pesquisa e Inform ção do Departamento de

Apoio Técncico (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível me°.
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Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica dos Serviços de Apoio Administrativo, do Departamento de

Administração e Infra-Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Engenharia e Manutenção, do Departamento Técnico de Administração e Infra-

Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Atendimento, do Departamento Técnico de Administração e Infra-

Estrutura (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Suprimentos, do Departamento Técnico de Administração e Infra-

Estrutura (1)	 .

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Controle de Pessoal, do Departamento Técnico de Gestão de Talentos

(1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio. 	 .
_

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Capacitação e Desenvolvimernto, do Departamento Técnico de Gestão

de Talentos (1)
,

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Ingresso Cargos, Salários e Acesso, do Departamento Técnico de'

Gestão de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de nível médio.
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Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Atendimento a Saúde do Trabalhadá, do Departamento Técnico de

Gestão de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de ni el médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica do Centro de Educação Infantil, do Dep 	 ento Técnico de Gestão de

Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de ni 	 I médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Contábil Financeira, da Superintendênci (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de niv 1 médio.

Seção de Expediente Administrativo da Gerência Técnica de Ensino e Pesquisa, da Superintendência ( )

Livre provimento pelo Superintendente, dentre empregados ou servidores públicos das carreiras de niv 1 médio.

SECRETARIA EXECUTIVA 4 1 Diretoria de Departamento Técnico de Atenção a Saúde (1), Diretoria de Departamento de Apo o

Departamento Técnico de Administração e Infra-Estrutura (1) e Diretoria do Departamento Técnico de

Tecnico (1), Diretoria do

estao de Talentos (1)

Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de nível médio, com experiência

na área de atuação.

de, no mínimo 2 (dois) anos

ASSISTENTE TECNICO 1 4 Assistência Técnica Do Departamento Técnico De Atenção a Saúde (1)

MEDICO Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de médico.

_
ASSISTENTE TECNICO DE 1 4 Assistência Técnica Do Departamento Técnico De Atenção a Saúde (1)

ENFERMAGEM Livre provimento pelo Superintendente, dentre portadores de diploma de enfermeiro.
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BEPREGOS DESTINADOS A EXTINÇÃO

DENOMINAÇÃO	 QUANTIDADE

. ADMINISTRADOR	 01

BIOLCGISIA	 08

EDUCADOR DE SAÚDE PÚBLICA

- FARMACÉLITICO	 01

ASSISTENTE SOCIAL 	 10

• FONOAUDIOLCGO	 05	 1.

PSICÓLOGO	 03	
4

• ORTOPTISTA	 03	 •
•

• "' RELAÇOES PÚBLICAS	 -	 02	 7

TÉCNICO DE SELEÇÃO E TREINAMENTO DE PESSOAL 	 02	 •

, TÉCNICO DE AVALIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAL 	 01

TÉCNICO ESPECIALIZADO	 02

" AUXILIAR TÉCNICO DE DESENVOLVINEVTO - ÁREA DESENHO 	 01

• ARQUIVISTA	 •	 01

AUXIDAR DE DESRIVOLVIMENTO INFANTIL	 07	 .

Anila DE ENFERMAGEM	 315

AUXILIAR DE SAUDE ÁREA FISIOTERAPIA 	 01

AMUAR TÉCNICO ADMINISTRATP/0 ÁREA ADM. GERAL	 54	 4,

AUXILIAR ADMINISTRATIVO DA SAÚDE	 01	 !

AUXILIAR TÉCNICO DE SAÚDE-AUTÓPSIA 	 03	 1

AUXIAR 1E04103 DE SAÚDE ELETROENCEFALOGRAFIA 	 01

AMUAR TÉCNICO DE SOE -ITEMOTERAPIA	 OS

Awaug TÉCNICO DE SAÚDE . ETOLOGIA E CITOLOGIA	 02

L 03MPRADOR	 03

FOTÓGRAFO	 02

. TÉCNICO EM IMPRESSÃO *OFF ser	 06

TÉCNICO EM MANUTENÇÃO DE EQUIPAMENTO HOSPITALAR I 	 04

TELNICO BA MANUTENÇÃO DE INSTRUMENTO HOSPITALAR I	 06

TÉCNICO EM REFRIGERAÇÃO 	 02

IÉCNIOD DE SAÚDE - FARMÁCIA	 16

TÉCNICO DE SAÚDE-LABORATÓRIO 	 22•

7E04103 DE SAÚDE PROTESE DENTÁRIA	 04

IECNICO DE DESENVOLVD4ENTO MAM. 	 04

ENCADERNADOR	 02	 g

ASCENSORISTA

AUZIAR DE APOIO ADMINISTRATIVO-ÁREA TELEFONIA	 06

AGENTE DA ADMINISTRAÇÃO-ÁREA SERVIÇOS GERAIS 	 29

AGENTE DE COPA	 03

AMUAR DE APOIO ADMINISTRATIVO - ÁREA COSTURA 	 07

• AUXILIAR DE APOIO ADMINISITIATIVO AREA COZINHA 	 07

I

AUXILIAR DE LABORATÓRIO 	 15

AMUAR DE SERVIÇO HOSPITALAR	 04

BARBEIRO.	 02

GUARDA DE SEGURANÇA	 .	 13

MOTORISTA	 01

OFICIAL DE MARTENÇÃO - ÁREA msrovarous
OFICIAL DE MANUTENÇÃO - ÁREA MARCENARIA	 02

•OFICIAL DE MANUTENÇÃO-ÁREA TAPEÇARIA 	 02

OFICIAL DE MAQUINA E EQUIPAMINTO DE PEQUENO PORTE 	 02

OFICIAL DE OBRAS - ÁREA CONSERVAÇÃO E CONSTRUÇÃO 	 31

OFICIAL DE OBRAS -ÁREA JARDINAGEM	 02

ANEXO CA arpe egfeee o atiga 55

CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS A EXTINÇÃO

DENOMINAÇÃO

SUPERINTENDENIE

ASSISTENTE TÉCNICO

ANILAR DE GABINETE

me De SEÇÃO II

CHEFE DE SEÇÃO TÉCNICA

. DIRETOR DE DIVISÃO TÉCNICA

DIRETOR DE SUBDIVISAOTÉCNICA

ENCARREGADO DE SETOR I

ENCARREGADO DE sol
ENCARREGADO DE SETOR TÉCNICO

OFICIAL DE GABINETE

QUANTIDADE'

01	 ,
14
IR

06
62

03
IR
19
27

30	 .
OS



DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/ 	 -2.99 -	 fls.

Arquivo em O2	 e9	 240 L/ 

10 Func.° 
Jos* R

A —"link. Paliagigier - boa

À SGP 33 - arquivo geral,
Para arquivamento.
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